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~------------- PIlOPOSICÂo--.-__________ --C~ 

~EDIDA PROVISORIA N2 1.024 DE 13.06.95 

~-------_:..-_______ tl".J __ -=::--____________ --, 
1 ~ S\.JPIiIESSlVA 2. O -SIJ8ST1'rumVA 3 O MOOIFICAT1'w4 4 O -"'OITI".. 9 O· sueSTITUI'TIVO G~'-

[õiI'ô'l' ~. LL __ ' _1'_~'_"_" =========-T_O_'D_"O_"s_,,_,o==========T_'ii_'D_'O~S~~~~::~~~_T_à_"~_'o~s~~~~-= 
~I'-----------------'=O------____ ~ _____ --, 

SUPRIMA-SE O ART. 12 E SEUS PARAGRArOS, INCISOS E ALINEAS. EM 
CONSEQUENCIA, TORNA-SE PREJUDICADOS OUTROS QUE TRATEM OESTE. 

NO MOMENTO EM QUE E ELEVADO O OErICIT ORÇAMENTARIO, E O EXECg 
TIVO CORTA AS OOTAÇOES, INCLUSIVE NA AREA SOCIAL, E MAIS MA! 
CAOAMENTE NO NOROESTE, NRO SE JUSTIrICA A RENDNCIA rISCAl 
PRINCIPALMENTE EM MEDIDA PROVISORIA "VENDIDA" AO POBlICO COMO 
DE rIXAÇRO DE QUOTAS PARA IMPORTAÇAO DE VE1CULOS SEM QUE HAJA 
ESTUDO QUE JUSTIrIQUE SUA IMPlANTAÇAO E A ADOÇA0 DE UMA POLI 
TICA INDUSTRIAL. 

".~~ C « 

( 
J 
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:VIPO I 0,24' 

00002 

MEDIDA PROVISÓRL\ :'>/" 0\.024, DE 1995. 

Reduz. a aliquota do imposto de imponação 
para os produtos que especifica e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA N" 

Dê-se ao ano 1° da medida provisória a seguinte redação: 

"An. I o Ate 31 de dezembro de 1999. fica reduzida a oito por 

cento a aliquota do imposto de imponação dos seguintes produtos: 

1 - máquinas. equipamentos. inclusive de testes. ferramentaL 

moldes, instrumentos. aparelhos industriais e de controle de qualidade. no,·os. bem como 

os respectivos acessórios sobressalentes. peças de reposição e modelos para moldes: 

11 - materias-primas. panes, peças, componentes, conjuntos e 

subconjuntos. 

li 1 ° O disposto no capul deste anigo aplica-se as empresas 

montadoras e as fabricantes de: 

a) veiculos de passageiros e de uso misto e jipes: 

b) caminhonetas. furgões e "pick-ups" e semelhantes; 

c) veiculos de transpone de mercadorias e de transpone coletivo 

de passageiros; 

d) tratores agrícolas e colheitadeiras; 

e) tratores. máquinas rodoviárias e de escavação e empilhadeiras: 

f) carroçarias para veículos automotores em geral: 

!l) reboques e semi-reboques utilizados para o transpone de 

mercadorias: 

h) panes. peças e componentes. conjuntos c subcon.luntos. 

acabados e semi-acabados e pneumáticos. destinados aos produtos relacionados nas alineas 

anteriores. 

* 2° Os produtos de que tratam o~ incisos I c 11 deste anigo 

deverão compor o ativo permanente ou ser usados no processo produtivo da empresa. 

vedada a revenda. exceto nos casos e condições previstas em regulamento. 
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~ 3° Para as empresas instaladas ou que \'enham a se instalar nas 

Regiões Norte e Nordeste do pais. as atiquotas do imposto de importação e do imposto 

sobre produtos industrializados nas mercadorias referidas neste artigo ficam eSlabelecidas 

em quatro por cento. até 3 I de dezembro de 2014 

~ 4° Para efeito do parágrafo antecedente. as áreas geográficas 

contempladas correspondem aos Estados do Maranhão. Piaui. Ceará. Rio Grande do 

Norte, Paraíba. Pernambuco. Alagoas. Sergipe. Bahía. Acre, Amapa. Para. Rondônia. 
Roraima, Tocantins e Amazonas. excluida a area abrangida pela Zona Franca de Manaus. 

além da área do Estado de Minas Gerais incluida no Poligono das Secas." 

* 5° A ali quota prevista no caput deste artigo pode chegar a cinco 

por cento e as estabelecidas no §4° podem chegar a um por cento. nos tennos estabelecidos 

em regulamento. desde que. a partir do segundo ano de vigência. no caso das indústrias já 

instaladas, ou do segundo ano de implantação,' no caso das industrias que venham a se 

instalar no pais, apresentem as industrias beneficiilrias incremento anual na produção de no 

mínimo cinco por cento. 

§ 6° As importações de que trata este artigo serão realizadas 

através de procedimento aduaneiro simplificado e não sujeito ás nonnas de exame de 

similaridade de que tratam os arts. 17 e 18 do Decreto-lei nO 17, de 18 de novembro de 

1966." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta modifica a redação da medida provisória com 

três objetivos bilsícos: 
criar estimulo ao aumento de produção. ,óndicionando 

ampliação do beneficio fiscal concedido a crescimento nas unidades produzidas: 

compatibilizar os objetivos expressos. no sentido de estimular 

os investimentos e a modernização no pais do complexo industrial encabeçado pela 

indústria automobilística. com o dever da União. previsto no art. 43 da Constituição 

Federal. de buscar reduzir as desigualdades regionais . 

. \., facilitar as importações tambem através de simplificação dos 

procedimentos burocráticos envolvidos. o que tem efeitos benéficos sobre o investimento e 

a produção, sem contrapartida de renuncia de receita. 

Para tanto. foi necessário reduzir o beneficio básico originalmente 

concedido. estabelecendo a aliquota inicial do imposto de importação em oito por cento. 

cerca de metade da atual. A ampliação do beneficio dependerá. na forma de regulamento a 

ser editado pelo executivo. de ampliação da produção e/ou de instalação de unidades 

produtivas nas regiões menos favorecidas do pais. facultando uma desejável 

descentralização industrial e alavancando o desenvolvimento daquelas regiões. 
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Queremos crer que o efeito total das medidas previstas sera mais 

benéfico do que o decorrente da redação original. permitindo-se atingir. de modo 

compativel. os objetivos de modernizar o cqmplexo automotivo. diminuir as desigualdades 

regionais e estimular o crescimento da produção e do emprego no setor. 

Quanto a dispensa dos procedimentos burocraticos para 

importação. disposta no ~ 6°. representa uma \'antagem suplementar para os beneficiarios 

sem custo adicional para a União. O que permitira maior eficacia a medida provisória 

parágrafos: 

Sala da Comissão. em 19 7 junho de 1995. 

I 
/r 

Deputado ~. rEl"rmm(':7trn:m:r-

, , 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.014, DE 199!1. 

MPOI024 

00003 

Reduz a alíquota do imposto de importação 
para os produtos que especifica e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA N" 

Acrescente-se ao art. \0 da medida proviSÓria os seguintes 

"Art. \0 ......................................................................................... . 
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§ 3° Para as empresas instaladas ou que venham a se instalai/" nas 

Regiões Norte e Nordeste do pais, o beneficio previsto no capul desie artigo estender-se-á 

até 31 de dezembro de 2014 e inclui redução, nos mesmos termos previstos para o imposto 

de importação, do imposto sobre produtos industrializados. 

§ 4° Para efeito do parágrafo antecedente, as áreas geográficas 

contempladas correspondem aos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pemarnbuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Acre, Amapá, Pará, Rondônia, 

Roraima. Tocantins e Amazonas, excluida a área abrangida pela Zona, Franca de Manaus, 

além da área do Estado de Minas Gerais incluída no Polígono das Secas. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta procura compatibilizar os objetivos expressos 

pela Medida Provisória n° I. 024/9 5, no sentido de estimular os investimentos e a 

modernização no pais do complexo industrial encabeçado pela indústria automobilística, 

com o dever da União, previsto no art. 43 da Constituição Federal. de buscar reduzir as 

desigualdades regionais. 

Com efeito. os dois objetivos são perfeitamente compativeis e até 

complementares. Com a adoção da emenda que ora apresentamos haverá um forte estimulo 

para que a instalação de novas unidades industriais do complexo automotivo, 

presentemente em estudos por parte de diversos grupos empresariais. se dê nas Regiões 

menos favorecidas do país - facultando uma desejável descentralização industrial e 

alavancando o desenvolvimento daquelas regiões -. sem que. contudo. haja prejuizo as 
indústrias já instaladas, uma vez que mantidas, para estas, todas as vantagens já previstas na 

redação original da Medida Provisória. 

Dificilmente seria possível encontrar outra medida que tivesse um 

maior potencial para estimular o desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste do que a 

que aquí se apresenta, tal o rebatimento 'econ.ôrnico que certamente adviriam da instalação 

de unidades da indústria automotiva, bem como certamente representa uma intervenção 

estatal na realidade daquelas Regiões mais barata do que as atualmente em curso, para a 

dimensão dos efeitos benéficos a serem produzidos. 

Sala da Comissão, em 19 d 

Deputado MÍ!Nt)Oli'ldMffiit}--~ 



Junho de 199'5 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção JJ) Quarta-feira 21 10489 

MPOI024 l 00004 J 
.--_._- --- _____ -- ~ -- ~..,IOJt __ "I' PROln'.":1'I10 - __ 

\'00556 I Senador.JOÃO ROCHA 

111'·) 

I' 1 O SlJPA1:S$lV.e. 2 O ~Ufr.HtTUITlvA L-___ = 30 ,,"OOlnC:'lrvA 4 O -/I.0ITIY". __ 9...;O=-·_'_"_"_"_:;_~I~_:_;-'_"='_'-_~-_~~-_-_·'_"_1 

C· PA~"~ /1""' -Jr ~_. __ '_'_'~_"::;Q_' _" __ ~_LI _._,_. _"_'_'"_"_"_"_' _--_·_-_lL-__ ·-_-_··_"_'_·,,_-~~_·_-_-_l:~_-_ -_-_"_,"_"_. __ -l 

I "'-~ w _, do ~ '0 .. MP '024.;:":"""""..:;..-----·------·-
I "Art. 2°. O Poder Executivo deverá estabelecer a proporção entre:" 

JUSTIFICATIVA 

Pretende-se, com a proposta de alteração da palavra "poderá" para "deverá", garantir que o 
objetivo do Governo Federal de conceder beneficio fiscal para o fim de incentivar o 
incremento das exportações seja efetivamente atingido, sob pena de, em não havendo a 
referida vinculação, propiciar apenas e tão somente renúncia fiscal. 

Ademais, em não havendo o atrelamento da importação incentivada à exportação, poderá' 
Qcorrer o sucateamento dos fabricantes locais de. autopeças, na medida em que haveria um 
desestímulo à aquisição pela indústria instalada de determinadas peças e componentes 
disponíveis na indústria local. 
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i\IEDID .. \ PR~ l\ I" , 

* 10 _ O percentual mínimo de partc~. ~'\:'" . 
fabricados 110 pais, apurado em relação ao \ "L, :, 
global das empresas referidas 110 "capul" tk,,[,: ;'::. 

Justificativa, 

A emenda visa atenuar os efeitos adversos d,1 ,:f·,\..'i 

ao estabelecer no próprio texto legal o p,';,',';,; I 

das montadoras de automóveis, 

Sala das Comissô,'" !'" 

MPO\024 

00005 

1 02-1 

, í 1\,.1. 

':It.~ntes. conjuntos e subconjuntos, 
.. ; '_o, produtos utilizados na produção 

',I I.k 60~/o 

, "Il\ercial sobre o setor de autopeças, 
,';1110 de nacionalização na produção 

'",de 1995, 

, : / , 

\)! ,\~/01\'.~\ ~\ I" V ,,_ - \, \ .' 
v/. 'cl 

Deputado \L~, .. '" .11'.\ 
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MPOl024 l 00006 

r--- ---- _· __ AUTOR· -- .• .- ._-_._----------] 
DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

~r ______ l.::D= ,",~-"-'-'-2-[-J-.-,"-"--,,,-",-'''-'--3-D-·-~~:~~~)'M---4-~-x----,-"-,,,-.-9-D---,"-·-S!)~~,·~:o~l:'~---

r-;'r;" --- -] 
• ---------------- ftllrC--- ._--_.---------- -------

Inclua-se o seguinte dispositivo, onde couber: 

"Art. . Em situações de desabastecimento total OU parcial de mercado, ou de aumentos 
injustificados de preços de determinados tipos de veiculos nacionais, o Poder Executivo 
poderá, temporariamente, reduzir a aliquota do Imposto de Importação incidente sobre os 
veiculos importados do mesmo tipo_ 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação do disposto no "caput" deste artigo, os veiculos 
assim importados não serão computados para fim de eventuais limitações quantitativas que 
venham a ser estabelecidas nos termos do art. 9'." 

JUSTIFICATIVA 

Este artigo visa propIcIar ao Governo, instrumentos para garantir o abastecimento do 
mercado doméstico, bem como a rápida ação do Governo Federal para a resolução destes 
problemas. 
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MPOI024 l 00007 

r-' Senador JOAO ROCHA 
.----.--------J 

LI' __ "_' ___ '_0_ -"'-"-"-"-'-2--[-J-'-"-"-"-"-"-'''--3-0-· :~:~~~1'~---4-1:-J--'-'-'''-''.~~~9~0~~_--,~"~,_,,,_:_,~,_::_;_,.O_H':_,-_ -_ -_ -_ -_ -_-_-_--.J] 

r-
Inclua-se no artigo 9' da Medida Provisória 1024/95 o seguinte parágrafo que passa a ser o 
primeiro, renumerando-se o atual parágrafo único para parágrafo segundo: 

Art. 9' ................................................................................................ _ ...... . 

"§ I'. Fica estabelecido o percentual mínimo de I 5% (quinze por cento) da produção de 
veículos pela indústria nacional no ano anterior, para a eventual limitação, em cada ano 
calendário, dos veículos à serem importados nos termos do "caput" deste artigo, pelas 
pessoas físicas ou jurídicas às quais não se aplique o disposto nos artigos anteriores." 

JUSTIFICATIVA 

Como consta na própria exposição de motivos que levam os Ministros a propor ao 
Presidente da República a emissão desta MP. é imperativo que haja estabilidade de regras. 

o fato da MP não conter regras futuras para a importação para os próximos anos coloca o 
setor de importação em perigo de sobrevivência, uma vez que os prazos de encomenda. 
produção e transporte são, em média, na faixa de 5 a 6 meses e. portanto, as ações para 
veículos que serão comercializados no Brasil em janeiro de 1996 devem se iniciar em agosto 
de 1995. 

A falta de tais regras coloca o governo a possibilidade de perder o efeito regulador e 
complementador de mercado que os importadores geram. além de ter repercussão 
internacional que prejudica a imagem do Pais em atrair novos investimentos externos a 
médio e longo prazos. 

A necessidade do estabelecimento dos limites mínimos de importação, a partir de 1996, para 
os importadores independentes com fábriças ainda não instaladas no país. é necessária 
também para que o setor reorganize suas redes de distribuição (atualmente 730 empresas). 
dentro dos limites mínimos. garantindo. portanto. a existência da rede e seus 25.000 
empregos, bem como garantir o respeito ao atendimento aos mais de 215.000 consumidores 
brasileiros que adquiriram tais produtos. 

h<---,.c--AS"NATVRA--- ------- ~---.-.---- __ o. -------J 
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MPOI024 

00008 
- .- - I'ROI'()-';\ÇIroIJ 

I' MEDIDA PROVISORIA Nº 1024/95 

1--- ------ -- ------
• JllLIO REDECKER 

. -- - AVfOR -- __ o - --- ----------------, -1 

r L _____ 1_O_=_ SI..IPRES'5II//l 

______ II"J ________________ " ______ . 

z ~J -';\J9SfIT\J\~I~ 3 O· MOOlrlCI41J'wA 4 ll- "OITIVA 9 o· SUIISTITUITi\<O GLOBAL 

c- ~~': ---u]r L.,.--__ -_'~'~,,'~'_' _-__ -L ___ "_"_'GH_"_" __ -,-I ~~_-_-_-_'_"C_"_' _-~=_-_-_l-'--==~~_-_'_' :_"_' ___ ~ 

1
1 ~:e I:S:i:::í::::::::e::di~OO ::a I:~~::publicação desta Medida Pro~sória e J I 

de dezembro de 1995, as importações totais dos produtos relacionados nas alineas "a" a "c" 
do § 1° do art,!O, ressalvado o disposto no § 1° deste artigo, não poderão exceder a 
cinqüenta por cento do número de unidades importadas desses produtos, que tenham sido 
desembaraçadas entre \0 de janeiro de \995 e o dia anterior à data da publicação desta 
Medida Pro~sória, 

§ \0, Ficam assegurados os direitos à importação, decorrentes de negócios jurídicos 
realizados em caráter irrevogável e irretratável, em data anterior à da publicação desta 
Medida Pro~sóría, amparados em guias de importação regularmente eoútidas até a data da 
publicação desta Medida Pro~sória, assim como aos veículos que já se encontram 
fisicamente no território nacional e os embarcados no exterior até a data da publicacão desta 
Medida Provisória independentemente do regime aduaneiro ao qual estarão sujeitos esses 
yeículos fato comprovável através dos respectivos Conhecimentos de Tranªporte 
Internacional. 

§ 2°, Permanece o texto da MP, 

§ JO, Em relação aos veículos a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo, fica 
autorizada a eoússão de guias de importação, para o caso de veiculos que já estejam 
fisicamente no território nacional, bem como aqueles que se encontrem em trânsito, com 
destino a entreposto aduaneiro, 

§ 4°, Ficam prorrogadas por 60 (sessenta) dias, a contar da data dos respectivos 
vencimentos, a validade das guias de importação dos veículos referidos no parágrafo 
primeiro deste artigo, 

§ 5°, O prazo de veiculos em depósitos alfandegados, .pre~sto na Instrução Normativa 
51/93, da Secretaria da Receita Federal, será prorrogado por igual período, mediante 
expressa solicitação do importador interessado, 

§ 6°, Os conhecimentos de embarque internacional de veículos importados a partir de 1° de 
janeiro de 1995, que abrangerem mais de um veiculo, poderão ser desdobrados de forma a 
permitir o inicio do processo do desembaraço aduaneiro por unidades, mediante a 
apresentação da ~a "não negociável" daqueles conhecimentos de embarque internacional," 
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JUSTIFICATIVA 

A nova redação do caput do art. \ O inclui a frase. ressalvado o disposto § \0 deste an®!, a 
fim de garantir a sua compatibilização com o § \0 da ressalva. 

Com relação à alteração do § \0, existem hoje, importados por empresas importadoras que 
representam oficialmente as respectivas marcas no Pais, nos portos e já embarcados dentro 
de navios a caminho do Brasil, veícuíos com modificações técnicas efetuadas com o objetivo 
de atender à legislação brasileira, às condições climáticas e de estradas, ao percentual de 
álcool na gasolina, que é único no mundo, sendo. portanto, veículos fabricados sob 
encomenda, não passíveis de reexportação para outros países. e que serão, forçosamente, 
desembarcados e comercializados no Brasil, configurando compromisso firme e irretratável 
e irrevogável das empresas importadoras com as empresas fabricantes do mesmos. 

As modificações técnicas dos veículos foram feitas em função da obrigatoriedade dos 
mesmos atenderem á seguinte legislação brasileira: 

Lei nO 8.723, de 28/10/93 

Portaria n° \, de 10/01/94 
DENATRAN 

Proteção ao Meio Ambiente. 

Homologação de veículos quanto à 
segurança veicular e normatização 
brasileira. 

Tais adequações, inclusive passam a ser obrigatórias pela própria MP, nos incisos I e lI, do 
art. I I. 

Já com relação ao § 3°, existem veículos em depósitos alfandegários, em trâ:lsito e em 
produção no exterior, para os quais foram emitidas as devidas licenças de importação 
previamente à publicação da MP. Porém, devido ao longo prazo desde a contratação da 
produção até a realização do embarque. a guia de importação terá seu prazo expirado. 

Neste caso, é necessária a extensão do prazo de validade das guias, bem como autorização 
para emissão de guias de importação sob regime de entreposto aduaneiro, pelos seguintes 
motivos básicos: 

\- Os veículos são fabricados sob encomenda. com modificações técnicas efetuadas com o 
objetivo de atender à legislação brasileira, às condições climáticas e de estradas, ao 
percent\lal de álcool na gasolina, que é único no mundo, sendo, portanto, veiculos 
fabricados sob encomenda, não passíveis de reexportação para outros países, e que serão, 
forçosamente. desembarcados e comercializados no Brasil, configurando compromisso firme 
e irretratável e irrevogável das empresas importadoras com as empresas fabricantes do 
mesmos. 

As modificações técnicas dos veículos foram feitas em função da obrigatoriedade dos 
mesmos atenderem à legislação brasileira supra-citada:: 

2- As garantias de contratação de tal produção, tais como carta de crédito do contratante, já 
foram efetuadas e repassadas aos fornecedores dos fabricantes na cadeia produtiva, portanto 
o compromisso, do ponto de vista financeiro, é irretratável e irrevogável. 

3- Para veículos importados, em regime de entreposto aduaneiro, e que já se encontram em 
território nacional ou em trãosito em direção ao Brasil, que possuem as mesmas 
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caractelÍsticas de alterações de produto para o mercado brasileiro, citados acima, portanto, 
tornando-os, da mesma forma, compromissos formais, irretratáveis e irrevogáveis de serem 
comercializados apenas no Brasil, e que, nesse caso, por circunstâncias desse regime de 
importação, necessitam ainda da emissão das suas guias de importação. 

No que conceme ao § 5°, os veículos que se encontram hoje no porto e em trânsito, com as 
G.I. devidamente emitidas e ressalvadas pelo artigo 10 § I ° da MP, terão que ser 
nacionalizados, conforme Secretaria da Receita Federal, Instrução Normativa nO 51193, no 
prazo máximo de 120 dias. 

Face às condições atuais de mercado, inclusive as restrições de crédito ao consumidor, este 
prazo não é compatível à absorção gradual dos veículos pelo mercado até dezembro de 
1995. Além disso, do ponto de vista da Balança Comercial, é interessante que tais 
nacionalizações sejam gradativas até dezembro de 1995 e não causem impacto concentrado 
na balança, em função da expiração de tais prazos. Dessa forma, forçar as nacionalizações 
antecipadamente em relação ao mercado geraria um prejuízo financeiro extremamente 
elevado às empresas importadoras, comprometendo a viabilidade das empresas importadoras 
com possível repasse das conseqüências às instituições financeiras que suportam hoje tais 
importadores. 

Finalmente, com relação ao § 6°, existe hoje em vigor um ordem de serviço da SRF n° 
002195, que estabelece que a nacionalização dos veículos pode ser feita através de lotes 
gerados por desdobramento de Conhecimentos de Embarque, exigido para tal a 
apresentação do "Conhecimento de Embarque Master original negociável endossado", que, 
normalmente, está em posse da instituição bancária que suporta o importador. Nesse caso, 
na prática, a retirada do "BIL Master original negociável endossado" pela instituição 
financeira, força o pagamento integral do lote, inviabilizando financeiramente o importador, 
o que não é compatível nem com a gradual venda até dezembro de 1995, pelas atuais 
condições de mercado, nem com a gradual nacionalização e seu impacto na Balança 
Comercial. 

Como solução, é proposto que a SRF altere tal instrução, permitindo que o mesmo 
procedimento de desdobramento de conhecimentos de embarque se dê através da 
apresentação da via não negociável do conhecimento de embarque, para desdobramentos 
unitários. 

1-'° ----~-~~=~~---- --- J 
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MEDIDA PRO\ i ~( , 

Inclua-se o seguinte paragrafo 10 aO nrt. 1 ~ 

§ lO O Poder Executi\'o estabelecera n~ :1i1.:.:" 
do fiel cumprimento do disposto nesta i\íed:,L: I', 

MPOI024 

" 1.024 00009 

\11\'/\ 

, o,L: controle necessários à verificação 

Sala das Comiss.oC'" 11l., ,;;,:10 de 1995. 

MPOI024 

00010 
MEDIDA PR()\I~(),~, ' '- 1.02-\ 

EMENDA \101>. i 1\' ,\ 

De-se a seguinte redação ao art. I 'i. 

Art. 15 - Os requisitos para habilitação ti,., ,,' 
artigos anteriores, será defmido COm h'l"_ ~ 

exportações, de investimentos e do nível de ,:r'q" 

Sala das ('OlllÍssú'-". I'" 

. ;:'I() tratamento a que se referem os 

.:'.'1.1" de aumento do volume de 
, ,I l'lllpresa. 

',ode 1995. 
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MPOlO24 J 00011 
"',------------" .. ",.. ... ::0, ....... -----. 

MEDIDA PRDVISORIA NQ 1.024 DE 13.06.95 
. ___________ AUTOA ____________ -, 

r=DEPUTADD JONIVAL LUCAS r ... · ... 'uNoO-J 
r..---_____________ 

n
f'0 _______________ -----, 

, 00 -SUPRUSlVA 2 O -SUIISTITUITIVA 3 O -MOOIFICPoTI\Il 4 O -ADITIVA 9 O -SUISTITUIT!VD GL.08AI. 

r..~.---------------'n~----------------___, 

r 

SUPRIMA-SE O ART. 16 E SEUS PARAGRAfDS: 

NO MOMENTO EM QUE ~ ELEVADO O D~fICIT ORÇ~ 
MENTARIO, E O EXECUTIVO GORTA AS DOTAÇOES,INCLUSIVE NA ARE A S~ 

CIAL, E MAIS MARCADAMENTE NO NOROESTE, NAO SE JUSTIfICA A RENO! 
CIA fISCAL, PRINCIPALMENTE EM MEDIDA PRDVISORIA "VENDIDA"AD P~ 

BLICO COMO DE rIXAçAD DE QUOTAS PARA IMPORTAÇAO DE VEICULOS , 
SEM QUE HAJA ESTUDO QUE JUSTIfIQUE SUA IMPLANTAÇAD E A ADOÇA0 ' 
DE UMA POLITICA INDUSTRIAL. 

J 
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MPOI024 

00012 

P ~'~/ 9~1 ]' I'IEDIDA PROVISORIA Nº l.~~: DE 13.06.95 

Junho de 1995 

['-D~~UTADO JAIRO AZI --,""'--------- -----------~ j' ""0''''''0- J 
"I' ----------><,-,-------

1 ':8 S\;f>RESSI\iA 2 ~ 'SU8STITUI"'IVA 3 C "'OOlrlCAtlVA 4 8 -ADITIVA 9 0- êUBsnTUtTIV() GL08-"_ 

'------

TrXTO --------------------, 

[ 

SUPRII'IA-SE O ART. 16 E SEUS PARAGRAfOS: 
::!!!~I.lt:lf.!!I.I.!!.!! 

A MEDIDA PROVISORIA Nº 1.024 DE 13.06.95 fOI DIVULGADA PELO 
GOVERNO COMO fIXADORA DE QUOTAS DE IMPORTAÇAD DE VEICUlOS, 
COM OBJETIVO DE DIMINUIR O DEfICIT DA BALANÇA COI'IERCIAl. 
ENTRETANTO TRATA NESTE ARTIGO DE PESADA RENONCIA fISCAL. 15 
50 SEM EXPlICAÇAD SEM NENHUMA JUSTIfICATIVA 00 GOVERNO. O 
ASSUNTO E SERID E MERECE SER DISCUTIDO COM A RECEITA, O I'II 
NISTERID DA fAZENDA E NAO SOMENTE COM O MINISTERIO DO PlANS 
JAMENTO. O CONGRESSO DEVE REAGIR A TAL MATERIA SER TRATADA' 
EM MEDIDA PROVISIlfUA. 

J 
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MPO\024 

00013 
COMISSÃO MISTA PARA ANÁLISE DA MEDIDA PKUVISUKIA NU 1.0Z4/9!i 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.024, DE 1995. 

Reduz a alíquota do imposto de importação 
para os produtos que especifica e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao art. 16 da medida provisória o seguinte 

parágrafo: 

"Art. 16 ...................................................................................... . 

§ 6° Para as empresas localizadas nas Regiões Norte e Nordeste, o 

beneficio previsto neste artigo inclui também os investimentos em capital fixo realizados 

entre a data de publicação da lei que resultar desta medida provisória e 31 de dezembro de 

2005.' 

mSTIFICAÇÃO 

A emenda proposta procura compatibilizar os objetivos expressos 

pela Medida Provisória nO 1.024/95, no sentido. de esrimular os investimentos e a 

modernização no país do complexo industrial encabeçado pela indústria automobilística, 
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com o dever da União, previsto no art. 43 da Constituição Federal, de buscar reduzir as 

desigualdades regionais. 

Com efeito, os dois objetivos são perfeitamente compativ~,is e até 

complementares. Com a adoção da emenda que ora apresentamos haverá um fone ,,.timulo 

para que a instalação de novas unidades industriais do complexo automotivo, 

presentemente em estudos por parte de diversos grupos empresariais, se dê nas Regiões 

menos favorecidas do país - facultando urna desejável descentralização industrial e 

alavancando o desenvolvimento daquelas regiões -, sem que, contudo, haja pn'juizo às 

indústrias já instaladas. 

Dificilmente seria possivel encontrar outra medida que tivesse um 

maior potencial para estimular o desenvolvimento das Regiões None e Nordeste do que a 

que aqui se apresenta, tal o rebatimento econômico que certamente adviriam da instalação 

de unidades da indústria automotiva, bem corno certamente representa urna intervenção 

estatal na realidade daquelas Regiões mais barata do que as atualmente em curso, para a 

dimensão dos efeitos benéficos a serem produzidos. 

Sala da Comissão, em 19 

Deputado 
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MPOlO24 l 00014 
j 

r---'~- - ~-- ~- ----.-. . '---;.._. -. --'- PIIOPOSU;ÃO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024/95 

1'- -----_ ··---.\ufOlt _____ -_ ... ---- .--.----________ ) _, __ k! pqOliT~'~"'ro;- ~ 

DEPUTADO PAULO aORNHAUSEN I 483 
' ____________ Oj~J --------------------

3 O ,",omrCoI,1M1. 4 [31- II,D'fI"A 9 O . SUBstrn."fI~O Gl.oBAI.. 

r--;'j"t - --]F; ,-_O_n_d_e_' _·_:_·~_'u~b~e~r~~~~~~_-_-_"_··_·"_"_'~=~~~:~~ ___ r.lc_·,_'_·='=_-_·-_l..!.-_ -_~~_' '_o _"'_'_" __ -l 

• TI)l.lO---

Inclua-se o seguinte dispo~;tivo, onde couber: 

"Art. . Em situações de desabastecimento total ou parcial de mercado, ou de aumentos 
injustificados de preços de determinados tipos de veículos nacionais, o Poder Executivo 
poderá. temporariamente, reduzir a alíquota do Imposto de Importação incidente sobre os 
veículos importados do mesmo tipo. 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação do disposto no "caput" deste artigo, oS veiculos 
assim importados não serão computados para fim de eventuais limitações quantitativas que 
venham a ser estabelecidas nos termos do art. 9"." 

JUSTIFICATIVA 

Este artigo visa propIciar ao Governo, instrumentos para garantir o abastecimento do 
mercado doméstico, bem como a rápida ação do Governo Federal para a resolução destes 
problemas. 
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MPOI024 

00015 
I 

-1 

L-G...::D,-"E"-~~~.:.:~ Ac:!O:::!O~P.:..:A::::UL::.:O::...--~~::;:O::.:R-~~E~-I~R:.:·~~--_-_"_"_' ____ -_·_--__ ·_-___ ~_ ~---.l--l r:~~''''';''o- I 
______ n _______ •• 

9 O -SUB<;llrUI~ '.<; GI OBA:" --] 4 LXi -40lT t"A, 

".ç";, --~'-'-·~l~---

'i 

------T[xTC-------____________ _ 

lnclua-se O seguinte dispositivo, onde couber: 

"Art. . A alíquota do Imposto de Importação incidente sobre produtos relacionados nas 
alíneas "a" a "c" do § lO, do artigo lO passa a ser de 32% (trinta e dois por cento) "ad 
valorem" até 3 1 de março de 1996, aplicando-se, a partir de l' de abril de I 996 as aliquotas 
constantes do Anexo ao Decreto nO 1.490, de IS de maio de 1995. 

JUSTIFICA TlVA 

.Tendo em vista que, através das regras estabelecidas pela própria MP, a alíquota do Imposto 
de Importação deixa, temporariamente, de ter caráter regulador de mercado, déve a mesma, 
portanto, retomar aos níveis anteriores, expressos no Decreto nO 1.391, de 13/02/95. Além 
disso, esta medida contribuirá para a redução das pressões inflacionárias no setor. 
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F'aço saber que o Congre.'3so Nétcionêil aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do .c.rt. 48, 
item 28 00 Regimento {r,terno, pronlulgo o seguinto 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 91, DE 1995 

Aprova o L e;,'. t:o da Convenç;:'o 
Interamericana sobre Confl.i tos de L~is 

em Héltéria de SocieuCldes Hel'c2;.ntis, 
concluída em Montevidéu, etn 8 de· maio 
de 1979. 

o Congresso Nacional decreta: 

I Art. l° É aprovado o texto da Convenção rnteramericana sobre 
Conflitos de Leis em Matéria de Sociedades Mercantis, concluída em 
IMontevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
IKacional quaisquer atos que impliquem revisão desta Convenção, bem 
Icomo quaisquer mOdificações que, nos' termos do art. 49, r, da 
Cons ti tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos g:-avos05 ao 
~atrimõnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
Isua publicaç.'1o. 

I 

I 

I 

I 

Senado Federal, em 14 de junho de 1995 

Senador José ~acney 
Presidente do SenJuc E~deral 

cn~IVE;'-:Ç~() T~;'T'i':P!U':!';HTC/\NI\ sn1\f?S cnNr-T.T'7'C):; DE LEIS FM 

~A1'~nTA nE snrTEnArES MJ~~rANTTS 

Os Governos Jus Estadus MQmbrus d~ Organizaç3o dos Est~(lus 

J\meric ... 1nos, dcscjusus d.e concluir um.:1 convcnç3.o sobre conflitos de leis 

em mat6ria de sucieJadcs mercantis, convicr~m no seguinte: 
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Artigo 1 

i':sta Cunvenção aplicar-se-á às sociedades mercantis 

cunstituídas em qualquer dos Estados Partes • 

.1\rtigo 2 

A existincia. a capacidade. u funcionamento' e a dissolução 

das sociedades 

constituição. 

mercantis regem-se pela lei do lugar 

Entende-se por "lei do lugar de sua constituição" a lei do 

Estado onde se cumpram os requisitos de forma e de fundo necessários 

para a criação de tais sociedades. 

Artigo 3 

As sociedades mercantis devidamente constituídas em um Estado 

serão reconhecidas de pleno direito nos demais Estados. 

o reconhecimento de pleno direito não inclui a faculdade do 

Estado de exigir comprovação da existência da sociedade de acordo com a 

lei do lugar de sua constituição. 

Em nenhum caso, a capacidade reconhecida às' sociedades 

constituidas em um Estado poderá sel: maior do que a capacidade que a 

lei do Estado do l:econhecimento outorga às sociedades constituídas 

neste último Estado. 

Artigo 4 

Para o exercício direto ou indil:eto dus at.os c,?mpreendidos no 

objeto social das sociedades mercantis. estas ficar~o sujeitas à lei CIo 

Estado onde os praticarem. 

l\. nlcsma lei aplic.::tr-se-5. .:lO controle que U::1a s0cicd,q..dt:.r 

mercantil, que exerça o comércio em um Esto.do, obtenhC!. subre uma 

sociedade constituida em outro Estado. 
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I\r tigu 5 

i\s socicd~dcs contituidas em um Est~du, que pretendam 

est2..~clcccr Il sede efctiv.:l de sua adr.linistrLlc2!o ccntr.J..l C.:1 ("'\ütrü 

Estado, puderão ser obrigadas a cumprir os requisitos estub~:ccidüs na 

legisl~ç3o deste último. 

I\rti<)'u 6 

As sociedades mercantis constituídas em um Estado 

exercicio direto ou indireto 

social ficarâo sujeitas aos 

praticarem. 

dos atos compreendidos em seu 

órgãos jurisdicionais do Estado 

Artigo 7 

para o 
objeto 

onde oS 

A lei declarada aplic5vel por esta Convençào poderá nao ser 

aplicada no território do Estada que a considere manifestamente 

contr5ria à sua ordem pública. 

Artigo 8 

Esta Convencão ficarã aberta a assinatura 90S Estados Membros 

da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 9 

Esta Convençào está sujeita a ratificacão. Os instrumentos de 

ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da OrganizàCão dos 

Estados Nnericanos. 

Artigo 10 

Esta Convenção ficará aberta a adesão de qualquer outro 

Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral 

da Organização dos Estados Americanos. 
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Arti']o 11 

C~d3 EsLJdo poderá [ornrulGr 

mumento de aZ31na-l~1 ratificS-l~ uu ~ 

rcscrvüs a 

ela uGerir, 

Junho de 1995 

esta Convenç:'1O no 

desde que a reserva 

v .. :~r~c suj)re um.). ou m.J..lS ui:';IJOsiç;5.o específicas e que nao seja 

incomp~tível com o ubjeto a filo da Convenção. 

Artigo i2 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 

data em que haju sido dcpusitudo o segundo instrumento de ratificução. 

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de 

haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção 

entrará '~m vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado 

haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesá". 

Artigo 13 

Os Estnuos Partes que tenham duas ou mais unidades 

territoriais· em que vigorem sistemas jurídicos diferentes com relação a 

questões de que tata esta Convenção poderão declarar, no momento da 
> 

assinatura, ratificação ou adesão, que a Convençào se aplicará a todas 

as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas. 

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações 

ulteriores, que especificarão expressamente a ou as u:üdades 

territoriais a que se aplicará esta Co~,vençiio • Tais declarações 

ulteriores ser5.o transmitidas a Secretaria-Geral da Organizaç.ão dos 

EstadQs Americano::; e surtirãu efeito trint.a dias depois de recebidas. 

Artigo 14 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer 

dos Estadus partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será 

depositado na Secretaria-Geral da organização dos Estados Americanos. 

Transcorrido ~~ ano, contado a partir da data do depósito do 

instrumento de denúncia, cessarão os efeitos da Convençào para o Estado 

denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados Partes. 
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Artigo 15 

o instrumento urigin.:ll uC5til Cunvcnçc.o.. cujos textos er::t 

portuS\l~S, espanhul, franc~~ c ingl~s 530 igualrncilte aut6nticos, scr5 

de?osit~dv na Secret~ri~-Gcr~l da Org~niz~ç5o dos Est~dos ~~erican0s, 
que enviará cópia autcnticúda du Se~ textu para o respectivo registro e 

publicnç5ü a Sccrctari~ d~s Naç~c5 Unid~s, de cun[uriuidadc com o artigo 

102 da SUil C.:lrt~ constitutiv.:t. A Sccrct.:tri.:t-Ger~l d~ Org<:m':'za;;.lu dos 
Er;tadus t~mcric-o.nvs notificará ~()S da roferiGa 

OrgQnizücãu, c aos Estadus que houverem aJcrido a Convenção, as 

ussin.:tluras e oS depósitos de instrumentos de ratificação, de adesáo-e 
de denúncia, bem C01no as reservas que houver. Outrossim, transmitirá 
aos mesrr.os as declarações previst~s no artigo 13 desta Convenção. 

Em fé do que, os 
devidamente autorizados pur seus 

plenipotenciários infra-assinados, 
respectivos Governos,' firmam esta 

Convenção. 
Feita na. Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, 

no dia oito de maio de mil novecentos e setenta e nove. 

SENADO FEDERAL 
faço saber que 

Presidente, nos termos 
promulgo a seguinte 

o Senado federal aprovou, 
do art. 48, item 28 do 

RESOLUÇÃO 
N° 25, DE 1995 

e eu, José Sarney, 
Regimento Interno, 

Autoriza a Prefeit:ara do i1unicipio de 
Silo Paulo a emi ti.c Letras Financci:cas 
do Tesouro do Municipio de São Paulo -
LTl'M-SP, destinadas ao giro da divida 
mobiliária daquc=le Municipio, vencivel 
no segundo semestre de 1995. 

o Senado Federal resolve: 

Art. l° É a Prefeitura do Municipio de São Paulo autorizada 
a realizar opera·ção de crédito interno, mediante a emissão de Letras 
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~'l.n.)nceiras d::> Tesouro do Município de Silo Paulo LF'I'H-SP, cUjos 
recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do Municipio, 
vencivel no segundo semestre de 1995. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior 
será realizada nas seguintes condições e características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulos 
a serem substituídos, atualizados nos termos do art. 15, § 6°, 
da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, correspondendo a 
100õ (cem por cento) dos titulos a serem substituidos; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro-

LFT, criadas pelo Decreto-lei n" 2.376, de 25 de Ilov<::mbro de 1987; 
d) prazo: três anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
fi caracter"ísticas dos títulos a serém substitui.dos: 

Titulo Vencimento Quantidade 
69"10Bü 01.07.95 22.467.026.342 . 
691079 01.08.95 27.709.185.006 
691095 01.09.95 276.063A09.928 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos· . 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 
03.07.95 01.07.1998 691094 03.07.95 
01.08.95 01.08.1998 691096 01.08.95 
01.09.95 01. 09 .1998 691096 01.09.95 

h) [arma de colocaç&o: através de ofertas pÓb1icas, nos 
termos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

il autorização legislativa: Decreto ~o 27.G30, de 26 de 
janeüo de 1989. 

Art. 3° 
duzentos e setenta 

Art. 4° 
publicação. 

o prazo para O' exercício da autorização é 
dias a contar da vigência desta Resolução. 
Esta Resolução entra em vigor na data de 

Senado Federal, em 14 de junho de 1995 

Senador José sarney 
Presidente do Senado Federal 

de 

sua 
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SUl\jÁRIO 

1- ATA DA 93' SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPBDIENfE 
1.2.1 - Avisos de Ministros de Estado , 
- N" 246, de 1995, de 13 do corrente, do Ministro dos 

Transportes, referente ao Requerimento n° 578, de 1995, de infor­
mações, do Senador Waldeck Ornelas. 

- N" 285, de 1995, de 14 do corrente, do Ministro de Minas 
e Energia, referente ao Requerimento nO 670, de 1995, de infoWlll' 
ções, do Senador Roberto Requião. 

1.2.2 - Oficios do 1° Seeretário da Câmara dos Deputados 
- N° 163, de 1995, de 19 do corrente, comunicando ao Se­

nado Fedeml a prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n° 83, 
de 1994 (n° 4.867194, naquela Casa) de autoria do Senador José 
Eduardo, que prorroga a vigência da Lei nO'8.199, de 28 de junho 
de 1991, revigorada pela Lei nO 8.843, de 10 de janeiro de 1994. 

- N" 164, de 1995, de 19 do corrente, comunicando ao Se­
nado Federal a prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n° 
125, de 1993 (n° 4.474194, naquela Casa), de autoria do Senador 
Mário Covas, que dispõe sobre o número de candidatos pelo siste­
ma proporcional nas eleições de 1994-

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Proposta de Emenda à Constituição nO 36, de 1995, (n° 3-

C, de 1995, na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, qoe altera o inciso XI e a letra "a" do inciso xn. do 
art. 21, da Constituição Federal. 

Mensagem nO 215, de 1995, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do Sr. 
Or. Geraldo Brindeiro, para exercer o cargo de Procurador-Geral 
da República. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 9, de 1994 (nO 1.944/91, na 
Casa de origem), que altera o Regimento de Custas da Justiça do 
Distrito Federal. 

1.2.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado nO 192, de 1995, de autoria do 

Senador Lauro Campos, que detemrina seja dada maior publicida­
de aos editais, avisos, anúncios e quadro geral de credores na fa­
lência, na concordata e na insolvência civil. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N° 926, de 1995, de autoria do Senador Romero Jucá e 

outros Srs. Senadores, solicitando a prorrogação do prazo da C0-
missão Parlamentar de Inquérito, criada atravé, do Requerimento 
nO 185/95, por mais 120 dias (cento e vinte dias), com base nos 
arts. 152 e 16, inciso IL § lO, alínea "a'" do Regimento Interno. 
Prorrogação automática, nos teInlOS regimentais. 

- N° 927, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Aleântara, 
solicitando ao Ministro da Justiça infonnaçôes que menciona. 

- N" 928, de 1995, de autoria do Senador José Bianco, solici­
tando ao Ministro de Estado da Fazenda informações que menciona. 

- N" 929, de 1995, de autoria do Senador Mauro Miranda, 
solicitando ao Ministro do Trabalho informações que menciona. 

- N" 930, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada O dia 16 
do corrente. Aprovado. 

- N" 931, de 1995, de autoria do Senador Mauro Miranda, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dia, 02, 09 e 16 do corrente mês. Aprovado. 

- N° 932, de 1995, de autoria do Senador Bernardo Cabra~ 
solicitando dispensa de interstício e prévia de disuibuíção de avul-

50s para o Parecer n° 402, de 1995-CCJ, sobre a Mensagem nO 
215, de 1995, que submete a apreciação do Senado, o nODje do Or. 
Geraldo Brindeiro, para exeIteI' o cargo de Procurador-Geral da 
República. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
- Convocação de sessão solene do Congresso Nacional a rea1i­

zar-se quarta-feira, dia 21 do OOIrente mês, no plenário da Câmara dos 
DePutados, às 11 horas, destinada a homenagear o Doutor Julio Maria 
Sanguinetti, Presidente da República OrientaI do Uruguai 

- Convocação de sessão solene do Congresso Nacional a 
realizar-se terça-feira, dia 27 do corrente mês, no plenário da Câ­
mara dos Deputados, às 12 horas, para homenagear o Doutor Os­
car Luigi Scalfaro, Presidente da República Italiana. 

~ Convocação de sessão extraordinária. do Senado a" reali­
zar-se hoje, às 18 horas 30 minutos, destinada à apreciação da 
Mensagem n° 215195. 

- Recebimento do Oficio n° S/36, de 1995 (n° 1.500/95, na 
origem), do Banco Central do Brasil, encaminhando, nos termos 
da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, solicitação da 
Prefeimra Municipal de Porto Alegre, visando elevação temporá· 
ria de limites. para contratação de operação de crédito a ser reali­
zada junto à Caixa Econômica Federal, no valor de vinte e dois 
milhões. duzentos e noventa e três mil. oitocentos e quarenta e sete 
reais e oitenta e seis centavos, para os fms que especifica.. 

- Arquivamento definitivo do Projeto de Lei da Câmara n° 
9, de 1994 (nO 1.944'91, na Casa de origem), que altera o Regi­
mento de Custas da Justiça do Distrito Federal. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR JEFFERSON PÉRES - Homenagem de pesar 

pelo falecimento do jorna1ista Humberto Calderaro Filho. 
SENADOR MA VRO MIRANDA - Paralisação nacional de 

protesto dos agricultores, sob o slogan "Não Posso Plantar". 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO - Movimento de protes­

to, no Paraná, contra a política agricola do governo, intitulado 
"Alerta do Sudoeste" .. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, - Solicitando da 
Mesa que seja reiterado o pedido de informações ao Ministro da 
Fazenda, através de requerimento de sua autoria não respondido. 

SENADOR OSMAR DIAS - SolicilJlção à Mesa para que 
seja reiterado o seu pedido de informaçé5cs ao Ministro Sérgio 
Motta, ainda não respondido.' 

SENADOR ESPERlD1ÃO AMIN - Necessidade de refor­
mas na área econômica, para ordenar a siruação ftnanceira do País. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do jornalista Humberto Calderaro Filho. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Projeto de lei de autoria 
de 8.&a .• dispondo sobre o exercício da profissão de agente co­
munitário de saúde. 

1.2.8 - Comunicação 
Do Senador Osmar Dias, referente ao seu desligamento, a 

partir desta data, do Partido Progressista - pr. 
1.2.9 - Apreciação de matérias 
- Requerimentos n"s 921, 922. 924 e 925, de 1995, de .uto-, 

ria dos Srs. Senadores Romeu Tuma., Fernando Bezerra e da Sra. 
Senadora Beuedita da Silva, lidos em sessões anteriores. Aprovados. 

13 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara nO 65, de 1995 (n° 40195, na Casa 

de origem). de iniciativa do Presidente da República. que estabele­
ce regras para a produção independente de energia elétrica. e dá 
outras providências. Aprovado o substitutivo de plenário em 
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substituição à Comissão de Infra-Estrutura, após pareceres de ple­
nário, ficando prejudicados o projeto, as emendas e o substitutivo 
de plenário em substituição a Comissão de Assuntos Econômicos, 
tendo usado da paIavIll os Sr;, Lúcio Alcântara e Gilberto Miran­
da. À Comissão Diretora para redigir o vencido para o turno suple­
spentar. sendo sua apreciação, em tumo suplementar. adiada por 
24boras, por decisão da Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara nO 30, de 1994 (nO 3.578193. na 
ç_ de origem). de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que 
l!ansfonna e cria cargos no Quadro de Pessoal do Conselho da 
Justiça Federal. DJswssão adiada pam sessão do dia 17-8-95, nos 
tennos do Requerimento n° 935. de 1995, 

Projeto de Lei da Câmara n° 144, de 1994 (n° 4.553/94. na 
Casa'de origem), de iniciativa do Presidente da República. que 
dispõe sobre o ressarcimento ao Banco do Brasil S/ A das despesas 
com o Progmma do Imposto de Renda. exetclcios de 1990 e 1991. 
Aprovados o projeto e a emenda. À Comissão Diretom pam reda­
ção fmal da emenda. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 20. de 1993 (nO 201/92. 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exerciciode 1991. no valor de dois trilhões e trinta e cinoo bilhões 
de crureiros, Aprovadn. À Comissão Diretora pam redação fmaL 

Projeto de Decreto Legislativo ,,0 22. de 1995 (nO 106/91. 
na Câmara dos Deputados). que ratifica o texto da Convenção n° 
167 da Organi:zação 1nternacional do Trabalbo - OIT. Discussão 
adiada para audiência da Comissão de Assuntos Sociais, nos ter­
mos do Requerimento n"936, de 1995. 

Projeto de Decreto Legíslativo n° 33. de 1995 (n° 258/93. 
na Câmam dos Deputados). que aprova o texto da Convenção 1n­
teramericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e lau­
dos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevidéu, e.rn 8 de 
maio de 1979. Áprovadn. À Comissão Diret"", pam redação fmal 

Projeto de Decreto Legislativo n° 35. de 1995 (n° 419/94. 
na Câmam dos Deputados). que aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos. celehredo entre o Governo da República FedeIll­
tiv. do Ilrasil e a Repíbliqt Federal da Áustria, em Vrena, ell116 de 
julho de 1993. Aprovado. A Comissão Diretom pera redação fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 37, de 1995 (nO 317/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 1n­
tetamericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de 
~ores. celebrada em La Paz, em 24 de maio de 1984. Discus­
são adiada pam audiência da Comissão de Assuntos Sociais, nos 
termos do Requerimento nO 937, de 1995. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 42. de 1995 (nO 408194. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 1n­
teramericana sobre Obrigação Alimentar, concluída em Montevi~ 
<léu, em 15 de julho de 1989. Discussão adiada pam audiência da 
Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do Requerimento nO 
938. de 1995. 

Proposta de Emenda à Constituição nO 29. de 1995 (nO 4/95, 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da Repúbl?ca, que 
altera o § 2° do ar(. 25 da Constituição Fedetal. Em rase de dis­
cussão ( I' sessão). tendo usado da palavra o Sr. Eduardo Suplicy. 

. 1.3.1 - Matérias apredadas após a Ordem do Dia 
- Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n° 144. de 1994. apreciado na Ordem do Dia da p"',sente 
sessão. Aprovada, nos tennos do Requerimento ne, 939195. A Câ­
mata dos Deputados. 

- Redações fmais dos Projeto de Decreto Legislativos nOs 
20. de 1993,33 e 35 de 1995. apreciados na Ordem do Dia da pre­
sente sessão. Aprovados, nos termos dos Requerimentos nOs 940, 
941 e 942. de 1995, À promulgação 

1.3.2- Comuni<ação da PreSIdência 
- Antecipação pam as 16 boras e 35 minutos de boje, da 

sessão exlraOtdinária anlerionnenle convocada para as 18 horas e 
30 minutos. com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 -ATADA 94' SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE 1995 
2.1- ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTh 
2.2.1 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 193, de 1995, de autoria da 

Senadom Marluce Pinto, que concede incentivo fiscal sobre o lu­
cro da exploração às empresas minetadc<as que beneficiam pedIas 
preciosas e semipreciosas. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Parecer n° 402, de 1995. da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n° 215, de 1995 (n° 
639/95. na origem). do Senhor Presidente da República, subme· 
tendo à aprovação do Senado Federal o Dome do Senhor Geraldo 
Brindeíro pam exetcer o cargo de Procurador-Geral dá República. 
Aprovado. 

2.3.1- Discuroos após a Ordem do Dia 
SENADOR HUMBERTO WCENA - Posição do PMDB 

em relação à reforma do Estado. . 
SENADOR RAMEZ TElJET - Consolidação da parceria 

do Estado de Mato Grosso do Sul com os Estados do Pamná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. integrando o Mato Grosso 
do Sul na Comissão do Desenvolvimento e Integração dos Esta~ 
dos do Sul 

SENADOR GILVAM BORGES - Transcurso dos 22 anos 
da Eletronorte e sua importão.cia como' supÓite de instrumento 
pam a região amazônica. 

SENADOR CARWS PATROciNIO - Convocando 
membros da Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacio­
nal para dar continuidade a apreciação da Lei de Diretrires Orça­
mentárias. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA'- A atuação da 
CNEC - Campanha Nacional de Escolas Comunitárias - pam me­
lhoria da grave crise educacional que abala o Pais. 

SENADOR ESPERIDlÀO AMIN - Medidas de restrições 
ao crédito provocando o estrangulamento de setores da economia 
rura1 do Pais. 

2.3.2 - Pan:<er 
Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei da Câmara n° 65, de 1995 (n° 4<Y95, na 

Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, que es­
tabelece as regras pam a produção independente de energia elétri­
ca, e dá outlllS providências. (Redação do vencido para o turno 
suplementar). 

2.3.3 - Desiguação da Ordem do Dia da próxima sessão 
2.4- ENCERRAMENTO 
3 - RETIF1CAÇÃO 

- Ata da 92' sessão. rea\i:zada em 19 de junho de 1995 e pu-
blicada no DCN, Seção 1L de 20 de junho de 1995. 

4 - ATO DO DmETOR·GERAL 

- N" 354, de 1995. 

5 - INSTITUTO DE PREVID~NClA DOS CONGRES· 
SISTAS 

- Balancetes patrimoniais. balancetes patrimoniais analí­
ticos, demonstrativos analíticos das contas receita e despesa, 
demonstrativos analíticos das contas receita e despesa acumula­
das, demonstrativos analíticos comparados das contas receita e 
despesa, balancetes patrimoniais analíticos comparados, com 
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seus respectivos pareceres, referentes aos m~ses de março e abril 7 - MESA DIRETORA 
de 1995. 8-CORREGEOORECORREGEOORESSUBSTfIUfOS 

6 - ATA DE COMISSÃO 9 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
-Atada4'ReuniiodaComissãoEspecialTemporãcia,des- 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA-

tinada a promover ampla discussão acerca de Políticas, Programas, MENTAR 
Estratégias e Prioridades visando o desenvolvimento do Vale do 11- COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 
São Francisco. MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 938 Sessão, em 20 de junho de 1995 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney e Teotonio Vilela Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Audrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio Car-
100 Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga -
Beni Verns - Bemanlo Cabml - Carlos Beteml- Carlos Patrocínio­
Carlos Wilson - Casildo Maldauer - Edisoo Lobão - Eduarno Supli­
cy - Elcio Alvares - Euúlia Fenumdes - Epi!kio Cafeteira - Eman­
eles Amorim -~ Amin - Fernando Bezena - Flaviano Melo 
- Frnnceliuo Perel1'll- Freitas Neto - GemIdo Melo - GiIbel10 Miran­
da - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Jris Rezende - Jader Barbalho - Jeffet1iOll Peres -
João Fmnça - loão Rocba - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - J()­
S8{fIaI Marinho - José Abreu Bianco - José Agripino - José Alves -
José Eduardo Dutra - José Ignácio Ferreira - José Roberto Amlda -
José Samey - Júnia Marise -. Lauro Campos - Leomar Quintanilha­
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto 
- Mauro Miranda - Nabor Júniór - Ney SÚassuna - Osmar Dias -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire­
Roberto Requilio - Romero lucá - Romeu Toma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocb. - Sérgio MiCbado - Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeclc Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 SI'S. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior, 

procederá à leitura do EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 246.'95, de 13 do corrente, do MinisIrO dos Transportes, 
referente ao Requerimento nO 578, de 1995, de Informações, do 
Senador Waldeck Omelas. 

N" 285195, de 14 do corrente, do Minislm de Minas e Ener­
gia, referente ao ~equerimento nO 670, de 1995, de Informações, 
do Senador Roberto Requião. 

As informações foram encaminhadas, em cópia 
aos requerentes. 

os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUT AVOS 

N° 163/95, de 19 do corrente, comunicando a prejIdiciali­
dade do Projeto de Lei do Senado nO 83, de 1994 (n° 4.867/94, Da­

quela Casa), de aulDria do Senador losé Eduardo, que prorroga a 

vigência da Lei nO 8.199, de 28 de junho de 1991, revigorada pela 
Lei nO 8.843, de 10 de janeiro de 1994, e 

N" 164/95, de 19 do corrente, comunicando a prejudiciali­
dade do Projeto de Lei do Senado nO 125, de 1993 (n° 4.474/94, 
naquela Casa), de autÓria do, Senador Mário Covas, qu~ dispõe so­
bre o número de candidatos pelo sistema proporcionall)llS eleições 
de 1994. 

PARECERES 

PARECERN~401,DEI995 

Da Comissão de Constituição, Jus/iça 'e Cida­
dania, sobre a Proposta de Emenda à CoDstituição nO 
36, de 1995 (Proposta de Emenda à Constituição nO 
3-C, de 1995, na Câmaea dos DePutados), de iniciati­
va do Presidente da República que "Altera" inciso 
XI e a letra a do inciso xn, do art. 21, da Constitui­
ção Fedeeal". 

Relator: Senador Franoelino Pereira 
O relatório de apreciação da Proposta de Emenda à Consti­

tuição n° 36, de 1995 (pEG nO 3-C, na CâtnaIa dos Deputados), 
que inclui a Emenda Substitutiva n° I, foi lido por nós na sessão 
extnlOrdinária de 13 de maio de 1995, desta Comissão. 

Posteriormente, foram. apresentadas mais oito emendas ao 
substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados na fonna. abai~ 
xo relatadas: 

EMENDA ADITN A N" 2 

Autor: Senador Roberto Requião 
A emenda do ilustre Senador Roberto Requilio altera a re­

dação do inciso XI, do art. 21, do texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados, para o seguinte: 

... "XI - explorar, diretamente ou mediante au­
torização, concessão ou permissão, os serviços de te­
lecomunicações, nos ..termos da lei que disporá. sobre 
o controle pela Uniãõ da operação da rede básica de 
telecomunicações, da organização dos serviços. da 
criação de um órgão regulador e de outros aspectos 
institucionais." 

Ora, o controle a que se refere a Etnenda é, como se sabe, 
uma das prerrogativas, inerentes ao poder de conceder. Mais clara­
mente: quem detém o mon0p6lio exercita o controle. 

Esse controle já está expresso na legislação vigente que cer­
tamente será aprimorada e que alcança os seIViços dos próprios 
troncos do sistema., vale dizer. da rede básica. O trinômio contro­
lar, regutam.'entar e fiscalizar é inerente ao poder de conceder, que 
se materializa, na legislação vigente e no contrato de concessão. 
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EMENDA ADfJ1V A N" 3 

Autor: Senador Roberto Requião 
Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação: 

"Art. É vedado o controle acionário, direto ou 
indireto, por capitais estrangeiros de empresas que ope­
rem nos serviços de telecomunicações do País. " 

O objetivo da Ptuposta de Emenda Constitucional nO 36, de 
1995, é precisamente flexibilizar o monopólio das telecomunica­
ções, permitindo que além das estatais. outras empresas, sem dis­
tinção da origem do capital. possam explorar esses serviços. 

A emenda do ilustre Senador colide com esse propósito, ao 
limitar a flexibilização. 

EMENDAS SUBSTIfUTIV AS No' 4 E 7 

Autores: Senado .... Roberto Requião e Josapbat Marinho 
As duas emendas substituetn no inciso XI, do art. 21, a ex­

pressão ''nos tennos da Lei" por''nos tennos da Lei Complementar". 
Elas têm conteúdo idêntico à Emenda nO 1. que recebeu pa­

recer contl:'ário do relator. 
Ressaltamos que a tramitação de uma Lei Ordinária não é 

feita com menos debate. determinado não pelo rito, mas sim pelo 
interesse que sua discussão gera na sociedade. 

EMENDA ADTI1V A N" 5 

Autor: Senador Roberto Fràre 
A emenda do ilustre Senador Roberto Freire insere onde 

couber, no texto do inciso XI, do art. 21, aprovado pela Câmara 
dos Deputados, o seguinte: 

" ... O caráter público da rede de telecoDlllnicações 
explorada pela União ... " 

A justifi~tiva do Senador é no sentido de ''Restaurar um 
dos aspectos fundamentaís da explomção nas telecomunicações in­
clusive "c<mtemplada na proposta do Executivo", 

E .\aro que o caráter público das redes de telecoDlllnicaçõeS 
é equivalente ao dos demais serviços PÚblicos. Esses seIViÇDs têm 
seu caráter público estabelecido pela própria Constituição ao atri­
buir à União a competência de sua exploração, seja diretamente 00 

mediante concessão. 

EMENDA SUBSTIfUTIV A N" 6 

Autor: Senador Josaphat Marinho 

"Ao art. ZO - Onde se diz regulamentar, diga-se 
regular." 

O texto constitucional utiliza. em diferentes artigos, ambos 
os termos indistintamente. Não há exclusão. nem impedimento. 

Entre outros, os artigos 23 e 65 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias mencionam a expressão regulamentar, 
enquanto o art. 73 do mesmo AOCf menciona a expressão regular. 

EMENDA ADTI1V A N° 8 

Autora: Senadora Júnia Marise 
Inclua-se onde couber: 

"Att. Fica inc1uido no Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, artigo com a seguinte redação: 

Ar!. As alterações no artigo 21, inciso XI e xn, 
da Constituição Federal, aprovadas pelo Congresso Na­
cional, somente serão promulgadas a referendo. obtive­
rem votação favorável no corpo eleitoral 

Parágrafo único. O Congresso Nacional autoriza­
rá a realização de referendo, bem como estabelecerá os 
critérios e requisitos para seu exetcício. li 

O constituinte eslhel"""" um único rito para emenda à 
Constituição, prevendo quorullJ qualificado e elois turnos de vota­
ção em ambas as Casas do Congresso (aI!. 60) não cogitado do re­
ferendo. 

A deliberação, com este quorum, expressa sobejamente a 
vontade popular. 

O referendo, no caso, é uma demasia. 

EMENDASUBSTI1UfA N"9 

Autor: Senador Ronaldo Cunha Lima 
O ar!. 1° da Proposta de Emenda à Constituição n° 36, de 

1995, passa a vigorar oom a seguinte redação: 

Art. 10 O inciso XI e a alínea a d9-. .:-inciso xn, do 
aI!. 21, da Constituição Federal, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 21. Compete a União: 
XI - explorar, diretamente ou mediante autoriza­

ção, concessão ou permissão, os serviços de telecomuni­
cações nos termos da le~ que disporá sobre a organiza­
ção dos serviços, o regime de outorga, a criação de um 
órgão regulador, e outros aspectos institucionais, obe<Je.. 
cidos o disposto no ar!. 223; 

XII - explorar diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão; 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. 

Equiparar os serviços de telecoDlllnicações previstos no in­
ciso XI, do art. 21 no seIViços de radiodifusão de que trata a o in­
ciso Xn. alínea 8, no que se refere ao rito estabelecido no art. 223, 
da Constiuição quanto à homologação das outorgas pelo Congres­
so Nacional, é medida inadequada. 

Haja vista a peculiaridade de cada serviço levando-se em 
conta o.âmbito de sua execução, e, principalmente, a sua destinação. 

Diante do exposto noSso voto é pela rejeição das Emendas 
n"2a9. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1995.- Iris Rezende, 
Presidente - Francdino Peràra - Relator, José Bianco - Josap­
hat Marinho, vencido - Ney SUBSQlDa - Carlos Patrocínio -
Bernardo Cabral - José Ignácio - Elcio Alvares - Romeu 
Tuma - Ramez Tebet - Sérgio Machado - Jader Barbalbo -
Ronaldo C. Lima - Epitácio Cafetàra - Luiz Alberto - Lúcio 
Alcântara - Roberto Freire - José Eduardo Dutra - Ademir 
Andrade - Edison Lobão - Júnia MarIsc. 

RELATÓRIO 

Introdução 

Em certo momento, no início dos anos 70, o Brasil desper­
tou para o mundo das oomunicaçóes. . 

Antes era o atraso, a indol~DCia, o pessimismo, a descrença 
de cada pessoa tlJ! esperança de um dia integrar uma sociedade de 
infonnação modernizante. 

Obter u.tna linha telefônica era um exaustivo exercicio de 
paciência. A ânsia da comunicação esbarrava na precariedade dos 
serviços oferecidos. 

Empresas e pessoas, por todo o País, onde porventum exis­
tisse uma linha telefônica, perdiam precioso tempo para obter um 
sinal de discagem, que nem sempre correspondia a uma ligação 
efetiva. 
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Nas enormes ftlas. nos raros postos telefônicos, impacientes 
usuários gastavam horas para conseguir uma precária comunicação-

É aí que. sob pressão da sociedade. o Governo elabora pr0-
jetos, promove investimentos e começa a montar um dos mais ~u­
sados sistemas de telecomunicações já implantados na América 
Latina. 

Aquele momento 1lUlIOOIl. DO campo da infonnação. um dos 
mais expressivoo saltos qualitativos do País. para uma tecnologia que Já 
experimeotava gmnde desenvolvÍIDelllO em várias partes. do mondo. . 

O Brasil se redimiu e todos passaram a acreditar que ha.vla 
chegado o momento do seu ingresso na era das telecomunicaçõcs. 

Uma página de atrnso e subdesenl'olvímento estava sendo 
virada. 

Com Vistas à Realidade Atual 

Erigida com base no estilo desenvolvimentista de cresci­
mento econômico, a infra-estrutura de telecomunicações instala-se 
no País do "milagre econômico", inflação estável, exportações 
atingindo níveis crescentes, Pffi de 10% aO ano. . 

Componente fundamental da estratégia de integração nacIO­
nal a unir os mais remotos }Xmtos do Pais, o sistema de teleconru­
nieações. até então explorado pela u;uciativa ~v~ .agora sob 
controle estalaI, impulsionado pela mação do Ministéno das C0-
municações, da Telebnls, da Embratel. 

O modelo organizacional então concebido destina vultosos 
recursos ao desenvolvimento do setor. 

O País assiste à instalação de troncos de microondas, de ca­
bos submarinos. do sistema de Discagem Direta ã Distância, da 
transmissão via satélite. 

Constrói, em pouco mais de duas décadas, a maior rede de 
teleconrunicações da América Latina e a nona maior rede de tele­
comunicações do mundo. 

Insere-se no rol das nações mais evoluídas no setor, dotan­
do a.pop.Jlação de serviços eficientes, adequados ao grau de de­
senvolvimento da época. 

Os dados são eloqüentes, confmme comprovam os números 
comparativos de vinte anos. 

Em 1973. havia 2 milhões de telefones instalados; em 1993. 
esse número subiu para 12 milliões e 400 mil. 

Em 1973, havia menos de 2 telefones para cada grupo de 
100 habit.antes; em 1993, o índice era superior a S. 

Em 1973. havia 2500 telefones públicos; em 1993. esse nú­
mero chegou a 317 mil . 

. Em 1973, havia 1 telefone público para cada grupo de 10 
mil habitantes; em 1993, esse número já era de 21 telefones públi­
cos para cada 10 mil habitantes. 

Em 1973, havia 2.400 localidades atendidas pela telefonia; 
em 1993, já eram 17.800 as localidades com telefone instalado: 

Tudo isso se deve ao gmnde esforço desenvolvido pelo SISte­
ma Telebnis, através das concessionárias implantadas em IOdo o País. 

Cabe destacar a dedicação, o amor e o empenho de seus 
empregados, nos diversos níveis de atividade. manifestados não 
apenas naquele periodo, mas que continua nO presente e. com cer~ 
teza. mareará o futuro das telecomunicações no País. 

Não obstante. passados 20 anos da abertura desses novos 
caminbos que transportam o progresso. o setor de telecomunicaçõ­
es já. não consegue mais atender adequadamente às crescentes e in­
quietantes demandas da sociedade por seus serviços. 

A Nação clama por mais e mais telefones e pela melhoria 
dos serviços existentes. 

Ninguém suporta mais que áreas populacionais imensas não 
exercitem o direito à comunicação. vale dizer, ao telefone. 

A verdade é que o modelo implantado acha-se esgotado. e 
com enorme atraso em relação às aspirações do País e às tendên~ 
das mundiais. 

Os investimentos estatais mostram~se insuficientes no aten­
dimento das necessidades da população. 

Em verdade, o Brasil tomou-se maior do que as empresas 
estatais do setor. 

Motivação da Proposta 

O Plano de Estabilização Econômica, que aí está, constitui 
man:::o decisivo na implantação de um novo modelo para a gestão 
do Estado. 

Um modelo que busca reduzir o papel do Estado-empresá­
rio, dando ênfase a sua função de &tado-social. 

As recentes Propostas de Emendas à Constituição, como a 
que ora se examina. fazem parte da política governamental de 
abertura à participação da iniciativa privada em ati~idades que, 
constitucionalmente, são hoje atribuídas ao poder pú blico. 

Ou seja: pretende-se, por força de uma discussão exaustiva 
das propostas, modernizar o rol de atribuições do Estado, conf~­
rindo a ele. por meio de dinâmica pnSpria, a enonne responsabili­
dade de cuidar do patrimônio coletivo. 

No caso específico das telecomunicações, o cenário atual 
mostra evidências de que a quantidade, a diversidade e a qualidade 
dos serviços encontram-se aquém. da demanda social. 

O império da chamada sociedade de infOl1IlJlÇão. diferencial 
eloqiiente do poderio das nações. alicerça-se nas redes de telecc: 
municaçães. como estrutura mais importante para o desenvolvI­
mento político, social e econômico do mundo atual. 

Um dos últimos bastiões do estatismo. dentre as grandes 
economias mundiais. o Brasil almeja, na área das telecomunicaçõ­
es, com a iniciativa ora proposta, retomar a eficiência no setor. 

Vale a pena enfatizar. 
O País ocupa o 42Q lugar no nrundo em densidade de telefo­

ne por l00habit!llltes e o 1000na América Latina. 
Envergonha saber que somente ce~a de 20% das residên­

cias e 50% dos estabelecimentos cowercíais brasileiros possuem 
telefones. 

Choca a dura realidade' eÍlfrentada pelo homem do campo 
na área de telecomunicações: 98% das propriedades rurais não têm 
acesso à telefonia.. 

A perversa. distribuição de renda no País impede o acesso 
da grande maioria do povo aos selViços telefônicos. 

As familias das classes A e B, com renda superior a 2 mil 
dólares mensais, dispõem de 80% dos telefones. 

As classes De E. que representam 60% das famílias brasi~ 
leiras, possuem apenas 3% dos telefones. 

As faoúlias da classe C ficam com os restantes 17%. 
Esse quadro é agravado pela deficiente ofem de telefones 

públicos: o Bmsil tem menos de 2 telefones públicos por !J)(X) ha­
bitantes bem baixo dos padrões mundiais. 

A esmagadora maioria do povo não possui telefone em casa 
e nem dispõe de telefone público. 

O Brasil mudou. Democratizou-se a sociedade. Os desní­
veis sociais se intensificaram. A liberdade despertou o povo para a 
inconformidade. 

A cidadania. rejeita vigorosamente esse quadro e exige deci­
sões eficazes para revertê-lo efetivamente. 

Visão Programática 

Não há mais dúvidas: ainda há nruito a realizar em teleco­
municações. 
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É necessário, para o Pais, que o número de telefones instalados 
sahe dos atuais 14 milhões para 28 milhões na virada do século. 

Ou seja, que dos 9 tenninais por 100 habitantes, se cheque a 
16 teoninais para cada grupo de 100 habitantes, no ano 2000. 

Que de 450 mil telefones )X\blicos, hoje, atinja-se 1 milhão 
e 300 mil, no fInal do século. 

Ou seja, que a densidade atual de menos de 2 telefones pú­
blicos, por 1.000 habitantes, atinja 8 telefones públicos parn cada 
1.000 habitantes, daqui a 5 anos. 

E, frnalmente, que o número de localidades atendidas pelo 
sistema de telefonia, hoje em tomo de 21 mi~ chegue próximo a 
37 mil, no ano 2000. 

Evidentemente, esses benefícios não serão imediatos. 
Os elevados investimentos requeridos para a alllpliação e 

democmtização do acesso aos selViços necessitam de algum tem­
po de maturação. 

O fundamental é que a mudança de mentalidade em tomo da 
questão assegure a transfonnação exigida pela sociedade btasileira. 

Tudo isso, obviamente, demandarã elevado aporte de capitais. 
Prevê-se a necessidade de cerca de 34 bilhões de reais nos 

próximos 4 anos para a realização dessas metas, valores de que as 
atuais concessionárias - o Brasil sabe - não dispõem. 

A efetiva participação da iniciativa privada desponta, desse 
modo. como alternativa à expansão e modernização do setor. 

Nesse sentido, foi concebida a Proposta de Emenda à Cons­
tituição ora em exame nesta Comissão. 

Síntese da proposta 

A Proposta trata de flexibilizar a exclusividade concedida 
pela Cal:ta Magna, em seu art. 21, inciso XI, às empresas sob con­
trole acionário estatal na exploração dos serviços públicos de tele­
comunicações. 

A medida busca alteru dispositivo do Capítulo II - "Da 
União", do Titulo m - liDa Organjzação do Estado", da Constituição 
Feder.tl, 00 seja, aquele que discrimina as competências da União. 

Em seo artigo 21. inciso XI. o texto constitucional estabelece: 

"Art. 21. Compete à União; 

XI - explorar, diretamente ou mediante concessão 
a empresas sob controle acionário estatal. os serviços te­
lefônicos. telegráficos. de transmissão de dados e de­
mais setviços públicos de telecomunicações, assegurada 
a prestação de serviços de infonnaçiíes por entidades de di­
reito privado através da rede pública de te!econnmicaçiíes; 

xn - explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou pennissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, de sons e 
imagens e demais setViços de telecomunicações~ 

" 
Originalmente, na fonna em que foi encaminhada pelo Exe­

cutivo, a proposta apenas retirnva do art. 21 a expressão "a empre­
sas sob controle acionãrio estatal". 

Por ocasião de sua discussão. a Câmara dos Deputados COD­
siderru necessário aperfeiçoar o texto original proposto pelo Exe­
cutivo. e assim o fez. 

Na forma modificada por aquela Casa, a proposta, ora 
analisada: 

• dispõe que todos Os serviços de telecomunicações, públi­
cos ou não, poderão ser e~plorados por terceiros, mediante con­
cessão, permissão ou autorização; 

* mantém o princípio constitucional que confere tratamento 
diferetlciado aos !;elViÇ05 de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

• exige regulamentação para a explomção dos serviços pú­
blicos de telecomunicações; 

• prevê a criação de órgão regulador para o setor; 
• prolbe que a regulatnentação das normas que regerlio es­

tes serviços seja feita por medida provisória. 

Tramitação da Proposta 

Recebida pela Câmaza dos Deputados, em obediência ao 
disposto no artigo 64, caput, da Constituiçilo Federal, a Proposta 
foi examinada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, que aprovou sua admissibilidade, em obediência ao que dis­
põe o attigo 202 do Regimento Intemo daquela Casa. 

Em seguida, foi encaminhada à Comissão Especial, onde 
recebeu Substitutivo do relator da matéria, Deputado Geddel Viei­
ra Lima, aoeito pela Comissão. 

Submetido em Plenário, foi aprovado nos dois tunnos 'de 
votação. 

Logo depois, a matéria veio a exame do Senado Federal. 

Voto 

O Estado moderno. para o bom desempenho de suas ativi­
dades próprias, além das formas tradicionais de atuação, pode atri­
buir à iniciativa privada a ex.ecução de serviços públicos. 

Desse modo, permite que particulares executem a prestação 
de serviços voltados ao atendimento da população. 

Note-se que, qualquer que seja a modalidade de outorga, o 
Estado, como poder concedente, conserva a prerrogativa da explo­
ração do sexviço. 

Este é o espírito de que se reveste a Proposta submetida à 
análise desta Câmara Alta. 

O temor atávico de desmantelamento do patrimônio público 
não se fundamenta. 

O que importa é a existência de um Estado capaz de gerir 
com ftrmeza a flexibilização. 

A materialização desse poder se daria de tal forma a exigir 
das etnpresas que explorem serviços em áreas de alta densidade 
econômica, contrapartidas de caráter social. com prestação de ser­
viços em ãreas mais carentes. 

A previsão de criação de um órgão regulador para o setor 
das telecomunicações avulta como mérito inquestionável da pre­
sente proposta. 

A Proposta de Emenda à Constituição ora em exame é de 
iniciativa do Exmo Sr. Presidente da República, em oonfonnidade 
com Q art. 60, inciso n, da Constituição Federal. 

Para a sua aprecisção por esta Casl~ não existe nenhum obstá­
culo de natureza constitucional (art. 60, §§ I· e 2· da Constituição), 

Parecer so6re a emenda ofere<:ida 

No prazo regimental, a ilustre Senadora Júnia Marise apre­
sentou Emenda Substitutiva destinada a mudar a expressão "nos 
tennOs da lei" por ''nos teImOS da lei complementar", justificando­
a pela importfulcia da matéria, alegando serem "as telecomunica­
ções ( ... ) essenciais em termos de segurança interna e como instru­
mento do exercício pleno da soberanian

• 

Por isso, julgou S. Ex· que a parceria nas telecomunicações, 
objeto imediato desta Proposta de Emenda. fosse merecedora .de 
amplo debate no Congresso Nacional, assegurando-se a tomada de 
decisão pelo voto da maioria absoluta dos membros de cada Casa. 

De fato, a Proposta de Emenda à Constituição, ora em dis­
cussao, se reveste da maior importância. 

Contudo, a tramitação de uma lei ordinária não é feita com 
menos debate, determinado não pelo rito. mas sim pelo interesse 
que sua discussão gera na sociedade, refletido no Parlamento. 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 21 10515 

Ademais, estão em vigor a Lei nO 4.117. de 27 de agosto de 
1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações), além de nonnas 
gerais de outorga de concessões e permissões de seIViços públicos, 
consubstanciadas na Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei 
das Concessões), e na Medida Provisória nO 890, de 13 de feverei­
ro de 1995, a ser convertida em lei ordinãria, quando aprovada. 

Portanto, o Parecer é pela rejeição da referida Emenda 
Substitutiva. 

Conclusão 

A alteração sugerida pela Proposta de Emenda à Constitui­
ção na 36, de 1995, vai ao encontro do principio constitucional, 
que propugna pela livre iniciativa para o exercício da atividade 
econômica. 

Por todas essas razões, o Parecer é favorável à Proposta de 
Emenda à Constituição n° 36, de 1995, como aprovada na Câmara dos 
Deputados, e pela rejeição da Emenda Substitutiva a ela oferecida. 

Sala das Reuniões, 20 de junho de 1995. - Francelino Pe­
reira, Relator. 

PARECERN°402,DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida. 
dania, sobre a Mensagem nO 215, de 1995, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Seoado Federa~ o nome do Sr. Dr. Geraldo Brin· 
deiro, para exercer o cargo de Procurador-Geral da 
República. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. em vota­
ção secreta :realizada em 19-6-95 apreciando o relatório apresenta­
do pelo Sr. Senador Bernardo Cabral (em anexo ao parecer), sobre 
• Mensagem n° 215 de 1995, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor Geraldo Brindeiro 
para exercer o cargo de Procurador-Geml da República. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1995. -Iris Rezende, 
Presidente - Bernardo Cabral, Relator - José Bianco - Romeu 
Tuma - Antonio Carlos Magalhães - José Edoardo Dutra -
Éldo Álvares - Luiz Alberto - José Ignácio Ferreira - Jader 
Barbalho - Ademir Andrade - Josapbal Marinho - Ney Su .... 
suna - Ramez Tebet - Roberto Requião - Francelioo Pereira­
Esperidião Amin - Roberto Freire - Sérgio Machado - Lúcio 
Alcântara - Carlos Patrocínio. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Bernardo Cabral 
I. O Senado Federal é chamado a manifestar-se sobre a in­

dicação que o Senhor Presidente da República faz do Senhor Dou­
tor Gemido Brindeiro para exercer o cargo de Procurador-Geral da 
República. 

2. A Constituição Federal (arts. 52, liL c, e 128, § l°) atri­
bui ao Senado Federal competência privativa para eXanllnar, pre­
viamente e por veto secreto, a escolha do Procurador..Geral da Re­
pública, após argüição em sessão pública. 

3. O art. 101. 11, 9, do Regimento Interno, confere a esta 
Comissão competência para emitir parecer sobre indicações dessa 
natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383. 

4. Constam dos autos da presente Mensagem o currimlum 
vitae e diversas informações complementares sobre o indicado, 
em obediência ã prescrição regimental do art. 383, a. 

5. Homem público de longa carreira juridica, o Doutor Ge­
raldo Brindeiro nasceu a 29 de agosto de 1948. Formado em Direi­
to, em 1970, pela Faculdade de Direito do Recife, obteve o grau de 
Mestre em Direito pela Universidade de Vale (Estados Unidos), 
em 1982. Complementando uma fonnação acadêmica de qualida-

de excepcional, recebeu o título de Doutor em Direito pela mesma 
Universidade norte-americana, eIt1 1990, com tese sobre a taxação 
internacional desde a perspectiva do direito internacional contem­
potineo das jurisdições. 

6. O Doutor Brindeiro é, atualmente, Subprocurador-Geral 
da República junto ao Supremo Tribunal Federal, etapa a que che­
gou, em 27 de fevereiro de 1989, após ter ingressado no Ministé­
rio Público, por concurso público de provas e títulos, em 1975. 
Coordena, também, a Câmara Constitucional do Ministério Públi­
co Federal. Ao longo de sua profiC'lla caxreira, oficiou o Doutor 
Brindeiro junto ao extinto Tribunal Federal de Recursos (1975-
1988) e jurrto ao Superior Tribunal de Justiça (1989-1990). Exer­
ceu o Or. Brindeiro suas funções igualmente junto ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, na qualidade de Vice-Procurador-Geral Eleitoral 
Substituto. Foi igualmente Secretário-Adjunto da Secretaria de Coor­
denação do Ministério Público Eleitoral, no biênio 1989-1990. 

7. Participante das atividades do Ministério Público Federal 
em suas interações com a sociedade e com o Estado, o Or. Brin­
deiro teve diversas oportunidades de agir em encontros, debates, 
simpósios C congressos técnicos em suas áreas de especialização, 
vertendo, assim, sua contribuição para a modernização do Estado 
brasileiro e do Ministério Público. 

8. Voltado também para a área de ensino e pesquisa acadé­
micos. o Doutor Geraldo Brindeiro é professor dos C'llrsos de gra­
duação e pós-graduação em Direito da Universidade de Braaília, 
âreas de Direito Constitucional, Tributário, Financeiro e Público 
Comparado desde 1984. Coordenou o programa de pós-graduação 
dessa Universidade de 1985 a 1990. Foi vice-diretor da Faculdade 
de Direito da Universidade de Brasllia (1989-1990) e membro das 
comissões examinadoras de candidatos ao mestrado, de 1987 a 
1994. Anteriormente, lecionara Direito Civil e Constitucional na Fa­
culdade de Oireito da Universidade do Distrito Federal (1972-1975). 

9. Seu itinerário profissional consigna ainda passagem 
pelo Tribunal de Conllls da União (1972-1973) e o cargo de Pr0-
curador do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria 
(1973-1975). 

10. Não faltam. ademais, em seu currículo, intenso engaja­
roento em 3ti.vidades de intercâmbio nacional e intemacíonal, na 
área juridica. Destacam-se, a partir de 1992, participação crescente 
em temas de direito eleitoral e de administração do processo elei­
toral. Assin1, pode-se roencionar o Seminário Interamericano so­
bre Educação Cívica Básica - Sistemas e Processos Eleitorais 
Comparados (1992), Encontro dos Presidentes e Corregedores dos 
Tribunais Eleitorais (1993), n Encontro dos Magistrados Eleito­
rais do Pará (1994) e tantos mais. 

11. Ressalte-se que, ademais de suas múltiplas atividades 
institucionais como Procurador da República e Subprocurador­
Geral, registra o cumculo do Doutor Brindeiro orientação e 
exame de dissertações de Mestrado em Díreito e vinte e sete 
publicações especializadas em periódicos técnicos, participação 
em associações profissionais nacionais e internacionais e profi­
ciência lingüística em ídiomas importantes para a prática profis­
sional do Direito. 

12. Os méritos do Doutor Geraldo Brindeiro puderam ser 
ainda por mim comprovados de fonna direta, ao ter com ele 
contacto profissional em atuação junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Diante do exposto, entendemos que os Senhores Senadores 
integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania dis­
põem de suficientes elementos para deliberar sobre a indicação 
presidencial. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1995. - Iris 
Rezende Presidente - Bernardo Cabral- Relator. 
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PARI;CER N" 403, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 9/94 (nO 
1.944191, na Câmara dos Deputados), que" altera o 
Regimento de Custas da Jus/iça do Distrito Federal". 

Relator: Senador Lauro Campos 
O Projeto de Lei da Câmata n" 9, de 1994 (n" 1.944, de 

1991, na Casa de origem), contém proposta de alteração do Regi­
mento de Custas da Justiça do Distrito Federal. 

Pretende incidir, portanto. sobre o art. lOdo Decreto-Lei nO 
115, de 25 de janeiro de 1967, que aprovou o Regimento de Cus­
tas da Justiça do Distrito Federal, ao qual visa aditar parágrafo, 
dispensando quaisquer custas judiciárias relativas a preparo de re­
cursos cíveis ou criminais endereçados ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 

Na justificação, seu autor esclarece que a exigência de pre­
paro de recursos traduz "complicação burocrática que retarda o an­
damento dos feitos e dificulta o trabalho dos advogados, sem ne­
nhum resultado significativo para os cofres pUblicos". 

Esclarece também que a proJX'situra foi-lhe encaminhada 
pela ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito FedereI. 

Sobreleva, ainda, na justificação do projeto, a remissão feita 
à Lei n° 8.038, de 28 de maio de 1990, que não prevê recolhimen­
to de preparo ao recurso especial. O Regim~nto Interno do Supe­
rior Tribunal de Justiça, por seu turno, estabelece, 00 seu art. 112, 
que os processos de sua competência originária ou recursal são 
isentos de custas. 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 
dos Deputados, colheu-se manifestação favorável ao projeto, exce­
to quanto à técnica legislativa. 

Integram o processado dois pareceres, amoos discrepantes 
da proposição. O primeiro, da lavra do então Senador Pedro Tei­
xeira, adverte para dificuldades de supressão de preparo de recur­
sos nos Estados, porquanto nestes se incluem os portes de remessa 
dos autos para a Capital Federal, exigência que onera o preparo. 

O segundo parecer, de autoria. do ex -Senador Áureo Mello. 
ressalta o tratamento diferenciado que se faria entre jurisdiciona­
dos residentes no Distrito Federal, se dispensados do pagamento 
de custas recursais, e os domiciliados em outros Estados da Fede­
ração, que se manteriam sujeitos aos recolhimentos. 

De relevo, ainda. no parecer do ex -Senador Áureo Mello, a 
análise que faz sobre a dispensa do pagamento de custas de recur­
S05 para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal 
de Justiça, alertando que estes são pretórios com jurisdição em 
todo o território nacional, do que resulta uniforme o tratamento 
aos juridiscionados. Tal hipótese não ocorreria se aprovado o pro­
jeto sob nosso exame, que excepcionaria apenas cidadãos do Dis­
trito Federal. 

É o relatório. 
Malgrado o formalismo processual se mostre imprescindí­

vel, porque traduz uniformização de procedimentos, em alguns ca­
sos mostra-se contrãrio à celeridade processual e, até mesmo, in­
terfere com o resultado pretendido por quaisquer das partes em li­
tígio, ao acresc'entar tempo ao deslinde das ações e procastinar a 
prestação jurisdicional. 

No presente' caso, exsurge claro que os recolhimentos de 
aproximadamente sete reais, hoje, para o preparo de recursos de 
apelação cível, ou de três reais, para o de agravo, apenas para 
exemplo, estão muito longe de corresp:mder aos valores das cau­
sas a que se referem. Mesmo assim se por negligência do patrono 
não for realizado o :recolhimento corresp:mdente ao preparo do re­
curso, a parte. sem qualquer culpa, pois não efetua diretamente 

esse recolhimento, e ainda que repleta de razões materiais. sofrerá 
a sucumbência processual por uma insignificância fonnaJ. No jar­
gão forense denomina-se "deserto" o recurso em razão do qual não 
se efetuou o pagamento das custas preparat6ri~lS e de "prepard'. 

Tem grande mérito, portanto, a modificação legal pretendi­
da pelo autor do Projeto de Lei n" 09/94, como aliás jã foi reco­
nhecido pela Comissão de Constituição, Justil;a e Redação da Câ­
mara dos Deputados. Seu mérito, no entanto. é insuficiente para 
fazê-lo prosperar no âmbito do Congresso Nacional, por apresen­
tar vicio de iniciativa. 

De fato, estabelece a Carta Federal, em seu art. 24, inciso 
N, combinado com o § 1°. 

"An. 24. Compete à União. aos Estados e ao Dis­
trito Federal legislar concorrentemente sobre: 

N - custas dos serviços forenses; 

§'i~'N~'â;;;bi~~'~'i~~i;~~~'~~-;~-;;;~':'~"~~;~ 
petência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais." 

Parece--nos, neste caso, que a competência para legislar so­
bre custas dos serviços forenses é do próprio Distrito Federal, atra­
vés da sua Câmara .Legislativa, e não da União, porque a norma 
versada é específica, e não geral. Excepcionalmente, P9flaDto, su­
gerimos, como relator, sejam encaminhadas c6pias das peças do 
processado ao ilustre Presidente daquela Q'''unara, para ciência e, 
se entender pertinente, submeter proposição. com a mesma fmali­
dade, aos seus eminentes pares. 

Com estas considerações, entendemos que a proposição 
deve 'ser rejeitada e arquivada, por apresentar insuperável vício de 
inconstitucíonalidade. 

Sala das Omússêes, 31 de maio de 1995. - Íris Rezende, Pre­
sidente - Lauro Campos, Relator - Jefferson Péres - Edison L0.­
bão - José Ignácio - Ramez Tebet - Jader Barbalho - Josaphat 
Marinho - Carlos Patroánio - José Fogaça - Bernardo Cabral­
Luiz Alberto - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Roberto 
Frcire - José Bianro - Roberto Requjão - Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 192, DE 1995 

Determina seja dada maior publicidade aos 
editais, avisos, anúncios e quadro geral de credores 
na falência, na concordata e na insolvência civiL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O caput do ar!. 205 do Decreto-Lei nO 7.661, de 21 

de junho de 1945 (Lei de Falências), passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 205. A publicação dos editais, avisos, anún­
cios e quadro geral dos credores será feita por duas ve­
zes, no órgão oficial, da União ou dos Estados, e, quan­
do for o caso, nos órgãos oficiais dos Estados em que o 
devedor teuba miais ou representantes, indicará o juízo 
e o cartório, e será precedida das epígrafes ''Falência 
de ... " ou Concordata Preventiva de ... ":· 

Art. 2" A Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil), passa a vigorar acrescida, após o art. 786, do se­
guinte artigo: 
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"Art. 786-A. Os editais referidos neste Título 
também serão publicados, quando for o caso, nos órgãos 
oficiais dos Estados em que o devedor tenha filiais ou 
representantes ... 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A falência e a concordata do devedor comerciante - firma. 
individual e sociedade comercial - são reguladas pela Lei de Fa­
lências, enquanto que o Código de Processo Civil trata da insol­
vência do devedor civil, incluindo-se aí as sociedades civis. 

A sentença judicial que declara a falência ou a insolvência 
civil e a que concede a concordata implica o vencimento antecipa­
do de todos os créditos sujeitos a seus efeitos, devendo os respecti­
vos credores habilitarem-nos para a elaboração do quadro geral de 
credores, com vistas a participarem dos rateios e pagamentos a se· 
rem promovidos. 

É indispensável. portanto, dar a maior publicidade possível 
aos editais, avisos e anúncios relativos àqueles institutos, tendo em 
vista prevenir os credores - para que defendam seus créditos em 
juízo e terceiros - que, através desse expediente. tomam ciência da 
situação jurídico-ftnanceira do devedor. 

A Lei de Falências e o Código de Processo Civil obrigam a 
publicação apenas no órgão oficial local (do juízo da. falência, da 
concordata ou da insolvência civil). 

Ao tempo de sua edição, tais normas provavelmente alcan­
çavam o fim a que se destinavam. em face da atuação mais locali­
zada por parte dos empresários, cujas atividades normalmente res­
tringiam~se a determinadas regiões. 

Ocorre que, com o desenvolvimento econômico e dos 
meios de comunicação, as empresas comerciais e civis redimen­
sionaram suas atividades, sendo muito comum atuarem além de 
suas fronteiras estaduais. alcançando consumidores em todo o ter­
ritório nacional, seja através de miais ou de representantes. 

Assim, os credores e consumidores de determinada empresa 
não mais se concentram em um único Estado, estando dispersos 
em todo o teni.t6rio nacional. 

Por conseguinte, o quadro atual demanda maior publicidade 
das publicações previstas na Lei de Falências e no Código de Pro­
cesso Civil, objetivando alcançar todos os credores interessados. 

Têm sido comum procedimentos falimentares e concursais 
terem curso sem a devida ciência de uma parcela dos credores, que 
acabam sendo prejudicados na habilitação de seus créditos. 

Não nos parece razoável que a falta da devida publicidade 
seja motivo para a não-habilitação ou a habilitação retardada de 
credores de boa-fé, trazendo-lhes prejuízos injustificáveis. 

O projeto que ora propomos estende a publicação dos edi­
tais, avisos, anúncios e quadro geral de credores aos Estados onde 
as empresas tenham filiais ou representantes, alcançando os credo­
res dispersos em outras localidades. 

Pelos motivos expostos, esperamos que o projeto receba o 
apoio e aprovação dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995, - Senador Lauro 
Campos. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

DECREI'O-LEI N"7.66I, 
DE 21 DE JUNHO DE 1945 (1) 

Lei de falências 

O Presidente da República, usaudo da atribuição que llie 
coufere o art. 180 da ConstibJição, decreta: Lei de Falências 

TITULoxm 
Das Disposições Gerais 

Art. 205. A publicação dos editais, avisos, anúncios e qua­
dro geral dos credores será feita por duas vezeS, no órgão oficial, 
da União 00 dos Estados, indicam o j.líro e o cartório, e sem precedi­
da das epígrafes ''Falência de ... " ou "Concordata Preventiva de , .•• ". 

§ 10 0 escrivão certificará sempre, nos autos, a data da pri­
meira. publicação no 6rgão oficial. 

§ 20 Nas comarcas que não sejam as das capitais dos Esta­
do. ou Territ6rios, além da publicação determinada neste artigo, 
os editais, avisos, anúncios, e quadro geral dos credores serão afi­
xados na sede de juízo; se na comatCa houver jornal diário, essas 
publicações nele serão reproduzidas. 

§ 3° Tratando-se de publicações que exijam larga divulga' 
ção, como a de venda dos bens da massa, o síndico pode, se a mas­
sa comportar, mandar reproduzi-las em outros jornais do lugar 
e de fora. 

(I) Integradas a texto as alterações detenninadm pelas Leis nOs 3.726, de 11-2-1960 
(DOU de 12-2-19(í), 4.983, de 18-5-1966 (DOU de 2~5-19(6). e 6.014, de 27·12-
lfJ73 (DOU de 31-12-1973). TnmscriçAocooforme (DOU de 15-3-1974, que rcpubli­
cou nos tenros do art. 20 da Lei rf 6.014173, citada 

LEI N" 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui O Código de Processo CiviL 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

UVROI 
Do Processo de Conheámento 

TÍTULON 
Da Execução por quantia certa contra devedor insolvente 

CAPÍlULOIX 
Das Disposições Gerais 

Art. 783. O devedor insolvente poderá, depois da aprovação 
do quadro a que se refere o artigo 769, acordar com os seus credo­
res, propondo-1hes a forma de pagamento. Ouvidos os credores, se 
não houver oposição, o juiz aprovará a proposta por sentença. 

Art. 784. Ao credor retanlatário é assegurado o direito de 
disputar, por ação direta, antes do rateio fInal, a prelação ou a cota 
proporcional ao seu crédito. 

Art. 785. O devedor, que caiu em estado de insolvência sem 
culpa sua, pode requerer ao juiz se a massa o comportar, que lhe 
arbitre uma pensão, até a alienação dos bens. Ouvidos os credores, 
o juiz decidirá. 

Art. 786. As disposições deste título aplicam-se às socieda­
des civis, qualquer que seja a sua forma. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa. 

o SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 926, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Relator da Comissão Parlamentar de 10-

quérito, criada através do Requerimento n° 185/95-SF, "destinada 
a apurar, as denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a ati­
vidade de minera~o no Brasil't, requeiro de Vossa ExcelêIlCia a 
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prorrogação do prazo da Comissão por mais 120 (cento e vinte) 
dias, com base nos arts. 152 e 76, inciso n § 1°, alínea a, do Regi­
mento Interno. 

Justificação 

Considerando que a presente CPI já realizou 14 (quatorze) 
reuniÕes e onde foram ouvidos 34 (trinta e quatro) depoimentos, 
há real necessidade de se prorrogar seu prazo. 

Foram ouvidos vários segmentos, tais como, representantes 
do Departamento Nacional da Produção Mineml- DNPM, Depar­
tamento da Policia Federal- DPF, Companhia de Pesquisa e Re­
cursos Minerais - CPRM. Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
Federação Nacional dos Garimpeiros - FENG, Associação Nacio­
nal do Orno e Câmbio - ANORO, Instituto Brnsileiro de Gemas e 
Metais Preciosos - IBGM. Nos Estados de Rondônia e Roraima -
representantes da Funai. Inem, DPF, Secretãrios da Fazenda, Se­
gurança e Meio Ambiente, Representantes do Ministério Público, 
Presidentes de Cooperativas de Garimpeiros, Prefeito e Associaçõ­
es ligadas aos povos indígenas. 

Assim, se faz m.ister que os ilustres pares concordem com a 
presente prorrogação para que possamos concluir nossos traba~ 
lhos, ouvindo ainda diversos segmentos ligados às atividades mi~ 
nerais e aos povos indígenas, hem como existe necessidade da CPI 
realizar visitas a alguns Estados. 

Senadores Romero Jucá - Ramez Tedet - José Eduardo 
Dutra - José Bianco - Leomar QuintanUba - Emília Fernan .. 
des - Sebastião Rocha - Luiz Alberto de OUveira - Carlo. Pa. 
troéDio - Pedro Simon - Esperidião Amim - Francdino Pe­
reira - Edison Lobão - Sérgio Machado - Romel Tuma - Ro­
berto Requião - Net Suassuna - tlcio Álvares - Ademir An· 
drade - Antonio Carlos Braga - Bernardo Cabral- Lúcio AI­
càntara - Ires Rezende - Nabor Júnior - José Roberto Arruda 
- Humberto Lucena - Lúdio Coelho. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido contém subscritos em número suficiente para a prorro­
gação solicitada, DOS termos do art. 152 do Regimento Interno. 

O requerimento lido será publicado para que produza os de~ 
vidas efeitos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 927, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do arL 50, § 2°, e na fotIDa regi­

mental do art. 216. requeiro sejam solicitados ao Senhor Ministro 
Ne1son Jobim. a respeito de processos instaurados contra Monopó­
lios e Oligopólios, após a edição da Lei nO 8.031. de 12 de abril de 
1990, as seguintes infonnações: 

1. Quantos processos foram abertos, contra quem e em que 
fase se encontram? 

2. Quantos processos foram instaurados em função do Pro­
grama Nacional de Dcsestatização? 

Justificação 

O Programa Nacional de Desestatização (Lei n° 8.031/90) 
foi criado com o objetivo de reordenar a posição estratégica do Es~ 
tado na economia, transferindo à iniciativa privada atividades in­
devidamente exploradas pelo setor público, contribuindo para a 
modernização do parque industrial do País, ampliando sua compe~ 
titividade e reforçando a capacidade empresarial nos diversos seto­
res da economia. 

Todavia. temos tido notícias de casos de privatizações -
exemplo do setor metalúrgico - que se transfonnou em monopó­
lios, ou em oligopólios, porquanto expressamente proibidos por 
lei, colocando em risco a estabilidade econômico-soclal. com a 
conseqüente desativação das empresas. 

Razão pela qual gostaríamos de obter as informações acima 
alinhadas. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. Senador Lúcio AI· 
cântara. 

(À Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão. nos tennos do 
inciso III do ar!- 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 928, DE 1995 

Requeiro, nos termos do Art. 50, § 2°. da Constituição Fe­
deral e do ar!- 216, do Regimento Interno do Senado Fedeml, se­
jam solicitadas ao Banco da Amazônia S.A. - BASA, através do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as seguintes informações; 

L Qual o volume de recursos previstos, no ano de 1995. 
para aplicação através do Fundo COnstituciOllal de Financiamento 
do None - FNO? 

2. Desse total, qual o montante de JeCllrsos destinados para 
fmandamento de empresas, cooperativas e agricultores do Estado 
de Rondônia? 

3. Qual o valor dos recursos já aplicados no perlodo de 1° 
de janeiro de 1995 até a presente data? 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Senador José 
Bianco. 

(Ã Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 929, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennO$ do dis}XJsto no artigo 216, do Regimento Inter­

no do Senado Federal, e no" artigo 50, § 2°. da Constituição Fede­
ral, requeiro sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
do Tmblaho a seguinte informação. 

- quais os critérios que nortearam a flXação dos percentuais 
de recursos do FGTS, para execução dos pmjetos a o:;eff;m atendi­
dos pelos Programas Promoradia e Pro-Saneamento. aprovados 
através das Resoluções números 178 e 179, de 28-04-95, do Con­
selho CUrador do mencionado fundo? 

Justificação 

A presente solicitação tem por objetivo obter do Ministério 
do Trabalho esclarecimento sobre os critérios de definição dos re­
cursos do orçamento do FGTS para o corrente exercício, por re­
gião e por estado, confonne Programação de Contratações, anexa à 
Resolução número 178, do Conselho Curador do mencionado fundo. 

Confo:nne consta de meu pronunciamento nesta Casa, no 
dia 8 próximo passado, se, por suas finalidades, os Programas de 
atendimento Habitacional através do Poder Público - Pro-Moradia 
e de Saneamento - Pro-Saneamento s6 merecem aplausos, no en­
tanto, não podem remanescer sem reparo os critérios que afinal 
vieram a ser adotados pelo Conselho Curador, quando da fixação 
dos percentuais de recursos do FGTS destinados à execução dos 
projetos. Pois não é que, também nessa oportunidade, a autoridade 
pública tennina recaindo no antigo vicio de privilegiar as regiões. 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quarta-feira 21 10519 

ou os Estados, mais desenvolvidos, em detrimento daqueles outros 
que lutam pam alcançar um futuro de maior progresso". 

Nesse sentido, seria razoável obter~se do citado Ministério, 
explicações p"'" o falo de o Estado de Goiás estar contemplado, 
na progmmação do FGTS, com 1 milhão e 702 mil reais, enquanto.. 
o Distrito Federal é beneficiado com 6 milhões e 98 mil reais. 

Quais seriam as razões determinantes do Sudeste :receber 47 
milhões e 426 mil reais, em contIaste com a dotação de 10 milhões 
e 15 mil reais, reservada à Região Centro-Oeste? 

Lembro, finalmente, ao Exmo Sr. Ministro do Trabalho, da 
oportunidade de serem determinados estudos objetivando rever-se 
os termos das resoluções do Conselho Curador do FGTS n"s I 78 e 
179, oonsidenmdo a necessidade de serem adotadas fórmulas mais 
aceitáveis para a distribuição dos recursos que se vão investir nos 
Programas Pro-Moradia e Pro-Saneamento, tendo em vista as a.tri­
buiçôes do mencionado Conselho, conforme o art. 10. inc. UI. da 
Lei n° 8.036/90 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Senador Mauro 
Miranda. 

(Ã Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos seriio despachados à Mesa para decisão, DOS termos 
do inciso III do art 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São li.dos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 930, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § 1°. do Regimento Interno 

do Senado Federal. que seja considerada como licença. minha au~ 
sêncía dos tIabalhos do Senado Federal, no dia 16 do corrente 
mês, quando estive no Estado que represento, cumprindo roteiro 
poHtico do Partido Progressista Reformador - PPR, do qual sou o 
Presidente Nacional. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1995 - Senador Esperi­
dlãoAmio. 

REQUERIMENTO N° 931, DE 1995 

Senhor Presideute, 
Requeiro, nos termos do ~ 13, § l° do Regimento Interno 

do Senado Federal, que seja considerado como licença autoriuda, 
minhas ausências nos dias 2. 9 e 16 do corrente mês, quando esti~ 
ve em Goiânia - GO, P"'" rumprir compromissos poHtico-partidários. 

Sala das Sessões, 20 de junho de J 995 - Senador Mauro 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Ficam 
concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Seçre~ 
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 932, DE 1995 

Senhor Presideute, 
Requeiro, DOS termos do art. 281. do Regimento Interno. a 

dispensa de interstício e prévia de distribuição de avulsos para o 
Parecer nO 402, de 1995-CCl, sobre a Mensagem nO 215, de 1995, 
que submete a apreciação do Senado, o nome do Or. Geraldo 
Brindeiro. P"'" exercer o cargo de Procurador-Geral da República. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995 - Bernardo Cabral 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, 8. matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho, ]0 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência con­
voca sessão solene do Congresso Nacional, a realizar-se quarta­
feira, dia 21 do corrente mês, no plenário da Câmara dos Deputa­
dos, às llb, para homenagear o Or. Julio Maria Sanguinetti, Presi­
dente da República Oriental do Uruguai. 

A Presidência convoca sessão solene do Congresso Nacio­
nal, a realizar-se terça-feira, dia 27 do corrente mês, no plenário da 
Câmara dos Deputados, às llh, para homenagear o Dr. Osc<l{ L!li­
gi 5calfaro, Presidente da República Italiana. 

Comunico ao plenário que, em virtude da aprovação do re­
querimento que acaba de ser lido e votado pelo Plenário, teremos 
sessão extraordinária. hoje, às 18b30min. para apreciar a escolba 
feita pelo Senhor Presidente da República do Procurador-Geral da 
Ref-Ública. Geraldo Brindeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu do Banco CentIal do Brasil o Ofício n° 5/36, de 1995 (n° 
1.500'95, na origem), encaminhando, nos teImaS da Resolução nO 
I I, de 1994. do Senado Federal, solicitação da Prefeitura Munici­
pal de Porto Alegre. visando elevação temporária de limites, para 
contratação de operação de crédito a ser realizada junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$22.293.847.86 (vinte e dois mi­
lhões, duzentos e noventa e três tnil, oitocentos e quarenta e sete 
reais e oitenta e seis centavos), para os fins que especifica. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Foi encaminhado à 

publicação parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que conclui, por unanimidade. pela inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei da Câmara nO 9. de 1994 (nO 1.944191, na Casa de 
origem). que altera o Regimento de OJstas da Justiça do Distrito 
Federal. 

A Presidência. nos termos do arl LO 1. § 1 0, do Reglmento 
Interno. determina que a matéria seja deftnitivamente arquivada. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O Sr. José Sarney, Presidenle. deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela Filho. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Fillio) - Concedo a 
palavra a V. Ex-, por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - (pSDB-AM Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Sr.). 
Senadores, faleceu e foi sepultado em Manaus, no último sábado, 
o jornalista Umberto Calderaro Filho, sem sombra de dúvida, o 
maior nome da imprensa da minha terra nesta segunda metade de 
século. 

De origem humilde, fIlho de um balconista de sapataria. era 
um se(f .. made mano Construiu um impêrio jomalistico, composto 
de um jornal, cuja tiragem representa 90% da tiragem total de to­
dos os periódicos de Manaus - ou seja, vende sozinho nove vezes 
mais que todos os demais reunidos -, um canal de televisão e duas 
emissoras de rádio. 
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E conseguiu construir tudo isso, Sr. Presidente, sem sacrifi­
car a independência di) jornal. Levou o galardão de ter sido alvo 
do único alentado terrorista de que tenho conhecimento na minha 
terra - e tenorismo oficial -, quando uma bomba de média potência 
foi lançada sobre seujo:nalporum governante da época, em 1959. 

Agora mesmo, conseguiu um milagre, algo fácil para os 
grandes jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo, mas quase im­
possível para um jornal de província: incompatibilizado com o go­
verno estadual e com o governo municipal. sobreviveu sem um 
centavo de publicidade oficial. 

Esse homem, apesar do enorme poder que tinha, era um ho­
mem bom. simples, nunca abusou do seu poder. nunca ostentou ri­
queza. Morreu aos 68 anos, cercado de um enotme respeito de 
toda a sociedade do meu Estado. 

Faço este registro, para que conste nos Anais do Senado, 
muito comovido que estou pelos 40 anos de amizade que nos ligaram. 

Fica aqui, portanto, o :meu preito de saudade àquela enorme 
figura humana, que foi o jornalista Umberto Calderaro Filho. 

O·SR. PRESIDENTE (feotonÍo Vilela Filho) - Passamos 
à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, por 
pennuta com o nobre Senador Ney Suassuna, por 20 minutos. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-{i(). Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e 
S1'S. Senadores, peço licença a este Plenário para fazer uma comu­
nicação que acredito ser do interesse do Brasil e, espedalmente, 
do meu Estado. Neste dia 20 de junho, todo o interior do Pais está 
unido e mobilizado num grito de alerta contra a política de crédito 
agrícola. Em todos os centros produtores, máquinas e homens es­
tão parados, aguardando definições parn iniciar os procedimentos 
de plantio da próxima safra. O alerta dos agricultores se expressa 
pelo slogan "Não Posso Plantar", que retrata o clima de incerteza 
que está paralisando a atividade rural e lançando nuvens negras 
sobre o programa de abastecimento do próximo ano. 

O movimento é pacífico. mas é suficientemente organizado 
para sensibilizar as autoridades. Não haverá violência, não serão 
praticados constrangimentos às atividades normais do cidadão co­
mum. não serão fechadas ruas nem estradas. Pelas .informações 
que recebi, as máquinas agrícolas serão estacionadas em pátios pú~ 
blicos oficiais, e só voltarão ao campo quando não restarem dúvi­
das sobre as principais reivindicações. 

A flXação de uma política de preços mínimos realistas para 
a próxima safta é um dos pontos mais importantes da pauta que os 
agricultores organizaram para que a atividade possa continuar so­
brevivendo. 

A decisão dos agricultores pode parecer precipitada, mas 
não é. Há poucos dias, o Governo divulgou um conjunto de deci­
sões para beneficiar o setor. Num primeiro momento, procurei 
mostrar às lideranças rurais do meu Estado que as autoridades ec0-

nômicas chegaram até onde podiam chegar, e transmiti a essas 
mesmas lideranças a minha convicção de que as medidas s6 acon­
lecenlm graças ao empenho do Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Depois, numa viagem de fIm de semana, fui sentir de perto o 
ânimo de pequenos e médios empresários rurais. O que vi foi um 
quadro desolador de inadimplência em cadeia, envolvendo sitian~ 
tes, fazendeiros, pequeno comércio das cidades e prefeituras. O 
mais grave é o sentimento de revolta com o preconceito que· pro­
cura colocar o agricultor na situação incômoda de chantagista. 

Todos reçonhecem que o sistema de crédito ofIcial tem seus 
vilões, seus oportunistas, que usam os recursos do Banco do Bra­
sil. Esses manipuladores são minoria escassa e devem ser tratados 
com os rigores da lei para não comprometerem a imagem da maio­
ria que de fato trabalha pelo engrandecimento do País. Além disso, 

posso gatantir que esses barOOs não fazem parte- da paisagem agrí­
cola do Dleu Estado de Goiás. 

Para não fugir aos motivos da minha rápida intervenção, 
quero resumir a pauta mínima de reivindicaçôes da agricultura: ga~ 
rantia de preços mínimos adequados para a próxima safra; incJu~ 
são da soja, como cultura de exportação'importante para o balanço 
de pagaIllentos, na relação de produtos beneficiados com a redu~ 
ção dos juros; disponibilidade de recursos para EGF na estocagem 
da produção, para evitar as vendas precipitadas, que aviltam os 
preços e empobrecem o agricultor; reorientação dos fmanciamen­
tos para a compra de sementes; elevação das tarifas de importação 
para produtos agrícolas, rompendo o ciclo de concorrência desleal; 
realinhamento da politica cambial, responsável pela queda de ren­
da no setor rural e pelo desestímulo do plantio de grãos nobres, 
como a soja; e desoneração dos encargos tributários e não-tributá­
rios nas exportações de produtos agrioolas. 

Além dessa pauta de reivindicações relacionadas com o 
plantio da próxima safra, existe uma outra questão importante que 
é uma espécie de nervo exposto na sobrevida da agricultura. E a 
renegociação da dívida vencida. Os termos propostos pelo Gover­
no são inaceitáveis para a grande maioria dos produtores, que es­
tão dramaticamente descapitalizados e sem condições de pagar nos 
prazos que foram estabelecidos. No caso da soja, a incidência de 
um tipo de cancro reduziu a produção em 35% e multiplicou os 
riscos de inadimpléncia. 

O quadro etítico de quebmdeira não é exclusividade de 
Goiás, mas os efeitos em cadeia são maiores no meu Estado, onde 
70% da renda estadual têm origem na agricultura. Para citar um 
único exemplo, quero oferecer a este Plenário uma informação 
alannante. Em Rio Verde, um dos maiores centros produtores do 
Estado, havia 30 desempregados na área rural em maio do aoo 
passado. Um ano depois, esse número subiu para 600 desemprega­
dos. O e.feito cruel dessa crise social é a fuga da mão-de-obra, o 
inchaço e a miséria nas áreas urbanas. a multiplicação de doenças, 
a violênda, a morte do pequeno comércio e á prostituição. O mes­
mo sistema, que não ajuda a agricultura, pagará muito mais caro 
depois, no atendimento à multiplicação das carências sociais e da 
miséria. 

O movimento que está mobilizando hoje o País, de Norte a 
Sul, não é uma reação de intransigência. Mais do que isso, é um 
grito pela sobrevivência Ao fazer o presente registro, minha preo­
cupação é com um fururo próximo de desabastecimento. e com os 
custos da escassez de produtos agrícolas para o equilíbrio da m0e­

da. Sobre isso, vale lembrar o que ocorreu no começo do Governo 
Collor, quando a Ministra da Economia decidiu reter, no Banco do 
Brasil, Os recursos para o custeio da Safr-l. A liberação veio tarde, 
e a inflação disparou meses depois, como conseqüência direta da 
necessidade de importar. Até hoje, ninguém inventou uma lei que 
mude essa relação entre os fatos. 

Solicito à Mesa que faça coostar do registro desta oo,ve COO1llru­
cação o texto de um ccmentário da seção Panorama Econômico, publi­
cado na edição do último domingo do jornal O Globo. O doonnento 
mo;Ua o quadro de poaeza da agricultura e sugere que o Governo deixe 
a timidez e saia do dilema em que está emedado, elXJllaIlto é tempO. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MAU­
RO MIRANDA EM SEU PRONUNCIAMENTO, 

Panorama Econômico 

vTrlMAS DA ESTABILIDADE 

Safra recorde de grãos, alimentos básicos em abundância, 
preços em queda. À primeira vista, o melhor dos mundos. Melhor 
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para a população de baixa renda. em geral. Pior pam oS pequenos 
produtores de todo o País, que enfrentam uma das mais sérias cri­
ses da História. O Secretário de Politica Agricola do Ministério da 
Agricultura. Guilherme Dias,prevê para. o próximo ano uma queda 
de 10% na produção de griíos, decorrente da 'P"rda de renda dos 
produtores, estimada entre 20% e 30%. Com a safra recorde, os 
preços de produtos básicos como arroz e feijão despencaram no 
mercado. Bom para o plano de estabilização. Por isso mesmo, o 
Governo não moveu uma paDIa para recompor esses preços, inte­
ressado em garantir inflação baixa às custas da cesta básica Para 
complicar ainda mais a situação dos pequenos produtores, o Banco 
do Brasil suspendeu os ftnanciamentos enquanto era travada no 
Congresso a batalha da lR. O resultado era previsível. Os produ­
tores descapitalizados entregaram a safra a troco de bananas. Per­
deram dinheiro e ficaram desarvorados. comO defme o próprio Se­
cretário Guílhemte Dias. No ano que vem, muita gente que apos­
tou na safra recorde vai estar engrossando os cinturões de miséria 
na periferia das grandes cidades. O problema é grave e o Governo 
está consciente. S6 que o Governo vive o dilema de tentar a qual­
quer custo a estabilização da economia. E OS preços agrícolas em 
queda deram um bom empurrão nesse objetivo. As estatísticas 
mostram que desde 87 o Brasil vem conseguindo ganhos de pr0-

dutividade com a agricultura. Mais grãos significam preços mais 
baixos. Preços mais baixos significam menos renda para os peque­
nos produtores, que ~ têm como segurar estoques e~ aguardar 
que o preço melhore. E o dilema que o Governo vive. E um pr0-
blema para ser enfrentado enquanto é tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Mauro Miranda, V. Ex' será atendido, na fonua regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião, por 
20 minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a denúncia do Senador Mauro Miranda é significa­
tiva. Nesse contexto, quero lembrar o que dizia, na Revista de 
Economia Polítial, de outubro e dezembro de 1991, a economista 
Emilia Landau. num artigo em que analisava a poUtica de estabili­
zação mexicana, antes da crise que se abateu sobre aquele país. 

"Uma segunda lição que se tira da experiência 
mexicana é que o sucesso da JX)lítica de estabilização 
não pode ser alcançado sem custos para a sociedade: a 
estagnação econômica no periodo, a queda do salário 
real em tomo de 40%, a perda da metade das reseIVas 
cambiais em apenas um ano, e a distorção da estrutura 
de preços relativos em função do prolongado congela­
mento de preços. Não resta dúvida, porem. de que a re­
lativa estabilidade macroeconômica, alcançada após sete 
anos de ajuste, criou ambiente próprio para a recupera­
ção dos investimentos e a retomada do crescimento." 

A política do México é a JX)lítica aplicada, hoje, no Brasil, e 
suas conseqüências se fazem sentir em Goiás, em Mato Grosso e 
no Estado do Paraná. 

Alguns dados, para consideração dos Srs. Senadores, sobre 
a economia do sudoeste do Estado do Paraná hoje: 

"A utilização dos limites de valores contraUJais, 
cheques especiais, cuja média em 94 foi de 35%, atinge 
no momento 95%. Há encargos fmanceiros insuportá­
veis. O índice de inadimplência alcança percentuais 
preocupantes, enquanto o volume de devolução de che­
ques cresceu 300%, em 95, em relação aos quatro pri­
meiros meses de 94. De dezembro de 93 a dezembro de 

94 o número de tíUJlos cobrados em cartório aumentou 
170%, e 360%, quando se fala em tíUJlos protestados." 

O sudoeste do Paraná tem uma estrutura de pequenas indús~ 
trias de confecção, responsáveis por 280 estabelecimentos, que ge­
ram aproximadamente 2.900 empregos diretos. Esse setor, no pri­
meiro bimestre de 1995, teve uma queda de 95% nas suas vendas. 

Em função dessa situação, a Associação das Câmaras Mu­
nicipais do Sudoeste do Paraná, as prefeituras de 37 M~cípios e 
a Coordenadoria das Associações Comerciais e IndUStnalS do Su­
doeste do Paraná param amanhã as atividades do comércio, das câ­
maras, das prefeituras e das indústrias, num movimento intitulado 
"Alerta do Sudoeste", que "visa a sensibilizar as autoridades fede­
rais da área econômica, no sentido de promover o desenvolvimen­
to econômico e social, incentivar a produção, reduzir o desempre­
go e cumprir a Constituição Federal no tocante à taxa de juros". E 
solicita a manifestação favorável do Congresso NacionaL 

As Prefeituras e os Municípios envolvidos nesse movimen­
to de paralisação são os seguintes: Francisco Beltrão, Marmeleiro, 
Renascença, Ampére, Flor da Serra, Eneas Marques, Pato Branco, 
Coronel Vivida, Honório Serpa, Vitorino, Mari6polis, Cleve1ân­
dia, Bom Sucesso, Itapejara, Barracão, Salgado Filho, Santo Antô­
nio do Sudoeste, Pinhão, São Bento, Pranchita, Chopinzinho, Suli­
na. Saudade do Iguaçu,. Mangueirinba, Realeza, Capanema, Pla­
nalto, Pérola. Santa Izabel, Nova Prata do Iguaçu, Dois Vizinhos, 
Salto do Lontra, Verê, Boa Espemnça do Iguaçu, Cruzeiro do 
Iguaçu, São Jorge do Oeste e São João. 

São 37 Municípios que param amanhã, num grito de alerta 
e de desespero contra uma agricultura sem fmanciamento para a 
produção e pequenas e médias indústrias paralisadas pela falta de 
vendas e' sob a pressão das taxas de juros absurdas praticadas pelo 
Governo. 

Entretanto, O Governo não pensa assim, pois, insensível ao 
que tem acontecido no mundo, continua com os ajustes macroeco­
nômicos da política monetarista e não cede à pressão social, no 
sentido de que sejam realizados ajustes microeconômicos que be­
neficiem setores da economia que estão explodindo. 

Na sessão de ontem, por exemplo, eu chamava a atenção 
para o fato de que as empresas que estão se desorganizando e 
desestruturando são exatamente as pequenas e médias, respon­
sáveis por seis de cada dez empregos oferecidos no Brasil. Mas 
a insensibilidade govemamental é impenetrável, e n6s conti­
nuamos com o Plano Real, de relativo sucesso, ancorado nos 
preços agricolas, que não são corrigidos, nas taxas de juros altos e 
na política cambial. 

O Senador Vilson KIeinübing me chamava a atenção, mo­
mentos atrás, para o fato de que a importação de manufaturados de 
tecidos, de confecções, no Brasil, aumentou de US$1 bilhão para 
US$5,5 bilhões durante os últimos meses. N6s estamos sob o pre­
texto obsessivo do controle da inflação através de uma política 
macroeconômica, desorganizando a base social do País. Estamos 
desorganizando de forma insensível a pequena e a média empresa, 
urbana e rural. e desorganizando definitivamente a agricultura, que 
é quem coloca comida na mesa do Presidente da República e do 
Ministro da Fazenda. Estamos deserganizando fundamentalmente 
a agricultura de subsistência no BraSil. 

O "Alerta do Sudoeste" soma-se a movimentos de alerta 
que ocorrem em todo o País, para que o Brasil, nesta loucura de 
ajustes macroeconômicos que pressionam emendas concessivas à 
Constituição brasileira, em nome da sobrevivência do Plano Real, 
não venha a sofrer do mesmo mal que sofre hoje o México, e que 
não possamos n6s, aqui, da tranqüilídade deste cordial Senado Fe­
deral. ver surgirem <lIiapas, comandantes Marcos e Zapatas forja-
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dos no desespero de populações interioranas e rurais sem a menor 
perspectiva de sobrevi" ência. 

O Sr. Canos Bezerra - V. Ex" me permite umapa:rte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex' com prazer, 

Senador Carlos Bezerrn. 
O Sr. Carlos Bezerra - Nobre Senador, eu quero me soli~ 

darizar com V. Ex'. O discurso que fez há pouco o Senador Mauro 
Miranda e o que faz agora V. Ex· são o retrato de todo o interior 
do Brasil. não só do Paraná. O meu Estado, Mato Grosso, hoje é o 
terceiro produtor de gtãos e o segundo produtor de soja do País, e 
vive numa calamidade totaJ. Na região mais rica. o sul do Estado, 
os produtores estão desestimulados. O resultado disso se fará. sen~ 
tir no ano que vem. Os técnicos do Governo estão prevendo uma 
quebra de 10% a 20% na safra do ano que vem - pelo menos, é o 
que está no imprensa -, mas eu acredito que essa quebra sem mui~ 
to maior do que estão prevendo. Vamos ter uma diminuição na 
produção da safra do ano que vem de soja, de arroz, de milho e de 
feijão. Isso, falando na cultura dos grandes agricultores, que agem 
empresarialmente, das grandes lavouras. Nas lavouras pequenas, 
que abastecem a maioria <W. população brasileira - cerca de 60% 
do que consumimos vêm da pequena propriedade, do pequeno 
produtor -, a diminuição da produção vai ser muito maior, muito 
mais virulenta. Outro dia, eu estava DllDl coquetel, onde também 
se encontrava uma alta autoridade da área econômica, que, a todo 
momento, puxava do bolso uma estatística da Fiesp - o dicionário 
desse pessoal é a estatística da Fiesp: ''Não, mas a Fiesp dísse que 
esse setor aqui está muito bomll

, tenho a estatística da Fiesp"; ou 
quando não hã estatistica da Fiesp hã 1llll conglomerado de ban­
queiros que hoje ganham o que querem e o que não querem neste 
País. O Brasil jã era, na época da inflação, o paraíso dos banquei­
ros; hoje, acaboo a inflação, e os banqueiros estão numa situação 
mil vezes melhor! Há uma verdadeira rapina neste País; um Pais 
pobre, depauperado, que precisa crescer. que precisa se desenvol~ 
ver e que tem toda a sua economia voltada para a rapinagem, para 
a exploração fl1lR1lreira" desmesurada. Então, Senador Requião, O 

discurso de V. Ex' é muito apropriado, como o do Senador Mauro 
Miranda. Entendo que devemos levar ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso essa preocupação. Sua Excelência é um social~ 
democrata; a sua vida toda teve esse perl"tl, o de um homem que 
lutou pela democracia, pelo avanço social. Sua ExcelêllCia não 
pode continuar compactuando com essa política econômico-fman~ 
ceira que aí está, que é a mesma do Geisel, do Figueiredo, dos mi~ 
litares; é o mesmo modelo que vicejou neste País durante décadas 
e que resultou nesse caos em que vivemos hoje. O Presidente tem 
que fazer alguma coisa para mudar essa politica fmanceira, mudar 
essa política bancâria e apoiar realmente o setor prochJ.tivo do País. 
Parabéns, Senador Roberto Requião, pelo seu díscurso. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Carlos Bezerra, 
estamos, sem sombm de dúvida. na "república dos rentistas", e os 
banqueiros, à sua moda, também são agricultores. Eles plantam ju­
ros e os colhem com correção monetária; estão dominando a polí­
tica econômica do País. 

Talvez fosse conveniente que os Senadores ligados ao cam­
po, ao invés de pressionarem organizadamente, através de Banca~ 
das rurais, muitas vezes com fundamentos de origens suspeitas, 
organizassem uma excursão para possibilitar ao Ministro José Ser­
ra conhecer pessoalmente uma vac~ já que, em tom de blague, a 
imprensa publicou, tempos atrás, que S. Ex· nunca havia visto uma 
pessoalmente! Talvez, mais do que uma vaca, pudesse conhecer 
uma família de agricultores que vive na terra, que vive da terra e 
dela retiram aquilo que ornamenta a mesa dos Ministros e alimen~ 
ta as suas familias: os cereais, os legumes e a carne que o rico e o 
pobre consomem neste País. 

É certo, Senador Carlos Bezerra, que os empregados hoje, 
com o Plano Real ancorado pesadamente na agricultura. abaste­
çam com mais fartura as suas famílias; mas, desempregados, não 
poderão usufruir dessa vantagem que a cesta básica oferece à custa 
da quebradeira e da desorganiZAção da base a.gricola do País. 

Estamos semeando o caos na base social brasileira, sob o 
pretexto de que a estabilidade do Real trará investimentos. Nin­
guém investirá em Utn país que aprofunda o seu fosso social e que 
prenuncia o aprofundamento de crises s~simas. 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência comunica ao nobre Senador Roberto Requião que o seu 
tempo está esgotado. No entanto, permitirá que S. Ex· conceda o 
apane ao nobre Senador Osmar Dias. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, com apar­
te do Senador Osmar Dias concluirei o meu pronunciamento. 

Ouço o aparte de V. Ex-, nobre Senador OStll&I Dias. 
O Sr. Osmar Dias - Agradeço ao Sr. Presidente e ao Sr. 

Senador Roberto Requião. a quem quero acrescentar alguns dados 
para mostrar que realmente a situação é gravíssima, já que a crise 
que afeta a agricultura vai, em cadeia, afetando outros setores da 
economia. A dívida dos agricultores com o setor de defensivos no 
País jã chega a R$2QO milhões. A dívida dos agricultores com os 
comerciantes de fertilizantes chega a R$240 milhões. Nos meses 
de abril e maio, tivemos 80% a menos de tratores comercializados 
com o campo, o que significa que aqueles que vendem insumos e 
mâquinas agricolas para o campo estão tendo que desempregar 
mão-de-obra para cumprir os seus compromissos, já que os produ­
tores inadimplentes - não porque querem, mas porque são impos­
sibilitados, devido aos preços deste ano, que estão cerca de 26%, 
na média, inferiores aos do ano passado, somando-se aí a defasa­
gem que acresce pela diferença da TR, chegando próximo a 50% 
de defasagem - não conseguem cumprir os seus compromissos. 
Promovem uma cadeia de quebradeira que atinge até os postos de 
gasolina no interior do nosso Estado, onde estive no ftnal de sema­
na. Entre uma e outra cidade, dois postos de gasolina fecbaram por 
falta de recursos para repor estoques, já que os agricultores para~ 
raro de abastecer suas máquinas e pararam., desta fmma, de fazer 
com que giIasse o dinheiro na economia local. Portanto, esse as­
sunto é de extrema gravidade, e irei, hoje, às 16h30min, falar com 
o Senhor Presidente da República sobre a gravíssima situação da 
nossa agricultura; sobre os pequenos e médios empresárias, que 
estão falindo e que necessitam de uma tomada de decisão urgente, 
uma vez que, com eSse rumo, não poderemos recuperar aquilo que 
é mais caro, que foi O investimento feito para que essas pequenas e 
médias empresas pudessem se viabili?M. Agradeço a V. Ex·. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, agradeÇ'> 
a tolerância de V. Ex· com o aparte do Senador Osmar Dias e rei­
tero a minha recomendação: que ao menos a área econômica do 
Governo saia dos limites da Febraban e da Fiesp e faça uma excur­
são pelo campo e pelo interior do Brasil 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fllho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, como Líder, por cin­
co minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, sr-s e Srs. Senadores, no dia 03 de maio, apresentei um 
Requerimento, de nO 662, ao Presidente da Casa. para que o Sr_ 
Ministro da Fazenda prestasse infonnaçiles, nos termos da Consti­
tuição Federal, art.50, §20, por intermédio do Banco do Brasil, so­
bre os quantitativos dos débitos do Tesouro Nacional para com o 
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Banco do Bmsil. Fiz ainda uma ressalva: não havendo necessidade 
de qualquer nomeação que implicasse quebra de sigilo bancArio. 

O Banco do Brasil posicionou~se no sentido de que o que 
n!o der lucro não se faz:, tem que dar lucro. A agência que não der 
lucro será fechada. 

Queremos saber, portanto, se a União é 00 não quem mais 
dá prejuízo ao Banco do Brasil. Caso seja verdade. encerra-se as 
contas entre o Banco do Brasil e a União. 

Na realidade - ouvimos agora o pronunciamento do Sena­
dor Roberto Requião -, todos os Senadores estão preocupados 
com o problema do fmanciamento para a agricultura. Mas quem o 
faz é o Banco do Brasil. O Governo determina o fInanciamento e 
estabelece os juros, mas não concede os recursos pata que o banco 
faça o fmandamento. Então, o Banco do Brasil faz a captação a 
juros altos para emprestar a uma taxa de longo prazo. Dessa for­
ma, não há interesse do Banco em fazer negócios dessa natureza, 
porque tennina implicando em prejuízo para aquela o~anização 
bancária. 

Nomeados os itens que queremos saber, fIquei no aguardo 
de uma resposta. O requerimento foi feito no dia 03 de maio, sen­
do aprovado pela Mesa no dia 12 e remetido ã Subsecretaria. de 
Expedíente. No dia 18 de maio, o oficio foi remetido ao Sr. Minis­
tro. Na fOIlJlll da Constituição Federal, o pIllW é de 30 dias, Sr. 
Presidente; os 30 dias se passaram e nenhuma resposta chegoo. 

Portanto, quero solicitar ã Mesa que reitere o pedido, na 
forma que deve ser feito, exigindo aquilo que o Poder Legislativo 
tem direito. É claro que a ConstibIição vai ser emendada em mui­
tos pontos, mas ainda não existe nenhuma proposta de emenda em 
relação a esse dispositivo. 

Tenho. conhecimento de tantas propostas de emendas à 
Constituição, Sr. Presidente, que passo a crer que, na instalação da 
próxima Legislaturn, o juramento do Parlamentar será no sentido de 
mudar a Constituição ao invés de prometer guanlá-Ia e defendê-Ia. 

Como não foi ainda mudado esse artigo e esse parágrafo, 
solicito a V. Ex· medidas enérgicas para que venha a resposta, por­
que assim determina a Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Epitacio Cafeteira, V. Ex· fique certo de que a Mesa tomará as 
providências cabíveis para a reitemção do requerimento de V. Ex·. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma comunicação inadiável. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 
V. Ex· a palavra, por cinco minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Para uma comunicação ina­
diável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Sena­
dores, eu não ia fazer essa conrunicação hoje; pretendia esperar 
mais uma semana. 

No entanto, até para ser solidário ao Senador Epitacio Cafe­
teira, comunico que no dia 5 de maio, portanto, há um mês e meio, 
fIz um requerimento solicitando informações ao Ministro das C0.­
municações, Sr. Sérgio Motta, a respeito de uma entrevista que o 
Ministro da Agricultura concedeu a um jornal de circulação nacio­
nal. Mediante essa entrevista, S. Ex· confessa que desobedece ã lei 
que impede que alguém seja proprietário de dois canais de televi­
são no mesmo Estado. A lei é clara. A lei proíbe. Mas, segundo 
confessou, S. Ex· usa testas-de-ferro para burlar a lei. 

Além de solicitar infotmaçôes, solicitei providências do Mi­
nistro das Comunicações. No entanto, até hoje, dia 20 de junho, 
transconidos, portanto, 45 dias, não recebi nem sequer um telefo­
nema do Ministério, nenhuma resposta. 

Como o dispositivo constitucional nos concede o direito de 
cobrar a resposta e, se ela não for dada no tempo devido, tomar 
providências enérgicas, solicito ã Mesa que diligencie para que ve-

nham as explicações 00, caso não venham, que tome as providên­
cias indicadas pela Constituição. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Esperidíão Amin, por 20 minutos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
S1'S. Senadores, desejo abordar nesta ocasião, quase que em pros­
seguimento às observações nesta Casa feitas pelos Senadores Car­
los Bezena, Roberto Requião, Mauro Miranda e agora pelO Sena­
dor Epitacio Cafeteira, ainda que setorizadamente, algo que enten­
do ser muito oportuno no dia em que o Senado Federal vai apre­
ciar no plenário a primeira emenda à Constituição, integrante des­
sa Revisão informal, essa Revisão não prevista pelo texto da 
Constituição, inas que o meu Partido, eu próprio e a sociedade 
brasileira entendemos como necessária. 

O que se objetiva, o que se pretende com reforma na área 
econômica, na ordem econômica da nossa Constituição? Objetiva­
se dar ao Pais uma correção de rumo na sua economia, que, em úl­
tima análise, deve representar crescimento sustentado, governo ge­
rando menos déficit orçamentário e financeiro e fluxo JX>Sitivo de 
capitais não especulativos do exterior para a economia brasileira. 
Em resumo, a reforma na ordem econômica, no atual momento da 
vida brasileira, tem o objetivo dramático de afastar estrubIralmente 
o risco de uma crise cambial. 

O que tem sido para o Brasil crise cambial? Foi crise cam­
bial que determinou a débâd.e recente do México; foi a crise cam­
bial que deixou a nossa vizinha Argentina em situação extrema­
meDle delicada, tazão pela qual tem lançado mão de vários recur­
sos, de vários expedientes, e lutado com todos os meios para fugir 
do fantasma dessa que tem sido historicamente a crise mais peri­
gosa que o Brasil tem enfrentado. 

A nossa crise cambial deve ser espantada com recursos es­
trubIrais. E a reforma da Constituição pretende, particularmente a 
reforma no campo econômico, no setor de telecomunicações, no 
setor de energia elétrica, na área do petróleo, do gás canalizado, da 
navegação, enfun, a alteração do conceito de empresa nacional, 
que o investimento estranseiro chegue ~o Brasil e aqui se sustente. 

Para nós, afastar o risco da crise cambial significa reverter o 
fluxo que nos tem gerado déficit na balança comercial e no balan­
ço de pagamentos, déficit que tem assustado o atual Governo. 

Faço, nesta tribuna. três registros: o primeiro refere--se à na­
vegação em tomo do combate ao déficit comercial. O Governo 
lançou mão do expediente da elevação da alíquota do imposto de 
importação. Depois de ter reduzido p'ara 20% a alíquota do Impos­
to sobre Importação de Veículos, elevou-a para 32%, depois para 
70%, e não conseguiu 'solucionar aquilo que pretendia. Pelo con­
trário, produziu desconfiança; e, com a adoção do regime de cotas, 
à desconfxança agregou a animosidade de parceiros e de vizinhos. 

Portanto, não há dúvidas de que esse malabarismo - isso é 
um malabarismo que deve ser adotado muito raramente pelo G0-
verno - fracassou. Não sou contra a adoção do regime de cotas. 
Creio que o País tem o direito de se defender, mas não é justo ver 
a nossa economia, que está adquirindo a estabilidade do Real, de­
monstrar a instabilidade gerencial que a administração das alíquo­
tas e agora das cotas de importação está a revelar. 

O segundo ponto é a forma pela qual o Governo está tratan­
do a economia, especialmente aquela mais dependente das suas re­
gras. O Governo está submetendo a economia a juros escorchantes 
- pode fazê-Io porque não paga, não quita suas dividas -; está sub­
metendo a parte sã da economia brasileira a juros escorchantes que 
o tecido canceroso do Governo criou. O Governo pode se subme­
ter a essas taxas de juros porque não paga. os seu títulos; ele os re-
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nova. O Governo tem renovado sistematicamente os seus títulos. a 
sua dívida mobiliária e, ao rolar essa dívida, incendeia a taxa de 
juros e submete comércio, indústria e agricultura a patamares de 
juros incompatíveis com a atividade produtiva. Isso foi aqui abor­
dado pelos nobres Senadores que me antecederam. A taxa de juros· 
de quem não paga é usualmente maior do que a taxa de juros de_ 
quem quer pagar. Comércio e indústria estão sendo submetidos a 
uma taxa de juros absurda que o Governo "paga" rolando a sua dí­
vida inconseqüentemente, porque não se pOOe prever um bom ter­
mo para essa ciranda que o Governo está animando. 

Finalmente. quero fazer um comentário mais concernente à 
questão da crise cambial: o Brasil está sustentando essa taxa de ju­
ros para permitir que os especuladores internacionais coloquem 
aqui o dinheiro "esperto", o dinheiro que não tem nenhum lastro 
para a nossa economia, para fugir do efeito México. Esta fuga. p0-

rem. só será consertada se cODseguinnos, estruturalmente, dar '4ma 
nova Wreção à economia. O que só poderá ocorrer com as refor­
mas que, a partir de hoje, começaremos a examinar. 

O meu Partido tem uma posição muito clara a respeito das 
reformas na ordem econômica. Defendemos que essas devam ser 
as primeiras a serem apreciadas. A nossa Bancada na Câmara dos 
Deputados já votou a favor. E aqui, no Senado Federal, daremos o 
nosso apoio para que essas reformas representem um remédio es­
trutural para aquilo que a nossa economia está a requerer. 

Era este o registro. Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, 
que faço no dia preciso em que vamos votar a primeira reforma da 
área econômica. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ademir Audrade. (pausa) 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. peço a 
palavra. para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. para uma comunica­
ção inadiável, pelo prazo de cinco minutos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, há 
pouco tempo, no dia 19 de abril último, assomei à tribuna para 
unir-me ao júbilo das comunidades manauara, amazonense e ama­
zônica pelos 46 anos do Jornal A Crítica, carro-chefe da Rede 
Calderaro de Comunicação, integrada por emissoras de rádio 
AMlFM, gráfica industrial e emissora de televisão. 

Hoje, aqui volto para juntar-me à dar dessas comunidades 
pela morte do responsável por tantas histórias de sucesso, o jorna­
lista Umberto Calderaro Filho. 

Cidadão. pai de família e profissional sempre inspirado pela 
mais pura alegria, dedicação e espírito público, Calderaro nos dei­
xa aos 68 anos de idade. 

Sua inteligência fulgurante, soube ele aplicá-la integralmen­
te à bem-sucedida empreitada de modernização da imprensa do 
Amazonas. De onde quer que esteja agora, Umberto Calderaro Fi­
lho pode contemplar, com justo orgulho. seu legado: o de um gru­
po influente de veículos que soube se afmnar como presença ami­
ga, útil, indispensável no cotidiano dos amazonenses, fazendo jus 
ao slogan impresso na primeira página de A Crítica - "De mãos 
dadas com o povo". 

Sempre na primeira linha dos combates em nome de seu Es­
tado. desde o fmal da década de 40. Calderaro foi observador pri­
vilegiado e partícipe destacado das diversas etapas do desenvolvi­
mento da Região Norte e do Amazonas. Os veículos por ele c0-

mandados noticiaram a saga da industrialização do Estado, com a 
criação e o crescimento da Zona Franca de Manaus. 

Sua personalidade forte e seu espírito independente granjea­
ram-lhe admirações e amizades para muito além dos limites do 

Amazonas. Foi amigo de poüticos e de outItJS grandes homens de 
imprensa, como Juscelino Kubitschek. José Sarney. Ulysses Gui­
marães, Gilberto Mestrinho, Marco Maciel, Helio Fernandes, Ma­
noel Francisco do Nascimento Brito, Paulo Cabral, Ari de CalVa­
lho e Octávio Frias. 

Suas palavras em defesa das granw: causas estaduais, re­
gionais e nacionais chegavam fortes e plenru: de credibilidade tam­
bém no Pará, no Amapá, no Acre, em Rondônia e em Roraima. 

Calderaro deixa viúva a inseparável e amantíssima D. Rita e 
a adorada ftlba Cristina. que o sucede no çomando das émpresas 
jomalisticas, garantindo, assim, que as futuras gerações saberão 
perpetuar-lhe o nome na galeria dos grandes homens deste País. 

Para concluir minha homenagem. invoco dois eloqüentes 
testemunhos: o primeiro deles, extraído de editorial de A Crítica: 
"O que fica de Umberto Calderaro Filho, mais do que um patrimô­
nio material que ele soube construir pouco a pouco, à força de 
muito trabalho, honradez e renúncia, é uma lição que o tempo ja­
mais apagará"; o segundo, Sr. Presidente, está consubstanciado 
nas palavras do bravo jornalista Humberto Gomes, moço valente 
que aprendeu lições de vida e de jornalismo com o amigo e patrão: 
''Desde o primeiro momento, percebi o positivismo ousado. o 
magnetismo construtivo de sua personalidade de vencedor. Um 
guerreiro na mais completa acepção do termo, que viveu com de­
sassombro, acreditando na força do trabalho, da competência e do 
talento". 

Sr. Presidente, registro que essa comunicação também a 
faço em nome dos nobres Senadores Bernardo Cabral e Jefferson 
Péres, que já ocupou a tribuua na tarde de boje. 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Fillio) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Carlos Bezena, por vinte minutos. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s Senlldoms e Srs. Senadores. 
faz pouco tempo que o nosso Pais se despertou para a grande p0-

tencialidade de resultados que poderia obter com a exploração de 
serviços prestados por pessoas da própria comunidade, na cobertu­
ra de ações básicas de saúde. 

Embora esses serviços já exi<.tam há mais de 20 anos em 
outros países, com excelentes resultados, no Brasil a sua implanta­
ção é relativamente recente. 

A primeira experiência se deu em 1982, no Município de 
Rondon6IX'lis, Mato Grosso. No Brasil, a primeira experiência se 
deu, através da Igreja Católica, na região de Lins. Estado de São 
Paulo, em um trabalho prestado com bóiú.,>-frias. A primeira gran­
de experiência mundial com esse tipo de agente de saúde se deu na 
ClIma, através dos famosos médicos "pés descalços". Estes médi­
cos conseguirem resolver, na China, País com uma superpopula­
ção, grande parte dos seus problemas de saúde. 

Somente em 1991 o Ministério da Saúde oficializou o pro­
grama de Agentes Comunitários de Saúde, destinado a atender às 
populações mais carentes. A despeito de ser recente, já pôde mos­
trar resultados palpáveis, no que diz respeito ã redução da mortali­
dade infantil por diarréia e ao aumento da abrangência da cobertu­
ra vacinal, a ponto de o Brasil merecer, em 1993, prêmio especial 
da Unicef Pelos bons resultados alcançados. 

O programa implantado no Brasil apresenta, entretanto, 
u~ diferença fundamental comparativamente àqueles aplicados. 
em outros países. Enquanto lá os agentes comunitários de saúde 
são voluntários. aqui. no Brasil, são eles contratados por vias indi­
retas pelas redes prestadoras de seJViço de saúde;.especialmente 
secretarias municipais. PeIIDanece, no entanto, aquela outra carac­
teristica inerente a esse serviço. qual seja. ser desempenhado por 
pessoas da própria comunidade, treinadas para servirem de ele-
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mentos multiplicadores de informação e de e<b.tcação sanitária e de 
se constituírem em elos de ligação entre a comunidade e os servi­
ços de saúde. 

As atividades desenvolvidas pelos agentes comunitários de 
saúde estão basicamente relacionadas com a preservação da saúde 
das pessoas e com os cuidados básicos a serem tomados com vis­
tas, principalmente, à prevenção de doenças. Assim, ora atuam 
como enfermeiros, ao fazerem curativos, aplicarem injeções, mi­
nistrarem medicamentos, orientarem auto-exames de prevenção do 
câncer, promoverem o tratamento de diarréias com reidratação 
oral, orientarem o controle de doenças sexualmente transmissíveis; 
ora parecem assistentes sociais, ao indicarem e ensinarem cuida­
dos de higiene cotporal, orientarem sobre higiene bucal e escova­
ção dos dentes, promoverem o aleitamento matemo, orientarem o 
planejamento familiar. procederem ao acompanhamento do cresci­
mento de crianças; momentos há em que parecem sanitaristas, ao 
orientarem a filtragem de água para beber ou a construção de fos­
sas e de esgotos. 

Não resta dúvida de que essa diversidade de atribuições 
llies têni trazido alguns problemas por não estar claro qual o setor 
responsável, prioritariamente, pela orientação e pela fiscalização 
dos trabalhos executados por esses agentes, o que, porém, não tem 
sido suficiente para pagar o grande papel de utilidade pública de­
sempenhado por esses agentes em prol das populações mais caren­
tes e que vivem no interior. 

Para. que possam bem executar a sua missão, os agentes li­
gados ao Ministério da Saúde recebem um treinamento de seis me­
ses, assinando, em seguida, um contrato de prestação de serviços 
com o lnamps, na qualidade de autônomos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Carlos Bezerra, peço licença para interrompê-lo, prorrogando a 
Hora. do Expediente por mais quinze minutos a fIm de que V. Ex" 
conclua o seu discurso. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Vou concluir. Sr. Presidente. 
Todavia, essa fÓI1Ilula de contratação padece de alguns ví­

cios relacionados principalmente à estabilidade do emprego, ao 
pagamento dos encargos sociais e ao vínculo empregatício com o 
setviço público para os quais até hoje não se encontrou uma solu­
ção adequada, embora já tenham transcorridos cinco anos da insti­
tuição do programa. 

Em razão disso, mas em decorrência principalmente da im­
portância desses agentes para. o nosso povo mais sofrido e desas­
sistido, julgo ser imperativo encontrar uma solução para o proble­
ma de suas relação traballiistas com as entidades que os contratam. 
Esses traballiadores não têm hoje uma identidade profissional e es­
tão sendo contratados de forma precária e provisória, como bolsis­
tas ou prestadores de serviços, muitas vezes por meio de mecanis­
mos pouco satisfatórios para ambas as partes envolvidas: órgãos 
públicos contratantes e contratados. 

Considerando que essa situação já provocou algumas ações 
judiciais por parte desses trabalhadores ou de suas associações 
contra as instituições contratantes, muitas Secretarias Municipais 
de Saúde sentem-se desestimuladas a implantares esses programas. 

Assim sendo, urge que se encontre uma solução para esse 
entrave, de modo a se preservar o programa. 

A meu ver, essa solução se inicia com o reconhecimento da 
profissão de agente comunitário de saúde com um setviço auxiliar 
de enfermagem. supervisionado pelos Conselhos Regionais de En­
fennagem. Com esse reconhecimento, além de se solucionar o 
problema profissional, propriamente dito, estarão dirimidas as dú­
vidas quanto ã verdadeira ótica sob a qual essa atividade será en­
carada: não o será pelo enfoque da assistência social nem por 
aquele do saneamento básico, mas sob o prisma da enfennagem, 

cabendo aos Conselhos Regionais dessa especialidade a inscrição 
desses profissionais e a fiscalização do exercício de sua profissão. 

Na minha concepção, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 
essa é a melhor solução para o problema, por se estabelecerem em 
lei os requisitos necessários para o ingresso na profissão, as atri­
buições a ela cometidas e, principalmente, pelo fato de considerá­
la como uma profissão legalmente constituída, com deveres, mas 
também com direitos para aqueles que a exercem. 

Foi movido por esse espírito que tomei a iniciativa de pro­
por a esta Casa um projeto de lei dispondo sobre o exercício da 
profissão de agente comunitário de saúde. O que se pretende com 
ele é atribuir um destaque especial a essas pessoas abnegadas que 
se dedicam a melhorar a vida de muitos que estão ao desamparo 
da pobreza, da educação e da ignorância e a contriruir para que a 
vida de muitos brasileiros do interior ou da periferia das cidades 
seja um pouco menos penosa e sofrida. 

Espero,também, que V. Exllg estejam convencidos da opor­
tunidade dessa iniciativa e que, no tempo oportuno, lhe emprestem 
o devido apoio para que venha a se transformar em lei. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercí­
cio, Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

Bl1lsília. 20 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência com o 

objetivo de comunicar-lhe o meu desligamento, a partir desta data, 
do Partido Progressista. 

Atenciosamente, Osmar Dias, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Passa-se, agora, à votação de requeri1;nentos lidos em sessão 
anterior. 

Em votação o Requerimento nO 921, de 1995, lido na sessão 
anterior. 

Os SI'S. Senadores que O aprovam permaneçam sentados. 
(pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 922, de 1995, lido na sessão 

anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 924, de 1995, lido na sessão 

anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 925, de 1995, lido na sessão 

anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Fogaça 
Levy Dias 
Odacir Soares 
Pedro Piva 
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o Sr. Teotônio Vüela Filho, ]0 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é oc-upada pelo Sr. 
José Sarne) , Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 65, DE 1995 

(E"ll regime de urgência. nos tennas 
do art. 64, § 2°, da Constituição Federal, combinado 

cem o art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno, único, do Projeto de Lei da 
Câmara n065, de 1995 (n° 40/95, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que estabelece re­
gras para a produção independente de energia elétrica, e 
dá outras providências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Ser­
viços de Infra"Estrutura e de Assuntos Econômicos) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, no prazo regimen­
tal, foram apresentadas doze emendas ao Projeto perante a Comis­
são de SeIVíços de Infra-Estrutura. 

Nos tennos do art 140, a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Arlindo Porto para proferir parecer sobre o projeto 
e as emendas, em substituição à Comissão de Serviços de Infra­
Estrubua. 

O SR, ARLINDO PORTO (PTB-MG. Para proferir pare­
cer.) - Sr. Presidente, S1'S. Senadores, após aprovação pela Câmara 
dos Deputados, foi submetido à apreciação da Comissão de Servi­
ços de Infra-estrutura do Senado Federal o Projeto de Lei da Câ­
mara nO 065/95 (40-B, de 1995, na Casa de origem),encaminhado 
ao Congresso pela Mensagem nO 184, de 1995, do Poder Executi­
vo, que "estabelece regras para a produção independente de ener­
gia elétrica e dá outras providências". 

O Projeto foi aprovado na Comissão de Minas e Energia da 
Câmara dos Deputados em 29 de março de 1995. Quando ainda 
estava em tramitação na Comissão de' Constituição e Justiça, foi 
divulgado que tramitava também na Casa uma Medida Provisória 
tratando de assunto correlato. Sendo assim, a Presidência da Casa 
avocou o projeto para o Plenário da Câmara. que lá recebeu pare­
cer do Sr. Vilmar Rocha pela constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa. 

O Projeto em tela define o conceito de produção inde­
pendente de energia elétrica, detennína para quem o produtor in­
dependente poderá vender sua energia, estabelece as condições 
para o aproveitamento de potencial hidráulico para fms de produ­
ção independente e também para a desapropriação e instituição de 
selVidão administrativa nas áreas necessárias ao exercício dessa 
atividade. Faculta também ao Poder Executivo alterar certos valo­
res e limites de que trata a lei. 

Foram apresentadas ao Projeto, no prazo regimental. 12 
emendas. de autoria dos Senadores Pedro Símon, Luiz Alberto 
Oliveira e Júlio Campos. 

Voto do Relator 

Na Exposiçã(')'de Motivos que acompanha o projeto do Exe­
cutivo, ressalta-se a importância da "criação da atividade de Pro­
dução Independente de Energia Elétrica, figura que vem se conso­
lidando no panorama internacional como um instrumento, ainda 
que complementar à ablação das concessionárias de serviço públi­
C-O, essencial para viabilizar os imprescindíveis investimentos na 

expansão da oferta de energia elétrica." O projeto em tela se justi­
fica na medida em que a atual legislação brasileira admite apenas 
duas situações como agentes e modalidades. a do concessionário 
de serviço público de energia elétrica e a do autoprodutor que 
exerce a produção de energia para uso exclusivo. 

Apesar de ter sido aprovado na Câtu",a, o projeto padece de 
alguns problemas. 

A definição do que seja um produtor independente de ener­
gia elétrica. contida no art. l° parágrafo único. faz referencia à ex­
pressão habilitação. 

Art. 10
_ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parâgrafo únice. Considera-se produtor independente de 
energia elétrica a pessoa física ou juridica que receba habilitação 
para comercializar parte preponderante da energia elétrica que 
produza, nas condições fIXadas em regulamento, para fins de ex­
ploração da atividade de produção independente de energia elétri­
ca, por sua conta e risco. 

Ora, a expressão habilitação não consta do art. 21, inciso 
XII, letra b da Constituição Federal, que deternrina como deverão 
ser explorados os serviços e instalações de energia elétrica: 

Art. 21. Compete à União: 

xn - explorar, diretamente ou mediante autorização. con­
cessão ou permissão: 

b) os sexviços e instalações de energia elétrica e o aprovei­
tamento energêtico dos CUrsos de água, em articulação com os Es­
tados onde se situam os potenciais hidroenergéticos. 

O artigo passa a ser, portanto, inconstitucional. 
A expressão habilitação também não aparece na Lei 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de conces­
são e permissão da prestação de sexviços públicos. Assim sendo, o 
produtor. independente estará, na realidade, recebendo um titulo 
que não tem u~ defmição jurídica. cujos direitos e deveres não 
estão deftnidos. E uma utopia supor que a iniciativa privada irá in­
vestir no setor enquanto não tiver essa deflIlÍção básica. 

No art. 3°, emprega-se a expressão concessão, mas apenas 
para o aproveitamento de potencial hidráulico. 

Art. 30 O aproveitamento de potencial hidráulico. para fms 
de produção independente, dar-se-á mediante concessão de uso do 
bem público, na forma da legislação em vigor. 

Intui-se que apenas a energia eléttica de fonte hidrelétrica, 
que será objeto de concessão, segue a nOtma constitucional e fica 
sujeita às cendições estabelecidas pela u,i 8.987/95. Toda energia 
elétrica que tiver outra fonte. seja o carvão, o vento, o sol, etc .• 
será objeto apenas de uma habilitação e :rua geração será portanto 
inconstitucionaL 

Além das dificuldades acima apontadas, o fato de nâo ser 
feita uma concessão significa que não poderão ser aproveitadas as 
ccndições estabelecidas pela Lei 8.987/95 para desapropriação e 
instituição de servidão administrativa. O art. 5° do projeto admite 
essa possibilidade, mas não defme em que condições de destino da 
energia elétrica. 

Art. 5° Poderâo ser declaradas de utilidade pública, para 
fms de desapropriação e de instituição de servidão administrativa, 
áreas necessárias ao exercício da atividade de produção inde­
pendente de energia elétrica. 

Por outro lado, há muitas :Q1stâncias em que atribui-se ao 
Poder Executivo um poder discricionário excessivo. É o caso do 
art. 2°, inciso IV e parágrafo único, e de todo o art. 6°. Toda vez 
que se remete para um regulamento o estabelecimento e a modifi­
cação de condições de tamanha importância para os envolvidos no 
setor, cria-se um clima de enonne incerteza pois um regulamento 
pode ser facilmente alterado e até de forma radical. O regulamento 
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de hoje pode ser redigido por técnicos do PSDB mas amanhã p0-
derá ser totalmente modifIcado por técnicos do PT. A incerteza re­
sultante certamente constítuirá um forte desestímulo ao investi­
mento privado e vai de encontro ao propósito principal do projeto 
e do gQverno que é o de estimular "a produtividade. a competitivi­
dade, a melhor alocação econômica dos investimentos e a amplia. 
ção da participação de capitais privados nos selores de infra..estru­
tura econômica," 

Não se deve esquecer, JX>I" ootro lado, que ao pellJ1itir que o 
Poder Executivo tome para si tamanho poder discricionário, o Po­
der Legislativo está de fato fugindo à sua responsabilidade. 

Analisadas as emendas apresentadas, concluímos pela apro­
vação integral das emendas de nO 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 e pela 
aprovação parcial das emendas nO I, 2, 5 e 12. 

Diante do exposto, opinamos favoravelmente ã aprovação 
do projeto nos teImas do seguinte substitutivo: 

SUBSTITlJTIYO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 65, DE 1995 

Estabelece regras para a produção independente de energia 
elétrica. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Entende-se por produção independente de energia 

elétrica a geração dessa energia. seja qual for a fonte primária uti­
lizada, inclusive a decorrente do processo de co-geração, efetivada 
em regime de livre concorrência, nos termos desta Lei. 

Art. 2° Considera-se produtor independente energia elétrica 
a pessoa física ou juridica que receba concessão, permissão ou au­
torização específicas do poder concedente para produzir energia 
elétrica a partir de qualquer fonte primária legalmente autorizada, 
destinada ao comércio de toda ou parte de sua energia produzida, 
por sua conta e risco, com concessionárias. pennissionárias, auto­
rizadas de energia elétrica e quaisquer consumidores de eletricida­
de observados os prazos de opção desta lei. 

§ 1°- A oonressão de produção independente é considerada 
de utilidade pública, serã precedida de licitação na modalidade de 
concorrência, e outorgada, mediante a10 administrativo e contrato 
de concessão, nos seguintes casos: 

I - aos aproveitamentos de potencial hidráulico da União 
de capacidade instalada superior a 1.000 (um mil) quilowatts; 

11 - aos aproveitamentos tennelétricas de qualquer fonte 
primária, inclusive os associados a produção indns1rial de vapor dá­
gua, de capacidade instalada superior a 20,000 (vinte mil) quilowatts, 

§ 2° - A permissão de produção independente é considerada 
de utilidade pública, serã precedida de licitação em modalidade 
simplificada. e outorgada mediante ato administrativo e contrato 
de adesão, aos aproveitamentos: 

I - de potencial bidníulico de capacidade instalada superior a 
100 (cem) quilowatts e igual ou inferior a 1.000 (um mil) quilowatts; 

II - teID1elétricos de qualquer fonte primária, inclusive os 
associados a produção industrial de vapor d'água, de capacidade 
instalada superior a 10.000 (dez mil) quilowatts e igualou inferior 
a 20.000 (vinte mil) quilowatts, 

§ 3° - A autorização de produção independente será outor­
gada por ato discricionário do poder concedente, não 1he sendo re­
conhecido delegação de por público, ficando sujeita à fiscalização 
do DNAEE, sendo dada nos termos do art. 170 e seguintes do De­
creto nO 24.643, de 10 de jullio de 1934, o Código de Águas, nos 
casos de aproveitamentos termelétricos de qualquer fonte primá­
ria, inclusive os associados a produção industrial de vapor d' água, 
de capacidade instalada superior a 1.000 (um mil) quilowatts e 
igual ou inferior a 10.000 (dez mil) quilowatts. 

§ 4° - As concessões e permissões de produção inde­
pendente de energia elétrica, quando tiverem mais do que 50% 
(cinquenta por cento) de sua energia gerada destinada aos serviços 
públicos de fornecimento de eletricidade, serão dotadas de delega­
ção de P'?rler público com os direitos constantes do art. 1 Sido Có­
digo de Águas. 

§ 5° - Os sistemas de transmissão associados aos aproveita­
mentos de produção independente poderão ser concedidos simul­
taneamente aos atos de outorga, na forma desta lei: 

§ 6° - Ao produtor independente de energia elétrica é asse­
gurado acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de ener­
gia elétrica dos concessionários de serviço público, comprovada a 
viabilidade técnica e mediante ressarcimento do custo de transporte 
envolvido, calculado com base em critérios fIXados em regulamento. 

Art. 3° - A venda de energia elétrica aos concessionários de 
serviços públicos e consumidores indicados estA sujeita às normas 
fIXadas em regulamento próprio do serviço e ao preço-teto defIni­
do na licitação, quando for o caso. 

Parágrafo único - A venda de energia elétrica aos consumi­
dores será contratada mediante regime de livre negociação entre as 
partes envolvidas, observado o disposto no capuL 

Art. 4° - Os consumidores com carga igualou maior que 
10.000 (dez mil) kW, atendidos em tensão igual ou superior a 
69kV, podem imediatamente optar por contratar seu fornecimento, 
no todo ou em parte, com produtor independente de energia elétri­
ca, resguardado o disposto no § 6°. 

§ 1° Decorridos três anos da publicação desta lei, os consu­
midores com carga igual ou superior a 3.000 (três mil) kW. atendi­
dos em qualquer tensão, poderão optar pela compra de energia elé­
trica a qualquer concessionário, pennissionário ou autorizado de 
energia elétrica do mesmo sistema interligado. 

§ 2' Após dez anos da publicação da presente lei, qualquer 
consumidor poderá exetrer a opção de que trata o parãgrnfo anterior. 

§ 3° O exercício da opção pelo consumidor faculta à con­
cessionária ou permissionária rever seus contratos e previsões de 
compra de energia elétrica junto a suas supridorns. 

§ 4° As tarifas das concessionárias envolvidas na opção do 
consumidor serão, obrigatoriamente, revisadas, para mais ou me­
nos, pelo Poder Executivo, sempre que, em uma delas, a perda ou 
o ganho de mercado afete o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos. 

§ 5° Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo 
determinado em seus contratos de fornecimento só poderão optar 
por outro fornecedor após o prazo de trinta e seis meses, contado a 
partir da data de manifestação formal à concessionária. 

§ 6° Em qualquer hipótese de rescisâo de contrato formal de 
fornecimento, é facultado à concessionária fornecedora pleitear ao 
consumidor rescisório ressarcimento dos investimentos contratuais 
realizados para viabilizar o atendimento anterior ainda não com­
provadamente amortizados. 

Art. 5° - É de livre e pronta escolha dos n.ovos consuoúdo­
res cuja carga seja igualou maior que 3.000 (três mil) kW, a serem 
atendidos em qualquer tensão, pelo fornecimento feito por produ­
tor independente com quem contratará sua compra de energia elé­
trica. 

Art. 6° - Poderá ser enquadrada na atividade de produção 
independente a geração de energia elétrica resultante da ampliação 
de instalações de concessionário de serviço público e de autopro­
dutos, observada no primeiro caso a exclusividade para investi­
mentos de terceiros. 

Art. 7° - Os produtores independentes, quando integrados 
aos sistemas elétricos interligados, estão sujeitos à coordenação 
operacional e ao regime de compartilhamento dos ônus e vanta-
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gens da operação inter:igada a que se refere o art. 13 da Lei n° 
5.899. de 5 de julho de 1973. 

§ 1° - O conlrato de concessão para uso de bem público 
para ftns de produção independente de energia elétrica conterã dis­
positivo submetendo a opemção das usinas hidrelétricas de produ­
tores independentes às regras de coordenação do Grupo Coordena­
dor para Opemção Interligada - GCO! e do Comitê Coordenador 
da Opemção da região Norte-Nordeste - CCON. com vistas ao 
uso racional das instalações geradoras e de transmissão dos siste­
mas interligados Sul-Sudeste-Centroeste e None-Nordeste. 

§ 20 Os consumidores de energia elétrica atendidos por pr0-

dutor independente participarão, de modo idêntico ao que ocorre 
DO âmbito de atuação dos concessionários de serviço público de 
energia elétrica, do rateio dos ônus e dos beneficios decorrentes da 
operação interligada e dos demais encargos intra-setoriais. inclusi­
ve no que se refere à energia oriunda de Itaipu, no caso dos siste­
mas SullSudestelCentro-Oesle. 

§ 3° Aplicam-se à produção independente de energia elétri­
ca os dispositivos legais referentes ao pagamento de compensação 
ftnanceira pela utilização de recursos hídricos e sua regulamenta­
ção dada pela Portaria nO 304, de 29 de abril de 1993, do Departa­
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE. 

Art. 8° - A concessão ou pennissão de produção inde­
pendente de energia elétrica será contratada por prazo detemrinado 
necessário à amortização do investimento, no máximo igual a 30 
(trinta) anos, admitida a possibilidade de uma prorrogação. 

§ 10 Findo esse prazo os bens reverterão à União inde­
pendentemente de indenização, na forma da legislação em vigor. 

§ 2° Recebido o pedido de concessão de uso do bem públi­
co para fms de produção independente, o órgão competente da 
Administração Pública Federal farã publicar comunicado. no Diá­
rio Oficial da União e em dois jornais de grande circulação no Es­
tado em que locaJiza o potencial. abrindo pmzo de 60 dias para 
que se manifestem outros eventuais interessados. 

§ 3° Havendo mais interessados no aproveitamento energé­
tico do mesmo potencial. órgão competente da Administração Pú­
blica Federal tornará público edital de licitação pam outorga de 
concessão de uso de bem público, atendendo. no que couber, o 
disposto no ar!. 18 da lei nO 8.987. de 13 de fevereiro de 1995. 

§ 4° Todas as obras decorrentes da concessão de uso de 
hem público obedecerão a parâmetros técnicas essenciais fixados 
pelos órgãos competente da Administração Pública Fedeml. com 
vistas a preseIVar o melhor aproveitamento do conjunto dos poten­
ciais hidráulicos no interesse da sociedade. 

Art. 9° - Na outorga de concessão ou instauração de licita­
ção para o aproveitamento de potencial hidráulico para fIns de 
produção independente de energia elétrica, o órgão competente da 
Administração Pública Fedemllevam em conta o planejamento se­
torial indicativo para o atendimento do ,m.ercado. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pareçor conclui 

pela aprovação do projeto, nos termos do substiwtivo que apresen­
ta, acolhendo integm1mente as Emendas nOs 3, 4 e 6 a 11 e parcial­
mente as de n% 1,2,5 e 12. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno. designo o 
nobre Senador Gilbetto Miranda para proferir parecer sobre o projeta 
e as emendas. em suOOtiwição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Pam profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, trata-se de pa­
recer de plenário, tendo sido Relator o Senador Onofre Quinan. 

A Câmara dos Deputados enviou à apreciação do Senado 
Federal, após tramitação e aprovação naquela Casa Legislativa, o 

Projeto de Lei nO 65, de 1995 (Projeto de Lei n° 4O-B. de 1995, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidentí~ da República, que 
"estabelece regras para a produção independente de energia e~étri­
ca e dá outras providências", ora relatado na Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

O Projeto ora analisado, composto de sete artigos. pretende: 
- defmir os conceitos de produção e produtor inde­

pendentes de energia elétrica; 
- disciplinar a venda de eneIgia elétrica. independentemente 

gerada. fIXando classes e parâmetros de consumidores; 
- disciplinar o aproveitamento do poumcial hidráulico para 

tal produção. bem como a ampliação do parque já instalado; 
- autorizar a declaração de utilidade ptlblica, para fms de 

desapropriação, para as áreas necessárias à produção independente 
de energia elétrica; 

- autorizar o Poder Executivo a rever valores e fIxar limites 
de carga e tensão, bem como derrogar a exclusividade de forneci­
mento pela concessionária de distribuição local, respeitados os 
contratos de fornecimento vigentes e no pra7..D previsto no § 2° do 
art. 42 da Lei nO 8.987. de J3 de fevereiro de 1995. 

No Senado Federal, foi o presente Projeto de Lei encami­
nbado, para apreciação em paralelo, às Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura. 

Ao Projeto ora relatado foram apresentadas, no prazo regi­
mental,. doze emendas, numeradas de 01 a 12. de autoria dos emi­
nentes Senadores Pedro Simon (Emendas n('s 1 a 3), Luiz Alberto 
Oliveira (Emendas nOs 4 a li) e Júlio Campos (Emenda nO 12). 

É o relatório. 
O Projeto ora relatado, de iniciativa do Poder Executivo, 

decorre da Exposição de Motivos nO 026iMME, do Sr. Ministro 
das Minas e Energia, amparada nas Diretrizes Gerais de Governo, 
formuladas pelo Senhor Presidente da República. que preconizam 
o estímulo à produtividade e ã competitividade, a melhor alocação 
de recursos de investimentos e a ampliação de capitais privados 
nos setores de infra-esbllwra econôuúca. 

Justifica o Sr. Ministro que a criação da atividade de produ­
ção independente de energia elétrica, como complementar àquela 
geração decorrente das atividades das concessionárias públicas, 
tem-se revelado imtmmento internacionalmente consagrado como 
indutor da viabilização de investÍmentos Pli.vados na expansão da 
oferta de energia elétrica. 

A conceituação moderna da malha de oferta de energia elé­
trica criou, por seus mecanismos de controles e transferências mú­
tuas, a possibilidade de efetiva independência entre os sistenuts de 
geração e transmissão, daqueles sistemas de} distribuição, petmitin­
do-se. no estágio tecnol6gico atualmente vigente no País, que a 
responsabilidade pelos citadns sistemas seja alocada a entes distin­
tos, como, de fato, já ocorre, em nível de empresas estatais fede­
rais, estaduais e municipais, sem qualquer empecilho técnico, ec0-

nômico, legal ou comercial. 
Encareceu. ainda. o Sr. Ministro das Minas e Energia a evo­

lução ocorrida no cenário da autoprodução de energia elétrica, 
destinada ao consumo de instalações industriais próprias, que re­
dundou num modelo de interligação com os sistemas públicos de 
geração, para suprimento de demandas eventualmente não auto­
sustentáveis, que podem migrar para um sistema de via mútua, 
alocando-se os excedentes, eventuais ou sistemáticos, à oferta pú­
blica. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei ora relatado foi 
analisado em profundidade, tendo recebido parecer favorável das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Redação, e de Minas e 
Energia, na forma originalmente encaminhada pelo Poder Executi­
vo, ratificada pelo Plenário dessa Casa Legislativa. 
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o Projeto de Lei ora relatado teve, por parte de meus ilus­
tres Pares, profunda avaliação, tendo sido apresentadas emendas 
que conduzem a expressivo aprimoramento do texto legal em análise: 

Assim. consideramos adequada a aprovação integral das 
emendas de nO 1. 2.6,7,8.10 e lI, por constituírem proposições 
acessórias altamente relevantes ao texto. 

Consideramos. também, adequada a aprovação parcial das 
emendas nOs 5 e 12. ressalvando, na primeira, a referência a diplo­
ma legal ainda em avaliação no Congresso Nacional, como o é a 
Medida Provisória n° 991. de 11 de maio de 1995; e, quanto à se­
gunda. considerando-a atendida pela aprovação da Emenda nO 1. 

Consideramos. ainda, devam ser rejeitadas as Emendas nOs 
3, 4 e 9, por conflitarem com o espírito global da proposição ora 
analisada. 

Finalmente, e na qualidade de relator do Projeto, permiti­
mO-DOS emendar a proposição ora relatada, com a retirada da ex­
pressão " ... preponderantemente pata venda a concessionário ou a 
consumidor, efetivada em regime de livre concorrência. nos ter­
mos desta lei.I

'. ao ftnal do caputdo art. 1°, bem como com a subs­
tituição da expressão ''Respeitados os contratos de fornecimen­
to ... " pela expressão "Ouvidos os signatários dos contratos de for­
necimento vigentes ... ", no caput do art. 6°. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do presente Projeto. na 
forma do substitutivo seguinte. decorrente das emendas acatadas e 
demais alterações ora submetidas à apreciação dos ilustres Pares 
nesta Comissão de Assuntos Econômicos. 

SUBs111VI1Vb AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 65. DE 1995 

Estabelece n:gras para a produção independente 
de energia détrica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Entende-se por produção independente de energia 

elétrica a geração dessa energia, seja qual for a fonte utilizada, in­
clusive a decorrente do processo de co-geração. 

Parágrafo único. Considera-se produtor independente de 
energia elétrica que receba habilitação para comercializar parte 
preponderante da energia elétrica que produza, nas condições ftxa­
das em regulamento. para fm. de explornção da atividade de pr0-

dução independente de energia elétrica, por sua conta e risco_ 
Art. 2' O produtor independente poderá: 
I - utilizar a energia produzida para consumo próprio; 
li - vender a energia elétrica produzida a: 
a) concessionário de serviço públíco de energia elétrica; 
b) consumidor de energia elétrica atendido em tensão igual 

ou superior a 69kV, com carg<l maior ou igual a 10mW, respeita­
das as disposições legais; 

c) consumidor de energia elétrica. ao qual o produtor inde­
pendente forneça serviços e utilidades associados à produção de 
energia elétrica, em complexo industrial ou comercial; 

d) conjunto de consumidores de energia elétrica. inde· 
pendentemente de tensão e de carga, nas condições previamente 
ajustadas com o concessionário local de distribuição; 

e) qualquer consumidor ao qual, de forma injustificada, o 
concessionário local não tenha assegurado contratualmente o aten­
dimento no prazo de ISO (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
respectiva solicitação; 

IH - entregar a instalação geradora a concessionário de ser· 
viço público de energia elétrica. na forma de arrendamento, alu­
guel, cessão de uso ou outra prevista em lei. 

Parágrafo único. A venda de energia elétrica nas formas 
previstas neste artigo será efetuada em condições e a preços sujei­
tos a critérios flXados em regulamento. 

Art. 3° A concessão de uso de bem público. para fms de 
produção independente. será outorgada pelo prazo de até 30 (trin­
ta) anos, fmdo o qual os bens reverterão à União inde­
pendentemente de indenização, na fonna do regulamento e da le­
gislação em vigor. 

§ 1° Recebido o pedido de concessão de uso de bem público 
para fms de produção independente. o órgão competente da Admi­
nistração Pública Federal fará publicar no Diário Oficial da União 
e em dois jornais de grande circulação no Estado em que se locali­
za o potencial, abrindo prazo de 60 (sessenta) dias pant que se ma­
nifestem outros eventuais interessados. 

§ 2° Havendo mais interessados no aproveitamento energé. 
tiro do mesmo potencial, o órgão competente da Administração 
Pública Federal tomará público edital de licitação para outorga de 
concessão de uso de bem público, atendendo, no que couber, ao 
dispostonoart.18daLeino8.987,de 13 de fevereiro de 1995. 

§ 3° Todas as obras decorrentes da concessão de uso de 
bem público obedece:rào a parâmetros técnicos essenciais fixados 
pelo órgão competente da Administração Pública Federal, com 
vistas a preservar o melhor aproveitamento do conjunto dos poten-
ciais hidráulicos, no interesse da sociedade. ' 

Art. 4° Poderá ser enquadrada na atividade de produção in­
dependente a geração de energia elétrica resultante da ampliação 
das instalações de concessionário de serviço público, desde que o 
investimento seja realizado exclusivamente por terceíros. 

Art. SO Poderão ser declaradas de utilidade pública, para 
fms de desapropriação e de instituição de servidão administrativa, 
áreas necessárias ao exercício da atividade de produção inde­
pendente de energia elétrica. 

Art. 6° Ouvidos os signatários dos contratos de fornecimen­
to vigentes e no prazo previsto no § 2° do art. 42 da Lei na 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995. é facultado ao Poder Executivo, me­
diante decreto: 

I - rever os valores de carga e tensão de que trata o inciso 11 
do art. 2° desta lei~ 

11 - ftxar os limites de carga e tensão que assegurem o direi­
to de livre acesso aos sistemas de transmissão de energia elétrica a 
consumidores e produtores; 

lU - derrogar a exclusividade de fomecimento pelo conces­
sionário de distribuição local aos consumidores de que tratam os 
incisos anteriores. 

Art. 7° Ao produtor independente de energia elétrica é asse­
gurado acesso aos sistemas de transmissão e distribuição de ener­
gia elétrica dos concessionários de serviço público, comprovada a 
viabilidade técnica e mediante ressarcimento do custo de trans­
porte envolvido, calculado com base em critérios ftxados em re­
gulamento. 

Art. 8° O contrato de concessão para uso de bem público 
para fIns de produção independente de energia elétrica conterá dis­
positivo submetendo a operação das usinas hidrelétricas de produ­
tores independentes às regras de coordenação do Grupo Coordena­
dor para Operação Interligada - GCO! e do Comitê Coordenador 
da Operação da Região Norte-Nordeste - CCON, com vistas ao 
uso racional das instalações geradoras e de transmissão dos siste­
mas interligados Sul-Sudeste-Centro-Oeste e Norte-Nordeste. 

§ 1 ° Os consumidores de energia elétrica atendidos por pro­
dutor independente participarão, de modo idêntico ao que ocorre 
no âmbito de atuação dos concessionários de serviço público de 
energia elétrica, do rateio dos ônus e das vantagens decorrentes do 
consumo dos combusúveis fósseis, para atender às necessidades 
dos sistemas interligados, de acordo com as normas e critérios vi­
gentes, cabeudo ao produtor independente proceder ao recolhi­
mento dos valores correspondentes. 
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§ 2' O atendimento a consumidores por produtor inde­
pendente. na fOlma das alíneas b, c, d e e do art. 2° desta lei, não 
poderá resultar em prejuizo aos consumidores atendidos por con­
cessionários de serviço público de energia elétrica, no que concer­
ne aos encargos decotrentes da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 
1973, que detenninam a utilização prioritária da energia gerada 
pela usina hidrelétrica de Itaipu, 

§ 3' Aplicam-se à produção independente de energia elétri­
ca os dispositivos legais referentes ao pagamento de compensação 
fmanceira pelo utilização de recursos hidricos e sua regulamenta­
ção dada pela Portaria n' 304, de 29 de abril de 1993, do Departa­
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, 

Art. 9° Na ootorga de concessão ou instauração de licitação 
para o aproveitamento de potencial hidráulico para fms de produ­
ção independente de energia elétrica. o órgão competente da Ad­
ministração Pública Federal levará em conta o planejamento seto­
rial para o atendimento do mercado. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer do Sena­

dor Gilberto Miranda, pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
conclui pela aprovação do projeto e apresenta substitutivo. Acolhe 
integralmente as Emendas n's 1,2, 6, 7,8, !O e 11, e, parciabnen­
te, as emendas n'" 5 e 12, Conclui, ainda, pela retirada da expres­
são "prepondemntemente para a venda a concessionário ou a con­
sumidor, efetivada em regime de livre concorrência, nos termos 
desta lei", ao ftnal do caput do art. 1°, e pela substituição da ex­
pressão ''Respeitados os contratos de fornecimento ... " pela expres­
são "Ouvidos os signatários dos contratos de fornecimento vigen­
tes", constante do capo' do art. 6°, Conclui, ainda. pela rejeição 
das Emendas n'" 3, 4 e 9. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão do 
projeto, das emendas e dos substitutivos, em turno único. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, para 
discutir. 

V, Ex" dispõe de dez minutos, 
O SR, LúCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE, Para discutir, 

Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, Sc"s e Scs, Senadores. na 
verdade não vou nem emitir juízo sobre o mérito da iniciativa do 
projeto de lei oriundo do Poder Executivo, mas aproveito esta 
oportunidade - e serei muito breve - para comentar um pouco a 
babei legislativa em que nos encontramos. 

Estamos diante de um projeto de lei enviado pelo Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, que tramita em regime de 
urgência, nos termos do art. 64, § 2', da Constilllição Federal. Ao 
mesmo tempo, estamos examinando uma medida provisória que já 
foi reeditada sucessivas vezes, que estabelece nonnas para a rutor­
ga e prorrogação das concessões e pennissõcs de serviços p6.blicos 
e dá outras providências, Essa medida provisória. de n' 1.017, já 
foi transformada em projeto de lei de conversão algumas Vezes, 
tendo como Relator o nobre Deputado José Carlos Aleluia. mas 
não foi votada - o Executivo a tem reeditado. Ainda hoje, salvo 
engano, instalou-se a comissão que vai examinar a Medida. 

Ao mesmo tempo em que essa medida provisória está 
sob exame do Congresso Nacional, remete-se um projeto de lei, 
para tramitar em regime de urgência, que trata de matéria anã­
Ioga, relacionada à produção independente de energia elétrica. 
Portanto, temos aqui duas matérias: a medí~ provisória e o 
projeto de lei, que tratam do mesmo assunto. E realmente algo 
difícil de entender. 

Ora, Sr. Presidente, fico .té em dificuldade para me posi­
cionar em relação ao projeto, na medida em que essa medida pr0-
visória de concessões trata exaustivamente também do tema do su~ 

primento, fornecimento de energia elétrica. produção inde­
pendente, concessionárias e outros. 

Isso me leva, mais uma vez, a fazer um apelo, a clamar 
mesmo, como já têm feito muitos SIS. Senadores, para que se dê 
realmente uma parada nessa questão das medidas provisórias, dis­
ciplinando-as, Várias sugestões já foram levantadas no sentido de 
uma maior precisão na tramitação dessas matérias, paza que essa 
desoroem do próprio processo legislativo não perdure, Caso con­
trário, vamos ftcar cada vez mais embamçados nesse cipoal de 
projetos e de leis que conIIitam, que se supetpõem, que revogam 
as disposições em contrário, que não se sabe exatamente quais são. 
E elas são editadas, sancionadas e assim por diante. 

Minha intenção era chamar a atenção da Casa pata esse 
fato, que julgo de suma importância, Fui inJ<mnado de que há o 
entendimento de que o projeto vai voltar pua a Câmara, e que 
possivelmente o Presidente da República vai pedir a sua retirada. 
Isso nos deixa numa situação desconfortável para deliberarmos. 

Essa é a razão da minha intelVenção. Não quero entrar no 
mérito, mas quero faIar sobre essa coincidência, sobre essa super· 
posição de iniciativas tratando da mesma matéria, e um assunto da 
mais alta relevância. Invoco, inclusive, por He tratar, entre outros, 
de um conhecedor profundo da matéria. o Senador Teotonio Vi1e1. 
Filho, pois aqui está se decidindo assunto de gnmde importância 
para as empresas de energia elétrica, concessionárias, geradoras, 
produtores independentes e assim por diante. 

Era esse o alerta que eu queria fazer à Casa. Muito obrigado, 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Peço ao Senador 

Nabor Júnior que colabore com a Mesa como 1° Secretário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secre­

tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 933, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos teImas do artigo 279 do Regimento Interno 

do Senado Federal adiamento por 24 horas do Projeto de Lei da 
Câmara n' 65/95, constante do item I da Ordem do Dia, para que 
o Plenário possa tomar conhecimento do substitutivo apresentado 
pelo relatar. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Senador Eduar­
do Matarazzo SupUcy, 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 
acabo de ser lido, infelizmente, não pode ser atondido pelá Mesa, 
uma vez que não preenche os requisitos dos arts, 279 e 337 do Re­
gimento Interno. Mas a Mesa, de ofício, nos termos do art. 350, 
dada • complexidade da matéria, irá adiar a apreciação da matéria 
por 24 horas, logo após a discussão dos substitutivos, para que o 
turno suplementar seja feito amanhã. 

Continua em disw.ssão o projeto, as emendas e os substitutivos. 
O SR, GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Gilberto Miranda, 
O SR, GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM Paca discu­

tir. Sem revisão do orndor.) - Sr. Preside.nte, para esclarecer aos 
Srs. Uderes e ao Plenário, gostaria de informar que o substitutivo 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. apresentado pelo Se­
nador Arlindo Porto, é muito mais abrangente e dá mais condições 
para um mellior aproveitamento em teImOS de gernção de energia. 
A nossa recomendação é no sentido de apoiannos esse substitutivo, 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Continuam em discus­
são o projeto, as emendas e 00 substillltivos, em turno único, (pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento de preferincia que será lido 

pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

É lido e apro-vado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 934, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do 3rt. 311, allnea d, do Regimento Jntemo, requei­

ro preferência para apreciação do Substitutivo proferido em Plenário, 
em substitWção â Comissão de Infra-Estrutura apresentado ao Projeto 
de Lei da Câmam n" 65, de 1995 (n"4O'95, na Casa de origem),quees­
tabelere regms para a produção independente de energia elétrica. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - José Agripino­
Lúdo Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, passa-se à votação do substitutivo de plenário em substitui­
ção à Comissão de Serviços de Infra-EstrubJra. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queimm petmanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa· 

lavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­

vra, pela ordem. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, pelo que entendi, V. Ex· 
adi~ JXlT 24 horas, de ofício. por ato do Presidente. a votação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Hoje votaremos o 
substitutivo. Amanhã teremos o turno suplementar, quando toda a 
matéria sem rediscutida pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o substi-
1lJtivo, ficam prejudicados o projeto. as emendas a ele oferecidas e 
o substitutivo de plenário em substituição à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Em virtude da complexidade da proposição, a Presidência 
determina que a matéria retornará à Ordem do Dia na próxima ses­
são ordinãria para o turno suplementar, nos tennos do art. 350 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 2: 

Discussão. em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 30, de 1994 (nO 3.57&193, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que 
transfonna e cria cargos no Quadro de Pessoal do Con­
selho da Justiça Federal. tendo 

'Pareceres sob nOs 77 e 363, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° pro­

nunciamento: favorável ao Projeto; 2° pronunciamen­
to: sobre a emenda de Plenário, favorável, nos tennos da 
subemenda que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 935, DE 1995 

Nos termos do art. 279. alínea <:, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 30, 
de 1994, a fim de ser feita na sessão de 17-8-95. 

Sala das Sessões, 20 de junbode 1995. -JoséRoba-fo Arruda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­

mento. a matéria voltaní à Ordem do Dia em 17 de agosto. 

tados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 144, de 1994 (nO 4.553/94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dis· 
põe sobre o ressarcimento ao Banco do Brasil SI A das 
despesas com o Programa do Imposto de Renda. exercí­
cios de 1990 e 1991, tendo 

Parecer, sob nO 326, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto 

com a Emenda na 1 ~CAE. que apresenta. 

Em discussão o Projeto e a Emenda n° 1. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuizo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fInal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 144, DE 1994 
(No 4.553194, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o ressarcimento 80 Banco do 
Brasil S/A das despesas com o Programa do Imposto 
de Renda, exercícios de 1990 e 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1Q Fica o Ministério da Fazenda autorizado a ressarcir, 

com atualização monetãria. os custos do Banco do Brasil S. A. 
com seIViços relacionados ao Programa do Imposto de Renda, 
exercícios de 1990 e 1991. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

É a seguinte a Emenda aprovada: 

EMENDAN" I-CAE 

Acrescente-se ao projeto o seguinte art. 2°, renumerando-se 
o atual: 

Art. 2° O Ministério da Fazenda encaminhará ao Congresso 
Nacional o demonstrativo da liquidação dos custos referidos no 
art. I ° até trinta dias após a quitação do débito. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 20, de 1993 (n° 2Ol/92, na Câmara dos 
Deputados), que homologa ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a enllssão adicional de papel­
moeda, no exercicio de 1991, no valor de dois trilhões e 
trinta e cinco billiões de cruzeiros, tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 327, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos tennos do 
art. 235, 11, b, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai i.. Comissão Diretara para redação nnal. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legi,lativo nO 22, de 1995 (nO 106191, na Câma­
ra dos Deputados), que ratifica o texto da Convenção 
nO 167 da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, tendo 

Parecer favorável sob nO 357, de 1995, da Comissão 
- de Rdações Exteriores e Defesa Naciooal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 936, DE 1995 

Nos tennas do artigo 279, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro o adiamento da discussão do Projeto de Decreto Legisla­
tivo nO 22, de 1995, que ratifica o texto da Convenção nO 167, da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, a fun de que sobre 
o mesmo seja ouvida a Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995.- Ram"" Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, o projeto icl à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 33, de 1995 (n' 258193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interame­
ricana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e 
Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevi­
déu, em 8 de maio de 1979, tendo 

Parecerfavorável sob n° 358, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fInal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 35, de 1995 (nO 419/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Servi­
ços Aéreos, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e a República Federal da Austria. em 
Viena, em 16 de julho de 1993, tendo 

Parecer favorávet sob n° 359, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°37, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 37, de 1995 (n° 317/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto da Convenção hrteramericana 
sobre Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de Menores, 
celebrada em La Paz. em 24 de maio de 1984. tendo 

Parecer favorável sob nO 360, de 1995, da Comissão 
- de Rdaçõcs Exteriores e Defesa NacionaL 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Pérel>. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 937, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a, do art. 279, do Regimento 

Interno audiência da Comissão de Assuntos Sociais para o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 37/95, constante do item 8 da Ordem do Dia. 

Sala das Comissões, 20 de junho de 1995. - Senador 
Eduardo Malarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A decisão do Plená­
rio será cumprida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 42. de 1995 (n" 408/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interame­
rica.na sobre Obrigação Alimentar, concluída em Monte­
vidéo, em 15 de julho de 1989, tendo 

Parecer favoráve~ sob n' 361, de 1995, da Comissão 
- de Relações ExteriorL'S e Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que serã Iído pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUIj:RIMENTO N° 938, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a do art. 279 do Regimento 

Interno, audiência da Comissão de Assunlos Sociais para o Projeto de 
Decreto Legislativo n° 42/95. oonstBnte do item 9 da Ordem do Dia. 

Sala das Comissões. 20 de junho de 1995. - Senador 
Eduardo Malarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovada a requeri­
mento, o projeto vai à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 29. de 1995 (n' 4'95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República. 
que altera o § 2° do art. 25 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável sob n° 387, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Com correção redacional em obediência à técnica 

legislativa. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno, a matéria constará da Or­
dem do Dia durante 5 sessões ordinárias consecutivas, em fase de 
discussão, quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão. 
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Em discussão a proposta de emenda à Constituição, em pri­
meiro turno. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ednardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. durante a 
discussão na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o 
Partido dos Trabalhadores. com o apoio de outros partidos, ofere­
ceu duas emendas: a primeira adicionava dispositivo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias prevendo que a lei que 
disporá sobre a regulamentação da matéria poderá observar os di­
reitos dos usuários. a delimitação de área de outorga. a compatibi­
lização de fases operacionais e modais. distintos de serviços de 
fornecimento de gás ao consumidor, o abastecimento do Distrito 
Federal. o gerenciamento de processos de fusões, ÍnCOl]>Olllções 
ou transformações de concessionárias, bem como a transferência 
ou prorrogação das concessões. E a outra emenda. que constitui 
um desdobramento da primeira, modifica o art. 175 para assegurar 
que, dentre os direitos dos usuários dos serviços públicos, está in­
cluído o de se organizarem em conselhos devidamente institucio­
nalizados. 

A proposição foi, inclusive, considerada positiva pejo Rela­
tor, Senador Edison Lobão. Por diversos Senadores, foi considera­
da uma iniciativa adequada, mas, infelizmente, o Relator avaliou 
que não deveria constar da Constituição. Avaliamos o contrário. 
que deveria, sim. ser considerada a nível de emenda à Constituição. 

Por esta razão,. Sr. Presidente, realizaremos um esforço, du­
rante os próximos dias, a partir de hoje, para colher as 27 assinatu­
ras necessárias para a apresentação dessa mesma proposição, a ftm 
de que possa ser melhor reexaminada, discutida pelo Plenário do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­
são a matéria. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a Mesa suspende a 
discussão e comunica ao Plenário que há precedentes na Casa 
de tramitação de emenda constitucional, em cuja oportunidade, 
não havendo oradores, foi encerrado o prazo para haver imediata 
votação. 

Todavia. para assegurar ao Plenário a absoluta liberdade de 
tempo para discutir a matéria, a Mesa interpretou o Regimento nos 
teImOS de assegurar as 5 sessões de discussão, mesmo não haven­
do oradores em cada uma das sessões. 

Continua a discussão na sessão de amanhã. 
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabine­

tes o obséquio de comparecerem ao plenário, uma vez que teremos 
votação qualificada para o caIgo de Procumdor-GeraI da República. 

A Mesa acaba de receber sugestões de alguns Srs. Sena­
dores, no sentido de que encerrássemos esta sessão, realizásse­
mos sessão extraordinária para aprovação do nome do Procura­
dor-Geral da República e, em seguida, retornaríamos à lista de 
oradores. 

Se O Plenário concordar, esse será o procedimento da Casa. 
(pausa.) 

Não havendo objeção, está aprovada a sugestão. 
Com a palavra a nobre Senadora Júnia Marisc. 
A SRA. JÚNJA MARISE (pDT-MG) - Sr. Presidente, 

manifesto-me apenas para concordar com a iniciativa de V. Ex· e 
dar aqui o nosso apoio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Srs. Sena­
dores que se encontram em seus gabinetes o obséquio de compare­
cerem ao plenário. 

Sobre a mesa, pareceres da Comissão Diretora oferecendo 
redações fInais que serão lidas pelo Sr. 1° Secretário em exercício, 
Senador Jefferson Phes. 

São lidas as seguintes.: 

PARECER N° 404, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação 6nal da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara nO 144, de 1994 (nO 4.553, de 
1994, na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação {mal da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO IM.de 1994 (nO 4.553, 
de 1994. na Casa de origem), que dispõe sobre o ressarcimento ao 
Banco do Brasil SI A das despesas com o Programa do Imposto de 
Renda, exercidos de 1990 e 1991. 

Sala de Reuniões, da Comissão 20 de junbo de 1995. -
Teotônio Vilda Filbo, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Odacir Saores - Le'fY Dias. 

ANEXO AO PARECER W404.DE 1995 

Dispõe sobre o resarcimentD ao Banco do Bra .. 
sil S/A das despesas com o Programa do Imposto de 
Renda, exerácios de 1990 a 1991. 

EMENDA N° 1 
(Corresponde à Emenda nO I - CAE) 

Acrescente-se ao projeto o seguinte art.2° remunerando-se 
o arual: 

"Art. 2° O Ministério da Fazenda encaminhará ao 
Congresso Nacional o demonstrativo da liquidação dos 
custos referidos no art. 10 até trinta dias após a quitação 
do débito." 

PARECERN°405,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 20, de 1993 (n° 201, de 1992, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação rmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 20. de 1993 (nO 201, de 1992, na Câmara 
dos Deputados), que bomologa ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a e.missão aclicional de papel-moeda, no exercí­
cio de 1991. no valor de Cr$2.035.000.000.000,OO (dois trilhões e 
trinta e cinco bilhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho de 1995. -
Teotonio Vilda Filho, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Odacir Soares - Le'fY Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 405. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28. do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W ...• DE 1995 

Homologa ato do Consdho Monetário Nacio. 
nal que autorizou a emissão adicional de papd-moe ... 
da, DO exercicio de 1991, no valor de 
Cr$2.035.000.000.000,oo (dois trilhões e trinta e cinco 
bUhões de cruzeiros). 

O CoogJ;esso Nacional decreta: 
Art. I ° É homologado o ato do Conselbo Monetário Nacio­

nal que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no exercí-
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cio de 1991, no valor de Cr$Z.035.000.000.000,OO (dois trilhões e 
trinta e cinco bilhoos de cruzeiros). 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECERN'406,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

R<dação final do Projeto d. Decreto Legislativo o" 
33, de 1995 (o" 258, de 1993, na Cfunarados Ilq>utados~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 33, de 1995 (n' 258, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais 
Estmngeiros, concluída em Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho, de 1995. -
Teotonio Vilela Filho Presidente - Renan Calheiros, Relator­
Odacir Soares - Levi Dias. 

ANEXO AO PARECER N' 406, DE 1995 

Faço saber q~e o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal nos termos do art. 48, item 28. do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Lau­
dos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevi~ 
déu, em 8 de maio de 1979. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1 <} É aprovado o texto da Convenção Interamericana 

sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais 
Estrangeiros, concluída em Montevidéu, eIll8 de maio de 1979. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação dos Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção, bem como quaisquer atos que. nos termos do art. 49, L da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos grava-
50S ao patrimônio nacional. 

ArL 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ArL 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECERN'407,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislad­
vo nO 35, de 1995 (nO 419, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 35, de 1995 (n' 419, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Áustria, em Viena, em 16 de julho de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho de 1995. -
Teotonio Vilela Filho - Presidente - Renan Calheiros -, Relator 
- Odacir Soares - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N'407,DE 1995 

Redação fmal do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 35, de 1995 (nO 419, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N', DE 1995 

Aprova o t~to do Acordo sobre Serviços Aé­
reos, celebrado entre o Governo da república Fede~ 
rativa do Brasil e a República Federal da Áustria, em 
Viena, em 16 de julho de 1~3 .. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 1 Q E aprovado o texto do Acordo sobre Serviços Aé­

reos, celebrado entre o Govemo da República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Áustria, em Viena, em 16 de julho de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à ftprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I. da Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se 8$ disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os pareceres vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMIlNTO N' 939, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do 8J. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 
144, de [994 (n' 4.553/94, na Casa dt> origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre o ressarcimento ao 
Banco do Brasil SI A das despesas com o Programa do Imposto de 
Renda, exercícios de 1990 e 1991. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Rama Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão o pa­

recer da Comissão Diretora ofereçendo a redação final da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 144, de 1944.(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto volta à Câ.tnara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMIlNTO N° 940, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arL 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fInal do Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1993 (n'ZOI/92, 
na Câmara dos Deputados), que homologa alo do Omsellio Monelá­
rio Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exereicio de 1991, no valor de Cdi 2.035.000.000.000,00 (dois tri­
lhões e trinta e cinco bilhões de cruZt~iros). 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1995. - Valmir Campelo. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re- REQUERIMENTO N' 942, DE 1995 

querimento. Senhor Presidente, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis-

tados. (pausa.) pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda-
Aprovado. ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 35, de 1995 (nO 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)'- Em discussão o pa- 419/94, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 

recer da Comissão Diretora oferecendo a redação final do Projeto sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o Gov~rno da República 
de Decreto Legislativo n° 20, de 1993. (pausa.) Federativa do Brasil e a República Federal da Austria, em Viena, 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. em 16 de julho de 1993. 
Em votação. Saladas Sessões, 20 de junho de 1995. - Valmir Campelo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (pausa.) O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re-
Aprovado. querimento. 
O projeto vai â promulgação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re- tados. (Pausa.) 

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena· Aprovado. 
dor Jefferson Péres. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão o pa-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 941, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 33, de 1995 (n° 
258193, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção Interamericana sobre Eficácia Extratetritorial das Senten­
ças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevidéu. 
em 8 de maio de 1979. 

Saladas Sessões, 20 de junho de 1995. - Valmir Campdo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que ° aprovam queiram pennanecer sen­
tados.(pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Em discussão opa­

recer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 33. de 1995. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

receI' da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 35, de 1995. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sem-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência ante­

cipa para as 16 horas e 35 minutos a sessão extraordinária, convo­
cada anteriormente para as 18 horas e 30 minutos de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para. a 
sessão extraordinãria anterionnente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
MENSAGEM N" 215, DE 1995 

Escolha de Autoridade 
(fucluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 281 do Regimento lotemo) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 402, de 1995, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem 
n° 215, de 1995 (n° 639195, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Senhor Geraldo Brinderro para exercer o cargo de Prcx;urador-Ge­
ral da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h24min) 

Ata da 94a Sessão, em 20 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs.: José Sarney, Odacir Soares e Levy Dias 

Às 16 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORE& 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Maga.lhães - Antônio 
Carlos VaIladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Beuo Parga 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro-

cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão ~ 
Eduardo Suplícy - Élcio Álvares. - Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gilberto Miranda -- Gilvam Borges - Guilherme Pal-
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roeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Ja~ 
der BarbaIbo - Jeffenon Peres - João França - João Rocha - Joo1 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho - José Abreu 
Bianoo - José Agripino - José Alves - José Ednardo Dntra - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - Júnia Marise - Lauro Campos - Uomar Quintanilha - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Mar­
luce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna­
Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Rometo Iucá - Romeu Tuma - Ronaldo Omha Lima - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Cam­
peio - Vilson Kleinübing - Walde<:k Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadors. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçâo de Deus, iniciamo$ os nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senadc; Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 193, DE 1995 

Concede incentivo f"ISeaI sobre o lucro da ex­
ploração às empresas mineradoras que beneficiam. 
pedras preciosas e semipreciosas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Alt. 1° As empresas mineradoras que beneficiam em suas 

atividades pnxiutivas pedras preciosas e semipreciosas JXXlerão 
depositar no Banco do Brasil S/A para reinvestimento, 50% (cin­
qüenta por cento) do valor do Imposto de Renda devido pelos re­
feridos empreendimentos, calculados sobre o lucro da exploração, 
acrescido de 50% (cinqüenta por cento) de recursos próprios. 

Parágrafo úniCO. Os recursos de que trata este artigo, en­
quanto não aplicados serão atualizados monetariamente pelo Banco 
Operndot pelo mesmo indice adotado para a caderneta de poupança. 

Art. 2° A liberação desses recursos fica condicionada à 
apreciação e aprovação pelo Ministério das Minas e Energia, atra­
vés do órgão competente. dos respectivos projetos técnico-econô. 
micos simplificados de ampliação e modernização e à aplicação 
em máquinas. aparelhos e equipamentos adquiridos até o ano-base 
da respectiva Declaração de Rendimentos da Pessoa Juridica. 

§ I ° Poderá ser dedozida a qnantia correspondente a dois 
por cento do valor de cada pan::ela de recursos liberada, a ser divi­
da, em partes iguais, entre o órgão executivo competente e o Ban­
co Operador. a título de custo de administração do projeto. 

§ 2° Na hip(:tese de o projeto não ser aprovado. caberá ao Banco 
Operador devolver à empresa depositante a pan;eJa de recursos J'ID. 
prios. e recollier à União Federal o valor depositado como incentivo. 

Art. 3° O valor reinvestido, resoltante do Imposto de Renda 
devido e da. complementação de 50% de recursos próprios de que 
trata o art. 1° deverá ser incorporado ao capital social da empresa 
beneficiária para comprovação da aplicação dos recursos no prazo 
máximo de 90 dias ap6s a soa liberação. 

Ar1. 4" A empresa beneficiária poderá vincular o Imposto 
de Renda devido de exercícios futuros para os efeitos de que trata 
o art. 2° desta lei, desde que solicitado, previamente, por ocasião 
do seu pleito quando o valor das invenões totais forem superiores 
às fontes de recursos do exercício. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de noventa días contados de sua pubJicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora dispondo de aproximadamente 60% das reservas 
mundiais de pedras preciosas e semi-preciosas, o Brasil apresenta 
uma participação bastante modesta no comércio internacional des­
ses artigos não alcançando sequer 1 % de um mercado que negocia 
anualmente bilhões de d6lares. 

É fora de dúvida que a atual sistemática de exploração de 
pedras preciosas vem se tornando altamente danosa aos interesses 
do País. Mesmo uma análise superficial revela a imensa potencia­
lidade desperdiçado. sem qnalquer possibilidade de compensação 
ou retomo. na exportação de nossas pedras em bruto. 

Sem uma política de incentivo à lapidação e fOI1Ilação de 
estoques reguladores, as vendas externas. continuarão insignifi­
cantes em relação ao potencíal brasileiro, sabidamente reconheci­
do com um dos maiores produtores mundia.is de gem.as. As nossas 
gemas brutas. trabalhadas no exterior, têm o seu preço elevado di­
versas vezes em benefício dos importadores estrangeiros. 

Para que o Brasil possa COncorrer no mercado internacional 
eru condições iguais e dos demais países. precisamos de cursos ge­
mológicos que sejam administrados por profisionais competentes, 
escolas de lapidação e cursos especializados para profissionais. 

Com este tipo de infra-estrutura, aliado, ainda, ao conheci­
mento e às condições de se manobrar UDl maquinário sofisticado 
automático para a produção em série de pedras calibrndas e mili­
metradas, o custo de nossas pedras será mais baixo. Isto daria ao 
pais condições de concorrer no mercado internacional a preços al­
tamente competitivos. 

Assim. o projeto de lei na fonna proposta visa colaborar 
com uma política que adote soluções de maneira a permitir um 
paulatino crescimento da exportação de pedras lapidadas, com 
conseqüente diminuição de exportação em bruto, com objetivo fi­
nal de se chegar à exportação da jóia. Não se trata de abrir mais 
Um flanco ã evasão descontrolada do dever tributãrio. O incentivo 
será capaz de propiciar condições aos empresãrios nacionais para 
inverter o processo promovendo gradativamente a industrialização 
para que possa exportar. 

Vale ressaltar que a lapidação oferece grandes vantagens 
aos empresários, que podem valorizar um quilo de pedra em até 
mil vezes. É possível afirmar que as nossas gemas se enquadram 
na relação daqueles poo.cos produtos que podem responder, a CUr­
to ou médio prazo, a uma política de incentivos, aumentando a sua 
participação na pauta de exportações e contribuindo eficazmente 
para o equilíbrio da nossa balança comercial. 

Sob o ponto de vista social há que se considerar a capacida­
de de geração de empregos, pois: nos diversos garimpos existentes 
eme mais de 500 municípios estão hoje em atividade pelo menos 
meio milhão de pessoas. 

Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da matéria 
quando da sua aprovação, abrindo o leque para as alternativas de 
controle, fiscalização e avaliação do incentivo à lapidação de pe­
dras preciosas e semipreciosas ora. proposto. 

Sala da~ Sessões. 20 de junho de, 1995. - Senadora Marlu­
""Pinto. 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos e de Ser­
viços de Infra-Estrutura -decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto que acaba 
de ser lido vai às couússões competentes. 

Os Srs. Senadores que ainda não registraram seus nomes 
queiram fazê-Io, pOIque vamos aferir o comparecimento para p0-

der liberar o computador para a votação. 
Solicito aos Srs. Senadores que compareçam ao plenário_ 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quarta-feira 21 10537 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

MENSAGEM N" 215, DE 1995 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art- 281, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Parecer nO 402, de 
1994, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem nO 215, de 1995 (nO 639/95, na ori~ 
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal O nome do Senhor Geral­
do Brindeiro para exercer o cargo de Procurador-Geral 
da República. 

Em discussão o parecer. em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães - Anlortio 

Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Farga 
- Beni Veres - Bernardo Cabral- Carlos Bezena - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral· 
do Melo - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Ia­
der Barbalho - Jefferson Peres - Joel de Hollanda - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José Anuda 
- José Bianco - José Dutra - Júnia Marise - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanilba - Lucídio Portella - Lúcio Alcântaxa - Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuana - Odacir Soares - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo C. Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Macha­
do - Teotônio Vilela - Valntir Campelo - Vilson Kleinubing -
Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 64 
Srs. Senadores, e NÃO Dl. 

Houve 01 abstenção. 
Total de votos: 66. 
Foi aprovado o nome do Senhor Geraldo Brindeiro para 

exercer o cargo de Procurador-Geral da Repú blica. 
Será feita a devida comunic-ação ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humbeno Lucena, 

que dispõe de 50 minutos. 
O SR, HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, como 
havia prometido em recente pronunciamento. venbo hoje â tribuna 
para falar sobre as refonnas do Estado, que estão na Ordem do Dia 
do Congresso Nacional. Estou particularmente convencido de que 
a participação de todas as forças políticas do País nesse processo 
se faz imprescindível; sobretudo daquelas que sempre buscaram 
saídas para a solução de nossas desigualdades, alinhadas com. a 
plena e radical vigência da democracia, entre as quais me incluo, 
com orgulho. 

Na verdade, seria inconcebível que nos opuséssemos a dis­
cutir, a debater, com toda a profundidade, essas reformas, deixan-

do que outras forças, mais 00 menos ombreadas com os modelos 
neoliberais, ficassem totalmente a cavaleiro, para encaminhar nos­
so País a um plano de modificações constitucionais vazadas sim­
plesmente nos tenDOS de uma total abertura para o mercado, ávi­
das em descartar o máximo possível a intervenção do Estado no 
processo sócio-eoonômico. Enl!Dl, pennitir a edificação do chama­
do "Estado Mínimo", dand<;se passo total à fetichização do cha­
mado mercad<;livre, cujos modelos, até hoje. levaram apenas ao 
agravamento das crises sociais. 

Como sabem as Sras. e Srs. Senadores, sou dos que esúve­
ram a todo momento, especialmente nos últimos anos, batalhando 
para que nossa Constituição pudesse ser devidamente atualizada, 
de acordo com as mooificaçêes objetivas por que o mundo veio 
passando, em particular depois da extinção da União Soviética e 
do chamado socialismo real, com o f!Dl concomitante da "guerra 
fria li, que balizava, até então, as relações geopolíticas e econômi­
cas em todo o mundo. 

Particularmente, no tocante à Ordem Econômica. sempre 
fuí convicto de que não seriam superliciais essas mudanças, ao 
mesmo tempo em que sempre defendi que a Constiruição de 88, 
nos capitulos referentes aos direitos individuais e coletivos dos ci­
dadãos, pouco ou nada deveria ser modificada, justamente pelo 
significado fortemente humanístico, em termos de avanço scx;ial, 
que ela representa. Justifica-se, assim. o meu empenho, na quali­
dade de Presidente desta Casa e do Congresso Nacional, à época 
da frustrada Revisão Constitucional. que lamentavelmente não 
pôde vingar. AfInal, vivíamos um momento aúpico na história do 
País: uma eleição geral. de enorme amplitude, cuja edição mais 
aproximada dera-se apenas em 1950. 

Mas, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, outros são os 
tempos agora. Temos hoje no País um Presidente que foi eleito por 
uma imensa maioria elo eleitorado, com base em um programa 
cujo ponto principal foi justamente a reforma do &tado. Embora 
tendo disputado as eleições à presidência do País com um candida­
to próprio. não nos passou despercebido, a nós, do PMDB. em ne­
nhum momento, que a expressiva vitória de Fernando Henrique 
Cardoso, ao lado de representar o interesse imediato pela estabili­
zação econômica, situava-se para ~ém disso, ~o estabelecer mais 
uma possibilidade concreta de se promover um salto dialético dos 
mais significativos em nossa história. Semelhantemente às oportu­
nidades outras em que nosso País encontrou condições de resolver 
fortes contradições, construindo as bases para seguir novos e mais 
promissores caminhos. Fato que, incontestavelmente, impõe ao 
atuaI governo um compromisso histórico de altíssima significação. 

Por essa razão, o nosso apoio. Não apenas aos aspectos téc­
nicos positivos do Plano Real, que está a merecer, como tenho in­
sistido, toda nossa preocupação para que não se constitua em mais 
um plano frustrado. Mas que seja, efetivamente, como tem sido até 
agora., um instrumento viabilizador da necessária estabilização de 
nossa economia, estabelecendo condições para sua consolidação 
objetiva e abrindo~lhe os espaços correspondentes à sua flagrante 
pujança. Entretanto, o mais importante é que esse apoio é ofereci­
do na consideração de que o governo, ao dar continuidade a esse 
processo de reformas, o faz com o pensamento voltado para a con­
solidação da democracia no país. Condição, a meu ver, imprescin­
dível para que tenhamos uma inserção soberana nas chamadas re­
gionalização e globalização dos merca.dos. 

Pois não creio, Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res, ser correto nos colocarmos ingenuamente a mercê do poderio 
econômico dos países desenvolvidos, com base na correta conclu­
são de que temos de a.brir muito mais a nossa economia e de que 
devemos nos preparar a todo custo para esta que, como as demais, 
que fazem parte do novo glossário da globalização, esconde no 
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mais das Vezes o interesse sub-reptício de submeter nossos avan­
ços econônllcos a interesses ulteriores daqueles países. Não deven­
do esquecer que a recente lição do México, país que foi a prima­
dona da ex.periência do chamado Consenso de Washington e que. 
hoje. infelizmente, arearga uma triste situação de recessão, descIU;: 
prego e inflação, agravada pelo fato de que teve de hipotecar um 
patrimônio hist6rico c fundamental de sua economia, que é a sua 
indústria petrolífera. 

Pois bem, esta é a JX>Stura da grande maioria do meu parti­
do, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (pMDB), 
com a qual me afmo completamente. ao emprestar seu apoio. diga­
se de passagem, fundamental, para que o Governo Fernando Hen­
rique Cardoso. possa avançar nas reformas do Estado. Um Estado 
que. inegavelmente, necessita ser, antes de tudo, desprivatizado e 
liberto das injunções decorrentes do seu comprometimento .com 
setores privilegiados de nossa sociedade. cuja atuação veio, ao 
longo de décadas, agravando cada vez mais a marginalização so­
cial e as defasagens s6cio-econômicas de nosso País. 

As reformas, em suas linhas gemis, vêm justamente da ne­
cessidade imperiosa de se mudar esse quadro, ao mesmo tempo 
em que nos adiantamos, em termos econômicos e tecnológicos. 
SignificaItl. ao meu ver, antes de tudo, dar guarida à exigência his~ 
t6rica de que o modelo matricial de nossa economia seja compe~ 
tentemente modificado. Ou seja, que Se encontre pragmaticamente 
os novos lugares para os setores público e privado Desse modelo. 
Considerando as notórias diferenças dos momentos históricos rela­
tivos aos processos da substituição de importações. que nas déca­
das passadas, até meados da de 70, nos levaram a crescimentos di­
tos milagmsos, e aos de agora, em que, COIllO disse, a interpenetra­
ção dos amplos mercados mundiais é uma situação irreversível. 
Apresentando-se simultaneamente como o grande desafio do capi­
talismo fmanceiro, com sua votalidade flagrante, ao dinamizar cer­
ca de 30 trilhões de dólares, que, ao lado de investimentos impor­
tantes, tra.zem também o"genne das crises das moedas e das econo­
mias de praticamente todos os países. particularmente a dos países 
ainda em desenvolvimento como o nosso, que se denominam hoje 
de ''mercados emergentes". 

Não admitir, então, a necessidade dessa mudança seria que­
rer tapar o sol com uma peneira. Não compreender a imposição 
dialética desse processo histórico só contribuiria, como disse an­
tes, para dificultar ainda mais essa transformação, gerando incal­
culáveis prejuízos ao País. Não vislumbrar que a chamada Tercei­
ra Revolução Industrial, em que pesa fortemente o avanço cientifi~ 
co-lecnológico, traz em seu bojo, ao lado das distorções para quais 
devemos sabiamente atinar. amplas oportunidades positivas. seria 
um contrasenso. 

Assim, Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores, considero que 
a reforma constitucional é uma necessidade a ser atendida com ur­
gência no Pais, levando-o por caminhos que serão tanto mais pro­
gressistas, quanto mais abrirmos a possibilidade de ÍDteIVenção de 
toda a sociedade, de todos os seus setores organizados, no mais 
amplo espectro democrático de participação. Um movimento que 
impõe uma inevitável reeducação política de todos nós, dos parla­
mentares, dos governantes, em todas as esferas de poder, dos sin­
dicalistas, dos cientistas, dos que fazem nossas universidades, etc., 
como parte do gigantesco esforço educacional que o nosso povo 
terá que empreender para fazer, em uma década no máximo, o que 
outros povos fizeram mais calmamente em três décadas ou mais. 

Atendo-nos primeiramente à operacionalização das altera­
ções que se apresentam mais aceitáveis e, por isso mesmo, mais 
factíveis do ponto de vista imediato, sou também dos que conside­
ram que devemos buscar resolver prontamente as reformas na or­
dem econômica, em que o problema maior está na questão da reti-

cada da atuação direta do Estado em um significativo número de 
atividades. Mudanças que, naturalmente. têm posto em confronto 
dois poIos antagônicos: os privatistas e os estatizantes. Sem que 
desse embate se possa vislumbrar uma saída eficiente e eficaz para 
nossos problemas. 

Na verdade, a revisão dos monopólios, que para os que de­
fendem a todo custo a manutenção do status quo atual, pode sig­
nificar um cheque em branco para o Presidente da ReP!Íblica, o 
que é discutível, vem atender justamente à necessidade de se colo­
Cal:" a questão da mudança matricial a que me referi momentos 
atrás. considerando o papel significativo do controle do Estado em 
vários segmentos estratégicos. Ao lllesmo tempo em que se abre a 
perspectiva para que capitais privados possam vislumbrar novas 
oportunidades de investimentos produtivos no país. Recursos em 
tudo diferentes dos denominados capitais voláteis, os capitais es­
peculativos, e que trarão não apenas o desencargo do setor público 
com uma crescente dívida interna e com a dívida externa, mas sig­
nificarão mais emprego e mais renda para o País. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex" me pernrite um aparte, nobre 
Senador Humberto Lucena? . -

O SR, HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador 
Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex" está abordando um assunto 
de suma importância. Hoje, a rapidez com que os capitais entram e 
saem dos países está criando um grande problema a todas as ec0-

nomias. E lodos os países têm que se adaptar, têm que se organi­
zar, têm que se reformar para que possam estar em dia com a atua­
lidade. Seja em itens da Constituição, seiJ em itens da regulamen­
tação do fluxo até mesmo desses capitais. É em boa hora que o 
País busca fazer a sua reforma; é em boa bora que o País busca se 
modernizar na sua estrutura e é preciso que todo o Congresso Na­
cional apóie a ação do Presidente e se prepare para a fase seguinte, 
que será a fase muito mais difícil, que é a da regulamentação des­
sas refonnas. Sou solidário ao discurso de V. Ex· como também 
com a ação do Governo Federal. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador Ney 
Suassuna, V. Ex· tem toda razão quando enfatiza a ação predatória 
desses capitais especulativos - chamados assim dada a sua volati­
bilidade -, que hoje estão na faixa, segundo as informações dos 
comentaristas ecooõmkos, de 30 trilhões de dólares, pelo mundo 
afora. O próprio Fundo Monetário Internacional aquiesceu, de 
acordo com o que noticia a imprensa, à proposta do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, no sentido de criar um fundo desti­
nando vultosos recursos pata socorrer os países em desenvolvi­
mento, a fIm de que não se repitam crises semelhantes àquela que 
ocorreu no México. quando houve justamente uma corrida desses 
capitais diante da alteração da taxa de juros no mercado americano 
para mais, a fIm de que pudessem ter um rendimento maior. 

O Sr. Jader Barbalbo - V. Ex· IDe permite um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Onça com prazer v. Ex', 
O Sr. Jader Rarbalho - Senador Humberto Lucena. o dis-

curso de V. Ex· é de grande oportunidade neste momento. A partir 
da data de hoje, o Senado começa a discutir as emendas propostas 
peJo Presidente da República à Constituição. O discurso de V. Exa

, 

com a experiência que possui e a contribuição que tem dado ao 
longo do tempo à vida política brasileira, pode, neste momento, f~ 
zer este alerta em relação, primeiro, à expectativa de todos nós de 
que o Plano Real possa efetivamente ter os efeitos que todos nós 
desejamos; à experiência vivenciada não só pelo Brasil do insuces­
so de outros planos econômicos em pequeno espaço de tempo; à 
experiência de vizinhos, corno o México, que faz com que as nos­
sas autoridades fiquem atentas para que o Brasil não venha a in­
correr no que incorreu O país amigo; às repercussões das refozmas 
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constitucionais aguardadas pela sociedade brasileira.. Na condição 
de Líder do PMDB e de integrante do Congresso Nacional. quero 
dizer a V. Ex·" Senador Humberto Lucena. que, mais uma vez. o 
Congresso Nacional está oferecendo ao Executivo a sua solidarie­
dade, a qual esperamos poder repercutir favoravelmente na socie­
dade brasileira. O Poder Legislativo e a classe política não têm fal­
tado para com o Executivo ao longo do tempo. Se verificarmos l0-
dos os projetos e planos econômicos oferecidos ao Poder Executi­
vo, perceberemos que o Poder Legislativo sempre está solidário, 
preocupando-se, fundamentalmente, com a busca de caminhos es­
táveis para a economia c, por conseqüência, com a busca de cres­
cimento e de bem-estar para a sociedade brasileira. O pronuncia­
mento de V. Ex1'-. é muito oportuno, no momento em que o Senado 
começa a discutir as emendas ã Constituição, demonstrando que, 
mais uma vez, o Congresso Nacional está a oferecer a sua solida­
riedade, na expectativa de que esses instrumentos efetivamente sir­
vam para dar estabilidade ao Pais. Há pouco o nobre Senador Ney 
Suassuoa. em aparte a V. Ex·, ressaltava que a parte principal, a 
parte fundamental, talvez, seja a discussão da legislação regulado­
ra, aquela que irá disciplinar, efetivamente, a flexibilização dos 
monopólios. Estou certo de que a sociedade brasileira e o Con­
gresso Nacional estarão juntos, mais uma vez, na expectativa de 
alcança:rmos a estabilidade necessária e desejada pelo País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. 
Ex·, nobre Líder Jader Barbalbo. V. Ex· mais do que ninguém 
pode falar com essa ênfase, sobretudo porque comanda uma Ban­
cada nesta Casa que, isoladamente, é majoritária, como o é tam­
bém na Câmara dos Deputados. O PMDB está dando uma contri­
buição efetiva para que essas reformas preconizadas pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso possam ter êxito no Congresso 
Nacional, pois sua responsabilidade é muito grande dentro do con­
texto da política nacional. 

Diga-se de passagem. a nossa posição é muito fume, muito 
altiva, porque não estamos, absolutamente, solicitando qualquer 
contrapartida do Senhor Presidente da RepÚblica para dar o nosso 
respaldo às proposições que ora estão sendo objeto de apreciação 
nos plenários da Câmara e do Senado Federal. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte ao no­

bre Senador Ramez Tebet, com muito prazer. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Humberto Lucena. tenho a 

impresl'ão que V. Ex· é o primeiro Senador que, chegando a pri­
meira emenda votada pela Comissão de Constituição. Justiça e Ci­
dadania ao plenário, inaugura. dessa tribuna, o debate sobre as re­
formas constitucionais que a sociedade brasileira espera que o 
Congresso Nacional implemente de pronto. Tenho para mim que 
isso é muito bom dada a experiência e a capacidade de V. Ex·. Na 
esteira do aparte do nosso Líder Jader Barbalho, quero dizer a V. 
Ex· que, realmente, é muito oportuno que o debate seja iniciado 
por um Parlamentar da sua experiência, porque o Congresso Na­
cional - é preciso deixar claro - está tão-somente desconstitucío­
nalizando alguns dispositivos da Carta Magna. Em verdade, de­
pois de volarmos as emendas constitucionais que estão aí, teremos 
que votar a legislação ordinária e, com toda certeza, vamos fazer 
isso dentro do objetivo de V.Ex· e do Congresso Nacional: defen­
der altivamente o interesse nacional. Solidarizo-me inteiramente 
com o seu discurso que. a meu ver, inicia o grande debate no ple­
nário do Senado da República. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato às palavras de V. 
Ex" nobre Senador. Na verdade, procurei adequadamente escrever 
um discurso para a sessão de hoje. porque cheguei à conclusão 
que, a partir desta data, mamos ter a grande discussão em tomo 
das proposições relacionadas com a refonna constitucional. 

V. Ex·, que é Relator eminente de uma delas, tem sido bas­
tante lúcido e competente para estudar a matéria. Inclusive, em 
reunião de nossa Bancada portou-se como um verdadeiro homem 
público. procurando colocar, corno sempre fez. os interesses do 
País acima dos interesses pessoais e políticos. 

Quero dizer, nobre Senador, que, na verdade, o Senado tem 
de ocupar. neste momento histórico que a Nação atravessa, o seu 
lugar de destaque. 

A Câmara dos Deputados, durante vários meses, esteve no 
noticiário nacional. Na Comissão de Constituição e Justiça. nas 
comissões especiais e no plenário, todos os temas foram debatidos 
exaustivamente. Chegam agora aO Senado as principais Propostas 
de Emenda Constitucional. Temos não só de discuti-las, mas de 
verificar se deverão ser alteradas, porque não é possível, em abso­
luto, que o Senado Federal, sendo uma Casa revisora, tenba apenas 
o papel de chanoolar aquilo que vem da Câmara dos ~lados. 

Até entendo que. politicamente, possam aprovar amanhã 
matérias de igual teor ao votado na Câmara dos Deputados, mas 
isso não significa que estejamos absolutamente renunciando ao 
nosso direito de modificar as Propostas. 

A reforma constitucional é um processo legislativo da mais 
alta importância; por isso mesmo, dentro de poucos dias. voltarei a 
esta tribuna para fazer um pronunciamento rápido, justificando 
uma Proposta de Emenda Constitucional, que apresentei ao Sena­
do e, portanto. ao Congresso. no sentido de voltarmos ao texto 
constitucional, anterior a 1988, no tocante à refonna da Constitui­
ção, quando se estabelecia que a discussão e votação das propostas 
seriam feitas em sessões conjuntas do Congresso Nacional. Insisto 
neste ponto para uma reflexão dos Srs. Senadores. 

Na verdade, quando as sessões eram conjuntas havia unta 
discussão comum, e as votações eram separadas nas duas Casas, 
inclusive no Plenário do Congresso Nacional. A produção é muito 
maior, não há maiores hiatos. e a atenção de todos é voltada para a 
matéria que está em apreciação. 

O Sr. Jader Barbalbo - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR- HUMBERTO LUCENA - Ouço o aparte do nobre 

Senador Jader Barbalho. 
O Sr. Jader Barbalho - De:sejo manifestar, Senador Hum­

berto Lucena, mais uma vez a minha solidariedade ã proposta de 
emenda constitucional, feita por V. Ex·, que pretende restaurar o 
sistema anterior à Constituição de 1988 com essa apreciação con­
junta. Mas, ao mesmo tempo, quero dizer a V. Ex· que, por parte 
do Senado, a apreciação não deve ser absolutamente homologató­
ria. Concordo, também, que o Senado não vai alterar pelo simples 
prazer de alterar, se estiver convencido de que a redação dada pela 
Câmara é a melhor. Inclusive, na emenda que está hoje em pauta, 
a Câmara chegou a aprovar um texto no primeiro turno e refonnou 
no segundo turno. Portanto. não há procedência, por parte de al­
guns setores que procuram, pela ausência de melhor argumento, 
ficar apenas com o argumento de que o Congresso Nacional não 
esteja a dar contribuição efetiva. É uma injustiça para com a Câ­
mara dos Deputados. No caso da emenda hoje em pauta. da emen­
da do gás canali:lAdo, a Câmara chegou a reformar, primeiro. a 
mensagem enviada pelo Executivo, que ganhou novo texto com o 
substitutivo votado no primeiro turno. E, no segundo turno, a Câ­
mara resolveu reformar aquilo que havia aprovado no primeiro 
turno. Portanto, o Congresso Nacional dá a sua contribuição. Ago­
ra, aceitar como argumento simplesmente o fato de que se discor­
da. sem que se apresentem argumentos, dados, idéias, aí não. Nós. 
do Partido de maior bancada no Senado, estamos a aguardar que 
os demais partidos possam dar a sua contribuição. Se as suas 
idéias forem boas, nós, seguramente, do PMDB, as acolheremos, 
mas o simples juízo de que o Senado deve refozmar por reformar, 
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este não poderemos seguir. porque não é o mais adequado e não é 
o do bom senso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. nobre 
Senador Jader Barbalho. V. Ex" tem inteira razão no seu raciocí­
nio. Agora, é preciso tnmbém que o Senado. Pelo menos, não vote 
silenciosamente. É preciso que haja debate; é preciso que este ple­
nário não se esvazie. como hoje. por exemplo, no momento em 
que estamos aqui para discutir a reforma da Constituição. Isso é 
profundamente decepcionante, nobre Líder, pois, na verdade, te­
mos de estar atentos para nossa responsabilidade de parlamentares 
e de homens públicos. 

O Sr. Jader Barbalho - Se V. Ex· me petmite mais um 
aparte, dma a V. Ex· que o clima ontem na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania era um clima que, inevitavelmente. 
contrasta com o clima neste momento vivido pelo Plenário do Se­
nado. Ficamos ontem até tarde da noite a discutir detalhe.s a respei­
to da emenda relativa à flexíbilização do setor de telecomunicaçõ­
es e, assim., aconi em relação a outras emendas. Corno o Regimen­
to prevê cinco dias para a discu~são e com esse prazo há possibili­
dade de apresentação de emendas, na verdade estamos a aguardar 
as emendas que possam ser apresentadas, as contribuições que 
possam ser trazidas ao Plenãrio, para, ai sim, o Senado da Repú­
blica ter oportunidade de decidir a respeito do texto das emendas. 

O Sr. Roualdo Cunha Lima - Senador Hurnberto Lucena. 
V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra, Sena· 
dor Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Hurnberto Lucena. 
o Senador Ramez Tebet disse muito bem, os debates a respeito da 
reforma constitucional são inaugurados com um pronunciamento 
formulado e feito por quem tem, efetivamente, autoridade para 
fazê-Io, pela sua experiência e espírito público. Em verdade, vive­
mos um momento histórico em que esta Casa tem oJX>l1Unidade de 
analisar as emendas encaminhadas à Câmara dos Deputados, como 
propostas de reforma à Constituição. jã votadas algumas dei",. O 
Senado, evidentemente, como informava o Líder Jader Barbalho, 
não pode se. demitir da condição de Cása revisora, mas não pode 
simplesmente emendar pelo simples prazer de emendar. Se sentir­
mos da conveniência. necessidade e oportunidade da apresentação 
de alguma emenda e de aprovação da mesma, certamente que o fa­
remos. Em verdade, ontem, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, debatia-se, de forma acalorada, patriótica, com a pre­
sença maciça dos seus integrantes, acerca de uma emenda encami­
nhada pelo Presidente da República, Corno dispomos de um prazo 
de cinco dias para discussão. que começa agora com ° brilhante 
pronunciamento de V. Ex·, temos certeza da efetiva participação 
dos Srs. Senadores na discussão de propostas tão importantes e 
fundamentais para o destino desta Pátria. Nesse instante, reservo­
me no direito de parabenizar V. Ex· e felicitar este Senado, por . 
abrir e inaugurar os debates a respeito da Constituição, com o pro­
nunciamento formulado por V. Ex·, nos termos em que está. apre­
sentando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Oovi com atenção .s 
palavras de V. Ex· que muito me confortam, nobre Senador Ronal­
do Cunha Lima. sob{etudo porque temos uma grande aftnída<le em 
toda essa discussão' de matéria tão relevante para os destinos na· 
donais. 

Sem dúvida, essa é uma posição que deve ser entendida 
como a saída pragmática mais conveniente nesse momento. E que, 
em sintese, mantendo o cumprimento do programa do PMDB, re~ 
lativamente ao tema, deve ser equacionada. ao meu ver, do modo 
como aqui registrou, em discurso pronunciado em 31 de março úl~ 
timo, o nobre Senador Roberto Freire, ao anunciar, entre ootros 

pontos importantes, uma emenda aditiva ao texto constitucional 
sobre a matéria, de sua autoria, "estabelecendo que o monopólio 
do petróleo, flexibilizado e exercido pela União, deva se dar por 
intelIDédio de empresa estatal ( ... ) a Petrobrásll. Adiantando, ainda, 
que lINas telecomurucaçoos, monopólio atipico e não incluído no 
título da Ordem Econômica, e sim no que trata da competência 
única da União, já flexibilizado em alguns de seus serviços, como 
radiodifusão sonora, de sons e imagens, admitimos a ampliação 
das concessões para todos os serviços. mas (:Om a manutenção das 
empresas estatais Embratel e Telebrás". 

Sr. Presidente, SIS. Senadores, neste particular, devo salien­
tar que, em uma audiência mantida com vários Srs. Deputados e 
Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República comprometeu­
se em dar tudo de si no sentido de evitar (fUalquer iniciativa que 
viesse a propiciar a chamada privatização da. Petrobrás e, creio que 
também. da T elebrás. 

Somos inteiramente contrários a essas idéias e entendemos 
que, mesmo amanhã, mantído o monopólio do petróleo e do servi­
ço de telefonia com a União. ressalvadas as concessões a empresas 
estatais, quaisquer concessões feitas ao capital privado, seja nacio­
nal ou estrangeiro, devem passar por uma concorrência com a Pe­
trobrás, a Telebrás e suas subsidiárias. Esse pelo menos é o enfo­
que com que estamos colocando a questão. 

E certamente esse aspecto será objeto de preocupação do 
Congresso Nacional ao elaborar a lei que haverá de regulamentar 
tanto as concessões do petróleo, como das telecomunicações. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Conoedo o aparte a V. Ex'. 
O. Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Humberto 

Lucena, quero inicialmente me congratular com V. Ex· pelo seu 
pronunciamento. E gostaria de destacar uma frase que V. Ex· pro­
nunciou, quando, independente de que se deva ou não aprovar a 
emenda no Senado, V. Ex· conclama que sejam debatidas as 
emendas do Governo, as emendas que pOlVentura venham a ser 
apresentadas pelos Srs. Senadores, no sentido de melhorar a pro­
posta. do Governo. E, infelizmente, nobre Senador Humberto Lu­
cena, pelo menos até o momento, no âmbito da Comissão de 
Constituição e Justiça, não temos visto essa disposição para o de­
bate, particularmente por parte dos Srs. S4madores que fazem parte 
dos partidos da base de apoio do Governo Federal. Vimos isso on­
tem, por ocasião da audiência pública em que foi aprovada. na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, para ouvirmos o de­
poimento do Or. Renato Archer, ex-Ministro da Ciência e Tecno­
logia e do Dr. Brigido. representante da Cite!. Essa audiência pú' 
blica foi aprovada por unanimidade pela Comissão. a partir de re­
querimento do Senador Ademir Andrade. E. infelizmente. não vi­
mos. participando dessa audiência, com o devido interesse, inclu­
sive no sentido de promover o contraditório entre as posições emi­
tidas pelos debatedores e os Senadores, não vimos essa participa­
ção efetiva por parte dos Senadores que formam a base de susten­
tação do Governo. A mesma coisa aconteceu quando da votação 
da emenda das telecomunicações. Tivemos, inicialmente, um de­
bate acalorado sobre a admissibilidade 'lU não de uma emenda do 
Senador Roberto Freire, mas quanslo s(: entrou no mérito da dis­
cussão do relatório do Senador Francelino Pereira, praticamente 
apenas os senadores da oposição debateram o mérito da questão, 
com exceção do Senador Jader BarbaIbo, Líder do PMDB, que se 
inscreveu simplesmente pelo fato de que, no meu pronunciamento. 
havia citado o seu partido. Independente do mérito das emendas 
que estamos apresentando, pois se as estamos apresentando é por­
que entendemos que contribuem para melhorar as emendas consti­
tucionais que vêm do Governo e para preservar uma série de ques-
1õcs que entendemos como estratégicas para o País, se elas não es-
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tão sendo encaradas com a devida importância por diversos sena­
dores. que não têm a preocupação de debater o mérito dessas ques­
tões na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania - espera­
mos que isso não aconteça no Plenário -, mas apenas a preocupa­
ção de votar e impedir o texto constitucional. gostaria de reforçar 
as palavras de V. Ex·, quando diz que é necessário que esta Casa 
filça um debate profundo. até porque em função do menor número 
de membros e do clima menos emocional que estamos vivendo 
aqui, o nosso entendimento é o de que esta Casa é o forum privi­
legiado para que possamos debater as emendas que poderão tmzer 
profundas mudanças para o Brasil e para as fururas gerações. Sen­
do assim. gostaria de me congratular, mais uma vez, com o pr0.­

nunciamento de V. Ex·, Muito obrigado. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço, nobre 

Senador. Na verdade, espero que as palavras de V. Ex· também 
encontrem eco, pois precisamos que este Plenário esteja repleto de 
Senadores nesta fase do debate em tomo das Propostas de Emenda 
Constitucional, independentemente de seu mérito. Cada um assu­
ma sua posição de acordo xm o programa de seu partido, mas que 
todos estejam presentes para que tenhamos a oportunidade de co­
locar, perante o País, a nossa opinião pessoal e partidária. 

Volto ao fio de minhas considerações anteriores. 
Inegavelmente, as posições dentro do Governo sobre a 

questão da privatização, não obstante a resistência dos que advo­
gam apologeticamente o mercado livre, tem sido levada no sentido 
de preservar o controle de Estado sobre o processo de produção de 
serviços de utilidade pública, que se caracteriza pela modificação, 
em vários setores, do modelo atual de concessão de serviços públi­
cos a empresas públicas, pelo modelo de concessão desses servi­
ços a empresas privadas. 

O processo de mudança desses modelos, com efeito, não se 
dá meramente pelo interesse de retirar o Estado dessa área, n tola 
concepção de que este deve sair de toda e qualquer atividade eco­
nômica. Na verdade; devemos compreender que isso se dá, como 
pioneiramente analisou o saudoso economista Ignácio Rangel, em 
decorrência objetiva da própria problemática econômica e fman­
ceira de nosso país, que está a exigir uma compreensão maior, por 
parte de todos n6s, da evolução instibJcional dos referidos seryi­
ços, desde que se iniciou a nossa industrialização. 

Tomemos como exemplo a energia elétrica, que foi o setor 
paradigmático dos serviços de utilidade pública em nosso país, 
tendo os demais. com as pertinentes diferenças, seguido essencial­
mente o mesmo padrão. Com efeito, esse serviço surgiu no Brasil 
como expressão do capitalismo fmanceiro dos países desenvolvi­
dos, em torno dos quais sempre estivemos girando, na condição de 
país periférico. No começo da industrialização, esses serviços se 
organizaram como concessões de selViços públicos a empresas 
privadas estrangeiras, que correspondiam objetivamente às condi­
ções econômicas e tecnológicas de então, no Brasil e no Mundo -
é o caso da Light. no Rio de Janeiro. Depois, vieram as inevitáveis 
mudanças dessas condições e, semelhantemente. respondendo a 
essas mudanças, por volta do imediato pós-gueIT3., esse instituto 
foi mudando para serviços públicos de administração direta do Es­
tado e. logo a seguir, substituido pelo instíruto de seIViços pábli­
cos concedidos a empresas públicas. 

Sucede que agora esse último estágio está justamente em 
pleno esgotamento, depois de ter desempenhado um importantíssi­
mo papel. Nele, O Estado é simultaneamente poder concedente e 
concessionário do serviço e, aparentemente, só se distinguiria dos 
serviços públicos de administração direta e dos concedidos a em­
presas privadas estrangeiras, por uma questão formal. Mas não é 
bem assim. O modelo atualmente vigente de concessão a empresas 
públicas nasceu com muitas virtualidades que faltavam aos ante-

riores. Foi, sem dúvida, muito fecundo. No caso da energia elétri­
ca, em determinados momentos, como aconteceu entre 1953 e 
1980, quando a produção mundial cresceu 7,5 vezes, a norte-ame­
ricana 4,4 vezes e a soviética 9,2 vezes, a nossa aumentou 13,5 ve­
zes. Mas, do mesmo modo que os modelos anteriores, essaS vir­
tualidades cessaram, devendo agora dar lugar a outro, qual seja o 
da concessão de serviço público a empresa privada. fmanciável em 
moeda nacionaL 

Mas por que cessaram as virtualidades desse modelo? A 
questão não é simplesmente econômica. É tanto quanto juridica e 
diz respeito à impossibilidade virtual de o concessionário, no caso 
o próprio Estado. oferecer aos credores uma sólida garantia real, 
ou seja, uma hipoteca legítima. pois se todo ou quase todo o patri­
mônio dos serviços está comprometido com a prestação dos servi­
ços de utilidade pública, ele não pode ser alienado, não pode ser. 
por isso mesmo, cedido em garantia, senão ao Ç<Xler:'COllcedente, 
que também é o Estado. chegando-se, assim, à absurda situação de 
o Estado vir a hipotecar os seus bens a sim mesmo. O que, em ou­
tros tennos, significa que a garantia boje oferecida pelo concessio­
nário público é de tipo fidejussório, ou seja, não se constitui uma 
garantia real. De modo que esse aval do Tesouro Nacional não p0-

deria ter outro lastro senão o comprometimento dos recursos fis­
cais e pam-fiscais do Estado, por meio da tarifa, levando isso a 
que se atingisse inevitavelmente a atual insolvência do nosso setor 
público. Fato que está na essência mesma da nossa crise. 

E como funciona esse processo? Como disse. através do 
aval do Tesouro, os recursos fiscais e para-fiscais futuros do Esta­
do vieram sendo comprometidos. 

O Sr. Pedro SimoD - Permita-me V. Ex·. um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a V. Ex', 
O Sr, Pedro Simon - Senador Humberto Lucena, quero fe-

licitar V. Exil. por iniciar, no Plenário desta Casa, o debate sobre as 
reformas constibIcionais. Suas idéias são de um conteúdo profun­
do. Não há dúvida que a Constituição tem que ser alterada, mas de 
forma apressada e sem um profundo esbJdo do que será feito. No­
bre Senador Humberto Lucena, assusto-me quando- "vamos na 
onda da mídia", no sentido de que tudo é tocado de um lado só. O 
País já tem feito algumas injustiças, e nós já temos cometido al­
guns equívocos. É claro que o Senado deve votar as- emendas 
constitucionais. Mas este plenário deveria estar lotado. V. Ex·, 
pela autoridade, que tem, foi Presidente. foi Uder, mais uma vez 
foi Presidente e mais uma vez foi Uder da nossa Bancada, pela 
credibilidade que V. Exil tem e por ser hoje o primeiro dia que es­
tamos iniciando essa matéria, essa Casa deveria está com todos os 
seus parlamentares, exatamente, para entrar neste debate, para dis­
cutir o conteúdo deste debate. Seria um absurdo DÓs votannos a 
reforma da Constituição na base de quem tem mais, o Governo já 
tem tantos e a Oposição não tem tantos. Acho que isso é uma coisa 
que nós temos de nos convencer. Estou aqui tranqüilo, sereno, 
querendo que me convençam, porque não estou nem apaixonado 
para votar de um lado e nem do outro. Sou um homem de Gover­
no, votei no Presidente Fernando Henrique Cardoso, acho que S. 
Ex· está bem intencionado, estou torcendo pata que o Governo dê 
certo. mas a Constituição está acima do Governo. A Constituição é 
o nosso País, tem de ser debatida e analisada. V. Ex· diz, com mui­
ta justiça, que a reforma da Constiruição deve ser feita, mas esbJ­
dos profundos devem ser analisados. Repare V. Ex·, lamentavel­
mente, fui um dos que votaram contra se fazer a revisão no ano 
passado. porque eu achava que era um ano que a revisão não iria 
dar certo, tinha eleição para Presidente da República, eleição para 
Governador, eleição para 2/3 do Senado, eleição para Câmara, e o 
pior aconteceu pan1 desgraça nossa, que foi a CPI do Orçamento. 
O que é que aconteceu? Aconteceu que a revisão não saiu. Então, 
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nós nos preparamos pua, este ano, fazer a reforma da Constitui­
ção. Justiça seja feita, {I Governo fez a parte dele e, de certa forma, 
a Câmara está debater..do, não tanto, talvez, quanto devesse mas 
está debatendo. Nós, no Senado, temos que fazer a mesma coisa. 
Temos que discutir, temos que fazer o que V. Ex· está fazendo e 
temos que DOS aprofundar sobre essa matéria. ArmaI., não estamos 
mudando a Constituição de um século atrás, como nos Estados 
Unidos ou na Argentina. mas sim uma Constituição de alguns 
anos atrás, a qual o Brasil inteiro acompanhou. debateu e alterou. 
Agora, muitos dos Constituintes de 88 acham que ela deve Ser al­
terada. Concordo, porque o mundo. de certa forma, mudou. O sen­
tido das realidades mudou. por exemplo, a União Soviética que 
desapareceu, o CODlllníSlD.O praticamente está foza de cogitação, 
desapareceu o muro de Berlim. EnfIm, vamos debater, vamos dis­
cutir, será que essa aldeia global é assim como se está dizendo? Na 
Comissão de Constituição e Justiça, o Senador Roberto Freire, ao 
contra-argumentar o Sr. Renato Archer, disse exatamente isso. 
Dentro de muito pouco tempo, com um satélite poder-se-á fazer a 
transmissão de televisão praticamente para o mundo inteiro para 
qualquer aparelho de televisão com antena de trinta centímetros. O 
mundo está mudando. não podemos ter o sentimento que tínhamos 
há 20 anos, mas, nem por isso, votaremos essa matéria sem conhe­
cer, sem nos aprofundar, sem discutir, sem saber o que estamos 
votando. Por isso, felicito V. Exa, e penso que o Presidente José 
Sarney e os Srs. Uderes deviam nos convocar para Urna série de 
sessões, como a que iniciou. hoje, cmn o primeiro debate, não 
deve ser uma figuração apenas para constar no papel. Deve-se 
cumprir o Regimento, que estabelece cinco reuniões de discussão 
c votação. V. Ex' salvou a reunião de hoje; meus cumprimentos, 
porque não forA o pronunciamento de V. Ex' começaríamos, no 
primeiro dia de discussão, sem nenhuma discussão. Queíra Deus 
que, a exemplo de V. Ex·, no dia de amanhã tenhamos mais pes­
soas debatendo e discutindo essa reforma. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa quer co­
municar que V. Exa tem três tninutos para concluir o seu discurso. 
Há sete Senadores inscritos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Sr. Presidente. 
Pediria vênia, porque estou concluindo dentro de pouco 

tempo. Trata-se de uma matéria da maior importância. 
O SR. PRESIDENTE (OdacirSoares)- V. Ex'tema palavm. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouvi. com atenção. as 

palavras de V. Ex', nobre Senador Pedro Simon. 
Quero dizer a V. Ex' que, por isso mesmo, já emiti o meu 

ponto de vista ao Presidente da Casa, Senador José Sarney, e ao 
Líder da minha Bancada. Senador Jader Baroalho, quanto à con­
vocação extraotdinária do Congresso Nacional, para a qual não 
vejo razão. 

Trata-se de matérias que chegaram há pouco tempo no Se­
nado, que perfeitamente poderiam ser discutidas e votadas no mês 
de agosto, sem nenhum açodamento, para que justamente pudésse­
mos tomar uma decisão mais flI'Ille, altiva e digna, do ponto de 
vista político, perante a Nação. 

As tarifas, que formam parte essencial dos chamados preços 
públicos, são usadas como verdadeiros impostos, à medida que, 
compreendendo um preço além do custo, têm de ser autorizadas 
pelo Estado. E, daí, as já conhecidas rolagens de dívidas em que o 
Tesouro, em vez de honrar o seu aval, liquidando as dívidas anti­
gas, vai contraindo novas dívidas. pennanentemente maiores, pe­
[os maiores encargos do dinheiro novo, conseguido para fmancia­
mento de novas obras e capitalização dos juros vencidos. E, deste 
modo. um aval já comprometido. é novamente concedido, numa 
!iituação esdrúxula e, na verdade fraudulenta, cujo limite já chegou 
há pelo menos uma década atrás. 

Esse processo, Sr. Presidente, Sy4s e Srs. Senadores, se se 
explica. em termos emergenciais, como tem acontecido sobretudo 
no caso das regiões Norte e Nordeste, não pode seguir indeftnida­
demente. Especialmente porque, na SUa dinâmica, ele quebra o 
princípio do necessário equilíbrio entre o saldo devedor e o poder 
da garantia ofetecida, tendo como resultado a elevação insuportá­
vel da taxa de juros. Fato que constirui a razão de se dizer, correta­
mente, que se as taxas de juros são tão elevadas no país se deve 
justamente, em sua essência, ao esgotamento da finanças públicas. 

Assim, se impõe a necessidade de qm: se avance na privati­
zação dos serviços públicos, que, em resumo deverá conduzir a 
um duplo efeito positivo: 1. o Tesouro pod'3rá ser suprido de no­
vos recursos, no processo de alienação do patrimônio dos seIViços; 
e 2. de modo mais imediato, teremos a redução da taxa média de 
juros no país, por força da redução dos encargos resultantes da dí­
vida interna remanescente. 

E neste ponto se coloca a questão: Serão essas privatizações 
debilitadoras da posição do Estado? Ora, não há outra resposta a 
isso, senão a negativa. Pois, vejamos, na verdade estamos diante 
de uma nova repartição de funções entre o setor público e o setor 
privado, guardando-se a necessária reciprocidade de interesses de 
ambos e da sociedade, em geral. O Estado, por meio da adminis­
tração do aval legítimo, num momento em que estaremos forte­
mente dependentes de investimentos nos serviços públicos de in­
fra-estrutura, terá ampliado seguramente sel1 poder. 

No caso, guardará sua função clássica de poder conceden­
te, acumulanoo-a com a de credor hipotecário. E, em caso de ina­
dimplência ou de não cumprimento de cláusulas contratuais funda­
mentais, poderá retirar a concessão, tomando os bens dados em 
garantia, ou passando para outros a referida concessão. Ademais, 
legitimado como avalista, terá um enOIme poder sobre a intenne­
diação fmanceira da economia, que envolve Os bancos, as bolsas, o 
sistema de poupança etc. O que deve significar o seu domínio 
maior das ações do sistema fmanceiro nacional, a começar pela 
modificações estruturais que se fazem necessárias e urgentes no 
próprio Banco Central do Brasil, desvinculando-o dos comprome­
timentos promíscuos com o sistema flnanceiro privado. Do mesmo 
modo que deverá fortealecer: ainda mais o papel de fomento dos 
bancos oficiais. Não sendo por outra razão que os privatistas neo­
liberais têm olhado tanto de soslaio para as propostas de privatiza­
ção relacionadas com as concessões de serviços públicos. 

Evidentemente, tudo que expus resume, em termos gerais, o 
que, ao meu ver, constitui uma das mudanças institucionais impos­
tergáveis de nossa ordem econômica. Há, naturalmente, que se le­
var em conta as peculiaridades de cada setor. São necessárias vá­
rias ponderações de caráter estratégico, em que o papel do controle 
do Estado tem de ser salvaguardado de modo incontinenti. Como, 
por exemplo, a questão da mineração, do subsolo, das telecomuni­
cações e do petróleo. nos tennos das fortes implicações estratégi­
cas desses bens e serviços. 

Acredito mesmo que toda a revisão que se possa empreen­
der, seja por que via for, deverá levar em COnta a necessidade de 
que o Estado esteja presente em todo o processo. Não há globali­
zação de mercados que possa justificar, por exemplo, que negli­
genciemos o papel do Estado, quando se trata de preservar sua 
função estratégica, no sentido de garantir que as telecomunicaçõ­
es, abertas à concorrência de capitais privados nacionais e estran­
geiros, e mesmo de capitais estatais de outros países, permaneçam 
cumprindo seu papel fundamental de promover a integração de­
mocrática e ampla do país. Ou seja, deixando que esse setor venha 
a descumprir o objetivo de se diminuir a elevada concentração da 
renda do país, ao mesmo tempo em que o faz avançar para a de­
cantada modernidade. 
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Do mesmo modo, entram nesse quadro de considerações, 
tanto o petróleo, com relação ao qual, de forma acertada, o gover­
no já decidiu por propor a manutenção do monopólio estatat 
como a quetão do subsolo da nação, que é um patrimônio que 
deve por-se a salvo dos interesses especulativos de mercado. O 
que não quer dizer que venhamos a impedir, com certas exceções, 
a presença dos capitais privados na sua exploração, sejam nacio­
nais ou estrangeiros. E. por oportuno, devo dizer que nessa ques­
tão do capital alienígena, tenho defendido constantemente que se 
crie o Estatuto do Capital Estrangeiro, através de uma legislação 
ordinária. Um dispositsivo que, concordante mais unta vez com o 
nobre Senador Roberto Freire, deverá significar uma "moderna le­
gislação anti-truste, anti-dumping e anti-monopolista " e que possa 
"fazer frente às políticas protecionistas e de retaliação econômica 
de outros países". Algo cuja caracteristica básica deverá ser a ine­
xistência de vezos xenofobistas anacrônicos, mas que, ao mesmo 
tempo, não nos deixe à mercê dos interesses das empresas transna­
cionais e dos respectivos países-sedes. Como, de resto, fazem os 
nossos parceiros de condição emergente, como os chamadas Ti­
gres Asiátaicos., e. mesmo, países da Comunidade Européia. 

A meu juízo, essas mudanças se colocam como as mais 
imediatas. Mas ainda do que o próprio enfrentamento do chamado 
"custo Brasil'" que, sem dúvida, deve ser encarado com muita se­
riedade, com as mudanças que devem ocorrer através da reforma 
fiscal-tributária. pela qual se desonerarão os setores produtivos do 
país, e reduzir-se-- á o número excessivo de impostos e taxas que 
gravam a vida dos agentes econômicos. Particulazmente dos seto­
res assalariados, que, como ficou evidenciado em recente estudo 
da Receita Federal. são os que sofrem a maior carga fIScal, seja 
pela tributação direta dos seus rendimentos, permanentemente ar­
rochados, seja pela incidência de impostos indiretos, que impri­
mem ao quadro tributário nacional um forte tom de injustiça so­
cial, por sua aberrante regressividade. Para não mencionar o nível 
altíssimo de sonegação a que assistimos, em grande parte resulta­
do dessas distorções. 

No entanto, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, não me­
nos importarlt.es são as mudanças pretendidas na área da previden­
ciária e da seguridade social. Setor em que a complexidade das 
modificações não podia deixar de se expressar de modo muito 
acentuado, vez que se trata de tocar em direítos garantidos pela 
Constituição, com exceção de algumas formas privilegiadas de 
concessão de beneficios, que seguramente precisam ser modifica­
dos ou extintos. 

Em boa hora, o governo compreendeu que não poderia aço­
dado nesta questão, desejando que, de modo rápido, e com grande 
deficiência de comunícação, o Congresso Nacional, aprovasse sua 
proposta. E aqui, mais uma veZ, devo reportar-me ao nobre Sena­
dor Roberto Freire. na medida em que propõe. ao lado da defesa 
da garantia e do respeito aos direitos adquiridos e às expectativas 
de direito compreendidas nos contratos sociais a que se obrigam 
com a Previdência Social todos os traballiadores, o estabelecimen­
to transistório de dois sistemas previdenciários. O de hoje, e um 
novo, que combine idade e tempo de contribuição, para os que en­
trarem a partir de sua aprovação no mercado de trabalho, em mol­
de semelliante ao que foi adotado quando da implantação do 
FGTS. Uma {onna, sem dúvida, objetiva e democrática de se re­
solver o grande impasse em que se encontra hoje o sistema previ­
denciário nacional. De modo, a se garantir que os aspectos positi­
vos, inclusive o de distribuição de renda, que esse sistema consti­
tucionalmente implica, sejam efetivamente mantidos. 

Na mesma linha, deve-se discutir a questão da refonna es­
trutural do serviço público. E nesse ponto há que se descartar, de 
imediato, toda e qualquer proposta de mudança que explícita ou 

implicitamente coloca os servidores públicos como bodes-expiató­
rios. A estabilidade desses servidores não deve, nem pode, ser en­
tendida como um simples privilégio em relação aos demais traba­
lhadores do país. Claramente, se sabe que isso decorreu de uma 
condição específica do Estado brasileiro, que, à falta de uma racio­
nalização pertinente dos serviços públicos, com claras deftnições 
de um plano de carreira, cargos e salários e de ascensão funcional, 
cria uma ambiência propícia a perseguições políticas, que se tra­
duziriam em demissões injustificadas, à medida que as mudanças 
de governo ocorrem. 

Enftm, Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, as mudanças. 
que as reformas do Estado estão por trazer- estas que mencionei e 
outras de não menos siginificação - estão inegavelmente na pauta 
da nação. Portanto, também aqui nesta Casa, onde se discute por 
excelência a problemática regional e a esnuturação do país, assim 
como no Congresso Nacional, elas também devem estar priorita­
riamente em suas pautas de trabalho. 

Trata-se, na verdade, de dar curso a um novo projeto de na­
ção. De uma nação que tem tudo para serurndos esteios mundiais, 
e que só não o será se nós, ao invés de nos preocupannos com o 
seu futuro, com o seu papel significativo no novo concerto das na­
Ç'-Ões, com sua possibilidades concretas a serem desenvolvidas no 
próximo milênio, que se avizinha, dennos vazão a velhos ranços 
ideológicos e políticos, cuja anacronicidade não será, certamente, 
perdoada pelas futuras gerações. 

Era o que tinha a dizer Senhor Presidente. 

Duranle o discurso do Sr. Humberto Lucena, o Sr. 
José &lrney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, ]O Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Gilvam Borges. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a pala­
vra. ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para uma breve co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um registro nesta Casa de um fato 
auspicioso que se concretizou no dia 14 do corrente mês, em Cam­
po Grande. Capital do Estado de Mato Grosso do Sul. A partir da­
quela data, ficou consolidada a parceria do nleu Estado com oS da 
Região Sul. Estiveram presentes os quatro Governadores - Antô­
nio Britto, do Rio Grande do Sul; Paulo Afonso, de Santa Catari­
na; Jaime Lerner, do Paraná e Wilson Martins, do Mato Grosso do 
Sul - que, juntos, fumaram o documento que fez com que o meu 
Estado passasse a integrar a Comissão do Desenvolvimento de In­
tegração dos Estados do Sul. 

Gostaria de dizer, nesta oportunidade, que esse fato foi pos­
sível porque, na gestão do ex-Governador do Mato Grosso do Sul, 
Engenheiro Pedro Pedrossian, lá estiveram Alceu Collares e os 
atuais Senadores da República Roberto Requião e Vilson KleÍllÜ­
bing - à época, Governadores do Rio Grande do Sul, do Paraná e 
de Santa Catarina respectivamente -, que deram início ao processo 
consolidado no dia 14 último. 

Esse fato é muito importante dada a existência, hoje, de um 
contexto na América Latina, o chamado Mercosul. Esta importân­
cia se acentua ante os interesses que unem esses Estados da Fede­
ração brasileira, que, agora unidos, terão uma maior capacidade e 
poder de competitividade nesse novo mercado que surge. 

Diante dessa oportunidade, uma série de obras serão reivín­
dicadas ao Governo Federal, cumprindo destacar e deixar registra­
das algumas delas, que já foram iniciadas, como a construção da 
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ponte sobre o Rio Paraná, em Guaíra. unindo essa cidade ao muni­
cípio do meu Estado, Mundo Novo; a duplicação da BR-163 e o 
setor de hidrovias e de ferrovias. 

Como deve ser breve este meu registro, dispenso-me de 
maiores comentários, mas gostaria de dizer que, nesta Casa, terei a 
honra de defender os interesses e reivindicar obras importantes 
para o desenvolvimento da Região Sul do País; serei parceiro dos 
Senadores do ParaDt Roberto Requião, Osmar Dias e Luiz Alberto 
de Oliveim; dos Se!llldores de Santa Catarina Casildo Maldaner. 
Vilson Kleinübing e Esperidião Amin; e do Rio Grande do Sul, 
Pedro Simon, José Fogaça e a Senadora Emitia Fernandes. Juntos. 
com Lúdio Coelho e Levy Dias, formaremos a Bancada que vai de­
fender os interesses do Estado do Mato Grosso do Sul e do Meroosul. 

Agradeço, antes de encerrar as minhas palavras, ao Senador 
Gilvam Borges. que me pennitiu esta oportunidade. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Concedo a pela­
vra ao Senador Gilvam Borges. 

O SR. GII,Y AM BORGES (PMDB-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, subo hoje 
à tribuna desta Casa motivado pelo transcurso do 220 aniversário, 
no dia 20 deste mês, de uma instituição amazônica da maior im­
portância para o desenvolvimento sócio-econômico do nosso País: 
as Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.- Eletronorte. 

Nos idos de 1973, o Governo federal necessitava de uma 
empresa que desenvolvesse estudos e projetos acerca do potencial 
hidrelétrico de nossa Amazônia, o que permitiria libertar as princi­
pais cidades da região dos fantasmas do racionamento de energia 
provocado pela operação deficiente dos parques termoelétricos en­
tão implantados. 

Na época, vivíamos sob os efeitos do primeiro choque do 
petróleo, o que tornou os custos da geração termoelétrica insusten­
táveis para o País. E foi nessa situação adversa que a empresa ini­
ciou sua frutuosa atuação na região amazônica, tendo começado 
imediatamente os estudos visando à implantação de TUCllruí, a 
maior usina hidrelétrica genuinamente nacional. Uma prova de 
fogo para a mais jovem estatal do setor elétrico, prova essa supera­
da com competência e profissionalismo. 

Já em 1974, a Eletronorte iniciava sua primeira obra im­
plantada na Amazônia: a conclusão do sistema de geração e trans­
missão ria hidrelétrica Coaracy Nunes, em nosso Estado do Ama­
pá. Essa obra se arrastava há anos, sob a tutela da concessionária 
local, cujas dificuldades financeiras a impediam de executá-Ia. Em 
1975, tomava-se uma realidade para os amapaenses a UHE Coara­
cy Nunes, a primeira hidrelétrica da Amazônia Ocidental. 

Em 1981, entrava em operação o sistema de transmissão de 
500 K v e 230 K v, trazendo provisoriamente energia do Nordeste 
para Belétn. Em 1984, interligava-se ao sistema o primeiro gera­
dor de Tucuruí, trazendo à realidade o sonho de pioneiros que con­
ceberam essa obra grandiosa para ser a indutol3 do progresso da 
região mais carente do País, mas também a de maior potencial 
econômico inexplorado: a Amazônia legaL 

Tucuruí gera. hoje, 4 milhões de kilowatts, podendo expan­
dir futuramente essa capacidade para cerca de 8 milhões. Essa 
obra grandíosa é um verdadeiro baluarte da engenharia nacional e 
motivo de orgulho para nós brasileiros. 

Muitos hoje podem estar esquecidos de que, quando do iní­
cio dos estudos, vozes apregoavam os efeitos catastróficos que ad­
viriam da implantação da usina. Chegaram a dizer que a água co­
letada para a população de Belém seria salinizada. Os técnicos da 
empresa eram constantemente atacados pelos arautos do caos tra­
vestidos de ambientalistas. 

O Sr. Ney Suassun8 - V_ Ex· me permite um aparte, Sena­
dor Gilvam Borges? 

O SR. GILV AM BORGES - Ouço V. Ex' com muito pra­
zer, nobre Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Sena.dor Gilvarn Borges, no 
seu discurso, V. Ex· fala sobre uma obra realmente monumentaL 
Tive a oportunidade de ir, por várias vezes, a Tucuruí, para ver o 
tamanho da obra. E, ao mesmo tempo, etn passagem por Belém, 
tive a oportunidade de ouvir algumas des'S3S aves agourentas que 
diziam que só a massa vegetal que se ia deteriorar no fundo do 
lago iria criar uma hecatombe sem tamanho. Tucuruí foi feita e 
nenhuma hecatombe ocorreu, ao contrário, ela trouxe a luz e o 
progresso àquela região. V. Exll está, portanto, coberto de razão. 

O SR. GILVAN BORGES-Incorporo o aparte de V. Ex' 
ao nosso pronunciamento, nobre Senador Ney Suassuna. 

Mas os fatos falam por si. TucuruÍ, desde sua inauguração, 
vem proporcionando desenvolvimento para o País, sem que ne­
nhuma das ditas "catástrofes ecológicas", apregoadas sem nenhu­
ma base científica, ocorressem. Ao contrário, hoje o reservatório 
da usina permite sustentar toda a região com uma consistente in­
dústria pesqueira. Basta dizer que são pescados, anualmente, no 
reservatório da usina, cerca de 6 mil toneladas de peixes. Além de 
estar sendo aproveitada, com utilização de tecnologia pioneira, 
grande parte da madeim submersa pelo re-servalório proporcionará. 
em 10 anos, uma receita de 6 milhões de dólares para. a empresa. 

Hoje, Tucuruí atende não só os Estados do Pará. Tocantins 
e Maranhão, mas também todo o Nordeste. Em 1989, o País assis­
tiu a uma rara demonstração de eficiência técnica por parte da Ele­
tronorte: a construção, em tempo recorde de 11 meses, de 800 km 
de um reforço no sistema de transmissão, usando a inédita tecnolo­
gia de compactação de linhas de 50kV. Essa presteza livrou o Nor­
deste de um racionamento de energia, pois disponibilizou, em tem­
po hábil, para aquela região, a energia abundante de Tucuruí. 

Sr. Presidente, outras obras da mais a1ta importância para a 
Região Amazônica foram executadas, tais como a Usina de Balbi­
na (AM), Samuel(RO, em fase de condusão}. além do início do 
aproveitamento múltiplo de Manso, em Mato Grosso. Construiu­
se o sistema de transmissão em 230kV para suprimento a Cuiabã e 
assumiram-se os parques geradores térmicos de Belém e São Luís. 
desativados após a entrada da Usina Hidre!étrica de Tucuruí em 1984. 

Nessa mesma intenção de garantir conftabilidade ao forne­
cimento de energia elétrica, a empresa assumiu os Parques ténni­
cos de Porto Velho, Macapá, Rio Branco. Manaus e Boa Vista, 
responsabilizando-se também pelos serviços de distribuição nas 
duas últimas, com importante papel na consolidação da Zona 
Franca de Manaus. 

Em 1975, a capacidade instalada de geração na Amazônia 
era de apenas 4OMw; hoje, essa capacidade supera 5.400Mw. Fo­
ram conslruídos mais de 6 mil quilômetros de linhas de transmis­
são e 4.100km de redes de distribuição. Mas eu diria que o dado 
mais relevante é que cerca de 11 milhões de habitantes são hoje 
beneficiados pela energia gerada pela Eletronorte. 

Até hoje, no cumprimento de sua missão, a Eletronorte in­
vestiu da ordem de 14 bilhões. Deve-se ressaltar ainda, como im­
portante benefício indireto para todo o País, a economia de petró­
leo representada pela substiwição de geração térmica que, nos lllti­
mos vinte anos, totalizou cerca de 140 milhões de barris- equiva­
lentes de petróleo. Aos preços atuais, significam algo em tomo de 
US$3.8 bilhões que, embora não beneficiando diretamente o caixa 
da empresa, contribuiu em muito para a diminuição da importação de 
petróleo. com reflexos positivos para a balança comercial do Brasil. 

Sr. Presidente, nós, que somos filhos da Amazônia, sabe­
mos as dificuldades e desafios que essa empresa encontrou para 
bem cumprir sua missão. Implantar esses empreendímentos exigiu 
investimentos em infra-estruturas diversas, tendo a Eletronorte que 
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abrir estradas, construir aeroportos, escolas, hospitais, contribuin­
do significativamente para a melhoria da qualidade de vida das co­
munidades locais. 

Portanto. a Eletronorte, além da atribuiçao específica de ge­
rar energia elétrica, asS\lIllÍu, na prática, a responsabilidade de 
contribuir com o desenvolvimento sócio-econômico da Amazônia. 

De fato. o aumento da oferta de energia elétrica na Amazô­
nia. obtido com a implantação de novos empreendimentos da Ele­
tronorte em toda a área, alavancou o crescimento econômico nas 
áreas beneficiadas, em um ritmo maior do que o verificado em ní­
vel nacional, coerentemente com as políticas públicas, que busca­
vam priorizar o desenvolvimento da Região. 

A Eletronorte foi assim responsável por garantir o supri­
mento a mercados de energia que cresceram. nos últimos anos, a 
taxas muito superiores às nacionais: basta. dizer que, em 1979. a 
Amazônia representava 2.3% do mercado nacional de energia elé­
trica, tendo esta participação se elevado para 9,0% em 1994. 

Nesse periodo, algumas regioos da AIllllZÔnia se tomaram 
áreas de fronteira de expansão econômica, que, muitas vezes, tive­
ram taxas de crescimento de consumo de energia elétrica supe­
riores a 25% ao ano - como Mato Grosso e Rondônia -, enquanto 
a taXa média brasileira situava-se em tomo de 4% a 5% ao ano. 
Esse dinamismo, de certo modo, exigiu da empresa ações emer­
genciais, cujos custos nem sempre eram compatíveis com as recei­
tas provenientes das tarifas de energia elétrica, estas impostas mais 
pelo seu inegável valor social do que }Xlr razões econômicas. 

A importância da energia elétrica como instrumento de su­
porte ao desenvolvimento sócio-econômico é incontestável, espe­
cialmente ao se tratar da Região Amazônica, pois eSse insumo é 
um poderoso instrumento de rechIção das desigualdades regionais. 

O crescente imperativo de se buscar Um modelo mais justo 
e equilibrado conduziu à necessidade premente de se interiorizar a 
energia na Amazônia e de se incentivar a implantação de projetos 
locais, que permitam prover as localidades do interior com energia 
elétrica de elevada qualidade e confiabilidade. O atendimento da 
demanda por energia dessas regiões contribuiu, dessa forma, para 
a integração das populações isoladas, propiciando o seu desenvol­
vimento, constituindo-se num importante caminho para a integra­
ção da Amazônia brasileira com o restante do Pais, em termos so­
ciais, econômicos e culturais. 

Temos que ter a consciência, Sr. Presidente, de que o pro­
cesso de migrnção do interior para as capitais. verificado nas últi­
mas décadas, vem ocasionando dificuldades ao Governo Federal. 
Estadual e Municipal no atendimento às necessidades básicas das 
populações. E como o setor elétrico pode contribuir para minorar 
essas dificuldades? Pode contribuir e muito! Além dos benefícios 
direto da energia elétrica como fator de desenvolvimento, o setor 
contribuiu fmanceiramente aos Estados e Municípios da região 
através do recolhimento de impostos e das compensações fmancei~ 
ras pelo usos dos recursos hídricos para fms de geração hidroelé~ 
trica (royalties), totalizando, em 1994, cerca US$23 milhões rela­
tivos aos royaltieS e cerca de US$I66 milhões em ICMS pagos 
aos Estados pelos consumidores da energia elétric.a produzida pelo 
Eletronorte. . 

Preocupa-nos, portanto, que a Eletronot1e tenha sido incluí­
da no Programa Nacional de Desestatização. Gostaria de fazer um 
apelo ao Presidente Fernando Henrique Cardoso e sua equipe que 
entendam a importância da atuação do Governo Federal na im­
plantação da infra-estrutura energética da Região. 

Dentro deste novo contexto. buscando continuar a expansão 
da energia elétrica necessária para o desenvolvinIento da Região 
Amazônica, a Eletronorte apresenta-se como uma alavanca a dis­
posição do Governo Federal. para a implementação do projeto pre-

conizado pela atual gestão. A competência e experiência única de 
seu corpo técnico não pode ser desprezada, mas sim direcionada 
para executar. em parceria com o capital privado. a ampliação da 
oferta de energia elétrica em nossa região. Essa postura é conside­
rada de fundamental importância para assegurar o crescimento fu­
turo da oferta de energia elétrica dentro de um novo contexto coo­
perativo, que busca alternativas às limitações do Governo Federal 
para fazer frente aos investimentos necessários. 

Sr. Presidente, a Amazônia, hoje, é a Região que possui o 
maior potencial hidrelétrico a explorar. O povo da Amazônia tem 
que ser beneficiado por empreendimentos que venham a ser cons­
truídos em nossa Região. A existência de uma empresa do Gover­
no Federal com o conhecinlento das questões relacionadas com o 
nosso meio ambiente, com os povos da floresta e com outras espe~ 
cificidades locais é fundamental para alcançannos o desenvolvi­
mento sustentável. 

A EletronOI1e deve ser a nlola propulsora da Lei de Conces­
sões na Amazônia. através de parcerias com a iniciativa privada, e 
não ser alijada do processo. As ações já empreendidas pela empre­
Sa demonstram ser viável atuar dentro dessa nova óptica, com a 
disposição de buscar, cact.a vez mais. soluções que impliquem uma 
maior eficiência. A empresa já vem atuando dessa fOIma no Ama­
pá. meu Estado, através de parceria com a iniciativa privada: a im­
plantação da Subestação de Santana foi feita juntamente com a 
lcomi. Por que não continuar com um modelo que já deu certo? 
Para que mudar em dlreção a um modelo radicalmente privatizan­
te, certamente adequado para as Regiões Centro e Sul do País. 
onde ° Governo Federal já investiu dezenas de bilhões de dólares 
em infra-estrubJra, mas absolutantente penalizador para a Amazô­
nia, onde a implantação inadiável de infra-estrutura básica se ca­
racteriza por uma absoluta falta de viabilidade econômica? 

Essa postura coaduna-se com o esforço nacional para se 
cumprirem preceitos constitucionais de diminuição das desigual­
dades regionais, esforço esse que deve fazer parte de uma estraté­
gia mais ampla, que conjugue os interesses de eficiência da máqui­
na estatal com a adequação dos projetos de desenvolvimento numa 
óptica de inserção regional, respeitando as particularidades de 
cada região. 

Nesse contexto, o papel da Eletronorte nos proximos anos é 
de fundamental importância para a Região Amazônica, e seu de­
sempenho dependerá, obviamente, de ações articuladas com as di­
versas instâncias do Estado e COnl a iniciativa privada, através de 
parcerias. bem como a sociedade organizada e, principalmente. 
com as representações políticas regionais. 

No campo do desenvolvimento tecnológico, a concepção de 
novos projetos na Amazônia, adequados às particularidades locais 
e regionais, tem constituído esforço constante da Eletronorte, fa­
zendo dela a única detentora no País de tecnologias adequadas a 
mercados rarefeitos como os nossos. Dentro dessa linha de ação, 
merece ser mencionada a utilização da tecnologia de energização 
do caro pára-raios para atendimento a pequenas localidades ao 
longo das linhas de transmissão. Essa tecnologia, implementada 
pioneiramente no Brasil pela empresa na linha de transmissão Sa­
muelfAriquemes, Ji-Parnnã (RO) e na linha Coxipó/Sinop (M'I), 
permite. dentro de uma óptica social, fornecer energia a pequenas 
localidades. Isso não seria economicamente viável pela solução 
CQIlvencional, tendo em vista. a baixa demanda de carga, muito 
embora estivessem próximas dos sistema de transmissão. 

Outro tema que não poderia deixar de mencionar, diz res­
peito ao subsídio às indústrias eletro-intensivas, produtoras de alu­
mínio. Estes subsídios, apenas em 1994, representaram descontos 
de çeIÇa de US$200 milhões. São valores da maior expressão e 
que falam por si só. A Eletronorte vem arcando sozinha com estes 
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subsídios após a Lej 8.631193. Esta Lei extinguiu mecan!smo de 
compensação que embasou a concessão destes descontos. E funda­
mental que o Governo solucione essa questão, uma vez que a 
Amazônia está sendo penalizada por estes subsídios, pois são re­
cursos que deixam de ser investidos no atendimento das necessi-

. dades de energia da Região. 
Finalmente, quero dizer que estou confJante nas ações que a 

Eletronorte vem empreendendo para ampliar a oferta de energia 
no Amapá. Estou pessoalmente empenhado na iraplantaçAo da ter­
ceira turbina da Usina de Coaracy Nunes, que eliminará cerca de 
US$22 milhões a cada ano, em gastos com derivados de petróleo 
para a geração termelétrica. liberando recursos para outros investi­
mentos no Estado. 

Quero. neste momento, ressaltar a confIança que deposito 
em nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso, que recente­
mente me assegurou, em audiência. o' seu empenho para que a Ele­
tronorte pudesse implantar mais uma tutbina na Hidrelétrica Coa­
racy Nunes em nosso Estado. 

Para os pr6ximos anos, a Eletronorte vem estudando para o 
Amapá diversas alternativas para assegurar a energia de que o nos­
so Estado necessita para ampliar o seu crescimento econômico. 
Uma delas é a CODStruçAo do Linbão, que viria desde a Usina de 
Tucuruí. Essa o.bra é uma alternativa importante para nossa inde­
pendência energética, favorecendo também a região oeste do Pará, 
diversas localidades da margem esquerda do Rio Amazonas, até 
chegar à cidade de Manaus. Além dessa alternativa. sabemos que a 
empresa vem estudando o uso do gás natural da Bacia de Solimõe, 
e a construção de novas hidrelétricas em nosso Estado. 

Sr. Presidente. estou certo de que a região não. pode prescin­
dir do conhecimento que a Eletronorte acumulou sobre no.ssa re­
gião. Cabe ao Governo dar sua contribuição. para equilibrar as 
condições de competiLividade da Ama2.Ônia com o resto do País. 
através de investimentos sociais que po.ssam suprir as carências de 
infra-estrutum básica na Região. 

Para :t realidade da Amazônia, esse no.vo modelo de compe­
titividade e eficiência empresarial não ]XKle ignorar as especifici­
dades e carências da Região, sob pena de se aprofundar o fosso das 
desigualdades regionais, hoje tão fortemente estabelecidas no País. 

Assim. as grandes palavras de ordem para os novos em­
preendimentos do setor elétrico na Amazônia são a "eficiência", a 
"parceria" e a "solidariedade institucional" em todos os níveis. As 
ações dos Governos Federal. Estaduais e Municipais. das institui­
ções de pesquisa e, principalmente. da iniciativa privada, devem 
ser no sentido de aportarem os recursos fundamentais, hoje bastan­
te escassos na esfera estataL Esse é o caminho mais racional para 
se viabilizarem projetos daquele selor pam o desenvolvimento re­
gional. sem ferir suas premissas empresariais. 

Ê dentro deste contexto que parabenizamo.s a Eletronorte. 
sua direção e seu corpo técnico. os quais vêm se empenhando para 
cumprir seu importante papel de contribuir para o fortalecimento 
sócio-econômico da Região Amazônica. 

A Amazônia não pode ser discriminada no processo de de­
senvolvimento nacional. e a garantia de sua inserção efetiva em 
todo o novo cenãrio que se redesenha para o País exige sensibili­
dade do Governo para as especificidades regionais. espírito de So­

lidariedade entre as instituições que lá atuam e a contribuição do 
segmento empresarial para o desenvolvimento regional.. 

Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, falar de energia é faiar 
de desenvolvimento. A Amazônia. o palco das grandes questões e 
temas ecol6gicos, na verdade, tem sido colocada à margem do de­
senvolvimento. sem se levar em consideração. os milhões de brasi­
leiros que ali vivem. em nome muitas vezes de uma política discri­
minatória de preseIVação da grande Floresta Amazônica, fica dis-

criminada a Amazônia de uma forma geral. Lamento esse fato pr0.­

fundamente. Isso, inclusive. é uma ameaça à integridade nacional. 
num País de dimensões continentais, porque hoje o sofrimento na 
Amazônia é tenível e a energia é fundameIltal. 

Não poderia deixar de vir a esta tribuna pata fazer essa ho­
menagem à E1etronorte, que chegou à Região Ama>.ônica dentro 
de um projeto do Governo Federal para ll~var o desenvolvimento 
àquela Região. O megaprojeto da TIallSamazônica fracassou em 
seu objetivo, mas a Eletronorte mostrou oDmpetência. cresceu, in­
vestiu. Temos ai uma empresa de qualidade que está apta a reso]­
ver os graves problemas da Região. 

Gostaria, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, de agradecer 
eSSe trabalho fant!stico, gigante, magnífico que a Eletronorte tem 
prestado à Região Amazônica. __ . 

Estive conven;.ando com o Presidente FcrmOldo Henrique 
Cardoso, há trinta dias, sobre a questão do Linbão que hoje não é 
s6 uma aspiIação. como também uma mivindicação da Bancada 
do Amazonas. Sua Excelência, O Senhor Presidente da República, 
já determinou que a Eletronorte começas:;e os estudos e as pesqui­
sas para sua implantação. 

TUCDruí já seIVe ao Maranhão e grande parte do Nordeste, 
mas a grande maioria dos Estados que compõem a AmazÔnia ain­
da estão sofrendo drasticamente com os racionamentos, como é o 
caso do Amapá. Von brigar por uma terceira turbina de uma Hi­
drelétrica já instalada no meu Estado, a de Coaracy Nunes, que já 
devia estar instalada. Porém, os técnicos têm-se mobilizado e nos 
têm dado a garantia de que esse problema será solucionado. 

Quero parabeIrizM a Eletronorte -pela eficiência e pelo tra­
balho que essa empresa tem prestado à Amazônia. Antes de se 
chegar à Amazônia tem que ser forte porque somente os fortes so­
brevivem naquela Região, e a Eletronorte mostrou que é forte nos 
quadros técnicos de seus funcionários. 

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar. aqui no plenário. a 
presença de várias Lideranças do meu Estado: o Deputado Freire 
Júnior. que muito nos honra ouvindo um dos Parlamentares de 
nossa Região se manifestando da tribuna e na busca de energia; 
João Bariloche, Vereador e futuro Deputado Estadual; nosso De­
putado Estadual Jatbas Gato, Ricardo Soares; e Jorge, o nosso fo­
tógrafo estimado. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE ( Odacir Soares) - Concedo a pala­

vra ao Senador Carlos Patrocínio, 
O SR, CARLOS PATROCÍNIO (pFL-TO_ Pela ordem, 

sem revisão do orador.) - Sr. Preside-nte, S,.s e S"" Senadores, 
faço uso da palavra, nesta opoI1l1nidade, apenas para solicitar a lo­
dos os Srs. Senadores, especialmente aos membros titulares e su­
plentes da Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional para que se façam presentes 
amanhã, a fun de que possamos dar continuidade à apreciação do 
Relatório da Lei de Diretrizes Orçamentárias, apresentado pelo 
nosso eminente colega, Senador Jo.sé Fogaça. 

Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que já por várias vezes a 
Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e Fiscalização 
tentou se reunir. mas houve falta de Senadores. Esta Comissão 
Mista do Congresso Nacional, composta por Senadores e Deputa­
dos. é conhecida C01llO a mais importante do nosso Parlamento. 

Sr. Presidente. o eminente Senador José Fogaça apresentou. 
hoje, perante aquela Comissão, o sen parecer concernente à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Naquela oportunidade, fiz apelo ao 
ExmO Presidente daquela Comissão, Deputado Humberto Souto, 
para que a tramitação dos trabalhos de apreciação e votaçAo da 
LOO se processassem em ritmo 1lO11lll\l, não usando de artificios 
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para se adentrar pelo recesso como uma desculpa para que possa­
mos trabalhar no Congresso Nacional 

Quero dizer, Sr. Presidente, que não baverá problema se o 
Congresso Nacional for convocado, já que o seu Presidente, junta­
mente com o Presidente da Câmara dos Deputados, poderão fazer 
isso, ou talvez o próprio Presidente da República o faça. Entretan­
to, a Comisaão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e fiscali­
zação tem condição de votar esta Lei importante até o próximo dia 
30. Sendo assim, não seria necessário adentrarmos pelo recesso 
apenas para apreciar a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Fica feito, portanto, o apelo a todos os Parlamentares, a l0-
dos os Senadores. especialmente aos membros tindares e suplentes 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional, a fim de que possamos apreciar e votar. 
em tempo bábil, o parecer apresentado pelo emioente Senador 
José Fogaça, que tem muitas inovações e alguns aspectos de inte­
resse específico desta Casa. 

Era o que dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Dura1lle o discUTSO do Sr. Carlos Patrocinio, o Sr. 
Odacir Soares, jt) &cretário, deixa () cadeira da pre3idên­
cid, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. Senadotes 
José Iguácio Ferreira e Esperidiáo Amio enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES.) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estudos recentes divulgados pelo 
Ministério da Educação revelam que o ensino brasileiro vai mal 
Desprezando-se o costumeiro otimismo nacional, nas atuais cír­
c:un;>tâncias plenamente dispensável, diríamos até que o ensino vai 
mUIto mal. A crescente desqualificação intelectual dos nossos ci­
dadãos já coloca em risco o próprio futuro do Brasil como nação 
soberana. SOCIólogos e educadores fazem uma previsão sombria 
para o Brasil do ano 2000. Segnndo eles, o Pais chegará ao tercei­
ro milênio com metade de soa força de trabalho fora da econômica 
forma!. Desqualificada intelectualmente, metade de nossa popula­
ção náo terá atividade proftssiooal defmida, podendo ser facilmen­
te atraída para a ilicitude e para o crime, inclusive o tráfico de dr0-
gas. O quadro que se deseoba é assustador e, a curto prazo, nõo 
vemos no horizonte medidas concretas que possam alterar esse 
prognóstico desfavorável. 

Mais do que a previsão apocalíptica, assusta-nos a frieza 
~ estatístial8. Hoje, no Brasil, dos 30 milhões de alunos que ini­
Cl8.Dl o curso fundamental, apenas 4 milhões chegam ao segundo 
~u. e, de~ses. apenas 1,5 milhão alcançam a Universidade. Isso 
Slgmft~ dizer <jUe apenas I % da população brasileira tem acesso 
ao ensmo supenor. 

Mas. muito mais grave do que esse baixíssimo índice de 
qualificação, é total inadimplência intelectual de consideráveis se­
tores da sociedade brasileira. Desgraçadamente, o analfabetismo 
campela ~ nossas fronteiras, espallia-se como epideDÚa nas ca­
madas mats pobres da população e tolhe o processo de desenvolvi­
mento s6cio-0COnômico da Nação. 

De acordo com o último recenseamento brasileiro realizado 
pelo IDGE, existem, no Brasil, 30 milhões de aoa1fabetos - 20% 
do total da população -, vivendo nas trevas da ignorância, margi- . 
oalizados do setor produtivo da sociedade e condenados a uma 
existência sem qualquer perspectiva. Os números mais trágicos 
concentram-se no Nordeste: quase metade de sua população -
40% - é de analfabetos. O analfabetismo no Nordeste apresenta 
todos ~s smfomas de uma endemia cristalizada, uma vez que 68% 
das cnanças de 7 a 9 anos de idade estão fora da escola. Isso quer 
dizer que dentro de 5 anos de índioe de analfabetos na região de­
verá subir substancialmente. 

A grave crise educacional que abala o País, principalmente 
no Nordeste, s6 não é mais ampla porque no Brasil existe uma en~ 

lidade fdantrópica que há mais de 50 anos vem combatendo deci­
didamente o câncer da ignorância, impedindo que seus tentáculos 
se espalhem indiscriminadamente pelo território nacional. A 
CNEC - Campanha Nacional de Escolas de Comunidade, criada 
pelo generoso sacerdote da educação e até hoje seu Superinten­
dente, Felipe Tiago Gomes. é, sem dúvida, o mais expressivo mo­
vimento de educação comunitária existente na América Latina Ela 
surgiu em Recife, em 29 de julho de 1943 e até hoje continua a 
prestar inestimáveis serviços à causa educacional do Pais. 

Liderados por Felipe Tiago Gomes, jovens universitãrios 
pernambucanos cotizaram-se para criar uma entidade sem rms lu­
crativos. com o objetivo primário de oferecer escola gratuita para 
os pobres, na presunção, até hoje correta e plenamente atualizada, 
de que o ensino, antes de mais n. era um privilégio das classes 
mais abastadas. 

O sonho desses jovens universitários acabou por se trans­
formar numa pregação cívica da qual a principal bandeira era. a de­
mocratização do ensino no País. Partindo do pressuposto de que a 
todo cidadão brasileiro deveria ser garantido o direito de educar-se 
gratuitatnente. Felipe Tiago Gomes e seus companheiros, depois 
da experiência pioneira realizada no Recife, partiram pars. uma 
cntzada nacional em favor desse tipo de ensino. demonstrando que 
as comunidades pobres também poderiam ter acesso ao saber. des­
de que, no seu núcleo de lideranças, alguém assumisse a causa da 
edu~. dos humildes. A entidade criada por Felipe Tiago G0-
mes, lD1C13lmente chamada de "Campanha do Ginasiano Pobre" e, 
posteriormente, Campanha Nacional de Educandários Gratuitos, 
espalbou-se por todo o Brasil, ocupando espaços que, por iocom­
~ência 00 má administração, não foram preenchidos pelo Poder 
Públtco. HOje, a Campanha Nactonal de Escolas da Comunidade 
está presente em quase mil municípios brasileiros. atendendo a 
mais de 1.300 comunidades, congregando em seus quadros cerca 
de 38.000 colaboradores, entre professores e pessoal administrati­
vo, além de um verdadeiro exército de 10.000 voluntários. Nasci­
da para combater os graves problemas educacionais do País. a 
CNEC também está voltada para promover o desenvolvimento co­
munitário. um processo de integração das pessoãs que compõem 
determinado grupo, levando-as a assumirem responsabilidade pela 
concretização dos objetivos a que essa comunidade se propõe. 

Por ser .um campo de solidariedade e de serviço aos seUS se­
melhantes maIS carentes, a própria comunidade que sedía unta es­
cola da CNEC acaba se tomando na principal fonte de recursos 
daquela unidade educacional. Os:alunos cujos pais dispõem de al­
gum recurso, pagam pequenas mensalidades para permitir o ensi­
no àqueles que nada possuem. As próprias comunidades organi­
zam .festas. angariam donativos, doações e recursos outros que dão 
ensejo à C?ntinuidade das ativi~des de sua unidade educacional. 

HOje, a Campanha NaCIonal de Escolas da Comunidade, 
e~sa entidade fzlantIópica criada por homens que tiveram o privilé~ 
glo de vencerem além de suas fronteiras, sobrevive com fInancia~ 
mentos que chegam das próprias comunidades atendidas por seus 
serviços (60%), do Governo Federa! (20%), e dos Governos esta­
duaIS e municipais (4 e 9%~ respectivamente). 

Recentemente, o fundador e atual Superintendente da Cam­
panha nacional de escolas comunitárias nlaDifestou-nos sua 
apreensão quanto ás dificuldades orçamentárias que tem sido en· 
frentadas pelo Ministério da Educação e que poderiam desembo­
car no cancelamento do convênio existe.nte entre os dois organis~ 
mos. caso se confume a execrá.vel possibilidade - esperamos que 
tal nõo ocorra, porque orçamentos ma! planejados e estruturados 
não p.xlent conspirar impunemente contra o desenvolvimento inte­
lectual do Brasil-, certamente os 55 mil alunos admitidos em con­
flança pela CNEC, com base nas promessas de fmanciamento go­
vernamental, não terão como prosseguir em seus estudos. Não 
porque as escolas da Campanha os deixariam de atender,m mas 
pelo fato de que. em não podendo pagar os professores, os estabe­
lecimentos educacionais da CNEC simplesmente não teriam con­
dições de funcionamento, despojados da centelha do saber. 
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Manter a campanha nacional de escolas de comunidade 
viva e atuante e uma responsabilidade das lideranças comunitárias 
do pais.M as, acima de tudo, é obrigação do governo, que tem en~ 
contrado em Felipe Tiago Gomes e nos seus dez mil voluntárioe-, 
colaboIadores infatigáveis para que a educação brasileira ainda 
sobreviva,mesDlO contra os desatinos praticados pelo poder púb1i~ 
co naquele setor. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN (pPR-SC.) - Sr. Presidente, 
Sr's e SIS. Senadores, alguém já disse que, para salvar o Plauo 
Real, o Governo está disposto a destruir o Brasil. Conft.amos, sin~ 
ceramente, que a afrrmativa seja exagerada e não corresponda à 
realidade. Por outro lado, é inegável que as durissimas medidas de 
restrição ao crédito, associadas às brutais taxas de juros - medidas 
impostas com o fito de evitar, a qualquer rusto, a elevação dos in~ 
dices inflacionários - estão provocando verdadeiro estrangulamen~ 
to em diversos setores da economia nacional. 

No dia vinte e quatro de maio pr6ximo passado, entidades 
representativas dos mais diversos segmentos sociais, bem como 
ÍlDfX>Ilantes lideranças políticas, 8gticolas e empresariais da região 
Oeste de meu Estado reuniram-se na cidade de São Miguel D Oes­
te para analisar o delicado momento que atravessam, traçar um 
diagnóstico e reivindicar urgentes medidas capazes de reverterem 
o quadro. 

Ao fazer a sua análise. aquela assembléia chegou a conclu­
sões que só vêm reforçar recentes manifestações de lideranças em­
presariais de outras partes do País. De fato, começa a se criar um 
consenso nacional em torno da idéia de que a política de combate 
à inflação precisa encontrar novos caminhos que não sejam os da 
restrição ao cnSdito e, da elevação das taxas de juros. 

Argumentam as autoridades governamentais que a queda 
acentuada das taxas de inflação provocou significativo aumento da 
capacidade de compra e, por via de conseqüência. forte aqueci­
mento do consumo. o qual teria crescido em ritmo bem mais ace­
lerado do que a capacidade de oferta. Esse quadro - caracteristica­
mente capaz de provocar processo inflacionário de demanda - tor­
naria. inevitáveis. de acotdo com o disrurso governamental, as 
amargas medidas de contenção do ritmo de expansão do consumo, 
a fim de evitar a descontinuidade do processo de estabilização. 

Como soe acontecer em economia. porém, o dilema que se 
começa a colocar é se o remédio não acabará por matar o paciente. 
Mesmo os membros da equipe econômica do Governo reconhe­
cem que as medidas de contenção do consumo têm necessariamen­
te caráter transitório, pois a superação consistente e duradoura do 
desajuste entre as velocidades de crescimento da demanda e da 
oferta só pode ocorrer via estimulo à expansão desta últiD1a. Me­
lhor explicando: restringir o consumo, embora possa evitar, duran­
te algum tempo, o retorno da escalada inflacionária, não serve, é 
obvio, aos objetivos de consolidar a estabilidade e retomar o cres­
cimento econômico em bases sustentáveis, desafios que SÓ pcx:le­
rão ser vencidos através da expansão da ofeIta. 

Essa é também. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a fIr­
me convicção das lideranças do Oeste Catarinense, já extrema­
mente preocupadas com a asflXia a que as classes produtoras da 
região estão sendo submetidas. 

AleItam elas que a política econômica do Governo implica 
dispombilidade de credito e,m volumes que siml'lesmente não 
atendem às necessidade minimas do normal funCIOnamento das 
atividades econÔmicas. Lembram., outrossim, que as taxas de juros 
praticadas no País atingem níveis estratosféricos, que não ~ncon­
tram similar em qualquer outra parte do mundo. Denuncmm os 
graves danos sofridos pela indústria da região. em virtude ~ ero­
são das barreiras alfaudegárias, o que poSSIbilita a ImportaçãO de 
produtos com reduzido pagamento de imposto. De resto, insur­
gem-se vigorosamente contra feI!ômeno ainda mais deplorável, 
pois situado à margem da legalIdade: o chamado contrabando 
"fonniga", de nefastos efeitos sobre o comércIO local. 

Quanto ao setor agricola da região, as liderauças do Oeste 
catarinense registram o extraordinário nível de descapitalização 
dos proprietários rurais, situação que decorre, principalmente, do 

descumprimento, por parte do Governo, da política de preços mí~ 
nimos para os produtos agricolas. 

Uma tal situação de estrangulamento da indústria, do co­
mércio e da agricultura acaba por provocar efeitos correlatos, os 
quais, num verdadeiro mecanismo de círculo vicioso, fazem dete~ 
riorar ainda mais o quadro e as possibilidades de recuperação da 
economia da região. Refrro-me aqui aos alarmantes nívéis de ina­
dimplência, que desestabilizam o mundo dos negócios local, e à 
queda na arrecadação tributária das prefeituras. que limita severa­
mente a capacidade de investimento do setor público, agravando a 
situação de desaquecimento da economia. 

Sr. Presidente, Sô e SIS. Senadores: 
A situação é mesmo muito grave e preocupante. Não esta­

mos falando de UtDa zona pobre, dotada de economia atrasada e 
rudimentar. Trata-se de região do País que tem uma economia di­
nâmica e sofisticada, com base na agroindústria moderna, e que 
podemos considerar como um autêntico capital da Nação. Capital 
esse que hoje se encontra sob séria ame~ .. Nessa medida. as pro­
vidências não podem tardar, pois este País não pode dar~se.'lo !uxo 
de mais desperdícios. Principalmente, não pode desperdIçar um 
capital desse porte. E se desejamos reverter a situação, vale a pena 
ouvir as reiVindicações formuladas pelas lideranças da região 
quando de sua assembléia. 

Na avaliação das lideranças políticas e empresari~is do Oes­
te catarinense, a reversão da situação de a!;flXia a ql)e está submeti­
da a economia regional exige a imediata implementação da refor­
ma fiscal. com a garantia de maior aporte de recursos aos peque­
nos municípios. 

Postulam também os catarinenses a redef~ção em patama­
res adequados das taxas de importação para produtos agricolas, de 
molde a preseIVar o produtor nacional da prática de dumping por 
parte dos agricultores de outros países. Ainda no que tange ao se­
tor agrlcola, cobram com veemência o cumprimento pelo Governo 
da política de preços mínimos. 

Exigem, por outro lado, a redução incont4Ienti das taxas 
de juros bem corno a criação de condiç.ões para a renegociação 
das dívidas dos inadimplentes com o Sistema Financeiro. Nesse 
partirular. a postulação é de carência minima de seis meses e pra­
zo de pagamento de pelo menos quatro anos, repactuadas as taxas 
de juros para limites máximos equivalentes à remuneração das 
cadernetas de poupança. 

Ainda no que respeita à política creditícia, sugere-se a redu­
ção dos recolhimentos compulsórios dos bancos ao Banco Central 
como forma de permi.tir o suprimento ele recursos às pequenas e 
médias empresas através das linhas de crédito já existentes. 

Por Íun. reivindicam os catarinenses isenção de impostos 
para os exportadores, o que implicaria reciprocidade em relação 
aos países dos quais importamos. 

Sr. Presidente, Sn e Siso Senadores: 
Nossa postura é de total solidariedade às reivindicações 

contidas no "Manifesto do Oeste Catariuense". O combate à infla­
ção não pode ser um fim em si mesmo nem um objetivo a ser atin­
gido a qualquer preço. O retrato que o Manifesto traça das enor­
mes dificuldades econômicas vividas por aquele povo digno e tra­
balhador corresponde à mais pura realidade. Aliás, fazemos ques­
tão de convidar as mais altas autoridades da República para que 
comprovem in loco a veracidade do que temos afrrma.do. De nada 
adiantará destroçar nossa economia com o intuito de garantir a so-­
brevida do Plano Real. Nossas classes produtoras, que até aqui 
têm pago a maior parcela do preço da estabiliza,ção econômica, 
precisam urgentemente de oxigênio, caso contrário:dentro em bre­
ve não mais haverá uma economia a ser estabilizada. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a mesa, reda­

ção fmal que será lida pelo Sr. 10 Secretário. Senador Odacir Soares. 

É lida a seguinte: 
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PARECERN'408,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da ~âmara nO 65, de 1995 (nO 
40, de 1995, Da Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o tumo suplementar, do Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1995 
(n' 40, de 1995, na Casa de origem), que estabelece regras para a 
produção independente de energia elétrica, e dá onlnlS providências. , 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho de 1995.- Jose 
Sarney, Presidente - Odacir Soares, Relator - Levy Dias - Ney 
SUas5IlDa. 

ANEXO AO PARECER N'408,DE 1995 

Estabelece regras para a produção ind ... 
pendmte de energia elétrica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Entende·se por produção índependente <;le ,et;terw:a 

elétrica a geração dessa energia, seja qual for a fonte pnman~ uti­
lizada, inclusive a decorrente do processo de co-geraçao, efetIvada 
em regime de livre concorrência, nos ~ennos desta leI. . .-

Art. 2° Considera-se produtor mdependente de energza ele­
trica a pessoa física ou juridica que receba concessão, permissã? 
ou autorização específicas do poder concedente para prodUZlf 
energia elétrica a partir de qualquer fonte primária legalmente au­
torizada. destinada aO comércio de toda ou parte de sua energia 
produzida, por sua conta e ~soo. ~~ conces~ionárias. pe~ssi<r 
nárias. autori7adas de energia eletnca e qUaIsquer copsunndores 
de eletricidade observados os prazos de opção desta Lei. 

§ 1 ° A concessão de produção independente é considerada 
de utilidade pública, será precedida de licitaçã~ na modalidade de 
concorrência e outorgada. mediante ato administratIvo e contrato 
de concessão, nos seguintes casos: , ', ,_ 

I- aos aproveitamentos de p:ltenc18.1 hidráulico da Urnao de 
capacidade instalada superior a 1.000 (um mil) quilowatts; 

II - aos aproveitamentos tennelétrioos de qualquer fonte 
primária. inclusive os associados, a p!odução indust,nal d~ va~r 
d'água, de capacidade instalada supenor a 20.000 (vmte nul) qUl­
lowatts. 

§ 20 A permissão de produção independente é oonsi~rada 
de utilidade pública, será precedida de licitação em modaIidade 
simplificada. e outorgada mediante ato administrativo e contrato 
de adesão, aos aproveitamentos: 

I - de potencial hidráulioo de capacidade instalada superior a 
100 (cem)quilowatts e igual 00 inferiora 1.000 (um~).quilo~atts: 

II - tennelétricos de qualquer fonte pnmana,mcluslve os 
associados a produção industrial de vaJ?Of d'águ~, de ca~cida:de 
instalada superior a 10.000 (dez mil) quilowatts e Igualou mtenor 
a 2Q.000 (vinte mil) quilowatts. 

§ 3° A autorização de produção independente será outorga­
da por ato discricionário do poder concedente, não lbe sendo reco­
nhecido delegação de poder públiC<), ficando sujeita .. fiscalização 
do Departamento N:lCional de Aguas e EnergIa Elétnca -
DNAEE, sendo dada DOS termos do art. 170 e segui9tes do Decre­
to n' 24.643, de 10 de julho óe 1934, o Código de Aguas, nos ca­
sos de aproveitamentos termelétricos de qualquer fonte primária 
inclusive os associados a prooução industrial de vapor d'água. de 
capacidade instalada superior a 1.000 (um mil) quilowatts e' igu~l 
ou inferior a 10.000 (dez mil) quilowatts. . 

§ 4° As concessões e pennissões de produção independente 
de energia elétrica, quando tiverem mais do que S()tJo (cinquenta 
por cento) de sua energia gerada destinada aos serviços públicos 
de fornecimento de eletricidade, serão dotadas de delegação ,de poder 
públioocom os direitos constantes doart. 151 do COOigo de Aguas. 

§ 5° Os sistemas de transmissão associados aos. apro~eita­
mentos de produção independente poderão ser concedIdos Simul­
taneamente aos atos de outorga, na forma desta Lei. 

§ 6' Ao produtor independe~te de energia elé<:,ca é asse~­
rado acesso ao sistema de tranSIDJssão e distnbUlçao de enerÇIa 
elétrica dos conssecionários de setviço público, comprovada a VIa­

bilidade técnica e mediante ressarcimento do custo de transporte 
en ... olvido calrulado com. base em critérios fixados em regulamento. 

Art. 30 A ... enda de energia elétrica aos concessionários de 
serviços públicos e consumidores indica?os está sujeita às nonn~s 
fIxadas em regulamento próprio do serviÇO e ao preço-teto deftru­
do na licitação, quando for o caso. " . 

Parágrafo único. A venda de energta elétrica aos consUIDI­
dores será contratada mediante regime de livre negociação entre as 
partes envolvidas. observado o disposto no "Cél:put'.' deste ~jgo, 

Art. 40 Os consumidores com carga 19ual ou ma19r q\le 
10.000 (dez mil) quilowatts, atendidos em tensão igualou superior 
a 69 (sessenta e nove) quilovolts. podem imediatamente optar ~ 
contratar seu fornecimento, no todo ou em parte, com produtor ID­
dependente de energia elétrica, resguardado o disp:lsto no § 60 

deste artigo. . . 
§ 1° Decorrirl?s três anos ~ publicação ~sta I:el, ~ consu­

midores com carga Igualou supenor a 3.000 (tres mil) quilow~tts, 
atendidos em qualquer tensão, poderão optar pela compra de ~~er­
gia elétrica a qualquer concessionário. pennissionário ou autonza­
do de energia elétrica do mesmo sistema interligado. 

§ 2' Após dez anos da publicação da presente Lei, qualquer 
consumidor poderá exercer a opção de que trata o parágrafo antenQr. 

§ 3° O exercicio da opção pelo consunudor facul~ ! ("pn"": 
cessionária ou permissionária rever seuS contratos e preVISoeS, de 
Conlpra de energia elétrica junto a suas supridoras. . . 

§ 4° As tarifas das concessionária~ envolvidas na ,opção do 
consumidor serão, obrigatoriamente, reVIsadas. para maIS ou me~ 
nos pelo Poder Executivo. sempre que. em uma delas, a perda OU 
ganho de mercado afete o equilíbrio econômico-fmanceiro dos 
contratos. .. .. 

§ 50 Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo 
determinado em seus contratos de fornecimento só poderão· optar 
por outro fornecedor após o prazo de 36 (trinta e seis) meses. con~ 
tado a partir da data de manifestação fonDal à concessionária. 

§ 6° Em qualquer hipótese de rescísão de contrato formal de 
fornecimento. é facultado à concessionária fornecedora pleitear a,o 
consumidor rescisório ressarcimento dos investimentos contratuaIS 
realizados para viabilizar o atendimento anterior ainda não com, 
provadamente,amortizados. '" 

Art. 5° E de livre e p:onta escollia dos novos COIlSUI1lldores cuJa 
carga seja igual 00 maior que 3.000 (cres mil) quilowatls, a serem, aten­
didos em qualquer tensão, pelo fOOlecimento feito por produtor inde­
pendeote COO1 que contratará sua compra de energia elétrica, 

Art. 6° Poderá ser enquadrada na atividade de produção in­
dependente a geração de energia elétrica resultante da ampliação 
de instalações de concessionário de setVÍço público e de autopr<r 
dutos, observada no primeiro caso a exclusividade para investi­
mentos de terceiros. 

Art. 7° Os produtores independentes, quando integrados aos 
sistemas elétricos interligados, estão sujeitos à coordenação opera­
cional e ao regime de compartilhamento dos ônus ~ vantagens da 
operação interligada a que se refere o 3rt. 13 da Lei nO 5.899, de 5 
de julho de 1973. 

§ 1" O contrato de concessão para uso de bem público para 
fins de produção independente de energia elétrica conterá disposi­
tivo submetendo a operação das usinas hidrelétricas de produtores 
independentes às re&ras de coordenação do 0upo Coordenador 
para Operação Interligada - GCOI e do Conutê Coordenador da 
Operação da Região Norte-Nordeste - CCON, com vistas ao uso 
racional das instalações geradoras e de transmissão dos sistemas 
interligados SuVSudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordcste. 

§ 2° Os consumidores de energia elétrica atendidos por pro­
dutor independente participarão, de modo idêntico ao que ocorre 
no âmbito da atuação dos concessionários de serviço público de 
energia elétrica, do rateio dos ônus e dos benefícios decorrentes da 
operação interligada e dos demais encargos intrasetoriais, incIusi-
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ve no que se refere I. energia oriunda de ltaipu, no caso dos siste­
mas SuIlSudeste/Cer lro-Oeste. 

§ 3° Aplicam-se à produção independente de energia elétri­
ca os dispositivos le ~is referentes ao pagamento de compensação 
fmanceira pela utilia.ção de recursos hídricos e sua regulamenta­
ção dada pela Portaria n' 304, de 29 de abril de 1993, do Departa­
mento Nacional de Aguas e Energia Elétrica - DNAEE. 

Art. 8° A concessão ou permissão de produção inde­
pendente de energia elétrica será contratada por prazo detenninado 
necessário à amortização do investimento, no máximo igual a 30 
(trinta) anos, admitida a possibilidade de uma prorrogação. 

§ 1" Findo esse prazo os bens reverterão à União inde­
pendentemente de indenização, na forma da legislação em vigor. 

§ 2() Recebido o pedido de concessão de uso do bem públi­
co para fms de produção independente, o órgão competente da 
Administração Pública Federal fatá publicar comunicado, no Diá­
rio Oficial da União, e em dois jomais de grande circulação no 
Estado em que se localiza o potencial, abrindo praw de 60 (ses­
senta) dias para que se manifestem outros eventuais interessados. 

§ 31l Havendo mais interessados no aproveitamento ener­
gético do mesmo potencial, órgão competente da Administração 
Pública Federal tornará público edital de licitação parn oulorga de 
concessão de uso de bem público, atendendo, no que couber, o 
disposto no ar!. 18 da Lei n' 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

§ 4° Todas as obras decorrentes da concessão de uso de 
bem público obedecerão a parâmetros técnicos essenciais fIXados 
pelo órgão competente da Administração Pública Federal, com 
vistas a presetvar o melhor aproveitamento do conjunto dos poten­
ciais hidráulicos no interesse da sociedade. 

Art.. 9° Na GUtorga de concessão ou instauração de licitação 
para aproveitamento de potencial hidráulico para fms de produção 
independente de energia elétrica, o órgão competente da Adminis­
tração Pública Federallevarâ em conta o planejamento setorial in­
dicativo para o atendimento do mercado. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições etn contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A redação ftnal vai à 

publicação. . 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 

tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
Ordem do Dia da sessão ordinária, a realizar-se amanhã, às quator­
ze horas e trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
SUBSTITUTIVO AO PROJEfO DE 
LEI DA CÂMARA N' 65, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 2°, da Constituição Federal, combinado com 

o ar!. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo ao Proje­
to de Lei da Câmara n' 65, de 1995 (n' 40/95, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que estabelece regras 
para a PrOOução independente de energia elétrica, e dá outras pro­
vidências, tendo . 

Parecer sob nOA08, de 1995, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-2-
REQUERIMENTO N' 884, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento n° 884, de 1995, 
do Senador Odacir Soares, solicitando, nos termos regimentais, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado nO 88, de 1995, de sua auto­
ria. que dispõe sobre os direitos dos criadores de novas variedades 
de plantas (melhoristas). 

-3-
PROJEfODELEIDACÂMARAN" 111, DE 1992 
Discussão, em turno único, do Projf!to de Lei da CâJnara nO 

111, de 1992 (n' 2.805/92, na Casa de origem), que altera o art. 51 
da Lei n' 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, determinando recurso de ofício das sentenças con­
cessivas de adoção de Olenor brasileiro por estrangeiro residente 
ou domiciliado no exterior, tendo 

Parecer favorável, sob n' 340, de 19'95, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-4-
PROJEfO DELEIDA CÂMARA N' 114, DE 1992 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmam n' 131, de 1992, . 

e Projetos de Lei do Senado n's 344, de 1991, e 19, de 1995) 
Discussão em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 114, de 1992 (n' 4.556/89, na Casa de Origem), que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumíge­
ros, bebidas alco6licas, medicamentos, terapias e defensivos 
agricolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição da Re­
pública, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenãrio e sob nOs 332 e 333, de 
1995, das Comissões - de Assuntos Sociais: 10 pronunciamento: 
(sobre os Projetos de Lei da Câmam n"s 114 e 131, de 1992; e Pro­
jelo de Lei do Senado n' 344, de 1991) favorável às proposições, 
nos termos de Substitutivo que oferece, Relator: Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, em substituição â CAS; 2' proD'uDcíamento: (sobre 
as emenpas oferecidas perante a Mesa e '0 Proito de Lei do Sena­
do n' 19, de 1995), pela rejeição das Emendas n"s 1 a 3,15 a 17; 
pela prejudicialidade das de n"s 4 a 14, apresentando novo Substituti· 
vo; e pelo arquivamento do Projeto de Lei da Câmam n' 131, de 
1992; e dos Projelos de Lei do Senado n"s 344, de 1991, e 19, de 
1995, que tramitam em cOnjunto; 'e ~ de Assuntos' Ecobômicos 
(sobre os Projetos de LeidÍi Câ1nara n"s 114, de 1992, e 131, de 
1992; Projetos de Lei do Senado n"s 344, de 1991, e 19 de 1995, e 
as emendas de Plenário), favorável ao Projeto, nos.termoo do Substi· 
tutivo oferec~do pela Comissão de AssuntOs Sociais, em seu 2° 
pronunciamento; pela prejudicialidade das Emendas de nOs 1 a 17, 
apresentadas perante a Mesa; e pelo arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmam n' 131, de 1992, e dos Projetos de Lei do Senado 
n"s 344, de 1991, e 19, de 1995, que tramitam em conjunto. 

-5.-
PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N' 131, DE 1992 

(framitando em conjunto com o ProjetO de Lei da Câ1nara 
n' 114, de 1992, e Projetos de Lei do Senado .. 

nOs 344, de 1991, e 19. de 1~~5) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
131, de 1992 (n' 1.603/91, na Casa de origem), que institui a obri­
gatoriedade da colocação de frase de advertência nas embalagens, 
rótulos e bulas de medicamentos. tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n"s 332 e 333, de 1995, 
das Comissões de Assuntos Soaais ecde Assuntos Econômicos. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 344, DE 1991 

(framitando em conjunto com os Projetos de 
Lei da Câmam n"s 114 e 131, de 1992, e Projeto 

de Lei do Senado n' 19, de 1995) 

Discussão, em tutno único, do Projeto de Lei do Senado n' 344, 
de 1991, de autoria do Senador César Dias, que regulamenta e disciplina 
o uso e _gandas de bebidas alcoólicas e dá aIlIaS rrovidências, tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n"s 332 e 333, de 1995, 
das Comissões de Assuntos Soaais e de A=nlos Econômicos. 
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-7-
PROJETO DE LEI 00 SENAOO N" 19.DE 1995 

(framitando em conjunto com os Projetos de 
Lei da Câmara nOs 114 e 131, de 1992, 

e Projeto de Lei do Senado nO 344, de 1991) 
Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado n() 

19, de 1995, de autoria da Senadora Benedita da Silva, que obriga 
a inserção da advertência, no rótulo dos recipientes de bebidas al­
coólicas, de serem os efeitos destas bebidas prejudiciais à saúde, e 
dá ootras providências. tendo 

Pareceres, proferido em Plenário e sob n"s 332, e 333, de 1995, 
das Comissões de Assuntns Sociais e de Assuntns Econômicos. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 75, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaIa n° 
75, de 1993 (n° 5.813/90, na Casa de origem), que acrescenta dis­
positivo ao art. 20 da Lei nO 8.036, de Ii de maio de 1990, para 
permitir a movimentação da conta vinculada ao FGTS do aposen­
tado, na condição que especifica, tendo 

Parecer favorável, sob n° 341, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"25, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
25, de 1994 (nO 2.058/91, na Casa de origem), que introduz modi­
ficação no Plano Nacional de Viação, incluindo o trecho rodoviá­
rio que especifica. tendo 

Pareceres, sob nOs 288 e 379, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estndura: l° pronunciamento: 

favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: pela rejeição da emen­
da oferecida perante à Mesa. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 57, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
57, de 1994 (nO 2.579/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
funcionamento dos Conselhos Federais de Fiscalização Profissio­
nal e sobre a correção monetária das importâncias devidas aos in­
tegrantes da" respectivas classes e dos órgãos regionais, tendo 

Parecer, sob nO 346, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favoníveI ao Projeto, nos termos de 

substitutivo que oferece. 

-11-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 4, DE 1995 

Disrussão, em tumo ánico, do Projeto de Lei da Câmara nO 
4, de 1995 (n° 5.315190, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
anruivamento de cópias de fllmes cinematográficos e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nO 351, de 1995, da Comissão 
- de Edu<açíio, favcrive~ com Fmenda nO I-CE, que apresenta. 

-12-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTrnJIÇÂO 

W29,DE 1995 
Disrussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à. 

Constituição n° 29, de 1995 (n° 4/95, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da República, que altera o § 2° do art. 25 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 387, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, com correção re­

dacional, em obediência à técnica legislativa. 
(Segunda sessão ordinária de discussão.) 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTrrulÇÃO 

N° 32, DE 1995 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda ã 

Constituição n' 32, de 1995 (nO 5/95, na Câmara dos Deputados), 

de iniciativa do Presidente da República, que altera o inciso IX do 
art. 170 e o § IOdo art. 176, revoga o ar!. 111 e inclui artigo na 
Constituição Federal. tendo 

Parecer, sob n° 393, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pro­

posta, com emenda de redação que apresenta. 
(Primeira sessão ordinária de discussão) 

-14-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTrrulÇÀO 

W33, DE 1995 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à. 

Constituição nO 33, de 1995 (nO 7/95, na Câm.,.. dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o ar!. 17S da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Mêdidas Provisó­
rias, tendo 

Parecer, sob n° 394, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ã Pro­

posta, com emenda de redação que apresenta. 
(Primeira sessão ordinária de discussão) 

-15-
MENSAGEM N° 208, DE 1995 

Mensagem nO 208, de 1995 (n° 614195, na origem), all:avés 
da qual o Presidente da República solicita a retirada do Projeto de 
Lei da Câmarn n° 80, de 1995 (n° 746191, na Casa de origem), que 
modifica os incisos II e IV do art. 3° da Lei n° 8.090, de 13 de novem­
bro de 1990, que altera a estrulUI1l básica da Seaetaria de Ciência e 
Tecnologia da Presidência da República e dá oulnlS providências. 

-í6-
MENSAGEM W 114, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nQ 114, de 
1995 (n° 382'95, na origem), de 4 de abril do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor José Viegas Filho, Ministro de Primeira 
Classe da Ca!reira de Diplomata, para, cumulativamente, com a fun­
ção de Embaisadoc do Bmsil j.mto ao Reino da Dinamarca, ex""",r a 
função de Embaisadm do Bmsil junto à República da Lituânia. 

-17-
MENSAGEM N° 170, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da. Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 170, de 
1995 (nO 535/95, na origem), de 18 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ã deliberação do 
Senado o nome do Senhor Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaisadm do Brasil junto à República da Alemanha. 

O SR.PRESIDENTE (Levy Dias) - ~ encerrada a sessão. 

(Levanta#se a sessão às 18hlOmifL) 

ATA DA 92' SESSÃO, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1995 

(Publicado no DCN, Seção 11, de 20 de junho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 10475, 2' coluna, no texto do RECURSO nO 1, 
de 1995, referente ao Pcojeto de Lei do Senado n° 87/95, 

Onde se lê: 
'" Lei nO 7.805, de 18 de julho de 1995, o seu § 2°. 

Leia-se: 
.,. Lei nO 7.805, de 18 de julho de 1989, o ,eu § 2°. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 354, DE 1995 

Junho de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o disposto nos §§ 1° e 2'1 do 
artigo 2°, da Portaria nQ 03, de 1995, que altera a redação do Ato nO 09, de 
1992, ambos do Primeiro-Secretário, 

RESO LVE: 

Artigo 1° - Designar os servidores MARIA AUXllIADORA 
FERREIRA ANTONIO (matrícula nO 2072, Chefe da Seção de Manutenção e 
ASSistência Técnica de Máquinas) e RONALDO HENRIQUE GIORDANI 
(matrícula nO 3963, Chefe do Serviço de Tombamento) gestores, titular e 
substituto, respectivamente, dos Contratos nOs 027 e 028, de 1995, celebrados 
entre o Senado Federal e as Empresas Skorpios - Máquinas para 
Escritórios Ltda. e Facta - Máquinas e Equipamentos Ltda., com vistas à 
manutenção corretiva, com fornecimento de peças (exceto motor, cilindro e 
carcaça), em máquinas de escrever e calcular. 

Artigo 2" - Designar os servidores FÉRIX ANTONIO 
ORRO FILHO (matrícula nO 2485) e ANTONIO FERNANDES DE MOURA 
SOBRINHO (matrícula nO 3198) gestores, titulare substituto, respectivamente, 
do Contrato nO 030, de 1995, celebrado entre o Senado Federal e a Radiobrás 
- Empresa Brasileira de Comunicaç/ío SÃ., com vistas ao -( .. .) fornecimento 
de 90 (noventa) assinaturas do produto da Radiobrás denominado Mídia 
Impressa, destinadas aos Senhores Senadores e Diretores do Senado-o 

publicação. 

Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Artigo 4° - Este Ato entra em vigor na data de sua 

Em ... 20 .. de junho de 1995 

ALEXAND~~!~S 
Diretor-Geral 
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INSTITUTO DE PREVlDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(CrIado pela I..ei n,o 4.284183) 

P " R E C E R 

Quarta-feira 21 10563 

ASSUNTO: BALANCETE PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E 
DESPESAS DO IPC, REFERENTE AO MÊS DE MARÇO DE 1995 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO DE PREVI -

DÊNCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo com o que estabelece o 

Art. 12, i nc i so "I, da Le i nº 7.087, de 29 de dezembro de 1932 , 

examInou o Balancete Patrimonial e os Demonstrativos das Recei­

tas .e Despesas referente ao perfodo de 01/01 a 31/03/95, e con­

siderando que essas peças tradu~em a situação patrimonial e 

financeira do Instituto em 31/03/95, consoante o respectivo 

RELATÓRIO CONTÃBIL, 

RESOLVE 

Aprovar o Balancete Patrimonial encerrado em 

31 de março de 1995 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, 

nos termos do RELATÓR I O CONTÃB I L anexo ao Balancete Patrimonial 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 
(CrIado pela Lei n.o 4,284/63) 

Junho de 1995 

RELATÓRIO CONTÁBIL ANEXO AO BALANCETE PATRIMONIAL ENCERRADO EM 

31 DE MARÇO DE 1995 

O Património do IPC, durante o -mes de março de 

1995, evoluiu de um saldo de R$ 83,72 milh6es, de acordo com a 

posiç;o de 28/02/95, exclufdas as contas de compensaç;o, exce­

to as relativas aos valores a receber da C~mara dos Deputados 

e Senado Federal, para R$ 87,92 milh6es, o que representa um 

crescimento de 5,0%. 

Este crescimento de 5,0% ocorreu em funç;o da 

formaç~o de "reservas" oriundas das receitas de apl icaç6es fi­

nanceiras e de financiamentos e empr~stimos pessoais concedid~ 

aos assoc i ados, bem como dos va I ores a Receber da Câmara cbs Dep.!:!. 

tados e Senado Federal. 

I - A T I Y O - - - --

1.1 - Disponivel 

RDBs, FUNDO 

POUPANÇA. O 

As apl icações financeiras estao concentradas Em 

AZUL, APLICAÇÕES DE CURTO PRAZO e CADERNETAS DE 

valor total de R$ 58.019.446,36, aplicado em bancos 

oficiais federais em março chegou a 66,00% dos Ativos do Insti 

tuto. 
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1.1.1 - BANCOS CONTA MOVIMENTO 

Este grupo apresenta um total de R$ 2,35, que 

representa o saldo das contas correntes nºs 193.322/1 e 

400.013/7, do Banco do Brasi I S/A, evidenciando que o Institu­

to mant~m a totàl idade de suas disponibi I idades financeiras a 

pl icada em operações remunerat~rias junto aos bancos oficiais 

federais. 

1.2 - Realiz~vel a Curto Prazo 

O saldo de R$ 10.572.887,04 cor responde a 12% 

dos Ativos, representando os recursos investidos na Carteira 

de Empr~stimos Averbados aos segurados do IPC, amortizáveis no 

prazo máximo de 12 meses,.no Financiamento de Veiculos a Curto 

Prazo, Adiantamentos de Honorários Advocaticios e Debêntures 

Não Conversiveis. 

O valor de R$ 16.174,98, relativo ao adianta -

mento de Honorários Advocaticios, cor responde ã parcela desti­

nada ao custeio da ação movida contra a empresa NA RURAL S/AN, 

a qual efetuou proposta de acordo,' tendo o IPC acatado o acordo 

proposto. já tendo recebido o primeiro e segundo pagamentos ~ 

valores de R$ 363.125,00 e R$ 367.500.00, respectivamente 

restando a receber a importância de R$ 744.625.00,. que serápaga 

em 02 (duas) parcelas. venciveis em 10/04/95 - cujo pagamento . - . 

já ocorreu - e 10/07/95. oportunidade em que este Instituto de 

duzirá os adiantamentos dos honorários devidos. 

Comparando o saldo de 31/03/95 com o do mes de 

fevereiro/95. observa-se um decr~scimo de 1,3% no valor total 



10566 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Junho de 1995 

deste grupo de contas, em razão do re~ i menta das parcelas ve,,-
.... ::: ,. 

clvelS no mes e a suspensao de concessao de novos emprestimos. 

O IPC, em razão de medidas governamentais, sus 

pendeu, temporariamente, os investimentos nas Carteiras de Em­

prestimos Averbados e Financiamento de Veiculas. 

A conta "Provis~o para Devedores Duvidosos" a­

presenta um saldo retificador de R$ 68,50, correspondente ao 

montante do d~bito dos mutu~rios inadimplentes, atual izado mo­

netariamente pelo indice da Caderneta de Poupança at; 30/06/94, 

relativamente aos empr;stimos em consignaçao que, por diversos 

motivos, ainda n~o saldaram seus d;bitos junto ao IPC, sendo 

que, por via da Consultoria Juridica, provid~nciasestão sendo 

tomadas no sentido de regularizar a situaç~o. 

1.3 - Cr;di~os Diversos 
O saldo de R$ 1.171.737,48corresponde aos re-

cursos a receber de terce i ros, a ti tu I o d~ Seguros P,agos Ante-

cipadamente, Consignaç~es a Receber, Adiantamentos concedidos 
. . ~ ( 

para custear Despesas de Pronto Pagamento, Rendimentos de Apl i 
. ". . 

cações Financeiras a Receber, Pagamentos Indevidos, Receitas a 

Receber da Cãmara dos Deputados e valores debitados indevida 

mente pelo Banco do Brasi I S/A. 

O saldo verificado neste grupo de contas corre~ 

ponde a 1,3% dos Ativos do Instituto, se~do objeto depermane~ 

te controle por parte do Departamento de Contabilidade, no sen 

tido de promover as regularizações dos valores pendentes. 

1.4 - Real'iltãvel a Longo Pralto 

Apresenta um saldo de R$ 7.621.318,20, que rei 
., 

presenta 8,6% do tota I dos At i vos do I nst i tuto, i nvest i do a 

longo p~azo, cujos resultados serão obtidos al;m do exercicio 

financeiro subsequente. 
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1.4.1 - TíTULOS DA DíVIDA AGRÁRIA 

Apresenta um saldo de R$ 1.372.024,00, em valo 

res atual izados at~ 20/02/95, que corresponde ~ aquisiç~o de 

42.394 Titulos da Divida Agr~~ia, divididos em seis cartelas 

custodiadas pela Caixa Econ~mica Federal, emitidos originalme~ 

te· pelo INCRA. 

De acordo com informaçoes fornecidas pela CEf, 

estes TOAs nao estao atualmente sofrendo pagamento de resgate 

e/ou juros, em razao de serem orign~rios do INCRA. 

1;4.2 - OBRIGAÇÕES DA ELETROBRÁS 

Apresenta um saldo de R$ 1.829,73, que corres­

ponde ao custo de aquisição mais atual ização monet~ria de 

3.74~.4~7'Obrigaç~es da Eletrobr~s, sendo que: 2.120.294 Titu­

los ve;'ce~am em 1994, 760.310 vencerão em 1996 e 865.823 em 

1997, de acordo com a mensagem v i a Fac-s i m i I e de 29/06/93 c:B::t.e1a 

Instituição. 

1.4.3 - DEBÊNTURES NÃO CONVERSíVEIS 

Apresenta um saldo de R$ 1,10 em valores nomi­

naiS, que corresponde ~ parte de apl icação em 850 Debênturesre 

1.000 OTNs cada, emissão de NA RURAL E COLONIZAÇÃO S/A N, auto­

rização determinada pela A.G.E. de 20/12/88,. que estão ''S..b JuliCf!N, 

em razão de irregularidades constatadas na emissão dos Titulos 

e ~ falta de documentação h~bi I, conforme Processo da C~mara às 

Deputados nº 14.322/89. 
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A empresa nA RURAL E COLONIZAÇÃO S/A" efetuou 

proposta de acordo ao IPC, relativamente ~ parte que se julgou 

respons~vel, por via do Processo nº 00635/94-IPC, propondo o 

pagamento de US$ 1.750.000,00, em 04 (quatro) parcelas conver­

tidas para R$ (Real) ~ data do efetivo pagamento, sendo que 

este Instituto real izou o acordo, mediante fiança banc~ria, e 

j~ recebeu a primeira e segunda parcelas, nos valores de 

US$ 437.500,00 cada, equivalente a R$ 363.125,00 em 10/11/94 e 

R$ 367.500,00 em 10/01/95, respectivamente. 

O somat~rio das parcelas vincendas foi transfe 

rido para o grupo de contas "Real iz~vel a Curto Prazo". 

1.4.4 - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE DEBÊNTURES NÃO CONVERSíVEIS 

Apresenta um saldo de R$ 5.105.735,85, corres­

pondente a atual ização monet~ria de parte do valor relativo às 

Deb;;ntures Não Conversiveis, de janeiro de 1989 a junho de 1m , 

pe I os i nd i ce.s da Caderneta de Poupança, em coerênc i a com a de­

clsao judicial prolatada, a favor do IPC, no Processo 9044jYl. 

1.4.5 - FINANCIAMENTO DE VEíCULOS I I - Novo 

Apresenta um saldo de R$ 1.049.852,28, que co~ 

responde ao montante .dos recursos apl icados no financiamento 

de veículos aos associados do 'IPC, a titulo de Financiamento re 
Veiculos I I (Sistema de Financiamento de Veiculos totalmente 

gerenciado pelo IPC), a longo prazo, com retorno apos o final, 

do exercicio de 1996. 

O financiamento de veiculos e concedido com re­

cursOs oriundos das reservas para pagamento de futuras pensões, 
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verificada a disponibi I idade financeira para este fim, a partir 

de uma programaç~o mensal de atendimento, e considerando as 

demais programaçoes de desembolso e apl icaç~es financeiras do 

Instituto. 

o Sistema de Amortizaç~o do Financiamento, de-

nominado SIMC - SISTEMA MÚLTIPLO DE AMORTIZAÇÃO, determina o 

retorno do Cap i ta I i nvest i do, com prestaçoes rea I s crescentes , 

onde o custo de financiamento por frações do mes e obtido apli­

cando-se o conceito de c;lculo "pro rata tempore". 

Observa-se, em relaç~o ao saldo do mes anterior 

um acresclmo de 48,0%, em raz~o dos financiamentos concedidos 

em março de 1995. 

1.4.6 - ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS 

Apresenta um saldo de R$ 91.875,24, que corres­

ponde aos honor;rios advocaticios pagos ao Senhor Advogado Leo-

poldo C~sar Fontenele, corrigido monetariamente, que deverão 

ser ressarcidos quando as quest~es juridicas forem julgadas a 

favor do Instituto e a parte advers~ria estiver obrigada a 

sucumbênc i a, consoante o disposto na C I ~usu I a Quarta dos Contra­

tos de Serviços Advocatfcios, datados de 1 9 /10/93 e 02/01/95. 

Em decorrência do acordo celebrado com a empre-

sa "A RURAL E COLON I ZAÇÃO S/ A", conforme Processo ~-I~ 

31,91%, correspondentes ~ participaç~q desta aç~o no bojo do 

contr.to, estao sendo ressarcidos, mediante desconto nos recl 
-r 

bos dos honor~rios de 15% sobre as parcelas efetivamente rece­

bidas. 
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o valor dos adiantamentos efetuados por conta 

da causa objeto do mencionado acordo foi transferido para o 

grupo de contas MRealiz;vel a Curto Prazo M. 

1.5 - Ativo Per.anente 

Apresenta um saldo de R$ 1.915.037,37, que re­

presenta o conjunto dos bens m~veis e im~veis incorporados ao 

Patrim~nio do Instituto, detalhados na forma a seguir descrita: 

1.5.1 - PREDIO (SCR/S - Quadra 512, bloco MCM) 

- R$ 400.000,00 - Que corresponde ao valor do pr~dio com· 02 

(dois) pavimentos, localizado ~ SCR/S, Quadra 512, Bloco"C", 

lotes 08/09, adquirido em agosto de 1970, consoante Laudo de 

Aval iaç~o da Caixa Econômica Federal, expedido em 21/09/94 • 

1.5.2 - 22 SALAS (Edificio Pal;cio do Com~rcio - SCS) 

- R$ 740.000,00 - Que corresponde ao valor das salas local iza­

das no Edificio Pal;cio do Com~rcio - SCS, adquiridas em 

julho/75, consoante Laudo de Aval iaç~o da Caixa Econômica Fe 

deral, expedido em 21/09/94. 

1.5.3 - LOJA E SOBRELOJA (SCS - Edificio DENASA) 

- R$ 220.000,00 - Que corresponde ao valor da loja e sobreloja 

local izadas no SCS, Projeç~o nº 05, do Edificio DENASA, ad -

quiridas em julho/80, consoante Laudo de Aval iaç~o da Caixa 

Econ~mica Federal, expedido em 21/09/94. 
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1.5.4 - GALP6ES / TERRENOS (SIA Trecho nQ 05) 

- R$ 400.000,00 - Que corresponde ao valor dos lotes adquirids 

em agosto/69 e da construç~o de 03 (tr;s) galp~~s em novembro 

de 1975, consoante Laudo de Aval iaç~o da Caixa Econômica Fe­

deral, expedido em 21;09/94. 

1.5.5 - CONCESSÃO DE USO (Terreno local izado a SAI/N Lote O) 

- R$ 1,00 - Que cor responde ao valor simból ico da incorporaç~o 

ao Patrimônio do IPC da concess~o de Direito Real de Uso do 

terreno descr i to como lote "O", Setor de Áreas I so I adas Norte 

SAIN. cujo instrumento foi publ icado no DODF 

dezembro de 1987 (Suplemento). ~ pág. n Q 48. 

do dia 28 de 

de acordo com o 

disposto no Contrato firmado entre o. IPC e a TERRACAP. em 

10/05/88. 

O Processo n Q 019.292/93-7. que cuida da oo~ 

do referido terreno. encontra-se com o Senhor Consultor Juridi 

co deste Instituto para Parecer. 

1.5.6 - BENS MÓVEIS 

Apresenta um saldo de R$ 35.175.03. que repre­

senta o valor dos bens adquiridos pelo Instituto: Máquinas e 

Equipamentos. Veiculas e Móveis e Utensil ios. 

1.5.7 - Aç6ES 

Apresenta um saldo de R$ 116.864.79. que repr~ 

senta o montante dos recursos apl icados nas carteiras de açOeS 

do Banco do Brasi I S/A e Banco Meridional S/A 
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1.5.8 - DIREITO DE USO DE LINHAS TELEFÔNICAS 

Apresenta um saldo de R$ 2.996,55, que corres­

ponde aO direito de uso de linhas telef;nicas n~o residenciais, 

al~m de uma linha M';vel Celular, adquiridas junto à TELEBRASíLlA, 

reaVa I i adas consoante preços estabe I ec i dos para venda no mercado 

de Brasil ia/DF. 

O grupo Ativo Permanente representa 2,1% do 

total dos Ativos do Instituto. 

1.6. - Ativo Co~e"sado 

Registra os valores mantidos sob guarda da ~ 

de Pagamentos, Valores a Receber da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal e contratos/Acordos-firmados pelo IPC. 

1.6.1 - VALORES MANTIDOS SOB GUARDA DA SEÇÃO DE PAGAMENTOS 

Registra os valores mantidos sob guarda da ~ 

de Pagamento do Departamento Financeiro, no total de 

R$ 1.173.129,18, sendo: 

- R$ 64.861,95 correspondentes a diversos Certificados re tÇ;es 

do Banco do Brasil S/A, relativos a 1.538.090 Aç~es Ordiná -

rias Nominativas e 1.510.095 Ações PreFerenciais Nominativa; 

- R$ 1.829,73 correspondentes a diversas Cautelas emitidas pela 

Eletrobrás S/A, total izando 3.746.427 Obrigações. 

- R$ 1.106.437,50 correspondentes à Carta de Fiança Bancária, 

emitida pelo Banco Inter-Atlântico S/A, em garantia dos com-

promissos assumidos pela empresa nA 

decorrência do acordo firmado com o 

RURAL COLONIZ~ÇÃO S/A""'1 

I PC. ~--;?' ~ 
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1.6.2 - VALORES A RECEBER DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Apresenta um saldo de R$ 7.201.970,89, que cor 

responde aos valores da Equiparação de Pens~es e Reserva . da 

Previd~ncia Congressual, referente aos meses de f~vereiro e 

março de 1995. 

1.6.3 - VALORES A RECEBER DO SENADO FEDERAL 

Apresenta um sa I do de R$ 1.420.881.58, que cor -

responde aos valores da Equiparação de Pens~ei e Reserva da 

Previd~ncia Congressual, referente aos meses de fevereiro e 

março de 1995. 

1.6.4 ~ CONTRATOS E CONV~NIOS 

Apresenta um saldo de R$ 1.633.568,12, que cor 

responde ao somat~rio dos val4res dos contratos firmados pelo 

IPC, bem como o Termo de Acordo efetuado, a saber: 

PACTUANTES 

• cânrach;~ 
· Josiais FaTeira leite 
• l.CS- Assist; T~. S/c LtdI 
• STfA.-&:rv. T~. Est. LtdI 
· A /Uoa I e Colon i za;:.i:, S/A 
· ALI-AirlJa1 Luiz I"';""is 
· hV Ebsco AI~ 
• Ra im..n:h lH:liro 

TOTAL GERAL ..... 

OBJETOS VALORES ORIGINAIS 

Ah.g.el ch; Ga I pÕes 
Assistên:ia Jrfdica 
Exect.çi, Jud. re /JÇXs 
Assistên:ia Atur ial 
kxrch(Exect.çi, Judicial 
,Adninist:raç-OO re I"';"" i s AI~ 
ServiÇXlS T~ioos 
Assistên:ia 1rfdica 

13.o:}J,91 
45.(~1l,00. 
j).400,00 

237,21 
1475·2j},00 

1,00 
10.~,00 
j)Ooo,oo 

1.633.568,12 
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2 - P A S ~ I Y O 

2.1 - Exigivel Operacional 

%.1'.1 - RETENÇ6ES A RECOLHER, 

Apresenta um saldo 'de,RS 19,23, correspondente 

a retenç~o ,de I mposto de Renda, na' F onte,sobre Pagamento de Pen 

soes, CUJO recolhimento Ja foi 'efetuado. 
,'. , 

2.1,2 - CREDORES DIVERSOS 

.. " 

Apresenta um 'sa~do, de RS 6.764,71, correspon -

dente a diversos depósitos banc~rios efetuados' na conta" ", nº 

193.322/1 -'Banco, do Brasi I S/A, pende~tes '~a necessaria iden-

tificaç~o para serem regularizados. 
l­
"(.) . 

2.1.3 - SEGUROS CONSIGNADOS A REPASSAR 

• ·1,' 

Apresenta um saldo de,RS 25~906,56, 'referente 

aos seguros a repassar à ROMA SEGURADORA, e' NAC'IONAL, C'IADE SE­

GUROS, cujos paga~entos ocorrer;o em ~bril de 1995. 

2.2 - Enigivel Atuarial 

2.2.1 - BENEFíCIOS A CONCEDER 

A conta RESERVA MATEMÁTICA / RISCOS EXPIRADOS­

BENEFiCIOS A CONCEDER, cuja final idade ~ a concess;o de benefT 
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CIOS futuros, vem recebendo acumulativamente os recursos que 

seriam distribuidos ~s Reservas Matem~ticas - Riscos Expirados 

e Não Expirados - se j~ tiv~ssemos os c~lculos atuariais cor -

respondentes. 

o grupo EXIGíVEL ATUARIAL, que representa 76,616 

do Passivo do Instituto, comparativamente ~ posição de ~/~5 , 

evoluiu nominalmente 1,2% . 

.. A.conta BENEFíCIOS A CONCEDER foi criada obje­

tiv~ndo aa~equada apropriação do super~vit operacional do IPC 

at~ que a empresa STEA - Serviços T~cnicos de Estatitistica e 

Atu~ria Ltda, contratada para dar suporte ~s atividades do In~ 

tituto na ~rea de Atu~ria, defina os montantes dos Riscos Expl 

rados e Não Expirados . 

. Conforme Relat~rio apresentado por aquela Em 

presa·, ·e· i'mpresctl1drvel que ° IPC forneça-lhe os dados cadas -

trais completos.dos fi,1 iadQs para que se possa aferir os enca~ 

gos futuros, distinguindo-se os Riscos Expirados dos RiscosNão 

Expirados e determinar a real situação do Instituto, se super~ 

vit~ria ou se deficit~ria sob o aspecto atuarial:. 

O montante de R$ 64.796.266,27, acumulado no 

Ba.lancete, est~· assim .constituido: 

- EXERClclO ANTERIORES •.•......•••.•••.• R$ 

- EXERCíCIO DE 1995 ..................... R$ 

Total.·· ...• ." ....•.•...•................• R$ 

2.2.2 - RESERVA DA PREVID~NCIA CONdRESSUAL ., 

59.659.765,49 

5.136.500,78 

64.796.266,27 

o valor de R$ 2.558.371,97, acumulaóo 110 Balan 

cete, tem a sua destinação prevista pelo § 12 do Art. 60, da 
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Lei nº 7.087/82, com a nova redaç~o dada pelo Art. 1º, da L~{, 

nº 7.586/87, e est~ assim constituido: ~~ _~ 
- EXERCíCIOS ANTERIORES ............... R$ 2.285.372,S7 

- EXERCíCIO DE 1995 ................... R$ 272.999,40 

Total ............................... R$ 2.558.371,97 

2.3.1 - RESERVAS 

O valor de R$ 10.119.745,65 cor responde a varia 

çao monetaria das carteiras de aç~es·dos B~ncos do Brasi I S/A, 

Banco Meridional e Eletrobr~s, atualizaç~o de Debêntures N~o 

conversfveis, dos Titulos da Dr~id~ A9r;r'i~ -'~DA~, dos··Adian­

tamentos de Honor;rios Advocaticios, dos saldos de Financi~men 

to de Veiculas, Direito de Uso de [i~há·t~lef;nica N~o Residen 

cial ~ Tel~f~~ica Celular. 

Este grupo representa 11,5% dó total do Passivo 

do Instituto. 

2.3.1.2 - Reserva de Reaval iaç~o de Im~veis 

.-
O valor de R$ 1.760.000,00 co~responde a Rese~ 

va de Reavaliaç~o dos im~veis do IPC, contabi I izada de acordo 

com o laudo de Avaliaç~o da Caixa Econ;~ica Federal de setem-

bro de 1994. 

Este grupo representa 2,0% do total do Passivo 

do Instituto. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Quarta-feira 21 10577 

2.3.1.3 - Reserva de Reaval iação de Bens M~veis 

o valor de R$ 33.352,06 cor responde ~ Reserva 

decorrente dereaval iação de parte dos bens m~veis adquiridos 

pelo IPC, na proporção de 80% do preço de um simi lar novo, con 

soante as propostas apresentadas. 

~.4 - Passivo C~ensado 

Apresenta um <aldo de R$ 11.429.549,77, que 

cor responde a contrapartida do saldo do Ativo Compensado, Ja 

comentado anteriormente. 

3 - R E C E I TAS 

3.1 -,Receitas de Contribuiç;ies 

Apresenta um saldo de R$ 2.918.413,11, que re-. . , .... 
presenta 19,2% do total das Receitas Correntes arrecadadas. 

Comparati~amente ~ arrecadaç;o do m~s anterior, 

houve um decr~scimo de 21,9%, deco~rente do elevado valor de 

contribuiç;o de mandatos ocorrido no mes de fevereiro/95, em 

raz;o da averbação de mandatos de diversos parlamentares, obj~ 

t~vando a complementaç;o do tempo de contribuição para fins de 

obtenç;o de pensão. 

3.2 - Receitas Patri.uniais 

Apresenta um saldo de R$ 7;861.620,89, que re­

presenta 51,7% do total da receita arrecadada. 
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Comparativamente ~ arrecadaç;o do mes anterior. 

houve um decr~scimo de 10.1%. em decorr~ncia. basicamente. das 

datas de vencimento dos RDBs. 

3.3 - Receitas de Transferências Correntes 

o saldo de R$ 4.210.132.59 corresponde a rece~ 

ta arracadada do Senado Federal. Câmara dos Deputados, PRODASEN 

e CEGRAF. a titulo de Contribuição Patronal. Constituição de 

Reserva da Previd~ncia Congressuaf e Equiparação de Pens~es. 

O total arrecadado representa 27,7% do montan­

te das Receitas Correntes. 

Comparativamente a arrecadaç;o do mes anterior 

houve um decr~scimo de 37.7%. em raz;o. basicamente. do n;o r~ 

passe, por parte da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

dos valores relativos ~ Reserva daPrevi~;ncia Congressual e 

Equiparação de Pens~es referente ao m~s em anál ise. 

3.4 - Receitas Diversas 

Apresenta um saldo de R$ 212.951.00. que cor -

responde a 1.4% do total da receita. relativamente a ingressos 

eventuais de diversas origens. conforme detalhado no Balancete. 

4-ª!SPESA~ 

4.1 - Despésas de Custeio 

o saldo de R$ 995.289.53 representa o montante 

dos recursos gastos com a ~ Instituto. at~ o mes 

~~ de março de 1995. 
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o total da despesa deste grupo corresponde a 

10,1% do mont~nte das Despesas Correntes. 

Em relação as despesas ocorridas no mes ante -

rlor, houve uma redução de 81,54%, em ra~ão do pagamento, por 

parte do Instituto, das parcelas relativas ~ "opção", consoan­

te as Resoluç~es nºs 070/CD e 074/SF no mês de fevereiro/95. 

4.2 - Despesas de Transfer;ncias Correntes 

Este grupo representa o montante dos recursos 

gastos com a Folha de Pagamento de Pensionistas do IPC, no 

total de R$ 8.639.464,25, que corresponde a 88,2% das Despesas 

Correntes do periodo. 

Comparativamente a despesa ocorrida no mes an-

t.rior, praticamente não houve alteração, em decorrên6ia da 

estabi I i~ação do valor da despesa. 

4·3 - Despesas Assistenciais 

Apresenta um saldo de R$ 151.709,91, que cor _ 

responde as despesas de car~ter assistencial do Instituto, rea 

I izadas at; O mês de março/95, representando 1,5% do total das 

Despesas Correntes do IPC. 

Comparativamente as despesas ocorridas no mes 

anterior, houve um decr;scimo de 49,0%, em razão da redução do 

valor concedido a titulo de auxil io-doença. 
-~ 

4·4 - Despesas Operacionais 

Apresenta um saldo de R$ 7.153,70, que corres­

ponde as pequenas despesas decorrentes da locação dos im~veis 

do Instituto. 
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.. 

5 - CONSTITUiÇÃO DE RESERYAS 

Apresenta um saldo de R$ 5-409_500,20, consti­

tufdo pelas Reservas Matem~ticas/Riscos Expirados - BenefIcios 

a Conceder e Reservas da Previd~ncia Congressual, que se des -

t,inarn ~ concessao de benefIcios futuros aos segurados do IPC. 

O montante das Reservas Matem;ticas correspon­

de a 35,6% do total das Receitas Correntes do Instituto. 

BrasIl ia,DF, 26 de abri I de 1995. 

eot.K\RfSSISTAS 
INSl1TUTO Dl PREV'flEJlC/A_~q 

c -

. " 
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INSTITUTO DE PREVlDtNCIA DOS CONGRESSISTAS este Instituto deduzirá os adiantamentos do; honorários devidos, 

PARECER 

Assunto: Balancete Patriinonial e demonstrativos dr: 
""";!as e d<Sp<S8S do IPC, referente ao mês de abril de 1995 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de acordo com o que estabelece o Art. nQ 12, 
inciso m, da Lei nO 7,087, de 29 de dezembro de 1982, examinou 
o Balancete Patrimonial e os Demonstrativos das Receitas e Des­
pesas referente ao período de l-I a 30-4-95, e considerando que 
essas peças traduzem a situação patrimonial e fInanceira do Insti­
tuto em 30-4-95, consoante o respectivo Relatório Contábil, resol­
ve aprovar o Balancete Patrimonial encerrado em 30 de abril de 
1995 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos termos do 
Relatório Contábil anexo ao Balancete Patrimonial, 

Relatório ContábiJ anexo ao Balancete Patrimonial en .. 
cerrado em 30 de abrfi de 1995 

O palrimônio do !pc, durante o mês de abril de 1995, evo­
luiu de um saldo de R$87,92 milhões, de aoordo com a posição de 
31-3-95, excluídas as contas de compensação, exceto as relativas 
aos valores a receber da Câmara dos Deputados e Senado Federal, 
para R$94,oo milhões, o que representa um crescimento de 6,92%_ 

Este crescimento de 6,92% ocorreu em função da formação 
de "reservas" oriundas das receitas de aplicações fInanceiras e de 
ímanciamentos e empréstimos pessoais concedidos aos associa­
dos, hem como dos valores a receber da Câmara dos Deputados e 
Senado Federal. 

Considerando que os débitos relativos à Câmara dos Depu­
tados e Senado Federal remanescem desde fevereim/95, em valo­
res altamente expressivos, toma-se oportuno ressaltar que, caso 
tais débitos não sejam quitados, o crescimento patrimonial do IPC, 
no mês de abriV95, seria de 227%_ 

I-Ativo 
1.1 - Disponível 
As aplicações rmanceíras estão concentradas em RDBs, 

Fundo Azul, Aplicações de Curto Praro e Cadernetas de Poupan­
ça. O valor total de R$58,826,942,82, apücado em Bancos Oficiais 
federais em abril chegou a 62,60% dos Ativos do Instituto, 

1.1.1- Bancos Conta Movimento 
Este grupo apresenta um total de R$837.57331. que repre­

senta o saldo das oontas correntes n"s 19332211, no valor de 
R$837.573,OI, e 400_013/7, no valor de R$O,30, ambas do Banco 
do Brasil S/A, o qual foi aplicado no mercado fmanceim, em ban­
cos oficiais, no inicio do mês de maio/95~ evidenciando que o Ins~ 
tituto mantém a totalidade de suas disponibilidades fmanceiIas 
aplicadas em opemç3es remuneratórias junto aos bancos oficiais 
federais, 

1.2 - RealW\vd a Curto Prazo 
O saldo de R$I1.342,700,30 corresponde a 12% dos Ati­

vos, representando os recursos investidos na Carteira de Emprésti­
mos Averbados aos segurados do IPC, amortizáveis no prazo má­
ximo de 12 meses. no Financiamento de Veículos a Curto Prazo, 
Adiantamentos de Honorários Advocatícios e Debêntures Não 
Conversíveis. 

O valor de R$16, 171 ,34, relativo ao adiantamento de Hono­
rários Advocaticios, oorresponde à parcela destinada ao custeio da 
ação movida contra a empresa !IA Rural S/A", a qual efetuou pr0-

posta de acordo, tendo o !PC acatado o acordo proposto, já tendo 
recebido o primeiro, segundo e terceiro pagamentos nos valores de 
R$363_125,OO, R$367.5oo,OO e R$441.125,72, respectivamente, 
restando a receber a importância de R$355,250,oo, que será paga 
em 1 (uma) parcela vencível em 10-7-95, oportunidade em que 

atualizados monetariamente. 
Comparando o saldo de 30-4-95 com o do mês de março, 

obselVa-se um acréscimo de 7,28% no vale< total deste grupo de 
contas, em razão do recebimento das parcelas vencíveis no mês e 
da reabertura dos fInanciamentos da carteira de empréstiI~.lOS aver­
hados <em consignação), 

A conta ''Provisão para Devedores Duvidosos" apresenta 
um saldo retificador de R$68,50, correspondente ao montante do 
débito dos mutuários inadimplentes, atuaJizado monetariamente 
pelo índice da Caderneta de Poupança até 30-6-94, relativamente 
aos empréstimos em consignação que. por diversos motivos, ainda 
não saldamm seus débitos junto ao !PC, sendo que. por via da 
Consultoria Jurídica. providências estão sendo tomadas no sentido 
de regularizar a situação. 

1.3 - Crro!tos Diversos 
O saldo de R$I.123,266,24 corresponde aos recursos a ~­

ceber de terceiros, a título de Seguros Pagos Antecipadalnente, 
Consignações a Receber, Adiantamentos cQncedidos para custear 
Despesas de Pronto Pagamento, Rendimentos de Aplicações Fi­
nanceiras a Receber. Receitas a Receber da Câmara dos Deputa­
dos, Outros Valores a Receber e Valores Debitados Indevidamente 
pelo Banco do Brasil SI A, 

O valor de R$1.012,041,26, relativo à "Contribuição Patro­
nal a Receber da Câmara dos Deputados", foi regularizado em 
maio de 1995, 

O saldo verificado neste grupo d4~ contas corresponde a 
1,19% dos Ativos do Instituto, sendo objeto de permanente con­
trole PC< parte do Departamento de Contabilidade, no sentido de 
promover as regularizações dos valores pendentes. 

lA - RealW\vd a Longo prazo 
Apresenta um saldo de R$7,906.228,37, que representa 

8,4% do total dos Ativos do Instituto, investido a longo prazo. cujos 
resultados serno obtidos além do exercício finanoeim subseqüente, 

IA.l- Títulos da Dívida Agrária 
Apresenta um saldo de R$J.372,024,oo, em valores atuali­

zados até 20-2-95, que corresponde à aquisição de 42394TItulos 
da Dívida Agrária, divididos em seis cartelas, CllstOOiadas pela 
Caixa Econômica Federal, emitidos originalmente pelo Inera. 

De acordo com informações fomecidas pela CEF, estes 
TDA não estão atualmente sofrendo pagamento de resgate fiou ju­
ros, em razão de serem originários do Inera. 

lA.2 - Obrigações da Eletrobrás 
Apresenta um saldo de R$L829,73, que corresponde ao 

custo de aquisição mais atualkação monetária de 3,746.427 Obri­
gações da Eletrobrás, sendo que: 2_120_294 TItulos venceram em 
1994, 760310 vencemo em 1996 e 865,823 em 1997, de aoordo 
com a mensagem via Fac-símile de 29-6-93 daquela Instituição. 

lA.3 - Debêntures não Conversíveis 
Apresenta um saldo de R$l,10 em valores nom.i.Jlais, que 

corresponde à parte de aplicação em 850 Debêntures de 1.000 
OTN cada. emissão de "A Rural e Colonização S/A li, autorização 
determinada pela AGE de 20-12-88, que estão "Sub Iudice", em 
razão de irregularidades constatadas na emissão dos Títulos e à 
falul de documentação hábil, conforme Processo da Câmara dos 
Deputados nO 14322189_ 

A empresa "A Rural e Colonização S/A" ell!tuou proposta 
de acordo ao IPC, relativamente à parte que se julgou responsável, 
por via do Processo nO 00635/94-!PC, propondo o pagamento de 
US$L750,ooo,oo em 4 (quatro) parcelas convertidas para R$ 
(Real) ã data do efetivo pagamento, sendo que este Instituto reali­
zou o acordo, mediante fiança bancária, já recebeu as 3 (três) pri­
meiras parcelas, nos valores de US$437500,00 cada. equivalente 
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a R$363.125,OO em 10-11-94; R$367.500,OO em 10-1-95 e 
R$441.125,72em 10-4-95, respectivamente. 

O somatório das parcelas vincendas foi transferido para o 
grupo de contas "RealiZÁvel a Curto Prazo". 

lA~ - Atualização Monetária de Debêntures não Con­
versíveis 

Apresenta um saldo de R$5.105.735,85, correspondente à 
abIalização monetária da parte do valor relativo às Debêntures 
Não Conver.;íveis, de janeiro de 1989 a junho de 1994, pelOS índi­
ces da Caderneta de Poupança. em coerência com a decisão judi­
cial prolatada, a favor do !PC, no Processo nO 90.4456/l. 

1A.5 - Financiamento de Veículos 11 - Novo 
Apresenta um saldo de R$1.338.112,26, que corresponde 

ao montante dos :recursos aplicados no (manciamento de veículos 
aos associados do IPC. a título de Financiamento de Veículos II 
(Sistema de Financiamento de Veículos totalmente gerenciado pelo 
IPC), a longo praw, com retomo ap6s o fmal do exercício de 1996. 

O fmanciamento de veículos é concedido com recursos 
oriundos das reservas para pagamento de futuras pensões, verifica­
da a disponibilidade fmanceira paca este fim, a partir de uma pr0-
gramação mensal de atendimento e considerando as demais pro­
gramações de desembolso e aplicações financeiras do instituto. 

O Sistema de Amortização do Financiamento, denominado 
SIMC - Sistema Múltiplo de Amortização, detetmina o retomo do 
Capital investido, com prestações reais crescentes, onde o custo do 
rmanciamento por frações do mês é obtido aplicando-se o conceito 
de cálculo pro rata tempore. 

Observa-se, em relação ao saldo do mês anterior, um acrés­
cimo de 27,46%, em razão dos fmandamentos concedidos em 
abril de 1995. 

lA.6 - Adiantamento de Honorários Advocatícios 
Apresenta um saldo de R$88.525,43, que corresponde aOs 

honorários advocatícios pagos ao Senhor Advogado Leopoldo Cé­
sar Fontenele, corrigido monetariamente, que deverão ser ressarci­
dos quando as questões jurídicas forem julgadas a favor do Instittl­
to e a parte adversária estiver obrigada à sucumbência, consoante 
o disposto na Cláusula Quarta dos Contratos de Serviços Advoca­
ticios, datados de 1°-10-93 e 2-1-95. 

Em decorrência do acordo celebtado com a empresa liA Ru­
ral e Colonização S/A", conforme Processo n° 00635/94-IPC, 
31,91%, correspondentes à participação desta ação no bojo do 
contrato. estão sendo ressarcidos, mediante desconto nos recibos 
dos honorários de 1 S% sobre as parcelas efetivamente recebidas. 

O valor dos adiantamentos efetuados por conta da. causa ob­
jeto do mencionado acordo foi transferido para o grupo de contas 
"Realizável a Curto Pram." 

1.5 - Ativo Permanente 
Apresenta um saldo de R$1.9l6.379,82, que representa o 

conjunto dos bens móveis e imóveis incorporados ao patrimônio 
do Instituto, detalhados na forma a seguir descrita: 

1.5.1-Prédio (SCRIS - Quadra 513, Bloco "C") 
- R$400.000,OO - que corresponde ao valor do prédio com 

2 (dois) pavimentos, localizado à SCRlS, Quadra 513, Bloco "c", 
lotes 08109. adquirido em agosto de 1910, consoante Laudo de 
Avaliação da Caixa Econômica federal, expedido em 21-9-94. 

1.5.2 - 22 Sal .. (Edilicio Pa\8cio do Comércio - SCS) 
- R$740.000,OO - Que corresponde ao valor das salas loca­

lizadas no Edifício Palácío do Comércio - SCS, adquiridas em ju­
lhol75, consoante Laudo de Avaliação da Caixa Econômica Fede­
ral, expedido em 21-9-94. 

1.5.3 - Loja e Sobrdoja (SCS - Edifício DENASA) 

- R$220.000,00 - Que corresponde ao valor da loja e so­
breloja localizadas no SCS, Projeção nO 5, do Edifício DENASA, 

adquiridas em julho/80, consoante Laudo de Avaliação da Caixa 
Econômica Federal, expedido em 21-9-94. 

l.5A - Ga)põ""" Terrenos (SIA Trecho nO 5) 
- R$400.000,OO - Que COtTespÜnde ao valor dos lotes ad­

quiridos em agosto/69 e da construção de 3 (três) galpões em no­
vembro de 1975, consoante Laudo de Avaliação da Caixa Econô­
mica Federal, expedido em 21-9-94. 

1.5.5 - Concessão de Uso (Terreno locaBudo à SAIIN 
Lote O) 

- R$I,OO - Que corresponde ao valor simb6lico da incorpo­
ração ao Patrimônio do IPC da concessão de "Direito Real de Uso 
do terreno descrito como lote "Q", Setor de Areas Isoladas Norte 
SAIN, cujo instrumento foi publicado no OODF do dia 28 de de­
zembro de 1987 (Suplemento), à pág. 48, de acordo com o dispos­
tono Contrato fmnado entre o !PC e a Tmacap, em 10-5-88. 

O Processo nO 019.292/93-7, que cuida da ocupação do re­
ferido terreno, encontra-se com o Senhor Consultor Juridico deste 
Instituto para Parecer. 

1.5.6 - Bens m6vels 
Apresenta um saldo de R$36.517,48, que representa o valor 

dos bens adquiridos pelo Instituto: Máquinas e Equipamentos, 
Veículos e Móveis e Utensílios. 

1.5.7 -Ações 
Apresenta um saWo de R$1l6.864,79, que representa o 

montante dos recursos aplicados nas carteiras de ações do Banco 
do Brasil S/A e Banco Meridional S/A. 

1.5.8 - Direitos de uso de linhas telefônicas 
Apresenta um saldo de R$2.996,55, que corresponde ao di­

reito de uso de linhas telefônicas não residenciais, além de uma li­
nha Móvel Celular, adquiridas junto ã Telebtasília, reavaliadas con­
soante preços estabelecidos paca venda no mercado de BrasUialDF. 

O grupo Ativo Pennanente representa 2,0% do total d"s 
Ativos do Instituto. . 

1.6 - Ativo compensado 
Registra os valores mantidos sob guarda da Seção de Paga­

mentos, Valores a Receber da Câmara dos Dep.1tados, do Senado 
Federal e Contratos! Acordos frrmados pelo !PC. 

1.6.1 - Valores mantidos sob guarda da Seção de paga­
mentos 

Registra os valores mantidos sob guarda da Seção de Paga­
mentos do Departamento Financeiro, no total de R$1.173.129,18, 
sendo: 

- R$64.861,95 correspondentes diver.;os Certificados de 
Ações do Banco do BI1lSiI S/A, relativos a 1.538.090 Ações Ordi­
nárias Nominativas e 1.510.095 Ações Preferenciais Nominativas; 

- R$1.829,73 correspondentes a diversas Cautelas emitidas 
pela Eletrobrás S/A., totalizando 3.746.427 Obrigações. 

- R$1.1 06.437,50 correspondentes à Carta de Fiança Ban­
cária, emitida pelo Banco Inter-Atlântico S/A, em gacantia dos 
compromissos assUmidos pela empresa "A Rural Colonização 
SI A" em decorrência do acordo fumado com o !PC. 

1.6.2 - Valores 8 receber da Câmara dos Deputados 

Apresenta um saldo de R$10.738S60,78, que corresponde 
aos valores da Equiparação de Pensões e Reserva da Previdência 
Congressual, referente aos meses de fevereiro, março e abriV95. 

1.6.3 - Valores a receber do Senado Federal 

Apresenta um saldo de R$2153.454,85, que corresponde 
aos valores de Equiparação de Pensões e Reserva da Previdência 
Congressual. referente aos meses de fevereiro, março-e abril/9S. 

O Senado Federal repassou os recursos a título de equipara· 
ção de pensões, correspondentes aos meses de fevereiro e março 
no mês de maio de 1995. 
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1.6..4 - Contratos e convênios 
Apresenta um saldo de R$I.656.145.87. que corresponde 

ao somatório dos valores dos contratos fumados pelo !pc, bem 
como o Tenno de Acoroo efetuado. a saber: 

Pactuantes Objetos ValolUOriginais 
Câmara dos Deputados Aluguel dos Galpões 13.090.91 
Josias Ferreira Leite Assistência Jurídica 45.600.00 
LOB-Assis!. Téc. SIC Lida Execução Jud. de Ações 50.400.00 
STEA-Serv. Téc. Esl. Lida Assistência Atuarial 237,21 
A Rural e Colonização SI A AcordolExecução 

Judicial 
ALI-Aderbal Luiz Imóveis Administração de 

Júlio Lopes Lima 
Raimundo Urbano 
Total Geral 

2 -Passivo 

Imóveis Alugados 
Serviços Técnicos 
Assistência Jurldica 

2.1 - Exigível Operacional 
2.1.1- Credores Diversos 

1.475.250.00 

1.00 
33.566.75 
38.000.00 

1.656.145,87 

Apresenta um saldo de R$22.294.96. correspondente a di­
versos depósitos bancários efemados na conta n° 193322/1 - Ban­
co do Brasil SI A. pendentes da necessária identificação para serem 
regularizados. 

2.1.2 Seguros Consignados a Repassar 
Apresenta um saldo de R$28.374,22. referente aos seguros 

a repassar à Roma Seguradora e Nacional Cia de Seguros. 
2.2 - Exigível Atuarial 
2.2.1 - Benefícios a Conceder 
A conta reserva matemática f riscos expinldos - benefícios 

a conceder, cuja fmalidade é a concessão de benefícios futuros, 
vem recebendo cumulativamente os recursos que seriam distribuí­
dos às Reservas Matemáticas - Riscos Expirados e Não Expirados 
- se jã tivéssemos os cálculos atuariais correspondentes. 

O grupo Exigivel Atuarial. que representa 73.6% do Passi­
vo do Instituto, comparativamente à posição de 31-3-95, evoluiu 
nominalmente 2.73%. 

A conta Beneficios a Conceder foi criada objetivando a 
adequada apropriação do superãvit operacional do !PC atê que se 
deflna os montantes dos Riscos Expirados e Não Expirados. 

O montante de R$66.634.574,55. acumulado no Ba1aocete. 
está assim constituído: 
- Exercícios Anteriores ............................... .R$61.498.073. 77 
-Exercício de 1995 ..................................... R$5.136500.78 
Total .............................................................. R$66.634574.55 

2.2.2 - Reserva da Previdência Congressoal 

O vaJorde R$2558371.97, acumulado no Balaocete. tem a 
sua destinação prevista pelo § I' do art. 60. da Lei n' 7.087/82. 
com a nova redação dada pelo art. I'. da Lei n' 7.586/87. e eslã as­
sim constituído: 
- Exercícios Anteriores ............................. R$2.285.372,57 
- Exercício de 1995 .. ,............................... R$272.999.40 
Total ......................... : ................................. R$2558.371.97 

2.3 - Não Exigível 

2.3.1 - Reservas 

2.3.1.1 - Reserva de Atualização Monetária 
O valor de R$ID.078.549.79 corresponde 11 variação mone­

tária das carteiras de ações dos Bancos do Brasil S/A, Banco Meri­
dional e Eletrobrás, abJaliução de Debêntures Não Conversíveis, 
dos Títulos da Dívida Agrária - TDA. dos Adiantamentos de Ho­
norários Advocatícios. dos saldos de Financiamentos de Veiculos, 

Direito de Uso de Linha Telefônica Não-Residencial e Telefônica 
Celular. 

Este grupo representa ID.72% do total do Passivo do Instituto. 
2.3.1.2 - Reserva de Reavaliação de Imóveis 
O valor de R§1.760.ooo.00 correspoode à Reserva de Rea­

valiação dos imóveis do !pc. contabilizada de acordo com o Laudo 
de Avaliação da Caixa Eronômica Federal de Sftembro de 1994. 

Este grupo representa 1.9% do total do Passivo de Instituto. 
23.13 - Reserva de Reavaliação de Bens Móveis 
O valor de R§33352.06 corresponde à Reserva decorrente 

de reavaliação de parte dos bens móveis adquiridos pelo !pc. na 
proporção de 80% do preço de um similar novo, COnsoante as pro­
postas apresentadas. 

2A - Passivo Compensado 
Apresenta um saldo de R§15.721.290.68. que corresponde 

à contrapartida do saldo do Ativo Compensado. já comentado an­
teriormente. 

3-Receitus 
3.1 - Receitus de Contribuições 
Apresenta um saldo de R§3.790384.74. que apresenta 

18.07% do total das ReCeitas Correotes arre<:adadas. 
Comparativamente à arrecadação do mês anterior, houve 

um acréscimo de 3,82%. decorrente, basicamente, do ingresso de 
novos filiados facultativos. 

3.2 - Receitas Patrimoniais 
Apresenta um saldo de R§Il.377573.94. que representa 

54,23% do total da receita arrecadada-
Comparativamente à an:ecadação do mês anterior, houve 

um acrescimo de 58,00%. em decorrência, basicamente. da maior 
arrecadação obtida com as aplicações no mercado fmanceiro, com 
resgates concentrados em abri1'9S. 

3.3 - Receitas de Transferências Correntes 
O saldo de R§5 507 .714.27 correspondente à receita arreca­

dada do Senado Federal. Câmara dos Deputados. Prodasen ~ CE­
GRAF. a titulo de Contribuição Patronal. constituição da Reserva 
da Previdência congressual e Equiparação de Pensões. 

O total arrecadado representa 26.25% do tuontante das Re­
ceítas Correntes. 

Comparativamente à arrecadação do mês anterior, houve 
um decréscimo de 7,88%, em razão, basicamente, do não repasse, 
pela Câmara dos Deputados, dos valores relativos à Constimição 
de Reserva da Previdência Congressual e Equiparação de Pensões. 

3A - Receitus Diversas . 
Apresenta um saldo de R§303.453,53. que corresponde a 

1.4% do total da receita. relativamente a ingressos eventuais de di­
versas origens. confonne detalhado no Balancete. 

4-Despesas 
4.1 - Despesas de Custeio 
O saldo de R$1.l79.601.64 representa o montante dos recursos 

gastos com a manuteoção do Instituto. até o mês de abril de 1995. 
O total da despesa deste gruW conesponde a 8.6% do mon­

tante das Despesas Correntes. 
Em relação às despesas oconidas no mês anterior, houve 

um aumento de 62%, em razão, basicamente, do pagamento efe­
tuado à LOB - Assessores Técnicos Uda .• relati.o à parte dos bo­
norários advocatícios incidentes sobre a parcela recebida da liA 
Rural SI A". por conta do acordo flTtOado. 

4.2 - Despesas de Transferência..c; Correntes 
Este grupo representa o montante dos recursos gastos com a 

Folha de Pagamento de Pensionistas do IPC, no total de 
R$12340.076.48. que correspoode a 89.87% das Despesas Cor­
rentes do penodo. 
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Comparativamente à despesa ocorrida no mês anterior, pra­
ticamente não houve acrescimo, evidenciando a estabilização da 
despesa., em decorrência da nova política econômica advinda com 
8 implementação do "Plano Real". 

4.3 - Despesas Assistendai. 
Apresenta um saldo de RS204.052,64, que corresponde às 

despesas de caniter assistencial do Instituto, realizadas até o mês 
de abriV95, representando 1,5% do total das Despesas Correntes 
doIPC. 

Comparativamente às despesas oconidas no mês anterior, 
houve um acréscimo de 23,58%. em razão do aumento do valor 
concedido aos segurados do Instituto. a título de auxílio-doença. 

4A - DespesasOperadonais 
Apresenta um saldo de RS7 ,587 .24, que corresponde às pe­

quenas despesas decorrentes da locação dos imóveis do Instituto. 
S - Constituição de Reservas 
Apresenta um saldo de RS7.247.808,48, constituído peJas 

ReselVas Matemáticas/Riscos Expirados - Beneficios a Conceder 
e ReseIVas da Previdência Congressual, que se destinam à conces­
são de benefícios futuros aos segurados do IPC. 

O montante das Reservas Matemáticas corresponde a 
34,55% do total das Receitas Correntes do Instituto. 

Brasilia, DF, 2 de junho de 1995. - Francisco dos Santos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade, Contador 
CRC-DF 4966. - Marcos Josê C. Lima, Chefe da Seção de Aná­
lise e Orçamento, Contador- CRC-DF 8274. 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA. 

Destinada a promover ampla discussão acerca 
de políticas, programas, estratégias e prioridades vi. 
sando o desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

4" Reunião, realizada em 30 de maio de 1995. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia trinta de maio de 
mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois, da Ala Se­
nador Nilo Coelbo, Anexo II do Senado Federal, sob a presidên­
cia do Senador Renan Calheiros e com a presença dos Senado­
res Waldeck Ornelas, Arlindo Porto, josé Alves, Joel de Hol­
landa e Carlos Wilson, reúne-se a Comissão. Havendo número 
regimental, o Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente reunião des­
tina-se a ouvir a palestra dos Senhores 10sé Euripedes da Sil­
va, Representante da Embrapa e ldoni Luis Grolli, Diretor da 
Ceval. O Senhor Antério Mânica, Secretário de Coordenação 
da Coagril, ausente, não enviou justificativa. Dando inicio aos 
trabalhos, o Senhor Senador Renan Calheiros, Presidente da 
Comissão, concede a palavra ao primeiro convidado. Encerra­
das as exposições, o Presidente passa a palavra ao Senhor Re­
lator, Senador Waldeck Omelas , que faz diversas indagações 
aos Expositores. Não havendo mais quem queira fazer uso da 
palavra e, antes de encerrar os trabalhos, a Presidência convoca 
os membros presentes para a próxima reunião da Comissão, a 
realizar-se no dia 06 de junho, terça-feira, às 17:00 horas, na 
sala nO 02. da Ala Senador Nilo Coelbo do Senado federal. 
Nada mais havendo a tratar a Presidência encerra os trabalhos, 
e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário da 
Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, sem publica­
da com as notas taquigráficas. 

Presidente: Senador Renan Calbeiros - Vice-Presi­
dente: Senador Bem Veras - Relator: Senador Waldeck Or­
nelas. 

COMISSÃO PARLAMENTAR PARA DESENVOLVIMENTO 
DA REGIÃO DO VALE DO SÃO FRANCJSCO 

Reunião 8f6I9S -10h42min 

Presidente: Senador Joel de Holanda 
Relator: Senador Waldeck Ornelas 

O SR. PRESIDENTE (Jool de Hollanda) - Está aberta a 
presente reunião, destinada a promover amplas discussões acer­
ca de poUtica, programas e estratégias e prioridade~, visando o 
desenvolvimento do Vale do São Francisco e dando continuida­
de a uma série de palestras ~ debates sobre temas de interesse 
dos trabalhos da Comissão. E com satisfação que concedo a pa­
lavra ao SI. Fernando Almeida, Diretor Executiy,o do Valex­
port, para expor o seu tema. 

O SR. FERNANDO ALMEIDA - Bom dia, Srs. Senado­
res, em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer, em nome da Va­
lexport. peJa oportunidade de apresentarmos um poneo da expe­
riência que temos acumulado ao longo dos anos, principalmente 
experiência concentrada na área de comercialização. Eu gostaria, 
também. de apresentar as nossas desculpas, em nome do nosso 
Presidente Aristeu Chaves que não pôde estar presente, hoje, nesta 
reunião. S. S· tinha um compromisso com o Presidente da Infraero 
para tratar de assunto da reforma do Aeroporto de Petrolina. 

Eu gostaria de apresentar-lhes alguns dados, principalmente 
um pouco mais conceituais do que dados de mercado, porque 
acredito que o trabalho que a Valexport vem desenvolvendo é um 
trabalbo de direcionamento da Região; é um trabalho em que foi 
usado um pouco da experiência dos empresários, no sentido de 
promover uma união entre pequenos, médios e grande produtores 
e transformar a colblra comercial no Vale do São Francisco. 

É do conhecimento de V. Ex-S o amplo volume de exporta~ 
ção que tem saido do Vale do São Francisco. A Valexport tem 
atuado muito mais em cima de fruticultura. A Valexport não tem. 
atuado em cima de cereais. Isso também vem da visão e da forma~ 
ção da própria associação já formada a nivel de fruticultores. 

A nossa visão em relação à fruticultura é justamente porque 
acreditamos que as áreas irrigadas do Nordeste. principaimente do 
Vale do São Francisco, são as que têm as melbores condições para 
o desenvolvimento da fruticultura; fruticultura essa que agrega um 
grande contingente de pessoas por hectare, nuis do que isso, capa­
cita o ser humano, porque na fruticultura. é impossível trabalhar 
sem capacitar os funcionários em diferentes atividades. A expe­
riência da Valexport tem sido produzida para esses níveis. 

Antes de mostrar os dados, eu gostaria de dizer que a expe­
riência de comercialização da Valexport não é uma experiência de 
comercialização; ela é uma experiência de marketing, marketing 
no sentido de todas as atividades que podem criar uma ordem ine­
rente, uma ordem de desenvolvimento para a Região. Então, a Va­
lexport tem atuado como um agente de desenvolvimento do Vale 
do São Francisco - é visto sobre a 6tica do. setor privado. 

Eu gostaria de passar alguns dados com relação aos princi­
pais produtos; eu começaria pelo produto manga. V. Ex" podem 
acompanhar: 

Ano de 1991 ao ano de 1994, quando temos os nossos últi­
mos números. Total de área em produção por hectare; a quantida­
de produzida por tonelada - um crescimento violento; área total 
implantada também em crescimento e volumes de exportação em 
crescimento, exponencial 

A mesma coisa se repete na cultura da uva. Em 1991, 1.050 
toneladas foram exportadas e em 1994, 14 mil toneladas. 

No caso de acerola, ainda estamos em processo de implan­
tação. Esperamos poder trabalhar outras culturas também a nível 
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de exportação mais \> iolentamente. Esse foi s6 um quadro do cres­
cimento. 

Queria registmr um outro dado muito interessante. O Vale 
do São Francisco começou a exportação de frutas em 1986. A pri­
meira exportação fo: de uvas, 1 mil caixas somente enviadas ao 
mercado inglês. Paro 1995 há a previsão da exportação de 2 mi­
lhões e 500 mil caixas de uva. não s6 para o mercado europeu por 
completo mas também para o mercado americano. Estamos abrin­
do o mercado do oriente médio também. 

Todo esse trabalho que a Valexport vem fazendo baseia-se 
numa definição estratégica da associação. Antes que ela começas­
se a atuar como associação. fez uma pesquisa para defInir a estra­
tégia que deveria adotar pua conduzir o crescimento do Vale do 
São Francisco. Dentro dessa defInição estratégica, tomamos o cui­
dado de estudar quais eram as profundas transformações que vi­
nham ocorrendo a rável de comércio, a nível de mercado e a nível 
de marketing. Desse estudo, concluímos que grande parte dos 
projetos de irrigação do País passam por uma fase onde eles ficam. 
praticamente, patinando. Não conseguem se desenvolver porque 
não foram montados sobre uma base de marketing, sobre uma vi­
são de mercado. para. que em cima dessa visão pudéssemos, aí 
sim, adequar a produção e a implantação de projetos. 

Definimos como visão macroeconômica o seguinte. Anali­
samos o efeito da globalização. onde os países fonnam grandes 
blocos para se autodefenderem na poHtica de comércio exterior. 
Analisamos o efeito que essa globalização trouxe, criando o fenô­
meno da tribalização e com ela o deaejo da diferenciação de pr0-

dutos e enfoque de me:rcados; analisamos o que vem acontecendo 
a nível de equação de poder, com o crescimento do conhecimento 
sobreJXmdo o dinheiro, onde vemos, claramente, países desenvol­
vendo conhecimen;o, para com isso ganharem nas estratégias c0-

merciais e também um rea.rranjo empresarial para que as empresas 
busquem a vocação onde elas têm maior know .. bow, maior conhe­
cimento e com isso sejam mais competitivas. Analisamos também 
os domínios de mercado: como os mercados estão atuando para 
dominarem e serem domínados. Também analisamos um pouco as 
mudanças de paradigma - da competição à cooperação. do domí­
nio à parceria - que estão alterando a tendência geral de consumi­
dores. Com isso desenvolvemos um plano de ação em cima dessa 
defmição estratégica. 

Outra coisa que olhamos para defmir o plano de ação foram 
as ocotrências de comportamento a nível mundial, principalmente 
o domínio dos supermercados sobre às feiras livres e quitandas em 
todo o mercado mundial. Analisamos o perfil do consumidor, que 
hoje é ávido em obter infonnaçóes sobre o setor produtivo, cu 
seja, hoje temos um consumidor superinformati.zado pelos meios 
de comunicação e muito preocupado com a segurança alimentar. 
O consumidor, hoje, ao escolher um produto, verifica a procedên­
cia, quer conhecer o impacto ambiental causado para produzi-lo, 
quer saber o nível de resíduo ocasionado e também quer saber o 
grau de impacto social causado na região ao promover a produção. 

Isso é muito interessante. porque ao começar a exportar 
sentimos uma pressão muito grande dos supeIDlercados europeus e 
americanos no sentido não 56 de ver a qualidade da nossa fruta 
mas também a qualidade do nosso processo de produção, princi­
palmente ligado às condições humanas que dávamos aos produto­
res nas regiões. 

Dentro dessa análise de perfil e dessa visão macroeconô­
mica, estabelecemos algumas ações táticas. depois de ter defi­
nido a nossa estratégia. As ações táticas da Valexport buscaram 
a organização, a direção e a disciplina da região. Organização 
no sentido macro. no sentido de criar ordem inerente, onde as 
somas dão mais do que o resultado da soma, dão multiplicação. 

Então. buscou-se uma organização da região, uma disciplina de qua­
lidade e uma direção. 

O que significa isso para a Valexfort? Estabelecer metas 
concretas de curto, médio e longo prazo e direcionar os produtores 
para alcançar essa meta. É Uln processo de aculturamento da mas­
sa empresarial de pequenos, médios e grandes produtores que es­
tão atuando na região. 

Dentro deste prognuna, estabelea:mos como tãtica uma 
área de atuação comercial, uma área de atuação quarentenária. 
uma área de desenvolvimento tecnológico. 

Na área de atuação C()merciaJ. foram criadas quatro câma­
ras: a Câmam da Uva, que desenvolve pesquisas e trabalhos de co­
mercialização de Uva no mercado interno brasileiro; a Câmara da 
Manga, que desenvolve trabalhos de comercialização de manga e 
o monitoramento de pragas, para evilc!r pmbIemas quarentenários; 
o Prol de Frete, que é um pool entre todos os produtores e expor­
tadores da região, no sentido de equacionar problemas de distri­
buição física. tanto na área rodoviária como na marítima e aeroviá­
ria; e a criação do BGMB - Braziliam Gmpe Marketing Board-, 
que é o primeiro D1arketing board nacional para explorar o mer­
cado mundial. 

Todas essas criações táticas foram embasadas num profun­
do programa de capacitação humana, porque percebemos que o di­
ferencial do Vale não são só as suas condições excelentes de clima 
e solo; há que haver uma aplicação violenta de recursos na área de 
capacitação humana, para que possamos adequar o homem do ser­
tão aos níveis tecnológicos que se exigem na agricultum e irrigação. 

Eu gostaria de concentrar a minha exposição Utn pouco 
mais na experiência do Brazilian Gmpe Marlc:eting Boanl, porque 
ê a cfunara mais atuante dentro da Valexport, ê a cãmara comercial 
e responde por 97% de toda a exportação do Vale do São Frnncis­
co e também hoje já atua no mercado interno, protegendo os pr0-

dutores dos atravessadores. 

O Brazilian Grape foi fonn.do em 1992. quando se junta­
ram oito empresas interessadas em comercializar em conjunto. 
O Brazilian Grape, hoje, já tem como associados 17 empresas -
algumas empresas são cooperativas - totalizando 115 fazendas, 
115 produtores agrícolas agregados. Todo o trabalho do Brazi­
lian Grape Marketing Board é 'Qnico, ou seja, trabalhamos com 
uma marca única, todos os produtores trabalham com a mesma 
caixa, sob o mestno controle de qualidade, sob uma mesma or­
ganização de venda no exterior e, com isso, temos consolidado 
a nossa posição no exterior. Partimos, como eu disse. em 86, 
com 7 mil caixas, chegamos a 1995 com dois milhões e meio de 
caixas de uva - um crescimento de 35 mil por cento. Acredito que 
foi a criação do Brariliam Gmpe dentro do cenário da Valexport 
que possibilitou Illanter a organização dentro de um crescimento 
tão violento. 

Eu gostaria de mostrar como está dividida hoje a organiza­
çãodoBGMB. 

Temos uma Diretoria Executiva, da qual faço parte hoje, 
que é ligada diretamente ao setor organizador, que é um Conselho 
Executivo formado por produtores e um Conselho Deliberativo, 
formado também por produtores. 

O Conselho Executivo é eleito através do Conselho Delibe­
rativo. Temos o nosso setor comercial com escritórios em Amster­
dã. para toda • Europa, Estados Unidos e América do Sul, que nos 
ligam aos importadores. distribuidores, clientes e consumidores. 
Temos Um braço ligado ao setor operacional, Um gerente técnico, 
um setor logístico. Vou mostrar um}XJUco esses grupos de traba­
lho que fazem a organização interna do BGMB? e que nos ligam 
diretamente a cada uma das fazendas. 
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E temos um ramo político que é, na verdade, a repre­
sentãção da Associação em diversas câmaras, no Conselho Portuá­
rio de SUAPE. DO pooI de frete no projeto de uva sem semente. _ 

Esse m:PlO político é o que faz da Valexport uma. instituição 
mesmo no sentido de defesa de interesse de classe. 

Então, a nossa organização agrega o operacional, o organi­
zacional, o comercial e o político. Por ísso. dizemos que é uma 
agência de desenvolvimento. 

Como está distribuida hoje a nossa atuação a nível mun­
dial? Estamos já concentrados com uma distribuição para. a região 
dos Estados Unidos, principalmente a região de Nova York, onde 
estão 70% dos consumidores americanos. &tamos já atuando em 
toda a Europa com grandes distribuições. • 

Os principais clientes da Valexport na Europa, atualmente, 
são: na Alemanha, trabalhamos com Zimpennan ?; Exoti:rnex, 
Disselcoo,? na Holanda; Maclaud Macomb?, na Inglaterra; Poler?, 
na Bélgica; Pascoal France?, na França; e Fruta Expor!, em Portu­
gal. Todos eles são distribuidores especializAdos em atender gran­
des cadeias de supetmercado. 

Gostaria de dizer que a nossa fruta, tanto a uva quanto a 
manga, vem recebendo um destaque muito grande de revistas es­
pecializadas estrangeiras pela sua qualidade, grau de apresentação 
e serviço operacional. Ou seja, estamos vendendo não só produto, 
mas serviço de forma adequada como os clientes têm nos solicitado. 

Há um reSUmo da atUação do projeto BGMB eu gostaria de 
frisar aqui 

Por que optamos por um modelo de marketing board? Nós 
tivemos o cuidado de analisar as experiências de diversos países, 
principalmente daqueles que também são grandes e fortes, hoje, 
em fruticulrum. Analisamos a fundo a experiência chilena, que não 
é um modelo de markeling board, é um modelo onde grandes 
empresas estabeleceram uma ampla infra-estrutura no país e pas­
sou, daí, a fazer contratos de produção com produtores agricolas e 
a fazer a sua exportação, cada uma dessas grandes empresas, de 
forma separada. 

Analisamos a experiência da África. do Sul, onde se fonnou 
um marketing board há mais de 100 anos e que vem tendo um 
sucesso muito grande. 

Analisamos esses dois paises com profundidade porque são 
semelhantes ao Vale do São Francisco em termos de produção, 
produzem também uva e competem entre si no mercado interna­
cional. E, analisando vantagens de um e outro, chegamos à conclu­
são de um sistema misto, muito mais parecido com o marketing 
board sul-africano, porque oferece vantagens competitivas supe­
riores ao modelo chileno. 

Tivemos também que fazer um amplo estudo de vantagens 
comparativas e competitivas~ Descobrimos que na região, por ter 
clima e solo favorável. há uma acomodação do empresário porque 
ele já está em berço esplêndido, ou seja, já tem vantagens compa­
rativas com qualquer país; produz duas vezes e meia ao ano na 
mesma planta; produz a qualquer dia do ano, quer dizer, pode ex­
plorar qualquer calendário ou janela de mercado no Vale do São 
Fnmcisco; tem um índice de insolação violento, baixa precipita­
ção; um solo que, com irrigação, toma-se adequado para manejo. 
Então, são vantagens comparativas inigualáveis. 

Mas tiVtmLOS o cuidado de analisar as vantagens competiti­
vas, ou seja, de fatores especializados, como o fator humano, nível 
de escolaridade. Foi daí que depreendemos que o BGMB coro a 
Valexport não deveria s6 parar onde está mas sim promover um 
amplo trabalho de capacitação. Esse trabalho, temos desenvolvido 
em parceria COJD o Denacop, do Ministério da Agricultura e com o 
Frupex, e que vem dando grandes resultados porque DÓS também 
descobrimos com isso que o nordestino não é preguiçoso, talvez 

seja a melhor mão-de-obra em comparação com outros países que 
temos visitado; uma mão-de-obra que, uma vez especializada, res~ 
ponde de fonna muito boa. . 

Como estávamos na região antes da existência da Valex~ 
por!, todos os produtores dispersos, uma desagregação total, cada 
um defendendo o seu interesse, um descontrole de oferta nos mer~ 
cados nacionais e internacionais causando uma insegunmça no 
mercs.do, uma falta de critérios e dados produtivos para que se pu­
dessem montar uma nova estratégia comercial e havia uma insatis­
fação geral. Esse era o quadro antes da existência da Valexport. 

A Valexport então promoveu um grande trabalho de massi­
ficação que norteou o gerenciamento nos anos 80, para formar o 
Brazi1ian Grap ... ? Então, com organização, direção e disciplina. 
criamos uma ordem sistêmica entre todas as empresas, uma ampla 
padronização, uma harmonização na exploração do mercado inter­
no~ paramos. de ser competidores de n6s mesmos nos outros pat. 
ses, para sermos cooperantes e defender o interesse global ela re­
gião no mercado. Reduzimos custos operacionais para montar uma 
logística de distribuição física contando com o volume de todas as 
empresas e obtivemos uma redução de custos de materiais, ou 
seja, essas cento e cinco empresas traba1ham hoje com compras de 
materiais de insumos de fonna coletiva. 

Então, isso traz uma redução de custo. porque quando fala­
mos em comprar caixa hoje, não falamos em comprar duas, três ou 
cem, falamos em comprar cinco milhões de caixas de frutas, e é 
~eita í\ cotação no mundo inteiro. Trazemos caixas do Chile, da 
Africa do Sul, de Israel, da Espanha e nacional, mas sempre num 
regime de livre competição de preço e qualidade de material. 

Isso trouxe para a região um fortalecimento. Por isso demos 
um grande salto a nível de comercialização, de volumes comercia­
lizados, com resultados muito mais interessante ao produtor e 
principalmente um reconhecimento por parte dos recebedores. O 
que acho que é mais importante, porque criou uma recorrência, e 
eles voltam a comprar da gente todo tempo. 

Bom esse era o cenário até o ano de 1994. No ano de 1994~ 
analisando todas aquelas transformações que citamos, promove­
mos uma reorganização passando de uma ordem sistêmica para 
um sistema auto-organizável, ou seja, ai enfocamos diferentemen­
te o nível mercadológico, o nível de produção e o nível de marketing. 

Montamos um plano trienal de metas para desmassificação. 
Isso porque a tendência do mercado é pela tribalização, ou seja, é 
pela diferenciação de produto, cada consumidor hoje quer um pr0-

duto diferenciado. ele não aceita mais um produto massificado 
igual ao de todo o mundo. Então, temos que adequar o nosso culti­
vo a isso. 

Dentro desse trabalho, estamos fazendo uma ampla pesqui­
sa de novas variedades, principalmente variedade seedless, uvas 
sem semente que é o futuro da região; estamos entrando também 
com um trabalho de manejo integrado de pragas na área de produ­
ção, com uma meta a ser alcançada em três anos. 

O que queremos obter com isso? Produto com serviço, 
agregar cada. vez mais ao produto um serviço, que é o que o mer­
cado .nos pede. Fazer Um aprendizado recorrente, ou seja, que a 
cada exPortação consigamos ou venda do mercado interno ou defi­
nir onde foram os erros comerciais e estabelecer novas táticas e 
tecníficação do processo. O que se busca com isso? "~a1idade no 
sentido de confonnidade com o que ° cliente exige e excelência no 
sentido de desenvolvimento da região e do fator humano. 

Quero, para terminar, resumir os enfoques do BGMB e da 
Valexport; o enfoque de mercado, no sentido de desenvolver e pre­
parar uma estrutura e processo para atuação no metcado, vishnnbrado 
para os próximos quatro anos. Isso engloba: 1'001, formação de pre-
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ços, diferenciar resultados, vobnnes. como vai ser diferenciados 
essas DOventa empresas expcrtadoras que sanam lOS JXOiXÍedades. 

Em relação ao enfoque de produção, devemos, o mais rápi. 
do passivel, adequar a produção para a competitividade, através 
do desenvolvimento tecnológico. pesquisa de novas variedades, 
manejo integrados de pragas, levantamento de dados para raciona· 
lização de custos, treinamento para aplicação tecnológica, manejo 
de produção com qualidade, o que está ligado a ensaios, a variaçõ­
es, determinações e estudos. 

O enfoque de marketing procura planejar ações de marko­
ting para o forta1ecimento do produto e filosofia do trabalbo que 
estamos desenvolvendo, estabelecendo uma marca defmidom do 
produto e serviço, bem como provocar uma demanda artificial e 
aumento de preços, manipulando a percepção dos consumidores 
pela aplicação do marketing. 

Então, esses u& enfoques estão norteando hoje o desenvol· 
vimento da Valexport. que tem., com isso, direcionado o seu plano 
de ação dentro desses três enfoques e trazendo empresas para tra· 
balharem em conjunto. 

Como que se trabalha em conjunto? Muito simples. É for­
mando grupos de trabalbo. Na veIdade, o BGMB, enquanto escri· 
tório, tem uma diretoria executiva, um gerente técnico e vários 
agrônomos; todos eles procuram ajudar o produtor a aplicar inteli· 
gência ao processo produtivo e comercial dele. 

Então, dentro desse modelo, cada produt", é o seu próprio 
exportador, é o dono do negócio. A Valexport passa a não ser, 
neste momento, a intermediária. ela é simplesmente uma fena­
menta do produtor, paga pelo produtor, para fazer toda a pesquisa 
de mercado, fazer toda a logística de distriooição fisica, coocdenar 
toda a oompra de materiais. Entretanto, no nível do trabalbo diãrio, 
isso é feito com grupos de trabalho, onde cada empresa empresta 
seus funcionãrios nas modalidades de competências deles e n6s 
organizamos as reuniões e traçamos as definições de acordo com o 
que se deseja. 

Então, a nível de controle de qualidade, é o próprio produ. 
tor que, em contado com os clientes no exterior, estabelece a qua~ 
lidade que ele tem que produzir; coloca isso em nonnas e dumnte 
a safra ele mesmo é responsâvel poc esse controle de qualidade, 
apesar de, no nosso escritório central, termos uma equipe de 15 
agrônomos responsáveis pela certificação dessa qualidade para • 
exportação. Mas é autodisciplina muito importante, porque são 
eles pnSprios que desenvolvem junto conosco o conceito para apli~ 
cação dessa disciplina. 

Qual o grande problema que encontramos hoje no Vale do 
São Francisco para que a comercialização possa continuar a pro­
gredir? O primeiro deles é que a perenização do Vale do São Fran· 
cisco, enquanto região competitiva, depende de que o avanço de 
infra-estrutura acompanhe o desenvolvimento comerciaL A velo­
cidade com que se está aumentando o volume de comercialização 
não está compatível com a velocidade com que a infra-estrutura se 
desenvolve. 

Quero dizer que a velocidade oomercial é o software do ne· 
gócio, mas a infra-estrutura é o hardware, entretanto, o software 
não roda sem o hardware. Então, vai haver uma limitação pelo 
hardware do nosso crescimento, porque se não tivermos hardwa. 
res mais velozes e possantes, não adianta desenvolver softwares 
mais possantes. Então é necessário fazer-se essa adequação o mais 
rápido possivel. 

O outro problema que acredito pode colocar em xeque todo 
o trabalho que vem sendo desenvolvido no Vale do São Francisco, 
principalmente ligado à fruticultura, é a entrada de produtos ile­
gais hortifrutícolas no Brasil, oriundos de paises que têm pragas 
quarentenárias não existentes no Brasil. 

Então, hoje, temos a entrada de frutos do Chile no Brasil, 
frutas essas que têm pragas quarentenárias a nossa cultura.. 

Imaginamos que se essas pragaS atingirem os pomares do 
Vale do São Francisco, estaremos voltando à estaca zero, porque 
vamos sofrer restrições quarentenárias de cutros países, como os 
Estados Unidos da América, que hoje não existem. Ou seja, já 
vencemos as restriçi5es quarentenárias, temos o mercado america­
no aberto, é o maior mercado importador do mundo, é o nosso 
grande alvo para os próximos 10 lIDO<, mas os produtores temem que, 
com a entrada de pragas quarentenãrias. o governo americano venha 
novamente restringir a exportação de frutas aos Estados Unidos. 

Fica aqui um apelo da Valexport para que o mais rápido 
possível o Ministério da Agricultura, através desta Comissão, faça 
um amplo estudo e um detalhamento dessas frutas que têm entrnda 
de origetn distintas, como na semana retras,ada, a manga da Vene­
zuela entrou no mercado brasileiro trazendo pragas quarentenárias 
que podem infestar nossos pomares, e que o mais rápido possível 
possamos inibir essa prática que pode rea]mente colocar em no­
cante todo o esforço que o Vale do São Francisco vem fazendo a 
nível de desenvolvimento. 

, Terceiro, acreditamos ser importante que nos auxiliem no 
sentiqo de pesquisa de novas variedades e principalmente no pro­
grama de capacitação humana. Queremos acumular o maior grau 
possível de material humano com capacidade, conhecimento, para 
que continuemos sendo competitivos e não só estar embasado em 
vantagens comparativas. 

Da ótica da Valexport essas três questões são prioritárias 
para que o volume comercial continue expandindo na ordem de 
35.000%, sem se perder e sem virar em uma ca6tica região. 

Gostaria de terminar com palavras de agradecimento. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDEN1E (Jool de HoUanda) - A Presidência 
agradece ao Or. Fernando Almeida a excelente exposição. que 
trouxe informações extremamente importantes que serão utilizadas 
pelo nosso Relator na apresentação das conclusões desta comissão 
especial. 

Gostaria, também. de transmitir ao Dr. Peruando Ahueida 
que levasse ao Dr. Aristeu Chaves a nossa manifestação de estima 
e apreço pelo excelente trabalho que vem sendo feito na Valex­
port. A Valexport pode contar com esta Comissão, com a sua Pre­
sidência, seu Relator e seus integrantes na defesa dessa questões; o 
apoio na infra-estrutura para que acompanhe o desenvolvimento 
que os empresários estão imprimindo naquela região. Jã estamos 
envolvidos na ampliação da pista do aeroporto de Petro\ina. Acre· 
ditamos que logo as obras estarão sendo iniciadas. 

Na questão da entrada de frutas de outros países, também 
podemos atuar junto ao Ministério da Agricultura para ftscalização 
mais presente, mais efetiva, evitando que pragas sejam importa­
das, prejudicando o esforço do Vale. 

Com relação a pesquisas de novas variedades, também p0-

deremos fazer contatos com a Embrapa. (;om órgãos do Ministério 
da AgriculbJra nesta área. e nas questões do orçamento poderemos 
tentar alocar recursos para que sejam intensificadas as pesquisas 
naquela área, através sobretudo dos centros instalados em Petroli· 
na para que novas variedades sejam implantadas na região, dando 
condições de continuar com o seu desenvolvimento. 

Inclusive, esta é a fInalidade desta comissão em boa hora 
criada. A comissão tem esse objetivo, de. conhecer mais a realida­
de do Vale do São Francisco e selVÍr de instrumento pam mobili­
zar o Governo Federal, o Governo dos Estados e as Prefeituras 
Municipais na direção de promoção do desenvolvimento do Vale. 
Muito obrigado. 
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Sem mais demora, vamos ouvir <> semmdo expositor, Sr. 
Andres Troncoso Vilas, coordenador da Frupex, da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura. 

No fInal das três apresentações. passaremos ao período de 
discussão, debate e indagações que forem pertinentes. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Sr. Presidente, 
gostaria de agradecer o convite por estar aqui com V. Ex-S e apro­
veitaria a oportunidade para fazer comentários sobre o Programa 
de Apoio à Prodnção e Ex~o de Frutas Brasileiras, que tem 
atuação no Vale do São Francisco com fruticultura ..• 

O SR. PRESIDENTE (loel de Hollanda) - As pessoas que 
estão sentadas mais atrás podem vir para a frente, seria um prnzer 
recebê-las aqui perto. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Sr. Presidente, te­
mos trabalhado pelo Ministério da Agricultura em um esforço mo­
bilizador de promover a fruticultura brasileira. Acreditamos que os 
mercados internacionais para a fruticultura estão com demandas 
crescentes e o setor tem uma rentabilidade muito maior do que ou­
tras alternativas agticolas, oferecendo alguma regiões brasileiras, 
como o Vale do São Francisco, que tem condições climáticas, lu­
minosídade, temperatura e condições de produção, para que o Bra­
silpossa ser um grande eXJX>rtadorde frutas. 

Hoje o mercado mundial de produtos agrícolas, florestais e 
frutíferos, de uma maneira geral, representa US$ 500 bilhões. Des­
se total, só a fruticultura representa US$ 50 bilhões, enquanto que 
os grãos, produtos que tradicionalmente o Brasil produzia, repre­
sentam hoje US$27 bilhões, ou seja, o mundo lA fora está nos 
mostrando que fruticultura passou quase a representar o dobro da 
produção do comércio mundial de grãos e o detalhe é que a má­
quina pública brasileira foi armada no passado para estimular a 
produção de grãos. 

Tivemos a CIBRAZEM, a COBAL, o PROAGRO, fman­
eiameDtos do Banco do Brasil, de bancos estadnais, a própria EM­
BRAPA foi formada no início para fazer a política de grãos, en­
quanto hoje estamos começando um trabalho, em termos de fruti­
~ltura, com muito atraso, porque vários países, como o O:tile. 
Afries do Sul, Espanha, Estados Unidos da América e outros, ex­
portam mais de US$ I bilhão ao ano em produtos fruticulas, en­
quanto o Brasil exporta US$ 0,1 bilhão, quer dizer, estamos dez 
vezes aquém das possibilidades de qualquer país sério em exportação. 

Uma das metas da Frupex é essa. de conseguir que o Pais 
entre para esse clube de US$ 1 bilhão de exportação, porque temos 
informações muito fundamentadas, concretas de casos de empre­
sários que estão praticando fruticultura no País. mostrando que o 
Brasil tem rendições. 

Temos infonnaçôes de várias missões califomianas ou chi­
lenas, que visitaram o Vale do São Francisco. que atestam essas 
possibilidades. Temos informes e declarações de técnicos interna­
cionais que também atestam. e infonnações de técnicos e empresá­
rios brasileiros que estão praticando isso. 

Em função disso, a Frupex armou uma ação governamental 
em prol do setor. que ~stá. indicada em um documento que voo 
passar à coordenação dos trabalhos desta Comissão, mas que sin­
teticamente desenvolve ações em sete subprogramas. 

O primeiro programa, que tem a ver com a temática aqui 
debatida, é de informação de mercado e promoção comercial. Par­
timos do princípio de que o produtor antes de produzir qualquer 
produto, seja no Vale do São Francisco ou no Vale do Aço OU de 
qualquer colocação brasileira. deve saber o que o mercado estã 
querendo. Se é uva, qual tipo, se é uva sem sementes ou uma man­
ga sem fibra. Hoje a orientação ê mercadológica. E como o Or. 
Fernando mencionou anterionnente, a primeira decisão importante 
nossa é orientar o produtor sobre o que produzir e para isso temos 

usado uma estrutura que está mais ou menos ociosa pelo setor 
agrícola. que é o Itamarati brasileiro. O Departamento de Promo­
ção Comercial do MinistéIÍo de Relações Exteriores tem uma ex­
celente rede de serviços comerciais. os Secons, em vários países, 
que o setor agrícola tem usado muito pouco. 

Inclusive. temos estimulado os produtores e empresários da 
íruticultum a usarem o sistema Alice. que boje. via computação. 
nos pennite infonnações on line de um conjunto de infonnações 
que viabiIizam o negócio. sejam paises importadores. empresas 
que estão importando e assim por diante. O que precisamos - e 
vou mencionar no fmal desta exposição - são recursos adicionais 
para oontinuannos com esses programas. É uma lttstima que o lia­
marati brasileiro, que já teve um excelente trabalho de promoção 
comercial, ajudando a vender produtos brasileiros. hoje. não esteja 
tendo o apoio que mereceria ter e que o setor agticoJa brasileiro 
não possa estar usando isso. 

Morei alguns anos no OIile e fiquei impressionado como o 
Pró-Chile tem um trabalho de colocação dos produtos brasileiros 
em 47 mercados IOllndiais. O PRó-Chile foi criado pelo ltamaraty 
brasileiro na época em que o Embaixador Paulo Tarso estava a 
frente da DPR e, hoje. superaram-nos várias vezes. 

O trabalho que o Or' Fernando está fazendo no Vale do São 
Francisco sem IDllito apoio comercial de outros órgãos poderia ser 
muito expandido para outras regiões, para o próprio Vale do São 
Francisco, beneficiando um número nDJito maior de produtores. se 
pudéssemos ter uma intemção maior com mecanismos como esse 
do Itamaraty. 

O segundo programa que trabalhamos, e que é ÍOlportante, é 
um programa de geração e transferência \ecnológica. Acreditamos 
que o produtor btasileiro para produzir uma fruta de exportação 
precisa saber fazê-Io de uma maneira ordenada, com qualidade. 
Em função disso, fizemos uma análise de mercado que indica a 
viabilidade de umas doze ou treze frutas brasileiras com demandas 
crescentes. Em cima dessas frutas, ap6s essa análise de mercado. 
annantos um mecanismo de contratar melhores técnicos em fruticul­
tura brasileira nesse setor para produzir três conjuntos de IIllIDllais. 

Um primeiro mannal é o de produção. Um segundo, de pó.­
colheita e um terceiro de fitosanidade. Então, estamos gerando 
trinta e seis manuais. em cima dessas frutas, com a EMBRAP A. E 
através desse procedimento, estamos oferecendo ao setor agricola 
brasileiro um conjunto de manuais que tem um preço muito bara­
to. diria, os manuais estão sendo colocados à. disposição do setor 
por R$4,OO, um custo de produção da própria gráfica da EMBRA­
PA que não tem uma ftnalidade comercial. Com isso, temos viabi­
lizado que muitos agricultores possam colher um produto de quali~ 
dade exportável. 

Por certo que também nos interessa um mercado interno. O 
nOSso enfoque tem sido para a exjX»tação na expectativa de que 
algum dia o Brasil cresça nruito com a produção. Mas, em um pri­
meiro estágio. a fruta brasileira também tem sido colocada no mer­
cado interno, que é um mercado tanibém muito interessante em 
determinado momento. 

O que nos tem animado muito é que o consumo internacio­
nal e nacional de fruta tem crescido muito por um grande aliado 
nOSso, a medicina. A medicina está, primeiro. pennitin*DOS uma 
expectativa de vida maior. Quer dizer, temos brasileiros e estran­
geiros que estão vivendo mais. Isso leva à criação de um grande 
fenômeno que é o consumidor idoso. O consumidor idoso é de­
mandante de fruta. 

O segundo aspecto é que a medicina também tem nos aler­
tado contra as doenças do coração. Hoje, estamos com um grande 
receio de colesterol e problemas cardíacos. As frutas também têm 
sido um grande aliado nisso. Tanto é que a Academia de Ciência 
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Médica Americana lançou. há ponoo tempo. a campanha do Five 
Day. ou seja., cinco V(,zes ao dia coma fruta. Temos infonnação que 
isso tem estimulado bastante a demanda de frutas em vários palses. 

Em função disso. armamos nessa seqüência um outro sub­
programa que tem a ver com qualidade e produtividade. Nesses 
vários manuais temes insistido nisso porque o que se quer nos 
mercados de frutas soo Crutas oom qualidade. A fruta deve sair do 
Vale do São Francisco. passar por uma infra-estrutura adequada, e 
rapidamente ser colocada na Europa. no mercado americano, 00 

canadense, ou, eventualmente. até no mercado japonês, que é um 
mercado que algum dia deveremos buscar, com todas as suas ca­
racterlsticas de sabor. de textura. de coloração. que ela foi coIbida. 
DO Vale. 

Então, os comentários feitos aqui acerca de uma infm-estru­
tuIa adequada são fundamentais. Não tem sentido fazer todo um 
esforço e produzir uma fruta com qualidade. irrigação e mão-<le· 
obra treinada se depois ela passa por uma estrada esburacada e o 
caminhão até chegar ao porto, por exemplo, vai passar pela dete­
rioração dessa fruta. Ou o caso do aeroporto de Petroliua que os 
senhores mencionavam. Vi fruta debaixo de um sol, às 16h, um 
calor impressionante. esperando para ser carregada no avião. Isso 
não pode acontecer. Temos que ter um mínimo de infra-estrutura, 
como foi aqui mencionado pelo Dr. Fernando, para que essa fruta 
Ceita com qualidade possa também ser tmnsportada com qualidade. 

Um quarto progmma que temos desenvolvido, também 
mencionado aqui, foi de apoio à fitosanidade, que é fundamental. 
Hoje, s6 se exporta melão para os Estados Unidos porque o melão 
brasileiro sai de uma região que não tem a mosca da fruta. A mes­
ma coisa está acontecendo com a manga ali de Curaçau, enfIm, de 
Petroliua. de Juazeiro que pode ser expandida para outras regiões 
do Vale. A manga passa por um tratamentohidrotérmíco e que ga­
rante não esta:rmos levando nesse produto uma praga que vai in­
festar um país que está comprando. 

Temos desenvolvido no Ministério da Agticultum. uma 
atuação importante na Secretaria de Desenvolvimento de Defesa 
armando acordos de cooperação com vãrios países. Celebramos 
um acordo com os Estados Unidos nessa área de fitosanidade. Es­
tamos agora em negociações com o Canadá para também abrir o 
mercado canadense. Estamos em negociações com o mercado ja­
ponês, que é um mercado muito rigoroso em termos de fltosanida­
de, mas que paga um sobrepreço muito elevado na fruta. E temos 
muito a fazer nessa área de fitosanidade. Precisamos inclusive 
também do apoio das Secretarias de Agriculturas nos Estados. O 
tema de fitosanisade, de barreiras fitosanitárias. não depende SÓ do 
Governo Federal, é um trabalho que deve ser integrado com vários 
governos nesse negócio. 

Um outro trabalho fundamenta~ um outro subprograma im­
portante, tem a ver com capacitação de recursos humanos. Acredi­
tamos que o nordestino tem toda a sua capacidade para adaptar e 
deixar de produzir. por exemplo, feijão e passar a produzir uva. 
mas ele deve para isso ser capacitado. Existe aí uma necessidade 
do empresário. do produtor, enfim. dos vários agentes na cadeia 
saberem processar aquele produto de acordo com que o cliente lã 
fora está demandando. 

Em função disso, temos desenvolvido com a Valexport al­
gumas ações de capacitação. Temos uma interaÇão importante 
com o Sebrae que pode nos ajudar de uma maneira muito intensa 
nisso. E temos desenvolvido um conjunto muito grande de semi­
nários por várias partes do Brasil. promovendo transferências de 
informações para diferentes agentes: técnicos, empresários, produ­
tores. Poeque acreditamos que fruticultura é algo diferente e que o 
produtor para fazê-la bem tem que passar por isso. 

Temos um outro programa que tem a ver com o tema de ca­
pacitação de recursos fmanceiros. É muito importante. A fruticul­
tura para ser implantada demanda alguns allOS. Um pé de acerola. 
um pé de uva demanda pelo menos três anos para .. r produzido. E 
o sistema ftnanceiro bmsileiro está preparado para Cmanciar lavou­
ras de curto ciclo: é o plantio de soja, de mX>l, de milho. Um pou­
co o vício que tivemos no passado de estímulo aos grãos. E, hoje, 
temos tido ainda dificuldades com o Banco do Brasil, por exem­
plo, com os Bancos estaduais para fInanciamento de fruticultura. 

Seria até importante se V. Ex's pud"ssem chamar aqui para 
fazer depoimentos nesta Comissão agentes fmanceiros, para que 
pudessem nos contar um pouco que necessidades eles têm para fa­
zer esse ajuste. Porque, de fato, reitero. o BNB, um dos agentes no 
Nordeste têm feito um projeto importante nisso. Mas precisamos 
repensar um pouco a estrutura fmanoeira brasileira para ..-fruticultura, 
porque, caso oontrário. entramos numa situação muito frustrante. 

Temos feito centenas de seminários no País inteiro, produ­
tores têm se motivado com os casos de IS1'3.el, de México, do Oti­
le, da Argentina ou próprio caso da Valexport, mas não temos sido 
capazes de democratizar esse esforço. Vários produtores querem 
entmr no setor e estão impedidos, não têm como entrar no setor. É 
muito limitado ainda o trabalho que estamos tendo com produtores 
que estão na fruticultura. Acho que é uma oportunidade muito im­
portante de ampliarmos isso para o pequeno, para o médio, agri­
cultor. Mas isso demanda opções creditícias que atualmente não 
existem. 

Finalmente. estamos trabalhando tlnlbém com um subpro­
grama que tem a ver com a reorientação de peIÍmetros irrigados. É 
a parceria com a Codevasf que tem a ver com um esforço de con­
vencer autoridades, técnicos e produtores que já estão no periodo 
irrigado que trabalhar com fruta; é melhor negócio que trabalhar 
com grãos. 

Temos neste documento, que vou passar às mãos de V. Ex·, 
infOllllaÇOOs. por exemplo, de rentabilidade. A rentabilidade média 
da fruticultura eslá em redor de US$6 mil dólares por hectare, ren­
da liquida. Há fruta que está dandc muito mais do que isso. E a 
rentabilidade de grãos não passa de US$300 por hectare. então nós 
estamos falando de um departame:- o, d~~ um conjunto de ativida­
des que gera renda vinte vezes tThds do que a renda tradicionaL 
Isso viabiliza perimetros irrigados, adoção de tecnologia. maior 
geração de empregos e qualidade de vida para esse povo nosso. 
Então eu insisto que nós precisamos aqui rle uns sérios ajustes. 

Visitei, recentemente, o Projeto Ja{ 0a e fiquei decepcionado 
com o que vi Claro. é uma excelente c trutura de irrigação. im­
pressionante, motores mais modernos. e olha que conheço vãrios 
países do IDllndo com fruticultura. mas o pessoal que estava ali em 
cima daquele projeto, onde simplesmente se abriu um grifo no 
chão e a água jorrava por aspersão de bombeamento localizado. 
mal sabia plantar feijão e não estava tendo rentabilidade nenhuma 
naquilo. E o que me impressiona é que nós estamos ai deixando de 
aproveitar, como foi mencionado aqui, vantagens comparativas e 
competitivas. 

Há regiões brasileiras que são muito melhores para produzir 
frutas do que para produzir milho, arroz ou feijão. Deixamos O ar­
roz, milho e o feijão para outras regiões e produzamos no Vale o 
que podemos produzir com vantagem. 

Nós temos usado, s6 para tenninar esta exposição, a estraté­
gia de fazer uma parceria muito intensa com o setor privado. Este 
setor tem sido o nosso orientador em que direções ir com o Pr0-
grama Frupex. Esses vários subprogramas que mencionei resultam 
de identificação de programas. Nós temos tratado de atuar e de di­
recionar as estratégias do programa em cima de solução de proble­
mas. Então se o setor nos sinaliza com a necessidade de capacita-
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ção de recursos humanos, nós geramos um programa para capaci­
tar recursos humanos. A mesma coisa resulta, por exemplo, com o 
tema de qualidade ou informação de mercado. 

Entendemos também que o programa deve ter uma estraté­
gia de uma ação integrada com oulros ministérios. O tema do 
agroneg6cios da fruta tem vários componentes que não são só es­
peclficos ao Ministério da Agricultura. Alguns componentes que 
tem a ver com transportes, infra-estrutura. com a negociação, com 
o pool de empresas navegadoras que possam aportar Suape, e isso 
passa por uma negociação também. que n6s temos feito com ou­
tros ministérios que tem a ver com o setor. A nível de Estados. nós 
temos trabalhado também com comitês estaduais, ou seja, em vá­
rios estados onde existe uma demanda para a fruticultura nós te­
mos desenvolvido os comitês estaduais do Frupex que interagem a 
participação de secretaria de agricultura. eventualmente prefeitos 
municipais, ou técnicos de empresas estaduais, ou empresas parti­
culares numa interação que, em determinada região, entra no deta­
lhe de criação. sendo desenvolvida em função inclusive de pecu­
liaridades daquela região. No Sul. por exemplo. nós estamos traba­
lhando com fuIteiras temperadas, e no Nordeste com fuIteiras Iropi­
cais. Na região de Tocantins. de repente, nós temos condições mistas. 

O que eu trataria de infonnar aos senhores é que de fato nós 
temos vários desafios, alguns deles nessa área comercial, que é o 
tema nosso aqui, e algumas experiência como esta da Valexport 
tem sido bastante hesitosas, nós acreditamos que deveriam ser es­
timulados o tema dos boards. Acredito que ootros mecanismos 
também são eficientes. Nós temos uma atuação que não é boaro, é 
um mecanismo diferente da Associação Brasileira dos Produtores 
de Maçã. - BPM, que também é um modelo muito interessante e 
eficiente. 

N6s recomel1daó.amos também a articulação empresarial ou 
cooperativa com os produtores - não passa por um esquema de 
board e não passa pelo esquema da BPM, mas também tem dado 
certo. N6s temos empresas, como algumas do Rio Grnnde do Nor­
te, como estava mencionando. ou o caso da Maisa. por exemplo, 
ou da 'Frutinor, do Manoel Dantas, que tem esquemas comerciais 
distintos. O que eu trataria de dizer é que são viáveis várias formas 
de comercialização, mas se enfatizaria da importância do tema co­
mercial. Já foi o tempo em que plantávamos jerimum em um perime­
tm irrigado e depois tentávamos vendê-Io. Isso não aoontoce mais. 

Hoje, o Dr. Fernando Almeida, como mencionou aqui, está 
preocupado com uma uva sem semente e trataremos de verificar 
como produzi-la no Vale, ou uma manga sem fibra. ou uma gra­
viola com menos caroço. Então, as demandas estão nessa direção e 
nós temos que estar atentos a isso. 

Terminaria dizendo um )X>UCO das necessidades, e insisto 
que temos feito um conjunto de ações, a coisa está indo bem, o se­
tor está respondendo, mas o Governo brasileiro ainda tcm que se 
ajustar muito. Eu diria que a máquina póblica de apoio à fuIticul­
rura, seja no Vale São Francisco ou em outros vales, comcondiçõ­
es de inigação adequadas, ainda está inadequado. Nós precisamos 
ajustar, e bastante, a política agricola brasileira, a }XlHtica credití­
cia brasileinL, a política de tecnologia brasileira; os orçamentos 
destas instituições, seja na área de crédito, no Ministério da Agri­
cultura, na Embrapa. pró-fruticultura, são muito acanhados ainda. 
Nós estamos fazendo muito pouco. O próprio Programa Frupex, 
em que nós todos trabalhamos tem uma carência muito grande de 
recursos fmanceiros e humanos. Os companheiros que estão co­
nosco - o Dr. Fernando Almeida nos conhece muito bem, as vá­
rias Secretarias de Agricultura, em vários estados brasileiros - de 
repente não têm equipe em fruticultura, e o setor privado é o que 
tem talvez feito o grande avanço. Nós estamos, de certo modo, 
como o Governo, correndo atrás~ mas o próprio CNPq brasileiro 

na área tecnológica tem que aportar mais contribuições à fruticul­
tura. e eu diria que o nosso grande esforço tem sido o esforço de 
mobilização. Nós temos tido um discurso parecido com este aqui 
onde estamos apresentando aos senhores em várias oportunidades, 
em vários momentos, com vários ministérios, ou várias instituiçõ­
es governamentais e privadas pró-fruticultura. E nos colocamos à 
disposição dos senhores para posteriormente dar infonnações que 
possam ser adicionais. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (JooI de Hollanda) - A Presidência 
gostaria de agradecer ao Dr. Amues Troncoso Vilas a contribuição 
que trouxe aos trabalhos da Comissão. Consideramos extrema­
mente importantes estas informações e elas vão ser muitos úteis ao 
noSso relator quando da preparação do nosso documento [mal. 

LamentamoS'que esteja havendo muitos eventos na Casa. O 
fator fInanceiro é muito forte. e estamos sabatinando o Presidente 
do Banco Central; por isso quase todos os Srs. Senadores estão 
participando dessa sessão especial da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos e não estão aqui prestigiando esta reunião. Mas, de qual­
quer forma, as palestras aqui feitas estão sendo gravadas, vão ser 
sistematizadas, e DÓs vamos depois distribuir largamente estas in­
formações que os senhores estão nos trazendo junto aos órgãos do 
Governo Federal, dos Estados, dos munícípios. para que os S",. Sena­
dores oonheçam um palCO daquilo que os senhores estão realizando e 
aquilo que nós podemos fazer em prol da fuIticultura, do Vale do São 
Francisco e também das ootras áreas que atuam neste campo. 

Gnstaria de particulannente parabenizar o Dr. Andres Tron­
coso Vilas pelas iniciativas que está tomando em relação a todos 
os pontos de estrangulamento da questão da fruticultura. 

Eu gostei bastante da visão que O senbor tem das potenciali~ 
dades da fuIticultura, sobretudo comparada com a questão dos grã­
os. Quanto aos folders, as pesquisas e os documentos que o se­
nhor está distribuindo, vou tê-los com muito cuidado e serei divul­
gador deles porque considero muito importante que se chame 
atenção para o potencial da fuIticultum. 

Venho de um Estado que se caracteriza muito pela mudança 
à resistênc~ nós temos um setor avançado, lá em Petrolina. Jua­
zeiro, um pólo em desenvolvime~o, mas na questão da cana de 
açúcar, por exemplo, temos problemas graves, sérios, pois usinas e 
mais usinas sendo desmobilizadas e quando questionamos porque 
a não experimentarem outra atividade econômica como a fruticul­
tura, eles dizem que não é possível porque é dificil. N6s lamenta­
mOS que isto aconteça, porque muitas usinas chegam até ao porto. 
A cana de açúcar chega ao Porto de Suape. Então, nós estamos ex­
portando aspargos, uva, vinho, manga, palmito, cerca de quarenta 
e tantos produtos que já produzimos no Vale do São Francisco. E 
usinas coladas no porto dizem que não têm condições de produzir 
frutas para atender ao mercado externo. Enquanto isso, nós vemos, 
entre a própria cana, frutas nativas: pitanga, mangaba e manga. 
Mas existe aquela resistência. à mudança, e se diz sempre que SÓ 
dá cana de açúcar, e esta com preço aviltado, inis6rio, comparado 
ao de frutas e verduras. 

Gos~ei de oovi-Io falar no redirecionamento dos perimetros 
irrigados. E também uma questão muito importante. Quando 1'0-

cém-fonnado. trabalhei no DNOCS,justamente nessa parte de irri­
gação. Pude ver como estão funcionando esses perlmetros irriga­
dos, como há também uma resistência muito grande a mudanças. 
Eu trabalhava num projeto de inigação em Sumé, na Paraíba. onde 
íamos começar projetos de inigação. Perguntamos ao agrônomo o 
que a área ia produzir. Ele disse: ''banana''. Eu dizia: "puxa, em ~ 
dos os projetos, o DNOCS s6 pode produzir banana!". Depois, vi~ 
mos que esta é uma fonna mais simples. É uma cultura pennanen­
te, em que se planta e se deixa lá. Perguntei se não produziria, por 
exemplo, tomate, ou melão. Ele me disse que daria tomate, mas 
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que não se comia muito tomate por lá. O motorista da. viatura.. en­
tão, perguntou se poderia entrar na nossa conversa e nos dis!;e que 
gostava muito de tomate e que não comia porque era caro. Que 0-

pessoal da região gouva de tomates, sim. 
O resultado é que fizemos uma experiência com tomate, e a 

produção de tomates deu 80 toneladas por beclMe. Aí, sutgiu o 
problema da comercialização; abarrotou o mercado e tivemos de 
fazer contrato com as indústrias para resolver o problema da co­
mercialização. 

Então, essa questão que o senhor colocoo é muito importan­
te: reorientar os perímetros irrigados para culturas que tenham reD­
tabilidade e que possam trazer a recuperação dos investimentos 
feitos. Portanto. agradeço ao senhor essas informações. 

O senhor pode contar conosco: vamos divulgar essas infor­
mações que o senhor nos trouxe. particularmente em Pernambuco, 
para encontnumos uma saída para a cana-de-açúcar. pois não há 
mais condições de continuar-se apenas com monocultura na nossa 
Região. 

Em prosseguimento, vamos conceder a palavra ao Sr. Oleg 
Tarapanoff, da Secretaria de Política Agricola do Ministério da 
Agricultura. 

O SR. OLEG TARAPANOFF - Antes de mais nada, quero 
agradecer o convite formulado pela Comissão à Secretaria de Polí­
tica Agúcola, em nome do nosso Secretário, para expor os traba­
lhos que estamos desenvolvendo dentro do Ministério da Agricul­
tura e, naturalmente. prix;urar, neste momento e através da propria 
Comissão, verificar as possibilidades de integração dos tmbalhos 
entre a própria Secretaria, o Frupex e a iniciativa privada, no senti­
do de viabilizar a produção de frutas no País. 

A Secretaria de Política Agrícola realmente não tem esse 
enfoque voltado para a produção de frutas. Ela foi criada, basica­
mente. em função da aprovação da Lei Agricola, que já previa que 
haveria planos anuais e plurianuais de safras. Haveria neces:sidade 
de uma interação entre os diferentes esforços, exatamente para 
conseguirmos obter resultados substanciais e bastante favoráveis 
em relação à produção agricola. E essa produção agricola, como já 
foi colocado aqui. tem como enfoque básico a produção de ce­
reais. Não é exatamente. produção de frutas. Há essa produção de 
cereais porque a Lei Agrícola já prevê a necessidade da produção, 
da formação de estoques estratégicos. Há necessidade de farma.ção 
de estoques reguladores que, junto com os estratégicos, formam os 
estoques públicos, os mecanismos de intervenção no mercado, a 
fonnulação de políticas relativas a preços mínimos, à produção 
agJicola. Posteriormente, surgiu a própria equivalência em produtos. 

Então, vamos procurar, nessa explanação, fonnular basica­
mente o que a Secretaria faz, como ela faz, por que ela faz e o que 
poderiamos fazer para obter um resultado comum. A Secretaria 
naturalmente trabalha com diretrizes básicas e, atualmente, as dire­
trizes do Ministério estão voltadas para as atividades de produção 
agricola, visando a integração ao Mercosul. Esse é um dos enfo­
ques básicos. 

Outro enfoque do próprio Ministro atual é que as atividades 
desenvolvidas dêem maior número de empregos e que haja a in­
corporação de tecnologias à produção agricola. 

Então, o enfoque da Secretaria é que existem, basicamente. 
três áreas na agricultum que são fundamentais para haver uma pro­
dução boa, um abastecimento satisfatório, preços compatíveis. As­
sim, enfocamos sempre a necessidade de produção, utilizando os 
valores básicos de custeio, e procuramos viabilizar os recursos 
para que haja. primeiro. a produção agricola; em segundo lugar, 
para que, dessa produção agtÍcola, haja uma remunernção adequa­
da aos produtores agricolas. Então, temos os preços mínim()S para 
isso. E um tercerro elemento nesse processo é a formação dos es-

toques e a colocação dos produtos no mercado para evitar abusos 
especulativos de preço. 

Desse modo, o que temos é este tripé: produzir, via estímu­
los do VBC, os preços mínimos que são utiliza.dos como instru­
mento de garantia de remunernção aos produtores, e eles só são 
ativados quando o mercado não estâ atendendo ou não está remu­
nerando esses prOOutores. Então, o Govemo entra para dar suporte 
ao produtor agricola em termos de preço. E existe um terceiro ele­
mento, que <>COne exatamente através da formação dos estoques, 
mediante a aplicação dos preços minimos e da política de garantia 
de preços mínimos. 

Dessa farma, desses estoques fonnados, que são os esto­
ques públicos. parte são destacados como estratégicos e outros 
como reguladores. Para que esses estoques. naturalmente, voltem 
ao mercado, já que foram formados exalélooente pela aplicação da 
política de suporte aos produtores, no momento em que eles tive­
ram dificuldades em vender a sua produçlío agricola, bá necessida­
de de regras claras para sua colocação no mercado, para não preju­
dicar o próprio comércio. O terceiro elemento, portanto, que é exa­
tamente a regra clara de colocação desses estoques que foram for­
mados para apoiar o produtor, para voltarem esses estoques ao 
mercado, que são os preços de libernção ele estoques. 

Então, essas regras claras é que são definidas no momento 
da delimitação da estratégia e de toda a política agricola para o pe­
ríodo. Essa estratégia e esses instrumentos são colocados nos pla­
nos de safras anuais que são realizados dentro da Secretaria de Po­
lítica Agricola. Nattlralmente, para poder fazer esse conjunto de 
medidas, existe a necessidade de viabilizar os créditos necessários 
para haver a produção e há necessidade também de créditos neces­
sários para fInanciar a comercia]jzação posterior dessa produção. 

Como todos sabemos, boa parte daquilo que é produzido 
precisa de amparo exatamente no momento da colheita. Isso é uma 
lei de mercado comum. No momento em que existe aoondância de 
determinado produto, o preço dele cai. E o preço caindo, alguém 
tem de segurar esse preço. O mercado llonnalmente, na época da 
safra, da collieita. se ela for abundante, o mercado não remunera 
nem pelo preço mínimo. Então, é exatamente o momento em que o 
Governo deve entrar. Agora. para ele entrar, tem de prever quais 
são as suas possibilidades e o que, eventualmente, pode vir a acon­
terer, especialmente neste momento que estamos passando, de 
crescimento continuado da safra agricola. Desde o momento em 
que foram fornrulados os primeiros planos de safra, divulgados, e 
foram viabilizados os créditos e os instrumentos de política agrico­
la, obtivemos sucessivos recorrJes de produção e eles, naturalmen­
te - parece, ou podemos, orgulhosamente dizer -, são resultado 
exatamente das medidas que estão sendo adotadas. Essas medi­
das básicas são da disponibilidade oportuna do crédito, o crédi­
to adequado para produzir, a existência, às vezes, com certa di­
ficuldade. mas a existência de recursos para aplicar as políticas 
de preços mínimos quando necessário e dos financiamento. Na­
tumlmente, nos preços mínimos, que seriam os AGFs e, depois, 
o transporte desse produto no tempo - porque precisamos for­
mar estoques e precisamos manter esses produtos durante determi­
nado tempo - e o momento adequado de colocação desses produ­
tos DO mercado. 

Natumlmente que, nesse conjunto todo, exíst.~ dificulda­
des. Tenho uma série de gráficos em relação a recursos, a VBCs 
para produtos, aos preços mínimos, aos preços de liberação desses 
estoques e também alguma coisa em relação à equivalência em 
produto - e que gostaria de falar - que foi um dos instrumentos 
utilizados dentro do Ministério da Agricultura que nos parece teve 
como sucesso e como reflexo direto exatamente o aumento dessa 
produção agricola. 
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As pessoas, no momento da contratação dos créditos, fa­
ziam o contrato, mas estavam imaginando que no momento de pa­
gar esse contrato o fariam com o equivalente em produtos. Portan­
to, essa incerteza em relação às variações de mercado sobre os 
preços dos produtos relacionados com o crescimento dos juros ou 
dos compromissos junto ao bancos, essa equivalência que foi esta­
belecida com a possibilidade de se pagar o credito obtido com os 
produtos resultantes da própria produção estimularam bastante a 
produção agrlcola. 

Amalmente, estamos com uma série de dificuldades: a pr0-

dução cresceu bastante e o sistema de armazenagem. em parte, não 
acompanhou o crescimento dessa produção e, se acompanhou em 
termos quantitativos, não acompanhou em termos qualitativos e 
em termos de locaHzação das unidades armazenadoras. Nas áreas 
onde tivemos um crescimento maior de produção agncola, existem 
hoje sérias dificuldades em relação à armazenagem dessa produ­
ção adicional. 

Existem problemas, uma vez que eles estão surgindo, mas a 
safra agrícola vem crescendo, exatamente com base nessas JXJ1íti­
cas que estão sendo desenvolvidas. E talvez seja até melhor termos 
problemas com uma safra grande e ver quais são os mecanismos e 
os ajustes que precisamos fazer para que se viabilize tudo e não 
baja perdas de produtos. deterioração nos armazéns e baja uma 
distribuição mais adequada desses produtos, do que administrar 
uma escassez grande de produtos. 

Então, hoje, nós sentimos que os estlmulos dados à produ­
ção estão tendo resultados positivos. Mas encontramos problemas 
crescentes em relação à disponibilidade de annazenagem, coloca­
ção desses produtos no mercado, em relação a preço_ Existem difi­
culdades relacionadas com o descasamento que existe entre o cres­
cimento da dívida nos bancos e a valorização do produto no mo­
mento de vendê-lo. Mas são problemas que estão sendo abordados 
à medida que vão surgindo e vão sendo equacionados. 

Atualmente já estão sendo discutidos os novos instrumen­
tos, os novos índices a serem aplicados na nova safra agricola. Es­
tamos começando a discutir os novos valores básicos de custeio, 
os novos preços mínimos, os preços de liberação de estoque estão 
sendo recalculados e, como em uma fase inicial, vimos que na di­
vulgação do preço mínimo, por exemplo, do trigo, - que tivemos 
há pouco tempo -, houve necessidade de um ajustamento ao mer­
cado. Então. o preço minimo do trigo foi reduzido em 17%. 

Por que é que foi reduzido em 17%1 Porque tivemos. no 
aoo passado. uma produção de 2.130 mil toneladas aproximada­
mente e, hoje, temos em estoques governamentais aproximada­
mente 2300 mil toneladas de trigo. Isso quer dizer que a produção 
nacional é praticamente a produção que temos em estoques. Não 
estamos encontrando no mercado porque preços mais altos do que 
os preços da importação desses produtos. especialmente da Argen­
tina, que é nosso principal fornecedor, superiores aos preços de 
produtos muito melhores que vêm do Canadá. Esses são itens que 
acabaram por direcionar uma política até impopular de haver ne­
cessidade de reduzir esses preços mínimos porque a produção in­
terna, não s6 é insuficiente em nível qualitativo - com exceções 
naturalmente - tem uma série de desvantagens em relação aos. pr0-

dutos que vêm de fora, especialmente da Argentina. 
Essa é uma questão de ajuste de mercado em que foram to­

madas essas medidas em relação ao trigo. 
Em relação aos demais produtos, especialmente arroz, fei­

jão, milho, soja, mandioca - que tem políticas próprias -, como o 
próprio algodão, a tendência é de manter e dar continuidade a esti­
mular essa produção e esperar novamente safras recordes. 

Essa é a postura. no momento, da Secretaria de Política 
Agrlcola. 

Não sei se esse seria o momento de apresentar dados relati­
vos a valores de custeio, preços mínimos ou aguardar talvez na 
hora de debates e perguntas para apresentar esses dados pontual­
mente. Mas, de qualquer forma, a má notícia que podemos dar é 
que, em relação aos produtos iIrigados, existem preços específi­
cos. Naturalmente, bá preços minimos para arroz. que é inigado 
separadamente, mas o enf<X)Ue da política é, no momento, mais 
voltado à produção de cereais e grãos em geral. 

Gostaria de agradecer JX>1" enquanto e me colocar à disposi­
ção para responder às perguntas que forem formuladas. 

O SR. PRESIDENTE (Joe1 de Ho1aoda) - A Presidência 
agradece ao Or. Oleg Tarapanoff as infonnações que trouxe. que 
também serão importantes para o trabalho do Relator. 

Se V. S· puder deixar as tabelas, esses números seriam ane­
xados ao nosso relatório, como forma de divulgar o esforço que S. 
S· tem feito no Ministério da Agricultura nessa área. 

Dando continuidade, vamos abrir a fase dos debates" Não 
somente o Relator irá fazer as indagações que julgar pertinentes. 
mas os próprios palestrantes que quiserem fazer pedidos de escla­
recimentos ou algum comentário terão oportunidade. 

Com a palavra o Sr. Relator. Senador Waldeck Ornellas. 
O SR. RELATOR (Wa1deck Ornellas) - Sr. Presidente. 

realmente a cada reunião que realizamos, temos percebido não 
apenas a complexidade e a diversidade do que oferece o Vale, a 
Bacia do Rio São Francisco, como, sobretudo, as potencialidades e 
as possibilidades inexploradas que ainda tem. E vemos que, na 
verdade. temos apenas tão-somente uma amostra do que pode 
ocorrer na Bacia do São Francisco, que efetivamente não tem ga­
nho uma grande prioridade por parte do Govemo Federal, não obstan­
te. desde a Carta de 1946. tenha sido incluída como prioridade. 

O painel de hoje nos mostra o elevado grau de requinte, de 
sofisticação dessa atividade produtiva. da fruticultura inigada e o 
trabalho que vem sendo desenvolvido nessa área, seja pelo empre­
sariado. seja pelo Governo, a partir das exposições que foram aqui 
apresentadas. 

Gostaria de fazer algumas perguntas a cada um dos exposi­
tores, para que possamos aprofundar um pouco mais e clarear al­
guns pontos a serem explorados no relatório. Vou seguir a própria 
ordem de exposições. vendo com o Sr. Fernando Almeida se a 
Valexport que fez a frutirultura ou se a frutirultura fez a Valexport. 

Como DO início o projeto de produção na área de Petrolina­
Juazeiro estava muito voltado para o tomate industrial e para a in­
dustrialização da polpa justamente aí, hoje, há uma diversificação. 
Esse era um painel anterior quando se discutia a irrigação e a im­
pressão que me foi passada é a de que tem de haver um certo equi­
líbrio, um balanceamento disso e a atividade do tomate persistiria, 
estaria preseIVado, desenvolvendo-se mais a fruticultura. Mas a 
pergunta é sobre esse balanceamento e sobre a questão da Valex­
porto cu seja, da relação da Valexport com a fruticulrura. Como 
Secretário de Planejamento do Estado da Bahia, já tive oportuni­
dade de ter reuniões com a Valexport, a ftm de discutir problemas 
de escoamento de produção, entre outros. 

O escoamento da produção, portanto, é um dos pontos que 
gostaria que V. S· se aprofundasse, seja quanto aos modos de 
transporte, seja quanto às dificuldades e possibilidades que V. S' 
tem tido. Uma cutra questão conexa, portanto, seria qual a infra­
estrutura que estrangula a expansão da produção neste momento. 

Mas voltando à Valexport, gostaria de me aprofundar um 
pouco na questão do modelo. O Brazilian Grape é um grupo de 
trabalho da Valexport. a Diretoria é a mesma nas duas ou há algu­
ma diferença entre elas? 

A ootra questão diz respeito à articulação. Temos outros pér 
los ou outras áreas de produção frutífera na região da Bacia do São 
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Francisco, são elas: a tJIea de Barreiras. onde existe inigação pri­
vada com fruticultura; temos um dos programas do qual já se falou 
aqu~ a Frupex, que é a reciclagem dos perime!rosode irrigação atual. 

Estão sendo postos em operação, neste momento, os proje­
tos de Formoso, em Bom Jesus da Lapa. Qual a articulação que a 
Valexport tem? Quer petmallecer restrita ao pólo Juazeiro-Petroli­
na ou tem a ambição, que a meu ver seria justa, de expandir para 
oulTas áreas? E também se há alguma articulação chegando até Jai­
ba? Se há alguma articulação com a área do Açu, por exemplo, ou 
se lá prevalece o modelo empresarial. chamado de ''modelo chile· 
DO''? Essas questões parecem-me importantes. 

Há também a questão do elenco de frutas. V. S· enfatizou 
basicamente quatro, não chegou a citar o aspargo, mas verifiquei 
que constam da tabela o aspargo, a uva, a manga e a acerola. Há, 
ainda. a questão do melão e outras frutas, o problema da diversifi­
cação seja na espécie, seja nas áreas ~ ablação, a questão institu. 
cional e a questão da infra-estrutura. E sobre esses pontos que gos­
taria de ouvir explicações. 

Existe, ainda, uma outra questão que diz respeito ao merca~ 
do interno e o mercado internacional. que também são pontos que 
devemos ressaltar, ou seja, a participação da Valexport nos dois 
mercados. 

O SR. FERNANDO ALMEIDA - Vou tentar responder as 
perguntas em seqüência, embora mesclem-se nas respostas. 

Com relação à primeira pergunta - o que nasceu primeiro a 
fruticultura ou a Valexport? - penso que o que nasceu primeiro foi 
a fruticultura desorganizada; da necessidade dos produtores que 
estavam perdendo muito região e falindo dentro de alguns projetos 
de irrigação nasceu a Valexport. 

O Vale viveu dois momentos. Um momento de muita eufo­
ria. quando se instalaram os primeiros projetos de imensas áreas 
de inigação, entretanto sem nenhum enfoque de mercado. Por 
causa disso, naquele primeiro momento, diversos empresários fali­
ram. Hã casos de empresários que, inclusive, tinham destaque, 
como o Amori Yamamoto, da Fazenda. Ouro Verde. que era um 
estandarte na região. E uma segunda geração de empresários que 
já vieram um pouco mais armados de ferramentas gerenciais com 
enfoque mais voltado ao mercado. 

São esses empresários que trouxeram talvez um pouco mais 
de inteligência no sentido de organização. Esses empresários for­
maram a Valexport no intuito de poder redirecionar todos os in~ 
vestimentos que estavam sendo feitos pelo selor privado, nos pro­
jetos de inigação. Portanto, a Valexport nasceu depois, embora 
hoje esteja direcionando a região. 

Em relação à infra-estrublra, diria que ela está defasada em 
diversos níveis, não s6 a infra-estruttIra de escoamento, como a de 
telecomunicação e a ligada. à energia. De fonna que, hoje, os em­
presários têm dificuldade de se comunicar com o exterior, por falta 
absoluta de linhas, ou seja, perde-se uma conexão muito importan­
te. Às vezes, decidem-se assuntos comerciais importantes em fra­
ções de segundos. 

Na área de infra-estrublra, o transporte rodoviário hoje pro­
voca uma quebra de 3 a 5% de todo o nosso embarque de exporta­
ção, ou seja. antes de. chegar no porto de escoamento, temos que­
bras dessa ordem num produto que leva um valor agregado altíssi­
mo por toda a transformação que passa, por todo o cuidado na sua 
produção. Isso já é um fator que também coloca em risco a nossa 
comercialização no exterior. Temos dois pontos possíveis de es­
coamento de fruta: o Porto de Salvador, em termos de transporte 
marltimo, e o Porto de Suape. Até o ano de 1989, utilizamos o 
Porto de Salvador, visto que Suape não nos dava condições e nem 
linha linhas marítimas em número suficiente para poder ser o por­
to exportador. A partir do momento em que hoove uma decisão do 

Joint Contamer Service de colocar linhas mgulares de navios no 
Porto de Suape. os exportadores tiveram ofertas de navio supe· 
riores nesse porto e encontraram um porto ainda em desenvolvi­
mento, sem vícios básicos, onde a administração não opera. ou 
seja, a operação é toda feita por empresas privadas. Isso deu um 
namoro muito interessante, que levou grande volume de exporta­
ção no Vale do São Francisco, independente de a produção ser em 
Juazeiro ou em Petrolina, a sair pelo Porto de Suape, encontrando 
também rodovias em melhores condições. Apesar de uma distân· 
cia superior, a fruta tem menos perda até o Porto de Suape. 

Há que se fazer imediatamente uma adequação no Porto de 
Suape, para que ele possa continuar crescendo bem como o canal 
interno de evolução, para que companhias como a MERSC ou ou­
tras que operam fool containers, com linhas pam o mundo inteiro, 
possam também fazer de Suape um porto '::om linhas regulares. 
Isso daria uma expansão imensa de possibilidades a empresãrios a 
nivel de embarque. 

Com relação ao transporte aéreo, a dificuldade é que, até 
hoje, dispomos de dois vôos diários 737, com disponibilidade de 
carga pequeníssima, de forma que não conseguimos passar de 50 
toneladas/mês de transporte aéreo por não haver disposição de 
aeronave. A Inftaero está·comprometendo-se. a. até setembro, fazer 
a compactação; e a Valexport: comprometeu-se a, a partir de se­
tembro a dezembro, embarcar 6.000 toneladns de frutos. A deman­
da exige que embarquemos no transporte aéreo, conforme mencio­
nou o Dr. Vilas, que faz o ajuste rmo dos m~~rcados. Muitas vezes, 
temos atrasos de navios e, num programa seqüencial de vendas se­
manais com supermercados, se a fruta sair da gôndola aquela se­
mana, ela não volta mais. Pode-se, então, fazer todo um programa 
para frente. 

O transporte aéreo, muitas vezes, é usado para fazer o ajuste 
fmo de começo e fim de temporada e para c.obrir algumas lacunas 
que o transporte marítimo possa deixar. Com a compactação da 
pista, criaremos a possibilidade de diversificação de frutas muito 
grande. porque o Nordeste tem potencial para produzir figo de ex­
celente qualidade, carambola e uma série de produtos ex6ticos 
para exportação, que são dependentes do b1msporte aéreo. Nesse 
caso, o produtor não planta porque não tem como escoar, e o au· 
mento de volume de cargas não acontece porque ninguém planta. 

O passo que a Infraero deu agora, portanto, colocará fIm a 
essa questão. Imaginamos que, em um curto espaço de tempo, os 
produtores vão investir mais em carambola, em papaia, em figo, 
enfim, em todos os produtos que têm grand(~ mercado crescente no 
exterior, cujo plautio era impossível no Vale por faha de tr.msporte. 

No que diz respeito à eletricídade, temos reparado que 
grande parte do Estado de Pernambuco não tem energia elêtrica, o 
gue dificulta um pouco. Hã que se fazer um amplo trabalho com 
~lação a energias alternativas, para que se possa também propagar 
o crescimento na região, na área de energia. 

Na área de telecomunicações. sentimos uma defasagem no 
que concerne à necessidade do empresário. Tudo isso -leva a Va­
lexport a tentar sempre, ou seja, ela está estimulando tódos a resol~ 
verem esses problemas. A Valexport:mo tem o anseio de expandir 
suas atividades para outras regiões. Ela p<xle fazer isso, se for ne­
cessário que ela contribua para que outras regiões se enquadrem 
dentro desse modelo. Mas o enfoque que deve ser analisado de 
forma sistêmica pelo Vale do São Francisco é com relação à equa­
lização de todas as diferenças de infra-estrutura, diferenças. comer­
ciais, etc. O exemplo que quero dar é que ninguém começa u~ 
criação soltando os animais e, depois, querendo passar a cerca. 

Primeiro, há que haver clara defmição política, administrati­
va, fmanceira e de mercado, no sentido de que possamos ter a nos· 
sa cerca pronta, ou seja, no sentido de que tenhamos visão sistêmi-
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ca de onde se quer chegar. E, a partir daí, devem sair as diretrizes 
de como assentar os produtores, de defInir culturas e incentivos 
fiscais adequados. 

Com relação à comercialização, o enfoque de crédito que 
tem sido dado no setor rural naquela região é totalmente equivoca­
do, fruto do que vinha acontecendo na região. Os bancos traba­
lham com um regime que não é adequado à ftuticultura, que preci­
sa, para se estabilizar, de cinco a sete anos, dependendo da fruta, e 
os empréstimos são feitos para que o produtor comece a pagar no 
segundo ano, quando ele nem começou a produzir. Isso causa uma 
dificuldade muito grande. 

Quanto ao grau de exigência que se faz ao setor produtivo, 
percebentos que deveria haver um estudo de crédito onde as ga­
rantias reais deixassem de ser propriedade dos produtores e pas­
sassem a ser principalmente o vinculo com empresas ou associaçõ­
es que tenham mercado feito. Ou seja: a maior garantia real que 
um banco pode ter é a certeza de que o produtor vai conseguir 
vender sua mercadoria, ~em ter preços aviltados, e, com isso, vai 
conseguir pagar o seu empréstimo. Esse é um enfoque interessante 
a ser abordado dentro do parâmetro da fruticultura. 

Penso que, a partir do momento em que se tiverem equacio­
nados os problemas de infra--estrubua e crédito, o Vale vai conti­
nuar sendo competitivo. Do contrário, ele vai perder essa competi­
tividade DO curto prazo. 

Imagino que a grande preocupação da Valexport hoje é que 
se pode frear esse desenvolvimento comercial, o que trará. proble­
mas muito grandes, tanto para o que já está instalado quanto para 
a promoção de novas instalações de pomares. 

Fiz uma palestra em uma convenção de marketing nos Esta­
dos Unidos, como ° case da Valexport, a convite da Protsematic 
Assoáation. Fui questionado por um senhor que é muito conheci­
do de todos os senhores, Alvin Tofler, que me cbamoo atenção 
para algo que muitos não perceberam. O Brasil vive as três ondas 
de desenvolvimento, e, no Nordeste, no Vale do São Francisco, 
convivemos com as três ao mesmo tempo. Temos produtores qua­
se nômades conduzindo os seus bodes pelos campos; temos os pri­
mórdios de uma burguesia fonnada do comércio local, advinda 
dos projetos de fruticultura; e temos a terceira onda, 00 seja, fa­
zendas com infonnatização violenta com fibra 6tica, do picking 
house aos computadores da empresa em Recife. Temos, assim, um 
impacto muito grande na região, onde ninguém ainda sabe exata­
mente como proceder. 

É muito interessante a experiência da Valexport. conviven­
do nessas três ondas, tentando adequá-las num único impulso de 
crescimento. Acredito que isso esteja diretamente relacionado com 
o fator capacitação. De acordo com essa concepção, temos nos 
preocupado muito em incentivar, estimular o empresário para que 
ele capacite o seu funcionário. Quando começamos a atuar, a visão 
do empresário local era a de que não valia a pena investir em trei# 
namento, pagar um pouquinho a mais e acabar perdendo o funcio­
nário, que pega o dinheiro, toma um ônibus para "Sum Paulo'\ 
como eles dizem lá, e nunca mais aparecem. E o empresário se 
perguntava: ''porque eu investi, se ele vai embora?" 

Para corrigir essa simação, criamos diversos mecanismos de 
orientação para o empresário e para o funcionário. Uma das coisas 
que fizemos, como exemplo, foi incentivar o empresário a, em vez 
de pagar mais, dar uma geladeira ao funcionário. Com isso, me­
lhora-se a qualidade de vida do funcionário e dificulta-se que ele 
vá embora, pois será muito dificil ele colocar uma geladeira nas 
costas e ir para São Paulo. Outra possibilidade é dar uma bolsa de 
esbldos para o fIlho do funcionário ou proporcionar-lhe creche, 
pois 8 partir do momento em que ele sente uma melhoria em sua 
qualidade de vida e sente que está sendo valorizado pelo que está 

fazendo acaba ficando. Dessa forma, ele retribui ao empresário a 
capacitação que recebeu. 

Essas formas de estímulo têm sido usadas em tennos gerais, 
ou seja, estamos tentando lidar com essas três ondas ao mesmo 
tempo na experiência desenvolvida na Valexport. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornellas) - Poderia o senhor 
falar um pouco sobre a organização da Valexport e da Brozilian 
Grape? 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Pois não. A Va­
lexport é uma associação de classe sem fIns lucrat;"'os e dentro 
dela há uma diretoria e superintendências, além de câmaras seto­
riais. Uma dessas câmaras é o Brozilian Grape Marketlng 
Doaro, que, sendo uma câmara, toma-se um órgão operacional, 
que tem também um conselho executivo e deliberativo separados 
da diretoria. Ela tem uma vida própria, um orçamenlÕ próprio para 
ser gerido. 

Isso porque imaginamos que outras câmaras serão desen­
volvidas também. A principal delas, respondendo a sua última 
questão, é a de mercado interno. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornellas) - Foi dito que o 
Brozilian Grape Marketlng Board é responsável por 97% das 
exportações do Vale. Qual • participação desse conjunto de produ­
tores nas exportações? Falou-se em dezessete empresas e cento e 
quinze produtores e depois falou-se em noventa empresas. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - São cento e quinze 
produtores neste ano. Em 1994, havia noventa empresas produto­
ras e por isso acabe~ equivocadamente, mencionando esse número. 

As dezessete empresas compõem duas grandes cooperati­
vas, a CAGE e a Campibi, que têm uma parcela muito grande de 
pequenos produtores e mais quinze empresas que têm também vá­
rias fazendas. Estamos mesclando um pouco a experiência do pe­
queno, médio e grande produtor. 

Outro aspecto: o mercado interno brasileiro ainda é caótico 
a nível de comercialização de frutas, pois a qualidade não é privi­
legiada - isso é fruto de vinte anos de inflação, quando as praças 
de vendas se preocupavam mais com os prazos de pagamento para 
poder ganhar no mercado fmanceiro do que em exigir do produtor 
qualidade. Com isso, quando se ia negociar o produto, IBlnca se 
perguntava pela sua qualidade, perguntava-se qual era o preço e 
que prazo seria dado para o pagamento. 

Isso criou uma espiral degradativa de preços e de qualidade. 
O produtor tomou-se indisciplinado; dele não se exigia qualidade. 
Acreditamos que, com a estabilização, isso mude totalmente, por­
que hoje quem compra fruta não pode mais perder trinta ou qua­
renta por cento do que comprou, porque não está tendo a cobertura 
do giro fmanceiro, que hoje não existe mais. 

Hoje, ele tem que dar o máximo aproveitamento a tudo o 
que compra - ele começa a exigir do produtor a qualidade que an­
tes não era exigida. A qualidade vai direcionar o mercado a atuar 
mais com supeImercados etc, uma tendência observada em todos 
os países do mundo. 

A Valexport criou uma comissão interna dentro da câmara 
da uva e da câmara da manga que está estudando todos os merca­
dos, todas ~s praças - quem são, quanto vagam, que prazos são pe­
didos etc. E como se se estivesse fazendo um exame raio-X da ar 
mercialização, além de analisar que forma operacional de venda 
deve ser empregada no Vale p~ se adequ~ ao mercado interno 
brasileiro - se de leilão de origem Ou 'Sê de riiesa de vendas. 

Quer dizer, estamos analis~do de que fonna vamos amar, 
mas os produtores da Valexportjã estão pactuados para trabalhar 
em conjunto. Semanalmente, são feitas reuniões para que se deter­
minem que volumes serão levados a cada mercado, ou seja, há 
uma distribuição por mercado, e que preço mínimo e máximo se-
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liio usados pelo produlor, de forma que quando abordado pelos 
atravessadores ou pelo mercado, todos digam a mesma coisa. Já 
estava num balizamento para o produtor de mercado. 

O SR. REl..A TOR (Waldeck Otnellas) - Muito obrigado. 
Gostaria de ouvir Andres Troncoso Vilas sobre o progmma 

de fruticuhura no Brasil A primeira questão que apresento é rela­
tiva à participação do Vale na produção nacional. Sabemos que 
hoje a participação no mercado mundial é insignificante. mas gos­
taria de conhecer a participação do Vale em escala nacional O que 
inibe, do seu ponto de vista, a ampliação da participação brasileim 
no mercado internacional? 

Uma outra pergunta que gostaria de fazer é relativa a outras 
experiências do tipo experimentado pela Valexport V. Ex' já se 
referiu à maçã e outras experiências empresariais. Fiquei com a 
impressão de que a Valexport é uma experiência singular no País. 
V. Ex- conímna isso? Essa resposta é importante para que se fixe 
uma imagem relativa às possibilidades do Vale. 

Outro aspecto foi levantado por Femando: o que ele cha­
mou de entrada ilegal de produtos externos com pragas quarente­
nárias, que é, aliás, o que se quer aplicar aos dirigentes do Banco 
Central- o que deve estar sendo diseutido na outra Comissão. Na 
verdade. eSsa entrada não deve ser ilegal. porque ela é necessaria­
mente autorizada, essas importações são autorizadas e pressupõe­
se que haja uma fiS('.81j7açãO, um 00ntr01e fltossanitário dessas impor­
tações. O que ocotre? Há problemas de legislação que inibam isso? 

Aqui na comissão fomos informados sobre o caso da polpa 
de tomate tendo como origem o ClJ.ile; estava ocorrendo a entrada 
de produtos de segunda linha, o que inibe a produção nacional Vi­
mos também a questão do ntiDto, que já é uma questão mais rela­
cionada à comercialização, à OLEG. E a questão do milho para o 
mercado nordestino com allquota zero de importação, prazos de 
240 <lias para o pagamento, com taxas de juros de 6% mais c0rre­

ção cambial, inviabilizando a produção de ntiDtó no cerrado na 
área da Bacia do São Francisco. 

Essas questões de poJitica agricola e poJitica econllmica es­
tão muito interligadas. A questão fitossanitária é outra que preocu­
pa nwito. Gostaria de ouvir sua apreciação sobre isso. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Farei um comentá­
rio de trás para frente, abordando primeiro o tema fitossanitário. 

Acho que vamos ter que aprender a levar mais a sério o 
lema fitossanitário. Morei no Chile alguns anos e ficava impres­
sionado ao chegar ao aeroporto e obse:rvar que se fazia uma revista 
geral e, caso fosse encontrada qualquer fruta, armava-se um escar­
céu tremendo. O país tem uma grande preocupação com a introdu­
ção de um produto que possa contaminar aquele setor que perante 
os olhos do mundo produz fiutas sem contaminação - tanto é ver­
dade, que hoje está exportando para o Japão, que é um mercado ri­
gorosíssimo com o tema fitossanitário. 

No Brasi~ hã alguma ação do Governo nessa área, mas ela 
tem que ser ampliada. Temos, no entanto, que enfrentar antes duas 
grandes deficiências: uma é a questão fmanceira. O Ministério não 
tem recursos suficientes para manter equipes de flScalização nos 
locais de entrada de produtos estrangeiros no Pais. O Pais é muito 
grande e há uma carência imensa de recursos humanos. 

Em segundo lugar, temos que enfrentar a nossa falta de 
consciência acerca da importância da fruticultura. O dia em que 
for dada a devida importância à fruticultura - como já ocorre 
com os grãos - vamos atuar mais. Há secretários de agricultura 
pelo Pais que não se importam com suas questões financeiras 
nem as suas barreiras estaduais. Precisamos levar mais a sério a fru­
ticultura. 

Paralelamente a isso, é preciso que sejam destinados mais 
recursos ao setor, sejam eles federais CAl estaduais. Entendo que a 

Valexport, o setor privado, as várias associações vão estar nos 
pressionando - nós Governo - para agirmos nesse sentido. 

O Fernando tem toda a razão: o V ale~ tem condições excep­
cionais para se tomar um grande exp:ntador de várias outras fru­
tas; estA-se ainda engatinhando. Começou-se com a uva. O merca­
do extemo quer também produtos exóticos, como a graviola, a pi­
tanga, a mangaba - várias frutas que temos condições de produzir. 
É impressionante a reação que causam nossas frutas lã fora. Esti­
vemos há pouco tempo na Espanha e levanlos o abacaxi da Paraí­
ba. Foi uma sensação o abacaxi brasileiro, paraibano, na degusta­
ção que houve naquele local. 

Vamos ter que cuidar mais desse patlimônio. 
Quando eu morava no Chile, percebia que o Chile não que­

ria a integração do mercado latino-americano por temer a contami­
nação. Ele não queria produto argentino passando pelo Cbile, com 
receio de que suas frutas viessem contaminar-se. 

Em outras palavras, essa questão tem esses dois componen­
tes: :recursos ftnanceiros e humanos. E é necessária também uma 
conscientização. Temos que estar alertando nossos govemos fede­
ral e estaduais para essa questão. 

O terna do Vale no mundo: exportamos muito pouco. Existe a 
possibilidade de colocação de nossos produtos no mercado externo. 

Eu estava numa reunião no Chile (:om quatrocentos com­
pradores de frutas. quando os chilenos perguntavam a esses senho­
res se o mercado de frutas estava saturado. Um dos representantes 
de vários supermercados, um comprador de frutas, dizia que - e 
ele usou uma palavra em espanhol- da fruta chilena só chegava o 
cascarón, a casca, aos limites do mercado americano. A fiuta che­
gava a Filadélfia ou à Califórnia e por ali ela era consuntida. Vã­
rios Estados do Midwest americano não conheciam fruta chilena. 
E o Chile está no mercado há vinte anos. 

Então, existe uma demanda, ainda mais com essas campa­
nhas de saúde. Os senhores sabem que o americano é meio fanáti­
co. Se se aconseDta tomar uma aspirina por dia porque aquilo é 
bom para o coração, ele leva a sério, ele toma uma aspirina por 
dia. Quando a Acadentia de Ciência Médica Americana aconseDta 
e faz-se uma propaganda como a campanha do Five a Day, o con­
sumo de fruta é crescente. Isso também está acontecendo na Euro-­
pa. Então, não tenho nenhum receio de' quE> o Vale Poderá produzir 
muito mais para exportar. claro que ordenadamente - como o Fer­
nando aqui frisw várias v~zes - com infra-estrutura, Com um 
aeroporto que perntita a salda da carga, com uma estrada até SUA­
PE, com os cantinhões frigotíficos da SUAPE chegando ali. 

Temos ai que fazer nosso "para cnsa", para podermos ser 
sérios. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otnellas) - Desses cem milhõ­
es de dólares que o Brasil exporta, qual é a participação do Vale, 
qual é a participação do Nordeste como um todo? 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - A produção está 
loclizada. Por exemplo, o melão estA saindo todo do Rio Grande 
do Norte. Quer dizer. houve uma certa especialjzação em termos 
de produção de melão lã em cima. 

O Vale hoje marca presença na produção de uva. Vai ter 
uma presença DIDito forte na produção em manga, porque sabemos 
que produzir manga hoje em São Paulo não é viável. Há hoje uma 
doença chamada antracnose na manga de São Paulo, porque chove 
naquele Estado no periodo de frutificação da manga e inviabi1iza 
uma exportação séria de manga. A manga de São Paulo, com uma se­
mana, perde seu poder de estar numa prateleira de um supermercado. 

Hoje está havendo uma regionalização muito grande da 
fruta. A maçã brasileira está localizada em dois grandes Muni­
cipios: São Joaquim, em Santa Catarina. e Vacarias, no Rio 
Grande do Sul. 
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Entendo que a fruticultura vai contimJar com essa tendência 
de especializar-se_ Aspargo, por exemplo, acho que podem crescer 
muito no Vale. Quanto à graviola. o Chile está fazendo um investi-_ 
mento muito graude na promoção de uma fruta difereute, que é a 
chirimóia deles, que é prima da graviola, uma anonãcea_ 

Portanto, acredito que também podemos crescer nesse setor. 
Em relação ao papaia, hoje o Brasil tem uma especialização 

no papaia, saindo do Espírito Santo, Sul da Bahia, Teixeira de 
Freitas. Eunápolis. região que o senhor deve conhecer. O VaIe tem 
coodições de produzi-lo também. 

Então. a produção está muito regionalizada. 
As instituições: o modelo da VaIexport e do Marlceting 

Board é um modelo muito interessante que poderíamos tentar a..m­
pliá-lo no VaIe. Concordo com o Fernando que o VaIe e o Marlce­
ting Board hoje estão mais restritos a Petrolina, Juazeiro e even· 
tualmente pode não haver interesse das empresas - porque é um 
negócio privado - de seguir o exemplo parecido no Jaíba. Eles vão 
ter que examinar se o negócio será. respondido. Mas acho que nós 
Governo podemos estimular isso. Nós do Frupex estamos fazendo 
isso. Eamos estimulando associações empresariais em várias par­
tes: no Ceará, no Tocantins, em São Paulo. E como eu lhe dizia, 
algumas delas são distintas. Acho que há espaço para todas. Mas 
estamos tendo o cuidado de promover essa preocupação com o 
mercado, insistindo com o produtor. dizendo: não se meta a produ­
zir muito antes de annar algo semelhante. E temos até recebido, 
por cortesia do pessoal do VaIe, missões de produtores de outras 
regiões brasileiras. que estão indo lá conhecer a experiência deles. 

O SR_RELATOR (WaIdeck Oroellasl_-Quanto a essa re0-

rientação de perímetros a que o senhor se referiu. que é muito im­
portante. não seria o caso desse convênio que existe entre o Fru­
pex e a Codevasf voltar-se também para um trabalho de um plano 
de ocupação de produção nesses peIÍmetros novos que estão sendo 
implantados. Há um pmp6sito do Governo de ampliar muito a irri­
gação. inclusive no Nordeste e, sobretudo, no Vale do São Fran­
cisco. para podermos ter um uabalho já orientado. de essas licita­
ções, ao serem feitas. para empresas 00. para colonos, levarem jun­
to um direcionamento parn a produção frutícola, ao invés de per­
dermos tanto potencial de mercado com produtos, com atividades 
que não geram renda - como foi mostrado aqui -, entre fruticultu­
ra e grãos por exemplo. Acredito que. talvez, uma ampliação desse 
tipo de trabalho de reorientação, que é importante, pudesse ter um 
ganho adicional nessa articulação com os novos perímetros. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Gostaria de co­
mentar que o senhor tem toda razão nisso. 

Temos tido o cuidado de não cometer ingerência em casa 
alheia. quer dizer, somos do Ministério da Agricultura e a COOe­
vasf está em outro departamento. 

Temos tido contato com o Dr. Paulo Romano, da Secretaria 
de Irrigação; temos uma interação boa com S. S·, que conheceu o 
trabalho de fruticultura que estamos desenvolvendo no Frupex já 
há algom tempo. Concordo que isso seja fundamental, caso con­
trário, estaremos gastando muito dinheiro, a sociedade brasileira 
gastará. com equipamentos de irrigação e continuaremos com gran­
des frustrações, como temos v1sto em vários perímetros que se en­
contram meio desativados. 

O SR. RELA roR (Waldeck Oroellasl - Creio que o nó 
górdio ficou na área a que o Oleg se referiu. Na verdade, os planos 
de safra - as tabelas que você trouxe provavelmente se referem ao 
plano de safra 94195, já que o novo ainda não saiu - têm que vir 
sobretudo com a safra de verão. E aí há dois aspectos: um em relação 
à irrigação em geraI e outro em relação à fruticultura em particular. 

Seu pIano de safra. na realidade. contempla um único pro­
duto irrigado, que é o arroz, na polltica de VBC, que agora está 

sendo refoImulado. quer dizer, a tendência é deixar de existir um 
VBC de referência_ 

No caso do arroz inigado, está classificada a inigação me­
cânica, irrigação natural. com diesel. com sistema elétrico, etc .• 
com seus valores efetivos. 

É a lei agricola que inibe? V. s· se referiu muito aqQi quan­
do faIou <JUe essa própria secretaria surgiu em decorrência da lei 
agrícola. E ela que inibe que uma polltica para a agrícultura irriga­
da no País? As previsões dizem que, dentro de 30 anos, teremos 
60% dos alimentos oriundos de lavouras irrigadas. Então, quer di­
zer que o Brasil vai continuar omisso em relação a essa questão do 
fInanciamento da lavoora inigada? 

Outro aspecto é que, enquanto o plano de safra se refere ba­
sicamente à safra de verão e, no caso, à safra de inverno, principal­
mente o trigo, no caso da irrigação, você tem plantio o ano todo -
como o próprio Fernando chamou atenção aqui. Existem janelas 
de mercado, intervalos de tempo que podem ser tomados como ca­
lendário de produção adequado a essas oportunidades mercaàoIõ­
gicas. Então, seria preciso que houvesse uma política de financia­
mento, de crédito para irrigação que tivesse validade durante todo 
o ano e não apenas que conectasse com a época da safra de verão. 

Esse era um ponto que gostaria de explorar e, no caso, am­
pliar ou particularizar para a fruticultura em especial, como um 
desdobramento. 

O SR. ANDRES TRONCOSO VILAS - Quando da formu­
lação da lei agrícola, naturalmente não se previmm os produtos 
para o exterior. Mas, no que tange aos estoques píblicos. que são 
aqueles reguladores e estratégicos, naturalmente os estoques regu­
ladores de abordagem inicial, referem-se aos produtos que já vi­
nham sendo amparados pela polltica e garantia de preços mlnimos, 
a PGPM Então, na organização preliminar de todo o trabalho, na­
turalmente havia necessidade de um ordenamento global em rela­
ção àquilo que já vinha funcionando. 

Em relação aos produtos qualificados para integrarem os es­
toques estratégicos, que são exatamente aqueles estoques forma­
dos para o Governo intervir em momentos de desabastecimento, 
calamidades públicas. 

Esses estoques estão relacionados com aqueles produtos 
que entram diretamente na cesta básica da alimentação, que são: 
arroz, feijão, milho, soja, por causa do 6leo de soja, trigo, carne 
bovina, bater6lio e leite em pó. O bater6lio é um componente para 
refazer o leite in natura a partir do leite em pó. Então, os pmdutos es­
tratégicos são esses. Aqueles pmdutos dos estoques reguladores, são 
aqueles que já vinham amparados pela polltica de preços tuinimos_ 

A partir dessas definições iniciais, naturalmente, organizou­
se toda a política agricola e começoo a haver resultados satisfat6-
rios. Vejam que começaram a introduzir produtos irrigados, como 
o arroz irrigado, porque representa um volume muito grande da 
oferta nacional. praticamente 5 milhões de toneladas de arroz vêm 
do Rio Grande do Sul, e basicamente irrigados; então. são produ­
tos que já vêm amparados por determinada polltica. 

Certamente, o enfoque inicial está voltado a esses produtos 
básicos, porque são os produtos de garantia da sobrevivência da 
população como um todo. Este é o primeiro enfoque. Agora, como 
esse sefor já está basicamente organizado. os planos já têm uma 
constância, as regras claras em relação à produção, comerciali­
zaçlo, abastecimento; elas vêm sendo divulgadaS'" antecipada­
mente, as pessoas, que tomam decisões em relação aos plantios 
ou entrar na comercialização, sabem o que vai acontecer em rela­
ção a esses produtos. então, atuam com uma certeza muito maior; 
eles investem no setor. Estamos vendo resultados favorãveis exa­
tamente por causa dessa confiança despertada e os estímulos que 
estão sendo dados. 
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Parece-nos que realmente existem outros passos a serem !o­
mados; a lei não diz que não pode fazer inigação, não existe natu­
ralmente nada disso; ao contrário, diz muita ooisa a mais que não 
está sendo feita, fala em eletrificação rural, moradias no campo, 
seguro agticola que não o Proagro; fala em muitas coisas que não 
estão sendo ainda vistas com aquelas possibilidades todas. Mas 
são coisas que devem ser negociadas e provocadas. A Secretaria já 
está atuando nesses setores, mas não significa que não existam ou­
tras áreas para se trabalhar. Vamos ter sempre a limjtação do inte­
resse e das possibilidades em relação às disponibilidades de recursos. 

Os créditos, para o ano passado, giravam em. tomo de R$ 5 
bilhões e 650 milhões, sendo que R$ 3 bilhões e 650 milhões eram 
relacionados com custeio e R$ 2 bilhões para equalizações, fman­
ciamento de comercialização, para ajustes de taxas de juros e tudo. 
Então, o Governo não tem s6 essa preocupação em fazer, ter uma 
safra. mas essas equalizações. na verdade, são subsídios. Por 
exemplo, quando fmanciado determinado produto, em EGF, quer 
dizer a pessoa faz um empréstimo do Governo Federal e, depois 
de determinado tempo, tem que pagar aquele empréstimo; e nor­
malmente, o tempo que decorre para que volte e tente pagar o 
mesmo, os encargos fmanceiros, o curso de armazenagem. nesse 
período todo, os custos agregados todos fazem com que o produto 
seja, praticamente. impagável. A agregação de valores a esses fi­
nanciamentos faz com que, se ele tentar vender no mercado, como 
é o propósito, para pagar, ressarcir o financiamento que obteve, 
nonnalmente não tem esse preço de mercado favorável. 

O SR. RELATOR (Waldeck Orne1las) - A poHtica de fi­
nanciamento das lavouras permanentes - cacau, borracha, serin­
gueira - transita por onde no Ministério da Agricultura? 

O SR. OLEG TARAPANOFF - Cada um cuida de um as­
sunto especifico. Essa parte dos grãos e cereais é dentro da Secre­
taria de Política. 

Dando continuidade. quando existe esse fmanciamento, que 
é feito, e ele praticamente não pode ser pago, porque o preço de 
mercado dos produtos não remunera o débito desse tomador de 
empréstimo, existe a equalização que é feita. São feitos leilões 
onde existe o PL, que é O prêmio em liquidação; a pessoa vende o 
produto pelo preço de mercado e o Governo paga. entra com recursos 
para pagar aquela diferença. quer dizer, liquida a oonta gráfica. 

Esses recursos grandes são utilizados para isso, mas se esta­
mos utilizando essa quantidade toda de recursos s6 para equaliza­
ções, imaginem as dificuldades que teremos, em seguida, para ob­
ter recursos em condições para fazer os diferentes fmanciamentos. 

Essa é uma questão delicada e tenho impressão que está 
sendo colocada exatamente no lugar que deve ser colocada, para 
provocar essas discussões e ver quais seriam as origens e em que 
condições seriam pagos esses rmanciamentos. 

O SR_ RELATOR (Waldeck Ornellas) - O que se observa 
aqui é que essa atividade de fruticultura independe da formação de 
estoque, independe de uma política de preços mínimos; basica­
mente o que é preciso é crédito de investimento e crédito de cus-

teio, durante todo o ano; então é um tipo ru~ atuação que realmente 
é uma lacuna na política de crédito do Pais, que precisa ser corrigi-
da nesse partirelar. . 

O SR. OLEG TARAPANOFF - Uma coisa talvez que de­
vesse ser pensada também é que, se observ,armos bem, os produtos 
que são amparados pela poHtica de garar.tia de preços mínimos 
são os produtos não perecíveis. Então, para poder haver um fman­
ciamento, como todo sistema bancário, qualquer sistema fmancei­
ro, há necessidade de uma série de garantias. Meu colega colocou 
as possibilidades de oferecer um outro tipo de garantia. Agora, 
uma coisa podemos ver, os próprios produtos não poderão servir 
de garantia para esses fmanciamentos. Isso é uma coisa que deve 
ser considemda. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornellas) - No caso, tenderia 
mais a ser os contratos de fornecimento, d.e venda, de comerciali­
zação, que nesses casos costumam antecipar o próprio plantio; 
quer dizer, o plantio irrigado dessas lavouras já são feitos com 
contratos de compra previamente acertado8, embora com preço fe­
chado a posteriori. 

Sr. Presidente, estou satisfeito. 
As disposições de hoje nos mostraram que há uma série de 

pontos, de aspectos, onde se pode avança:r, que são fundamentais 
para que se possa ter uma expansão, e mostram a grande possibili­
dade que a irrigação apresenta no Vale do São Fmncisco, com 
uma geração de renda bastante elevada e condições de emprego 
também, além da qualificação dos recursos humanos. Essa é a li­
ção que nos fica hoje para desenvolver. 

O SR. PRESIDENTE (Joel De Holanda) - Ao fInalizarmos 
os trabalhos de hoje, queria mais uma vez reiterar nossos agradeci­
mentos aos três palestrantes, ressaltar a importância da contribui­
ção que trouxeram para os trabalhos desta Comissão. 

O SR, RELATOR (Waldeck OrnellaS) - O alto nível das 
contribuições. 

O SR. PRESIDENTE (Joel De Holanda) - Realmente. Te­
nho ceI1eza de que o relatório que será feito contemplará essas in­
formações, que servirá para divulgarmos o que discutimos aqui: a 
importância do setor, suas potencialidades e suas dificuldades, e 
como poderemos superã-laS. 

Portanto, foi com alegria que participamos desta Comissão. 
Mais uma vez gostaria de transmitir nossa gratidão pela gentileza 
de aceitação do convite da Presidência, para que aqui comparecessem. 

Os senhores também estão convidados; vamos continuar 
com este elenco de palestras, a sugestão do senhor, para que ouça­
mos os agentes fInanceiros, será acatada. Traremos também repre­
sentantes do Banco do Brasil, do Banco do Nordeste, dos bancos 
estaduais. A idéia é uma s6: identificar os pontos de estrangula­
mento e tentar superá-los. 

Muito obrigado a todos 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h51miIL) 
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NABOR JUNIOR AC-137811478 1-MAURO MIRANDA GO-2091197 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER. SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
fái.fu.f1ililill.@I1*g.,~~gIiW.IWlf*_t@i._JIIIIIN_~'B&]%í1itBf@ál 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191197 2-BELLO PARGA MA-3069nO 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOELDE /47 

! I i 
DA TÁVOLA 2-CARLOS WILSON 

!!i~C~O~E,LH;,O",!;:::::::!!!~~::::fi!l!!fPliVA! I I 
JlNT'ANIILHA 

ES-:Z021/27 
PE-2451157 

A~_:".n 187 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32591349614777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:;iWí5jhIDBttlliwwÚ*/i1%tf;gjf*:~;dmVHtMWh~JÚ#~w4ttJàw1i@wJi7IB.lfrJ:t&§'lm1J0$iWIr@jf.~.:MnrMOOfutdfIDt;UM*mJm 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 ~ARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104106 
NEY 

.•• ~ I!l llij. <11.'1 . ~. 
GUILHERME 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCEUNO PEREIRA 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
'-JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

BA-2191197 
PI-4478/1O 
RIIi-2361/67 
PI-2131/37 

(*) VAGA CEDIDA PELO PSB, AO SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT) 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRASÀS 10:00 HS. 
.SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972114612 

SALA N° 03 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



TITULARES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
:;:::ili:;:]i)í::;i!1::mm::tj;~!]~b1~t:t@;~;iltm~m::iH;tI;;j%:W~MfiMm\i~:;i::i:::::::i:(::im@IJn .. \@mmm]1:tl~Mm:mf(:;l;)(:m::tii{ilMmrfiiktj~~l{n@n~1~t(;rf1Ern~ml~~(f1til 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441142 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311112 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191192 
JOSÉBIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA MA-3069nO 
VAGO 6-FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 

ARTUR DA 1 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2.JEFFERSON PERES AM-2061162 
SÉRGIO MACHADO CE-2281 182 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 

DF-2341 142 
SE-2391/92 2-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 

DARCY 

11 . ··r: ".4:_1%lli.~· . m8@ ___ 
DF-2011/12 1-OSMAR DIAS PR-2111/12 
RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

~I I 
RS-2331 132 1 
RR-1101/1201 2-VALMIR 

TI ~ .....• 
1-.1UNIA 

MG-2321/22 
DF-134811248 
i 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N~ 15 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
",: .. ,«":~,m~.·,,, ~~:~~.~~::/,:,.,:,»:.,:<.,: ";'>:"->'" ':'<:~':'''''''':''r::':'~w':''''''''';''':''''FS'M08''';"'~::'~":':_"':-:"-'''-:-'?:': 'w:~2::,::,~~::,::::t':":::';::::';::J}: n;i2iW /:7T::::~,,~·~7~:;.:,Zltt:Jm 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 
l:E>::~"';~-';'::::"::"'-'-'-'" ·:·-::::T::::1;·g_.·:::::;:;:;w~:~:;:'~)?r':>::;::::::;·:':::.::::?;;:::::7"~j:C:::;:~~;:·~~::«:~:::·::::':;:;:;/::;;:::t~Mt~J;j;1d:}àMf.MilmâmN/{dt!1;ffiB 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1-JOÃO ROCHA T0-4070171 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

'~6~6PIJ~::r')'<:~,~';,:> ' " ':'~~:2~5~;~~SÕíT'1~j6~~;ci~l~1~í~;g~~~t-@g~'=i~~1/22 
SÉRGIO MACHADO :CE-2281/65 

'~t~X2~6:ê~l~~i~:Jd""':~Á~~;~rPIt2:""""1~~6~Ã~i~tl~~ffMihMi:';t;\\wí~;;g~~i\1172 
W::h~~;=;~~:::<7??;?:>f:;n.iJE>5i.W·.J ;:'i).:~~:j;:.mES~mtYti.:·'~PT.\:·:;.:: .. ~:':'~?\:T~;~;XX~nmWnjMtX.lg,j.Jg%irtjá}MsmtqiÚ. 
EDUARDO SUPLICY . SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS DF-2341/42 

!I!~f~;?2~~t~~:V~~~~ii;~:i~6~~i~::~'3'~Ã~i,!!g~0nillWt1t.;étéJ~~7/68 
~mHBW:~:,t;::·:::/.:,,::;;:))L\.::: .. ::;::thJi2AriLbl%ff&\t:~]j~26TL1mXKg::;'Pta:LLE2Lj~nTi0Xm~ll*l:1iMMti.®tiWf14m1YM44iit41 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1211348 
ª1z:t:7::;:~:;;·. '::::"':'~'2:;:::;;;;;:::;t::mE~:~klE;h::;~:':iiá07;t?:r::t::;>~::PQI.;f:<},:\:::;:X::~::;iS(@i@iBBl{~%5hiiiiili&miHt#ttf;::@@lpl 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 
~?kfl)1@ttI~~~:~::::.·. ::~t0!n;AKlékGJgttdmMi11%fJ!;:D',P$$:J:~'~.;r'::;;:,/=iL)}&;;S&\ÜtE1LiJliiiilliiMiB1fr#éitB 
vago 

REUNIOES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOL<;) 
FAX: 311-1095 . 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senadcr LÚDIQ COELHO 
Secretácio-Gern.l Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

, , 

, 
" . 

Osmar Dias 

Titulares 

Luciano Pizzatto 
Paulo Bornhausen 

Paulo R.itzcl 
Valdir CoIatto 

Franco Montoco 

Júlio Redecker 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto 

pp 

PT 
Be",~ta. da Silva 
Edu.ardo Suplicy 
Lawro Campos 

DEPUTADOS 
Suple_ 

Bloco Parlanrntar PFUPTB 

Ant5rllo Veno 
José, Carlos Vieira 

PMDB 
Elias A1n.bão 
Riv,ddo Macari 

PSDB 
Yeda Crusius 

PPR 
·Joã.o Pizzolatti 

PP 
AUI~stinho Freitas 

PT. 
LUiz Mairiardi 

" , 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 193211933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

Coletânea de textos juiricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar -70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TlIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercicio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municlpios Brásileiros. 

Dieter Brühl 
A Jljstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung­
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional -e 
a Po!ftica Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurtdico-Penal (Material e For­
mal) e sua ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Códig;o de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano .. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviçcs Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já-estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar cat:ílogo de preçcs; escreva para: Senado Fe­
deral, Sub6ecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, ']20 andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



- , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA W 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° I, de 1969 . 

. CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS I 


